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Introdução 
 
 A Política Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) foi 
oficialmente lançada pelo Decreto Nº6.040 de 7 de Fevereiro de 2007, pelos Ministérios do 
Meio Ambiente e do Desenvolvimento Social. Esses ocupam respectivamente a secretária-
executiva e a presidência da Comissão Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais, 
criada em agosto de 2006 com a finalidade de coordenar a elaboração e implementação da 
política para os povos e comunidades tradicionais, fomentando a visibilidade e o acesso 
desses grupos às políticas públicas. 
 A PNPCT tem como principal objetivo “promover o desenvolvimento sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e 
garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com 
respeito e valorização à sua identidade, suas formas de organização e suas 
instituições”(Diário Oficial da União, 2007). Dividida em 14 princípios gerais e 12 
objetivos específicos, a política está basicamente estruturada em quatro grandes eixos (ISA, 
2007): 
- acesso a territórios tradicionais e aos recursos naturais; 
- infraestrutura; 
- inclusão social e educação diferenciada e; 
- fomento à produção sustentável. 
  
 Entre as questões polêmicas do decreto que instituiu a PNPCT encontram-se as 
definições de Povos e Comunidades tradicionais, territórios tradicionais e desenvolvimento 
sustentável. Outro aspecto a ser mencionado são as categorias das comunidades que 
compõem a política, visto que no momento da elaboração compunham a Comissão 15 
representantes das comunidades tradicionais, além de 15 representantes de órgãos 
governamentais. As comunidades representadas eram: sertanejos, seringueiros, 
comunidades de fundo de pasto, comunidades remanescentes de quilombos, 
agroextrativistas da Amazônia, faxinais, pescadores artesanais, comunidades de terreiro, 
ciganos, pomeranos, povos indígenas, pantaneiros, quebradeiras-de-coco-babaçu, caiçaras, 
geraizeiros. Atualmente mais comunidades compõem esse grupo como os ribeirinhos e os 
vazateiros e a política deixa em aberto o reconhecimento de novas comunidades, embora a 
grande maioria, nos 26 estados da federação e o distrito federal, se encaixem nas categorias 
já citadas. Vale dizer que o decreto e os anexos que compõem a política são frutos de uma 
série de debates ocorridos entre 13 e 23 de setembro de 2006 nas Oficinas Regionais que 
aconteceram em Curitiba(PR), Cuiabá(MT), Rio Branco(AC), Belém(PA), Paulo 
Afonso(BA); dos debates promovidos pela Comissão Nacional de Povos e Comunidades 
Tradicionais e; das contribuições encaminhadas por e-mail a Comissão Nacional. 
  

Diante dessas questões, a análise das notícias sobre povos e comunidades 
tradicionais encontradas na mídia selecionada, referentes ao mês de Julho/2007 foram 
divididas conforme os quatro grandes eixos da PNPCT. Para dar conta da variação das 
notícias foram criadas mais duas divisões, uma sobre reivindicações diversas e outra 
referente às notícias informativas de eventos e editais do governo. Também foi feita uma 
divisão conforme as comunidades e povos mencionados nas notícias, para identificar a 
expressão que cada uma desses grupos tem recebido da mídia. A intenção é identificar 
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como está se dando o processo de incorporação das comunidades tradicionais, para além 
dos movimentos indígenas e quilombolas que contam com políticas específicas1. 
 Durante o mês de Julho/2007 identificaram-se 142 notícias sobre povos e 
comunidades tradicionais. Dessas, 55 tratam de conflitos em torno dos territórios 
tradicionais, 8 abordam questões de infraestrutura e alimentação, 10 sobre inclusão social e 
educação diferenciada, 8 sobre fomento à produção sustentável, 11 apresentam 
reivindicações diversas, 38 promovem a divulgação de eventos ou editais do governo e 12 
abordam outras questões que não foram possíveis enquadrar nos itens citados. 
 

Quadro 1 – Brasil, notícias de Junho/2007 sobre Povos e Comunidades 
tradicionais. 

Povos e Comunidades tradicionais 
Temáticas das notícias Nº de notícias 
Acesso a territórios tradicionais 
e aos recursos naturais - 
conflitos 

55 

Infraestrutura e alimentação 8 
Inclusão social e educação 
diferenciada 

10 

Fomento à produção sustentável 8 
Reivindicações diversas 11 
Divulgação de eventos ou 
editais do governo 

38 

Outros 12 
Total 142 

 
 
Acesso a territórios tradicionais e aos recursos naturais 
 Entre as questões em torno do acesso aos territórios tradicionais e aos recursos 
naturais destacam-se: o reconhecimento de área de indígenas e quilombolas; ocupação de 
obras do São Francisco por indígenas; assassinatos de índios em virtude de conflito por 
terra; projeto de Lei que fere direito Quilombola; regularização de quilombos urbanos; 
sindicância sobre processo de certificação de área quilombola; perseguição de apoiadores 
das causas indígenas devido a conflito por terra; questionamento do direito Quilombola 
pela bancada ruralista; regulamentação para ação extrativista dos territórios; conflito entre 
empresas e áreas de quilombo.  
 Um dos destaques é o debate sobre o direito de remanescentes de quilombo à posse 
de terrenos na Ilha da Marambaia, em Mangaratiba (RJ), inclusive pela veiculação dos 
artigos entitulados “Nem escravidão criou tanto quilombo” de Marcos Sá Correa (Estado de 
São Paulo) e “A Ilha de Marambaia” de Denis Lerrer Rosenfield (O Globo). O primeiro 
documento foi mencionado pelo Senador o Gerson Camata (PMDB-ES) em discurso 
realizado no Senado Federal. No documento o Senador criticou o Decreto nº 4.887, de 20 
de novembro de 2003 que trata da regulamentação, dos procedimentos para identificação, 

                                                 
1Os índios têm políticas específicas desde 1973, quando foi definido o Estatuto do Índio. Os quilombolas 
passaram a receber atenção da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, desde 2003, 
com o Programa “Brasil Quilombola” Ver site SEPPIR http://www.planalto.gov.br/seppir/>. 
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reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos citado no art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. Para o Senador a regularização das áreas pode levar a uma 
“guerra racial no país”. Ambos os artigos veiculados questionam o processo de auto-
atribuição e reconhecimento de áreas de quilombos permitidos pelo Decreto. Também 
referente a legislação, cita-se a noticia da criação do Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 
44/2007, de autoria de Valdir Colatto (PMDB-SC), que propõe a suspensão do Decreto nº 
4.887. O PDC permanece arquivado na Câmara dos Deputados. 

Destaca-se a ocupação por índios e integrantes do MST da Fazenda Tucutu no 
sertão Pernambucano. As comunidades dos Truká e dos Tumbalalá ocuparam áreas em 
Cabrobó e em Curaçá (BA) próximas ao rio São Francisco. Na área o Exército começou as 
obras de transposição das águas do Rio São Francisco. No final do mês houve o 
comunicado de desocupação. 

As notícias do assassinato de índios em função de posse de terra na cidade de 
Coronel Sapucaia, no sul de Mato Grosso do Sul foram trazidas pelo Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi), que alertam que cerca de 20 índios foram assassinados no estado 
apenas este ano, na luta pela posse da terra. Essa questão expõe a tensão envolvida na 
questão do acesso aos teritórios tradicionais.  

A irregularidade das áreas dos quilombos urbanos, em Salvador, dificulta o processo 
de reconhecimento dessas áreas. A situação foi constatada por uma pesquisa realizada pela 
prefeitura de Salvador e pela Universidade Federal da Bahia. Os quilombos urbanos, em 
sua maioria, envolvem as comunidades associadas a terreiros de cultos africanos, como a 
umbanda e o candomblé. A falta de documentação da sede dos terreiros faz com que apenas 
8,5% possam ser registrados como associações civis e, assim, tenham a oportunidade 
ampliar as atividades sociais por meio de parcerias com o poder público. Também na Bahia 
foi noticiada a instauração de Sindicância Administrativa para apurar denúncia de suposta 
irregularidade no procedimento de expedição da Certidão de Auto-Reconhecimento da 
Comunidade Remanescente de Quilombo de São Francisco do Paraguaçu, no Recôncavo 
Baiano, pela FCP. Isso se deu devido a reportagem do Jornal Nacional, da Rede Globo de 
Televisão, que apontou suspeita de fraude no processo de reconhecimento daquela 
comunidade. Conforme a matéria, os moradores auto-declarados quilombolas não seriam 
descendentes de escravos, mas sim pescadores que assinaram o documento na expectativa 
de receber barcos e materiais para pesca A área de 5 mil hectares reconhecida pela FCP é 
alvo de uma intensa disputa por famílias de fazendeiros locais. 

O conflito entre quilombolas, empresas de reflorestamente e pequenos agricultores 
tem sido foco de debate em vários cantos do país. Em Roraima, ao menos 50 famílias não-
indígenas continuam buscando junto ao Poder Judiciário uma possibilidade para 
regulamentar sua permanência na Reserva Indígena Raposa Serra do Sol (RR). Produtores 
de arroz e pecuaristas apelam para sua participação na economia local que, segundo eles, 
seria determinante para impedir a retirada.  

O município de Campos Novos, na região serrana catarinense está em pé de guerra 
diante a iminente desapropriação de 7 953 ha em benefício da comunidade quilombola 
Invernada dos Negros. Encontram-se sob risco de desapropriação florestas de empresas de 
celulose, terras de pequenos agricultores, reservas ambientais e até áreas que pertencem ao 
governo. A Iguaçu Celulose entrou recentemente com uma ação na Justiça Federal contra a 
desapropriação na região. Além da empresa, a questão atinge os interesses de 192 pequenos 
agricultores, donos da outra metade da área de 7 953 ha pleiteada pela Invernada dos 
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Negros. Boa parte deles adquiriu seu terreno legalmente há décadas e não está disposta a 
deixar a propriedade, mesmo diante da promessa de uma indenização justa. 

Em Alcântara, MA, cerca de 700 famílias quilombolas reivindicam o aumento da 
área e do reconhecimento para território quiombola. A área em que moravam na década de 
80 funciona atualmente o Centro de Lançamento de Alcântara. Em 1986 cerca de 312 
famílias foram transferidas do local do centro de lançamento para seis agrovilas, a cerca de 
20 quilômetros de distância. O crescimento dessa população para mais que o dobro em 20 
anos aponta um conflito das famílias pelas terras e por melhores condições de 
infraestrutura. 

No Espírito Santo teve-se a denúncia de que a Aracruz Celulose está perseguindo 
apoiadores da causa indígena. A ação se refere ao apoio de alguns militantes as 
reivindicação dos índios Tupinikim e Guarani para ampliação de reserva indígena onde 
atualmente atua a fábrica da Aracruz Celulose. Os militantes estão sendo interpelados por 
um processo judicial, classificado de Interdito Proibitório, que impõe aos mesmos o 
pagamento de uma indenização à empresa por danos morais e físicos, caso não sejam 
cessadas suas manifestações políticas. 
 Também no ES, cerca de 500 habitantes das comunidades quilombolas do Sapê do 
Norte, ocuparam uma área pertencente à Comunidade Quilombola de Linharinho, em 
Conceição da Barra. O objetivo foi pressionar o INCRA para realizar a demarcação da área 
reconhecida como território quilombola. A Comunidade de Linharinho foi a primeira a ser 
reconhecida como território quilombola no ES, no entanto, até o momento não teve sua área 
demarcada. A região do Sapê do Norte, que engloba os municípios de São Mateus e 
Conceição da Barra, no norte do ES, chegou a ser habitada por cerca de 12 mil famílias 
quilombolas, numa média de 60 mil afrodescendentes, até o final da década de 60. Com a 
chegada da Aracruz Celulose, que se apropriou dessas áreas, esse número reduziu-se para 
1.200 famílias, que resistem até hoje em pequenas comunidades em meio aos eucaliptos da 
empresa. Ao final do mês de julho de 2007 a Justiça Federal de Linhares (ES) concedeu à 
Aracruz Celulose liminar de reintegração de posse da área florestal ocupada por 
quilombolas de Linharinho. 

Em Minas Gerais, a comunidade de Quilombo de Minas Novas reivindicou apoio da 
Fundação Cultural Palmares para segurança, pois alega estar sendo ameaçada por 
fazendeiros, pequenos proprietários e empresas reflorestadoras da região. A comunidade já 
foi visitada pelo Iter - Instituto de Terras de MG e aguarda a demarcação do território 
quilombola. 

Em Sergipe, a comunidade de Lagoa Nova, localizada no município de Pacatuba, 
composta por cerca de 100 famílias de trabalhadores rurais quilombolas está reivindicando 
outros 500 ha, sem os quais o Assentamento Independência, onde vivem as famílias, 
tornaria-se insustentável. A área de 2.812 hectares, desapropriados após identificação 
daquela população como de remanescentes de quilombos é considerada pequena.  Antes da 
posse definitiva, a área estava sendo utilizada para o cultivo de cana de açúcar pela Usina 
Sanagro. Além do problema territorial, Lagoa Nova também sofre diante de um 
atendimento esporádico de saúde e de péssimas condições de funcionamento da escola que 
serve à comunidade. 

Em São Paulo, setores da população contrários à construção da barragem da Usina 
Hidrelétrica de Tijuco Alto, no rio Ribeira de Iguape, se manifestaram em audiências 
públicas nos municípios de Cerro Azul e Adrianópolis, no Paraná, e Ribeira, Registro e 
Eldorado. Há cerca de 20 anos, a Companhia Brasileira de Alumínio (CBA), do grupo 
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Votorantim, tenta implantar o empreendimento para beneficiar a produção e exportação de 
alumínio, mas enfrenta dura oposição das comunidades que vivem na região. A principal 
discussão se relaciona àquelas pessoas que serão diretamente afetadas, como os produtores 
rurais e caiçaras que dependem da atividade pesqueira para sobreviverem. Também em São 
Paulo, no sentido do acesso recursos naturais, representantes de quinze comunidades 
quilombolas do Vale do Ribeira se reuniram para avançar na construção da Agenda 
Socioambiental Quilombola, processo que já resulta na formação de jovens lideranças 
locais, a promoção de intercâmbios entre as comunidades e a elaboração de mapas de uso e 
ocupação de cada território, entre outras conquistas.  
 Entre as notícias referentes a reconhecimento e titulação de área, citam-se casos de 
comunidades quilombolas no Pará, Maranhão e Espírito Santo. No Pará, o Instituto de 
Terras do Pará (Iterpa) publicou edital de divulgação do processo de regularização das 
áreas tradicionalmente ocupadas pela comunidade quilombola Santana do Baixo, localizada 
no município de Moju. O Pará se destaca no cenário nacional como o Estado brasileiro que 
mais expediu títulos de reconhecimento de domínio em prol dos remanescentes das 
comunidades de quilombo. Nos últimos dez anos foram expedidos 26 títulos, beneficiando 
mais de 2.900 famílias, englobando uma área total de 422.294,95 ha. No Maranhão, o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) reconheceu como área 
remanescente de quilombos o território ocupado pelas comunidades Árvores Verdes e 
Estreito, no município de Brejo. No Espírito Santo, a comunidade de Graúna, localizado no 
interior de Itapemirim, deu entrada no INCRA para ser reconhecida como comunidade 
quilombola. 

Destaca-se a declaração da ministra da Secretaria Especial de Promoção da 
Igualdade Racial, Matilde Ribeiro, que reconheceu não ser possível resolver de imediato os 
conflitos por terra em comunidades tradicionais de quilombolas. Segundo ela, é necessário 
um “esforço combinado” entre as comunidades e os órgãos de governo para avançar na 
aplicação de políticas públicas. 

Como se pode obervar no item “acesso a territórios tradicionais e aos recursos 
naturais” apresenta em sua maioria notícias sobre conflitos pela legalização de áreas 
quilombolas ou indígena, tendo nesse mês um espaço importante na mídia de opinião e no 
legislativo. 
 
 
Infraestrutura e alimentação 
 Ao todo foram 8 notícias identificadas como referentes a questão de infra-estrutura 
e alimentação. Essas apresentam, principalmente, o tema de saneamento básico, saúde e 
alimentação.  

Em Alcântara, Maranhão, quilombolas reclamam infra-estrutural habitacional, pois 
as casas em que moram são de taipa cobertas de palha sem nenhuma infra-estrutura, como 
tratamento de água e esgoto.  
 Moradores de do Quilombo Feijão, em Mirandiba, no interior de Pernambuco 
reivindicam uma escola com a proposta pedagógica voltada para as crianças e adolescentes 
quilombolas, que valorize a história, os saberes e valores culturais das comunidades negras. 
O Quilombo Feijão abriga 16 famílias. 

Parceria e qualificação foram temas do encontro em Santa Luzia do Norte, Alagoas. 
O projeto que está sendo criado visa melhoria da infra-estrutura de produção, gestão e 
comercialização da culinária tradicional da senzala, a promoção do desenvolvimento sócio-
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econômico includente na comunidade remanescente de quilombo. A comunidade 
quilombola tem uma população estimada em dois mil habitantes, com aproximadamente 50 
famílias envolvidas na fabricação de bolos e doces.  

Entre as notícias, divulgou-se que as ações relacionadas ao atendimento da 
comunidade indígena de Dourados, de Mato Grosso do Sul, estarão definidas em uma 
agenda de trabalho que vai envolver os órgãos dos governos Federal, estadual e municipal e 
suas respectivas atribuições. O acordo foi firmado num encontro que reuniu representantes 
de governo e lideranças do Comitê de Ações Indígenas Integradas. Também ficou acertado 
que, dentre as ações, será coordenado um cadastramento das mais de 14 mil famílias 
indígenas da região, com informações detalhadas relacionadas à saúde, educação, moradia, 
acesso a saneamento básico, benefícios sociais, etc.  

Também na área da saúde indígena, teve-se uma esntrevista com o presidente da 
Fundação Nacional da Saúde (Funasa), Francisco Danilo Bastos Forte que está promovendo 
a reestruturação interna no órgão. Danilo realizou enxugamento no quadro, sobretudo nos 
contratos dos terceirizados, que estavam superdimensionados. Danilo Forte comenta sobre 
os investimentos do  (Programa de Aceleração do Crescimento) PAC/Funasa, que deve ser 
lançado em breve, a política de saúde para os índios e as prioridades em saneamento básico 
para os municípios com menos de 50 mil habitantes.  

A reclamação em torno do funcionamento do projeto de captação e tratamento de 
água no Quilombo de Ivaporunduva, Bahia foi tema de notícia. O projeto foi iniciado em 
novembro de 2006, no sentido da captação e tratamento de água no Quilombo de 
Ivaporunduva, previa a construção de dois reservatórios, um para fazer a filtragem da água 
e outro para receber a agua já filtrada. Hoje a obra já está concluída, mas não está em 
funcionamento. 

 
  
Inclusão social e educação diferenciada 
 Identificaram-se 10 notícias a cerca da inclusão social e da educação diferenciada. 
Destacaram-se a produção de móveis artesanais por ribeirinhos para geranção de renda, os 
protestos quanto à formação de professores de aldeias indígenas, a falta de recursos para 
educação em comunidades quilombolas, a educação diferenciada para as comundiades 
indígenas, a matrícula de quilombolas em vestibular, as cotas indígenas para educação 
superior e o auxílio para esses grupos executarem os cursos nas universidades. A seguir 
alguns relatos. 

A notícia sobre a produção de móveis de madeira indica que essa ação triplicou a 
renda diária de 89 famílias em seis comunidades ribeirinhas da Floresta dos Tapajós, no 
Pará. Antes da atividade, os artesões se dedicavam somente à agricultura, base econômica 
da região. Produzindo mesas, cadeiras e objetos de decoração, eles conseguem receber mais 
de R$ 20 por dia. Os dados são do IPAM (Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia), 
que implantou o projeto Oficinas Caboclas do Tapajós, uma reunião de sete cooperativas 
para produzir móveis de madeira com temas da floresta. A iniciativa foi financiada pelo 
PROMANEJO (Projeto de apoio ao Manejo Florestal), desenvolvido pelo IBAMA 
(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) e apoiado 
pelo PNUD. O projeto começou em 1998 e encerra-se no fim deste ano. O desenvolvimento 
de novas atividades para a geração de renda foi uma das metas alcançadas pela iniciativa. 

Em discurso o ministro da Cultura Gilberto Gil defendeu a diversidade cultural 
como antídoto às leis de mercado e comparou os conhecimentos tradicionais dos povos 
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indígenas às mais altas tecnologias de informação que estão transformando e fundindo os 
papéis de produtor e consumidor cultural.  

Desaca-se a notícia referente ao grupo de 25 organizações indígenas e indigenistas 
reunidas em Macapá (AP) que divulgaram uma carta em protesto contra a falta de 
informações da parte do Ministério da Educação e a possível interrupção da linha de 
financiamento de programas de formação dos professores indígenas. O fato de que a 
educação em algumas comunidades quilombolas não ter recebido verbas este ano ainda foi 
tema de notícia. Isso porque a baixa execução do orçamento federal destinado às políticas 
públicas nas comunidades quilombolas tem afetado as ações relacionadas à educação. De 
acordo com levantamento do Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), entre 2004 e 
2006, deixaram de ser aplicados cerca de R$ 2,5 milhões pelo Ministério da Educação nas 
comunidade quilombolas. 

Foi divulgado o lançamento do documentário que fala de comunidades quilombolas 
no Brasil. O documentário apresenta realidades do Amapá ao Rio Grande do Sul, onde há 
comunidades quilombolas em 18 Estados. Essas comunidades sobrevivem mantendo as 
tradições e formas de organização de seus antepassados e a propriedade da terra pode ser 
coletiva ou familiar. 
 O encontro da rede CANOA, formada por organizações indígenas e não-indígenas 
do Brasil, Colômbia e Venezuela, esteve reunida em São Gabriel da Cachoeira (AM) para 
trocar experiências que incentivem a adoção de políticas públicas para contemplar as 
demandas dos povos indígenas da região. No segundo dia do evento, o tema mais debatido 
por todos foi Educação, entretanto houve também discussões sobre mineração, saúde, 
alternativas econômicas e turismo no noroeste amazônico. Falou-se do movimento de 
educação escolar indígena diferenciada que vem ocorrendo. Por se tratar de uma região 
extensa, muitas comunidades que ficam nos afluentes do Uaupés, como no rio Papuri, por 
exemplo, recentemente passaram a adotar a proposta de ensino diferenciado, cuja 
metodologia de ensino se baseia na pesquisa e na vivência nas comunidades.  

No Epirito Santo, pela primeira vez houve percentagem de vagas na universidade 
estadual para grupos específicos. Adotado em janeiro deste ano, o sistema reserva 50% das 
vagas para alunos oriundos de escolas públicas. Dentro desse percentual há uma segunda 
divisão: 80% das vagas são destinadas aos candidatos que se declaram negros. Indígenas e 
Quilombolas também fazem parte do sistema de cotas: cada curso oferece duas vagas a 
mais para esses candidatos. Segundo a Universidade, esse ano foram efetuadas inscrições 
de 95 índios e 9 quilombolas. No ano passado, foram 110 índios e apenas 2 quilombolas. 
Outra notícia sobre contas comenta o programa de cotas para estudantes indígenas da 
Universidade Federal do Tocantins que já atende 68 índios. Eles aprendem bem as 
matérias, mas enfrentam uma dificuldade com a língua portuguesa. Depois de passar a 
maior parte da vida em aldeias sem falar português, alguns se sentem como estrangeiros na 
universidade. O tropeço na língua oficial brasileira é apenas um dos vários desafios 
enfrentados pelas instituições públicas de ensino superior do País que, em meio ao debate 
nacional sobre cotas para negros, estão cada vez mais abertas a receber índios. 

As noticias também comentam que sem auxílio da Funai, os índios não terminam os 
cursos nas universidades. Em Brasília, a Fundação Nacional do Índio (Funai) têm recebido 
cada vez mais pedidos de ajuda das universidades públicas. Depois de abrir vagas especiais 
para estudantes indígenas, elas pedem colaboração para mantê-los na escola. Atualmente, a 
Funai apóia 1.710 universitários indígenas, oferecendo bolsas de alimentação, moradia, 
transporte e material escolar.De acordo com pró-reitores de ensino ouvidos pelo Estado, a 
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maior dificuldade enfrentada pelos índios é a sua permanência na escola. Neste momento a 
Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul e a Federal do Tocantins desenvolvem 
estudos que se destinam justamente a propor ações para garantir que esses grupos não 
abandonem os cursos.  
 
 
Fomento à produção sustentável 
 Entre as 8 notícias identificadas sobre fomento a produção sustentável estão projetos 
de ATER para na área quilombola com cursos para capacitação de manejo da produção 
leiteira; projetos de ATER entre o MDA e a Fundação Sócio-Ambiental do Nordeste 
Paraense (FANEP)  para prestação de serviço de assitência técnica com objetivo fortalecer 
a identidade étnica e a autodeterminação destas comunidades; projetos de ATER entre o 
MDA e Centro de Apoio ao Pequeno Produtor (Capa) voltadas ao fortalecimento da cultura 
negra e desenvolvimento econômico (etnodesenvolvimento sustentável) de comunidades 
quilombolas dos municípios gaúchos de Pelotas, Canguçu e São Lourenço do Sul; oficina 
de capacitação de pesca para as os habitantes da reserva indígena Inã-Webohoná, na aldeia 
Boto Velho, em Tocantins; cursos de capacitação sobre plantas medicinais para 
comunidades quilombolas; liberação recuros do Pronaf para pescadores artesanais e 
aqüicultores familiares. Entre outras ações noticiadas, destaca-se a aquisição pelo governo 
federal de redes de pesca de lagosta embora se tenha o objetivo de acabar com essas artes 
de pesca nas praias do País e garantir o pleno ordenamento da pescaria. 

Como se observa, as notícias centram-se na temática de capacitação e ATER. 
 
 
Reivindicações diversas 
 Foram identificadas 11 notícias que trazem reivindicações diversas dos povos e 
comunidades tradicionais sendo questões como o repúdio ao Sistema Globo de Jornalismo 
pela Rede Brasileira de Justiça Ambiental quanto ao tratamento conferindo às 
Comunidades dos Quilombos; a participação dos povos indígenas no programa Bolsa 
Família; reivindicações de crianças e adolescentes quilombolas decorrentes do I 
Quilombinho ocorrido em Brasília; políticas para quilombos urbanos, reivindicações em 
torno de educação diferenciada para quilombolas; o livre acesso aos babaçuais e a proibição 
da sua derrubada; políticas para as comunidades quilombolas de Alcântara, Maranhão; a 
questão da educação entre os Yanomami, os povos do rio Orenoco (Venezuela) e do rio 
Miriti (Colômbia) e questões de autonomia e demarcação de terras. 
 
 
Divulgação de eventos ou editais do governo 
 Nesse item foram enquadradas 38 notícias que dizem respeito à divulgação de 
eventos e lançamento de editais pelo Governo Federal. Destacam-se a realização:  I 
Quilombinho em Brasília; encontro entre professores e pesquisadores de 22 povos da 
Amazônia para troca de conhecimentos sobre as atividades de pesquisa em aldeias 
indígenas; Chamada Geral para a Integração Latino-Americana, evento preparatório ao 
Fórum Social do Mercosul, ocorrido no Paraná; I Encontro Estadual de Juventude Negra 
ocorrido em Porto Velho, Rondônia; festa para resgate de jongo por comunidade 
quilombola;  passagem de tocha do PAN em comunidade quilombola; exposição sobre 
cultura quilombola; lançamento de revista sobre comunidade quilombola; lançamento de 
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documentários sobre povos indígenas; seminário sobre conservação de Mata Atlântica em 
área quilombola; Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros ocorrido em 
Goiás; divulgação do resultado da 2ª fase da Chamada de Projetos de Assistência Técnica e 
Extensão Rural para trabalhadoras rurais, povos indígenas e quilombolas (ATER Setorial); 
abertura das inscrições para o Prêmio Melhores Práticas em Gestão apoiados pela Caixa 
Econômica Federal; Encontro Nacional de Juventude Negra, ocorrido em Lauro de Freitas 
(BA); Participação dos povos e populações tradicionais na III Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, realizada em Fortaleza (CE); Arraial Esperança na Ilha 
da Marambaia, localizada em Mangaratiba (RJ) promovido pela ARQIMAR (Associação 
dos Remanescentes de Quilombo da Ilha da Marambaia); 5ª reunião bianual da Canoa - 
Cooperação e Aliança no Noroeste Amazônico, formada por comunidades e organizações 
indígenas e não-indígenas da sociedade civil do Brasil, Colômbia e Venezuela; I Seminário 
Internacional - Intercâmbios Afro-latinos Diagnóstico e Perspectivas para a Comunidade 
Negra na América Latina que teve por finalidade ampliar o diálogo entre os países da 
América Latina em especial, Brasil e Colômbia; lançamento de documentário sobre a 
história de uma família descendente de africanos escravizados em Minas Gerais que retrata 
a resistência cultural de um quilombo; realização do Intergovernamental de Promoção da 
Igualdade Racial no Maranhão com o objetivo de otimizar as ações voltadas para as 
comunidades quilombolas garantindo o acesso dessas populações a bens e serviços sociais. 
O Fórum reuniu técnicos de várias prefeituras do Maranhão e as Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social (Sedes) e a Secretaria Extraordinária de Igualdade Racial (Seir); a 
exposição “Quilombolas – Tradições e Cultura da Resistência” ocorrida em Santos, SP; 
Governo do Maranhão e a Fundação Palmares vinculada ao Mistério da Cultura firmam 
termo de cooperação técnica e cultural com objetivo de desenvolver projetos e atividades 
voltadas às ações de fortalecimento da cultura afro brasileira no Maranhão; divulgação do 
apoio do MDA para o evento do II Encontro Nacional dos Povos da Floresta; visita do 
MDA em 25 comunidades quilombolas de Alagoas ocorrida nos meses de junho e julho de 
2007; divulgação do projeto AIÒ que prevê ações de desenvolvimento sustentável em 
comunidades remanescentes de quilombos do município de Poço das Trincheiras, no Sertão 
alagoano; reinauguração da Casa da Farinha, da Fazenda da Caixa, na região norte de 
Ubatuba (SP) e chegada de energia elétrica no Quilombo da Fazenda da Caixa; divulgação 
da intenção do Governo Federal de lançar até o fim de agosto um PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento) específico para quilombolas; divulgação do Programa Sergipe 
Quilombola; I Congresso de Adolescentes e Jovens Indígenas de São Gabriel da Cachoeira, 
município a 858 quilômetros de Manaus, promovido pela Coordenação das Organizações 
Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab) e o Movimento dos Estudantes Indígenas do 
Amazonas (Meiam). 
 De modo geral as notícias apresentam informações sobre eventos e encontros para 
debater políticas e reivindicações dos povos e comundiades tradicionais, ao mesmo tempo 
em que incluem esses povos e comunidades tradicionais nas informações da mídia 
nacional. Refle-se com isso o espaço gerado na sociedade sobre direitos e a inclusão desses 
grupos nas políticas públicas brasileiras. 
 
Outros 

O item refere-se a 12 notícias da mídia selecionada que basicamente trataram de 
eventos relacionados a povos e população tradicional e a sociedade de modo geral. Foram 
incluídas as notícias referente ao baixo investimento dos recursos orçados para os 
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programas quilombolas (citada quatro vezes), a recusa de ianomâmi de receber transplante, 
a realização de censo indígena em Paraty(RJ),  a capacitação para o combate do tráfico de 
pessoas em comunidades quilombolas, a intenção do Conselho de Desenvolvimento 
Sustentável de ampliar a participação social das comunidades quilombolas, a denúncia de 
historiadora de destruição de sítio arqueológico quilombola, uma denúncia feita a ONU de 
extermínio de jovens negros na Bahia, o atropelamento de pajé no Mato Grosso em função 
demarcação de área indígena e a morte de uma menina de índia da etnia ticuna por 
apresentar hidrocefalia, em Manaus. Segundo o Conselho Indigenista Missionário (Cimi), 
vários índios reclamam o atendimento de saúde na região. 
 
 A seguir é apresentado quadro referente às notícias conforme povos específicos. O 
intuito é acompanhar a expressão que cada segmento têm tido na mídia, visto que a grande 
maioria dos povos e comunidades tradicionais está em processo de reconhecimento pelas 
políticas públicas, bem como de organização política. Em situação diferente estão os povos 
indígenas e os remanescentes de quilombos que inclusive já possuem políticas específicas e 
por isso também foram contabilizados de forma específica. O fato de existir um 
Observatório Quilombola contribui substancialmente para que esse grupo apresente um 
número significativo de notícias selecionadas, pois todas as notícias que saem na mídia 
sobre quilobolas, para além daquelas mídias selecionadas nessa pesquisa, também são 
clipadas. Ao contrário, as notícias referentes aos demais grupos são levantadas nos sites 
selecionados pela pesquisa, o que limita o alcance das notícais sobre esses grupos. 
 

Quadro 2 – Brasil, notícias de Junho/2007 sobre Povos e Comunidades 
tradicionais, conforme povos específicos. 
Povos e comunidades tradicionais Nº de notícias 
Indígenas 24 
Quilombolas 92 
Indígenas e Quilombolas 8 
Outros povos e comunidades tradicionais 
(artesãos, sertanejos, seringueiros, 
comunidades de fundo de pasto, 
agroextrativistas da Amazônia, faxinais, 
pescadores artesanais, comunidades de 
terreiro, ciganos, pomeranos, pantaneiros, 
quebradeiras-de-coco-babaçu, caiçaras, 
geraizeiros, vazateiros e ribeirinhos). 

 
 
 

18 

Total 142 
 
 Como se pode observar existe uma concentração das notícias em torno dos povos 
indígenas e quilombolas. Juntos esses grupos concentram 124 notícias, cerca de 87 % das 
notícias identificadas na mídia para povos e comunidades tradicionais.  
 As 18 notícias que tratam de outros povos e comunidades tradicionais citam os 
pescadores artesanais, os ribeirinhos, os povos das florestas, as comunidades extrativistas, 
as quebradeiras de cocos babaçu, os artesãos, as comunidades negras e caiçaras. Ao mesmo 
tempo quase todas fazem referência aos povos indígenas e quilombolas. 
 Na seqüência são apresentadas as notícias na integra. 
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1. Projeto de ATER fortalece comunidade quilombola de Santa Catarina - MDA - 
02/07/2007 

A comunidade quilombola de Invernada dos Negros, no município de Campos Novos (SC), 
manifestou na última semana a intenção de instalar uma unidade de beneficiamento de leite 
no local. A informação foi repassada à coordenadora do Programa de Igualdade de Gênero, 
Raça e Etnia (Ppigre), Renata Leite, durante visita à comunidade para acompanhar o 
andamento de um projeto de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER). 
O projeto, apoiado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) por meio do 
Ppigre, começou em dezembro de 2006 com o objetivo de capacitar mulheres quilombolas 
nas atividades agropecuárias. “Foi muito interessante perceber que o projeto de ATER já 
instalado em Invernada dos Negros serviu para fortalecer os vínculos da comunidade e 
incentivá-la a planejar outras atividades, como a do processamento do leite”, disse. 
O projeto de ATER em andamento na área quilombola encerra-se em setembro deste ano e 
demandou do MDA, através do Ppigre, em torno de R$ 68 mil. Renata explica que esse 
valor foi aplicado em atividades de capacitação. Entre elas, cursos para ensinar o manejo 
correto do gado, informar sobre legislação sanitária, repassar maneiras de ordenha higiênica 
e orientar como organizar a produção.  
O recurso do Ppigre também está sendo utilizado para prover o acompanhamento técnico 
para as 56 famílias beneficiadas com o projeto. “Essa forma de apoio é muito importante 
para fortalecer a comunidade, que passa por um processo de regularização fundiária. 
Também é uma forma de apoiá-la no resgate das suas tradições que, no caso, são o trabalho 
com a terra e a criação de animais”, afirmou. 
História remonta ao século 19 
Além da coordenadora do Ppigre, participaram da visita técnica à Invernada dos Negros a 
subsecretária de Políticas para Comunidades Tradicionais da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), Givânia Silva, o coordenador de 
Regularização Fundiária em Quilombos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra), Rui Leandro dos Santos, além de lideranças quilombolas catarinenses e do 
movimento negro. 
Em março deste ano, foi publicado no Diário Oficial da União o Relatório Técnico de 
Identificação e Delimitação (RTID) de Invernada dos Negros, etapa anterior à titulação da 
terra. De acordo com o Decreto 4887/2003, da Presidência da República, os processos de 
reconhecimento e titulação garantem o direito constitucional dos quilombolas à propriedade 
de suas terras para que possam preservar seus costumes e tradições.  
A caracterização dos remanescentes de quilombos é feita a partir da auto-definição da área 
pela própria comunidade e por meio de um estudo antropológico. Este, no caso de 
Invernada dos Negros, foi elaborado pelo Núcleo de Estudos de Identidade e Relações 
Interétnicas (NUER). O estudo antropológico feito na comunidade concluiu que a origem 
de Invernada dos Negros, na área serrana de Santa Catarina, remonta ao século 19. 

 
 

2. Pesca terá R$ 500 milhões – Valor Econômico – Agronegócios – Curtas – 
02/07/2007 

A Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República anunciou na 
sexta-feira a liberação de R$ 500 milhões do Programa Nacional de Agricultura Familiar 
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(Pronaf) para pescadores artesanais e aqüicultores familiares. No ano passado, foram 
liberados cerca de R$ 200 milhões.  
 

3. I Quilombinho é lançado no Palácio do Planalto – OBQuilombola - Data: 
02/07/2007 - Fonte: Fundação Cultural Palmares 

Brasília, 2/7/07 - Acontece nesta segunda-feira (2) às 9h, no Salão Leste do Palácio do 
Planalto a cerimônia de abertura do I QUILOMBINHO - Encontro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Quilombolas. O evento conta com o apoio e participação da Fundação 
Cultural Palmares/MinC. É uma realização da Coordenação Nacional das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), em parceria com a Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF). 
Trata-se de do primeiro encontro de crianças e adolescentes quilombolas com gestores de 
governo e sociedade civil para discutir o direito e o acesso das crianças quilombolas às 
políticas públicas. Este evento integra o Projeto Zanauandê - Promoção de Ações de 
Defesa, Proteção e garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente Quilombolas das 
Comunidades Negras Rurais, iniciado em 2002, dentro da parceira UNICEF e CONAQ. 
Visa criar as condições políticas em níveis nacional, regional e local para ampliação do 
diálogo da sociedade organizada, do poder público e das lideranças das comunidades, para 
superar a gravidade da situação de criança e do adolescente quilombolas.  
Neste projeto também são parceiros: Secretaria Especial de Direitos Humanos, Ministério 
da Saúde, Ministério da Educação, Secretaria Nacional de Juventude, Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CONANDA. Todos estes órgãos realizarão oficinas para um dialogo 
com as crianças e os adolescentes quilombolas sobre políticas de governo para as 
comunidades. Estas oficinas acontecem nos dias 2 e 3 de julho no CNTI (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Indústria), localizado na BR 040 - Km 9,5, em Luziânia 
(GO).  
 

4. Encontro mostra jeito indígena de fazer pesquisa – ISA - Paula Mendonça e 
Melissa de Oliveira - 03/07/2007 

Professores e pesquisadores de 22 povos da Amazônia se reuniram no mês passado para 
trocar conhecimentos sobre as atividades de pesquisa desenvolvidas em suas aldeias. 
Destacaram, entre outros pontos, a importância do envolvimento de suas comunidades na 
produção, registro e transmissão dos saberes pesquisados e como as atividades de 
investigação, combinadas com o uso de novas tecnologias, têm estimulado as novas 
gerações a saber mais sobre sua própria cultura.  

Representantes de 22 povos indígenas de diferentes pontos da Amazônia brasileira se 
reuniram no mês passado em Macapá, no Amapá, para trocar experiências, idéias e 
informações relativas às atividades de pesquisa que cada povo tem realizado para proteger e 
fortalecer suas culturas e conhecimentos tradicionais. A reunião ocorreu por ocasião do 
seminário “Experiências Indígenas de Pesquisa e Registro de Conhecimentos Tradicionais”, 
promovido pela Rede de Cooperação Alternativa Brasil (RCA-Brasil) entre os dias 18 e 23 
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de junho. O encontro reuniu representantes dos povos Aparai, Galibi-Marworno, Gavião, 
Ikpeng, Kaiabi, Karipuna, Katukina, Kaxinawa, Kaxuyana, Krahô, Marubo, Panará, 
Terena, Tiriyó, Tukano, Wajãpi, Wayana, Tuyuka, Yanomami, Yawanawa e Baniwa e de 
suas respectivas organizações e associações (veja lista abaixo).  

Os relatos feitos pelos participantes do seminário demonstraram a variedade das 
experiências que vêm sendo desenvolvida em diferentes regiões do País e os diversos 
modos que os povos indígenas estão se apropriando de ferramentas tecnológicas e de 
metodologias científicas nas diferentes realidades, constituindo, assim, jeitos específicos de 
se conceber e fazer “pesquisa indígena”. Investigações feitas por professores e alunos, 
pesquisas para a formação de agentes de manejo ambiental ou de pesquisadores indígenas, 
estudos e levantamentos voltados ao fortalecimento cultural, manejo e sustentabilidade, e 
ao conhecimento do “mundo do branco” estão entre os temas apresentados no encontro.  

De acordo com os relatos, o exercício de pesquisa vem funcionando como um importante 
meio para a produção e registro de conhecimentos nas escolas indígenas, nos cursos de 
formação de professores e de agentes agroflorestais. “Como os pesquisadores têm 
dificuldade de acessar nossas terras, a idéia é os alunos aprendam eles mesmo a serem 
pesquisadores da comunidade”, disse o professor baniwa Armindo Brazão. Os índios 
ressaltaram também que as pesquisas são importantes porque despertam nos mais jovens o 
interesse e valorização da própria cultura. “A gente pesquisa para aprender com aquele 
velho que sabe de uma coisa. Para não perder aquele conhecimento. A gente pesquisa 
porque os mais jovens não estão interessados no conhecimento nosso. Então a gente 
pesquisa para mostrar que nosso conhecimento também é bonito, não só o do branco”, disse 
o professor Sekĩ Wajãpi.  

Participação das comunidades 

O encontro propiciou uma primeira sistematização das diferentes formas de trabalhar a 
pesquisa e as metodologias utilizadas. Durante a conclusão do seminário, os participantes 
indígenas destacaram que o processo de decisão em relação às temáticas de pesquisa deve 
contar com a participação ativa dos membros das respectivas comunidades, o que deve se 
estender também à transmissão, produção e registro dos conhecimentos. Nesse sentido, as 
experiências desenvolvidas nas escolas baniwa, tukano e tuyuka, na região do Alto Rio 
Negro, no Amazonas, foram referências deste modo “participativo” de fazer pesquisa.  

Os professores João Bosco Rezende, da Associação Escola Indígena Tuyuka Utapinopona, 
Vicente Azevedo Rezende, da Associação Escola Indígena Tukano Yupuri, e Armindo 
Brazão, da Organização Indígena da Bacia do Içana, ao lado da antropóloga Melissa 
Oliveira, do Programa Rio Negro do ISA, relataram suas experiências em pesquisa sobre as 
“Paisagens Florestais Tuyuka”, “Astronomia Tukano”, “Manejo do Arumã”, “Identificação 
de espécies de Pimenta” e “Manejo dos peixes entre os Baniwa”. As apresentações dos 
representantes do Alto Rio Negro ainda demonstraram como é possível construir parcerias 
positivas entre pesquisadores indígenas e não-indígenas e entre os conhecimentos 
tradicionais e os métodos e técnicas da pesquisa cientifica.  
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Os participantes do seminário também perceberam que as experiências indígenas de 
pesquisa podem gerar produtos que beneficiam as comunidades de diversas formas: desde a 
elaboração de materiais didáticos para as escolas e a revitalização de práticas culturais, 
pouco conhecidas pelos mais jovens, até o registro e divulgação de cantos, danças, 
grafismos e artesanatos tradicionais. Esses registros podem inclusive ser utilizados em 
processos de proteção de conhecimentos relacionados à biodiversidade dos territórios 
indígenas e no reconhecimento oficial de patrimônio cultural. 

Esse é o caso do Dossiê das Artes Gráficas Wajãpi, registrado como patrimônio imaterial 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) em dezembro de 2002. 
“Posteriormente, as “Expressões Gráficas e Oralidade entre os Wajãpi do Amapá” 
obtiveram junto à Unesco o título de Obra-Prima do Patrimônio Oral e Imaterial da 
Humanidade”. Estes reconhecimentos da cultura wajãpi tem ajudado na revitalização de 
suas práticas nas próprias aldeias e na mobilização das comunidades em torno de ações que 
valorizem tanto as formas de transmissão oral como os conhecimentos relacionados.  

Por outro lado... 

Uma importante questão levantada durante o seminário diz respeito aos limites das 
pesquisas nos processos de fortalecimento cultural dos povos indígenas. “A relação dos 
índios com seus conhecimentos tradicionais não deve apenas ser intermediada pelas novas 
tecnologias, mas ser também vivenciada no cotidiano das aldeias”, afirma Rosana 
Gasparini, do Programa Xingu do ISA. “Por isso as pesquisas não são um fim em si, mas 
um caminho de redescoberta de identidades e saberes”. Nessa perspectiva, a prática das 
pesquisas não deve tirar a importância da transmissão oral do conhecimento, assim como o 
registro de conhecimentos (gravação ou escrita de cantos, danças, benzimentos, por 
exemplo) não substitui as próprias vivências (cantar, dançar, benzer).  

Outra preocupação expressada pelos participantes indígenas trata dos cuidados que as 
comunidades devem tomar ao pesquisar sobre conhecimentos tradicionais, especialmente 
aqueles relacionados aos recursos naturais e à biodiversidade existente em seus territórios, 
para evitar que sejam apropriados de forma indevida pelos não-índios. Nesse caso, as 
línguas indígenas são reconhecidas como importantes formas de proteção no registro das 
informações, pois restringem o acesso ao conhecimento.  

O seminário “Experiências Indígenas de Pesquisa e Registro de Conhecimentos 
Tradicionais” foi coordenado pelo Iepé e contou com o apoio da Fundação Rainforest da 
Noruega, USAID, Ministério do Meio Ambiente, Fundação Nacional do Índio, Instituto 
Internacional de Educação do Brasil e Fortaleza São José de Macapá.  

Participantes do encontro:  

APROTEM – ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES TERENA DO MUNICÍPIO DE 
MIRANDA 
LASA - LATIM AMERICAN STUDIES ASSOCIATION 
CIVAJA – CONSELHO INDÍGENA DO VALE DO JAVARI  
AEITY - ASSOCIAÇÃO DA ESCOLA INDÍGENA TUKANO YUPURI 
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AEITU - ASSOCIAÇÃO ESCOLA INDÍGENA TUYUKA – UTÃPINAPONA 
OPIAC - ORGANIZAÇÃO DOS PROFESSORES INDÍGENAS DO ACRE 
APITIKATXI – ASSOCIAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS TIRIYÓ, KAXUYANA E 
TXIKYANA 
FUNAI – FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 
ISA - INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL 
CONSELHO DAS ALDEIAS WAJÃPI APINA 
USAID/BRASIL - AGÊNCIA DOS EUA PARA O DESENVOLVIMENTO 
INTERNACIONAL 
MUSEU KUAHI - MUSEU DOS POVOS INDÍGENAS DO OIAPOQUE 
CPI/AC - COMISSÃO PRÓ-ÍNDIO DO ACRE 
IPHAN – INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 
MMA – MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
AIP – ASSOCIAÇÃO IAKIÔ PANARÁ 
AMAAIAC – ASSOCIAÇÃO DO MOVIMENTO DOS AGENTES AGROFLORESTAIS 
INDÍGENAS DO ACRE 
RCA BRASIL – REDE DE COOPERAÇÃO ALTERNATIVA BRASIL 
OPIMO - ORGANIZAÇÃO DOS PROFESSORES INDÍGENAS DO MUNICÍPIO DE 
OIAPOQUE 
HUTUKARA ASSOCIAÇÃO YANOMAMI 
CCPY - COMISSÃO PRÓ YANOMAMI 
ACIGAR – ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE INDÍGENA GAVIÃO ALDEIA 
RIACHINHO 
ATIX - ASSOCIAÇÃO TERRA INDIGENA XINGU 
FOIRN – FEDERAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS DO RIO NEGRO  
OTCA – ORGANIZAÇÃO DO TRATADO DE COOPERAÇÃO DA AMAZÔNIA 
WYTY-CATË – ASSOCIAÇÃO DOS POVOS TIMBIRA DO MARANHÃO E 
TOCANTINS  
AIMCI – ASSOCIAÇÃO INDÍGENA MOYGU COMUNIDADE IKPENG 
CTI – CENTRO DE TRABALHO INDIGENISTA 
OIBI – ORGANIZAÇÃO INDÍGENA BACIA DO IÇANA 
APITU – ASSOCIAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO TUMUCUMAQUE 
IEPÉ - INSTITUTO DE PESQUISA E FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO INDÍGENA 

Aliança entre indígenas e indigenistas 

A RCA Brasil é uma aliança formada por entidades socioambientais indígenas e 
indigenistas reunidas em uma rede de cooperação, sinergia e intercâmbios entre seus 
membros desde 1997. A RCA Brasil tem logrado a definição de diretrizes políticas e 
estratégicas comuns em: Educação Indígena; Pesquisa e Conservação da Biodiversidade em 
Terra Indígena; Fortalecimento da Autonomia dos Povos Indígenas; e Ampliação da 
Sustentabilidade das Associações Indígenas.  

A RCA Brasil é uma iniciativa pioneira no País ao propiciar, de modo sistemático, 
interlocução entre diferentes povos e organizações indígenas, notadamente através de 
intercâmbios – concebidos e executados enquanto um instrumento de construção e 
aprimoramento de capacidades em várias dimensões.  
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5. Ribeirinho troca lavoura por móvel de grife – PNUD - Santarém, 03/07/2007 
 
 A produção de móveis de madeira triplicou a renda diária de 89 famílias em seis 
comunidades ribeirinhas da Floresta dos Tapajós, no Pará. Antes da atividade, os artesões 
se dedicavam somente à agricultura, base econômica da região, e tinham ganho diário 
médio de R$ 6,30. Produzindo mesas, cadeiras e objetos de decoração, eles conseguem 
receber mais de R$ 20 por dia.  
Os dados são do IPAM (Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia), que implantou o 
projeto Oficinas Caboclas do Tapajós, uma reunião de sete cooperativas para produzir 
móveis de madeira com temas da floresta. A iniciativa foi financiada pelo PROMANEJO 
(Projeto de apoio ao Manejo Florestal), desenvolvido pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) e apoiado pelo PNUD. O projeto 
começou em 1998 e encerra-se no fim deste ano. O desenvolvimento de novas atividades 
para a geração de renda foi uma das metas alcançadas pela iniciativa.  
As peças são vendidas nas oficinas, mas o principal mercado são lojas de Santarém, São 
Paulo e Rio de Janeiro. O maior comprador é a rede de lojas de decoração Tok Stock, em 
São Paulo, que consome aproximadamente 60% do total produzido. Além disso, as 
cooperativas estão negociando a exportação das peças com uma rede de lojas de móveis 
que será inaugurada na Inglaterra. Se acertado o contrato, essa rede deve vender os móveis 
também para Espanha e Portugal. A produção de móveis incrementa a renda das famílias, 
pois os artesões continuam se dedicando à agricultura. “Porém, com o sucesso das vendas, 
essa atividade se tornou a maior fonte de renda das famílias”, afirma Antonio José Bentes, 
coordenador do projeto. “Isso mostra que a preservação ambiental pode gerar lucro. Um 
agricultor que desmatava uma grande área para abrir um roçado tem outra opção para 
conseguir dinheiro, sem destruir o ecossistema da região”, acrescenta.  
As cooperativas estão instaladas nas comunidades de Pini, Prainha, Itapaiuna (as três no 
município de Belterra), Nuquini, Nova Vista e Surucuá (as três em Santarém). As três 
primeiras localizam-se na unidade de preservação ambiental da Floresta Nacional dos 
Tapajós e as outras, na Rosex Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns. Na comunidade de 
Pini, mais avançada no trabalho, estão instaladas duas cooperativas.  
As atividades das Oficinas Caboclas começaram em 2000, com duas oficinas e 30 artesões. 
A venda dos móveis, porém, teve início em 2001, ano em que as cooperativas faturaram 
mais de R$ 6 mil. Em 2005, ano de maior rentabilidade, as então sete oficinas conseguiram 
obter mais de R$ 70 mil.  No ano passado, esse valor caiu para cerca de R$ 41 mil, devido a 
redução no número de peças fabricadas. “A produção foi menor porque os artesões 
estiveram envolvidos em cursos de capacitação”, afirma Bentes. “Ainda assim, a 
equivalência entre o total produzido e as vendas se manteve equilibrada”. Os artesões 
participaram de oficinas sobre comércio e administração, manejo florestal, primeiros 
socorros e preservação do meio ambiente, entre outros temas.  
Em geral, as peças são produzidas com árvores encontradas caídas na floresta. Algumas 
cooperativas, porém, vão começar a obter extrair árvores, por meio de técnicas de manejo 
florestal. O procedimento adotado é único no país: a disseminação das espécies escolhidas 
para extração foi monitorada por três anos, e, a partir daí, definiu-se o quanto elas se 
reproduzem anualmente. Por ano, os artesões só poderão retirar da floresta o 
correspondente a esse crescimento. As oficinas da comunidade de Pini fizeram a primeira 
extração pela técnica e agora tratam a madeira para a produção dos móveis.  
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6. Primeiro encontro de crianças e adolescentes Quilombolas está acontecendo em 
Luziânia (GO) –MDS - 03/07/2007 

Divulgar as políticas públicas de proteção social e o acesso aos direitos fundamentais para 
os povos e comunidades tradicionais. Estes foram os temas da oficina “Políticas públicas 
nas comunidades quilombolas” que os assessores técnicos José Eduardo de Andrade e 
Virgínia Silva, da Secretaria de Articulação Institucional e Parcerias, do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), ministraram na manhã desta terça-feira 
(03/07), durante o I Quilombinho - encontro de crianças e adolescentes quilombolas, 
realizado na cidade de Luziânia (GO). 
O evento - promovido pela Coordenação Nacional das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (CONAQ), em parceria com a Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (SEPPIR) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) – 
começou na segunda-feira (02) e tem como objetivos estimular a organização das 
comunidades quilombolas, estabelecer diálogo com os poderes públicos e motivar a opinião 
pública sobre a importância do desenvolvimento integral dos jovens quilombolas.  
Durante a oficina, os assessores do MDS abordaram a questão da proteção social na 
perspectiva da Política Nacional para os Povos e as Comunidades Tradicionais. Esta 
política visa promover o acesso destes segmentos da população brasileira a direitos 
territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, além das já destacadas políticas 
públicas. Para Virgina Silva, o evento é importante por “reforçar nos jovens participantes a 
identidade cultural dos quilombolas”. Também foram destacadas as normas legais de 
proteção às crianças e adolescentes constantes na Constituição Federal e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e os programas executados pelo MDS, como o Bolsa Família, por 
exemplo.  
O I Quilombinho integra o Projeto Zanauandê cujo objetivo é criar condições políticas, em 
níveis nacional, regional e local, para ampliação do diálogo entre sociedade civil 
organizada, poder público e lideranças das comunidades, para inclusão social de crianças e 
do adolescentes quilombolas. Participam do encontro no Município goiano, 
aproximadamente 100 crianças, adolescentes e jovens de 23 Estados brasileiros. 
O Encontro segue até amanhã (04/07), no Centro de Treinamento da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Indústria, em Luziânia (GO). 
 

7. Nem escravidão criou tanto quilombo - Marcos Sá Corrêa – Estado de São Paulo 
– Vida & - 04/07/2007 

Pobre Reserva Biológica do Guaporé. Ela está na mira de um processo para titulação dos 
moradores de Santo Antônio. O povoado, dentro do refúgio natural, não passa de 17 
famílias. Ocupa 200 hectares de terra firme, numa planície encharcada de Rondônia. Mas, 
pródigo como sempre que se trata de privatizar o patrimônio público, de preferência nas 
últimas fronteiras selvagens do território brasileiro, o Incra resolveu que as 17 famílias não 
cabem em menos de 86 mil hectares.  

É muita bondade do Incra. Oitenta e seis mil hectares dariam para fazer quase três parques 
nacionais como o de Itatiaia, que acaba de completar 70 anos e, mesmo sendo o decano das 
unidades de conservação no País, espera sentado numa pilha de conflitos históricos sua 
regularização fundiária. O Ibama, depois de ouvir os quilombolas, concluiu que bastariam 
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3,5 mil hectares da reserva para os moradores de Santo Antônio viverem, como fizeram até 
hoje, dos roçados de subsistência, da criação de animais domésticos e pesca. Enfim, José 
Soares Neto, ou Zeca Lula, garante que os quilombolas se contentariam com 44 mil 
hectares. Ou mais ou menos a metade do que lhes propôs o Incra. Pelo rigor dos números, 
se vê como a história do quilombo está bem contada. 

Zeca Lula preside a Associação Comunitária Quilombola e Ecológica do Vale do Guaporé. 
É vereador, em terceiro mandato. Reside na cidade de Costa Marques. E argumenta que a 
reserva só se salvou da apocalíptica colonização de Rondônia graças aos quilombolas, que 
teriam barrado a entrada de fazendeiros e madeireiros, com a ajuda providencial das 
inundações do Rio Guaporé. Mas o próprio vereador defende um projeto de colonização. 
Ele alega que as 17 famílias precisariam de 44 mil hectares porque, uma vez titulado, o 
quilombo dificilmente continuaria “com esse pouquinho de gente”. Sua ONG está tão 
afinada com a verborréia extrativista que se apresenta como Ecovale. E como Ecovale foi 
multada pelo Ibama no ano passado em R$ 192 mil, pela captura ilegal de tartarugas.  

Essa história continuaria enterrada nos cafundós do Brasil se a repórter Andreia Fanzeres 
não fosse pescá-la nesta semana. Dez unidades de conservação federais andam metidas em 
disputas semelhantes. E nenhum brasileiro precisa ir muito longe para encontrar um 
quilombo nascendo, com selo oficial, praticamente na esquina de casa. Se alguma coisa está 
acontecendo pela-primeira-vez-na-história-deste-País ou mesmo deste planeta é que, 120 
anos depois da Lei Áurea, o Brasil produz quilombolas como nunca.  

Eles estão no front das 8 mil “comunidades tradicionais” que estão atualmente na fila por 
um naco do território nacional. A maioria, em área verde. Todos eles têm a simpatia do 
Ministério do Meio Ambiente e o patrocínio incondicional do Incra. Mas os quilombolas 
contam, de quebra, com o Decreto nº 4.887. Ele estabelece, desde 2003, que “a 
caracterização dos remanescentes das comunidades dos quilombos será atestada mediante 
autodefinição da própria comunidade”. E resolve que, “para a medição e demarcação das 
terras, serão levados em consideração critérios de territorialidade indicados pelos 
remanescentes das comunidades dos quilombos”.  

Em outras palavras, para todos os efeitos legais, quilombola é quem se diz quilombola. E 
quilombo é tudo o que o quilombola acha que é seu. É por isso que, nas portas do Rio de 
Janeiro, a Ilha da Marambaia pode passar, depois de cem anos, da Marinha para 379 
moradores. Eles ganhariam quase 70% daqueles 82 quilômetros quadrados de litoral 
preservado pela reserva militar. O curioso é que, dos quilombolas da Marambaia, 
espontaneamente, 21% se consideram “brancos”.  

* É jornalista e editor do site O Eco  
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8. Rede repudia tratamento dado pela imprensa a quilombolas - OBQuilombola - 
Data: 04/07/2007 - Fonte: Grupo de Discussão GT Quilombos em 03/07/2007 

Nós, integrantes da Rede Brasileira de Justiça Ambiental, em especial, os integrantes do 
Grupo de Trabalho contra o Racismo Ambiental manifestamos nosso repúdio quanto ao 
tratamento que os meios de comunicação, notadamente o Sistema Globo de Jornalismo, 
estão conferindo às Comunidades dos Quilombos. 
Ressaltamos que o direito à propriedade coletiva dos territórios étnicos dos quilombos é 
garantido pela Constituição Federal de 1988, lei máxima do ordenamento jurídico 
brasileiro. Além disso, o Brasil, como signatário da Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), assumiu frente à comunidade internacional a 
responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos interessados, ação 
coordenada e sistemática para a proteção dos seus direitos e garantia de respeito à sua 
integridade (artigo 2º da Convenção). 
O desrespeito ao direito dessas comunidades constitui lesão ao direito humano e cultural 
das mesmas, uma vez que a remoção ou a interdição de uso de seus territórios afeta suas 
formas de expressão identitária, religiosa, sua organização social e reprodução física. As 
tentativas de desqualificação das comunidades quilombolas da Ilha da Marambaia/RJ e de 
São Francisco do Paraguassu/BA são atentatórias a esses direitos e requerem a pronta ação 
dos movimentos sociais, já que elas constituem casos emblemáticos de racismo ambiental.   
O tratamento superficial e tendencioso das notícias veiculadas pela imprensa está 
contribuindo para o acirramento de posições e a difusão de noções discriminatórias no 
âmbito da sociedade brasileira; ademais de fomentar falsos confrontos entre profissionais 
de diferentes campos disciplinares. 
A titulação dos territórios étnicos dos povos dos quilombos é ação de Justiça Ambiental e 
Social e concretização de direito constitucionalmente assegurado, cuja vigilância a 
sociedade brasileira não negligenciará. 
II Encontro da Rede Brasileira de Justiça Ambiental 
Rio de Janeiro, 21 de junho de 2007 
Assinam: 
Associação Brasileira dos Expostos ao Amianto (ABREA) 
Associação de Combate aos POP´S (ACPO) - SP 
Associação de Comunidades Quilombolas do Rio de Janeiro (ACQUILERJ) - RJ 
Associação dos Remanescentes de Quilombo da Ilha da Marambaia (ARQIMAR) - RJ 
Associação em defesa dos reclamantes e vitimados por doença do trabalho na cadeia 
produtiva do alumínio no estado do Pará (ADRVDT) - PA 
Associação dos Expostos e Intoxicados por Mercúrio Metálico - AEIMM - SP 
Afro-gabinete de Articulação Institucional e Jurídica (AGANJU) - BA 
Associação de moradores de Porto das Caixas (AMPC) - Itaboraí - RJ  
Associação de Proteção ao Meio Ambiente Cianorte (APROMAC) - PR 
Associação de Vítimas do Césio 137 (AVCésio) - GO 
Bicuda Ecológica - RJ 
Associação dos Geógrafos Brasileiros Rio e Niterói - RJ 
BRASIL CEDHUC - Centro de Direitos Humanos e Cidadania 
Central Única de Favelas - CE 
Centro de Estudos e pesquisa para desenvolvimento do Extremo Sul - CEPEDES - BA 
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Centro de Estudos de Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (CESTEH) - 
ENSP/FIOCRUZ - RJ 
Comissão Pastoral da Terra - BA/SF 
ECOA - Ecologia e Ação - MS 
RIOS VIVOS 
Laboratório de Estado, Trabalho, Território e Natureza (ETTERN) - IPPUR/UFRJ - RJ 
FASE Pará 
Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FBOMS 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura (FETAG) - RJ 
Foro Boliviano Médio Ambiente Y Desarrollo (FOBOMADE) - BOLÍVIA 
Fórum Carajás - MA 
Fórum Matogrossense de Meio Ambiente e Desenvolvimento (FORMAD) - MT 
Fórum de Meio Ambiente e Qualidade de Vida da Zona Oeste e da Baía de Sepetiba - RJ 
Fundação Viver, Produzir e Preservar (FVPP) - PA 
Grupo de estudos sobre temáticas ambientais - GESTA/UFMG - MG 
IBASE/ RJ 
IESC-UFRJ/RJ 
Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC) - DF 
Laboratório de Estudos de Cidadania, Territorialidade, Trabalho e Ambiente 
(LACTTA/ICHF/UFF) - RJ 
Central Única de Favelas - CUFA 
Movimento Hip-hop e Cultura de Rua do Ceará (MCR) - CE 
Organização de Desenvolvimento Sustentável e Comunitário (ODESC) - MG 
Liderança Indígena Yawanawá - AC 
Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) 
Movimento dos Sem-Terra (MST) 
Núcleo de Estudos Interdisciplinar sobre Justiça Ambiental (NINJA/UFSJ) - MG 
Núcleo de Antropologia e Cidade da UFRGS - RS 
Núcleo Tramas/UFC 
Organização dos Advogados do Brasil/CE 
Instituto Políticas alternativas para o Cone Sul (PACS) 
Instituto Terramar - CE 
Projeto Brasil Sustentável Democrático/FASE 
Projeto Direitos Econômicos Sociais e Culturais (DESC)/FASE 
Rede Alerta contra o Deserto Verde ES/BA/RJ/MG 
Rede Virtual Cidadã pelo Banimento do Amianto 
Relatoria para Direito Humano ao Meio Ambiente - Plataforma Dhesca Brasil 
Sindicato dos Químicos Unificados - Osasco, Campinas, Vinhedo e Região - SP 
Sócios da Natureza - SC 
Graciela W. dos Santos 
Juliana Lauzi 
Lia Giraldo da Silva Augusto 
Lúcia de Oliveira Fernandes 
Maria Rosário G. de Carvalho 
Raquel M. Rigotto 
Jeovah Meireles 
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Diogo Ferreira da Rocha 
Cecília Campello de A. Mello 
Francisco Tavares Gomes 
Juarez Ferreira 
Lídia Lucaski 
Florival José de Souza Filho 
Marcelo Piedrafita Iglesias 
Matheus A. Barros 
Omar S. Nicolau 
Oswaldo Seva 
Romildo Ferreira 
Ronaldo José Alonso 
Sebastião F. Raulino  
Tereza Ribeiro 
  

9. Quilombinho reúne crianças e adolescentes de 60 comunidades do país - 
OBQuilombola - Data: 04/07/2007 - Fonte: Jornal O Povo em 03/07/2007 

Quatro crianças e adolescentes cearenses participam até hoje, em Brasília e Goiás, do I 
Quilombinho - Encontro Nacional de Crianças e Adolescentes Quilombolas. São 90 
participantes com idades entre sete a 18 anos representantes de 60 comunidades que, em 
grupos, debatem e fazem oficinas sobre os temas: políticas públicas, educação, cultura, 
música, dança e brincadeiras. Os cearenses participantes são: Alex Costa, 12; Naélia Silva, 
13; Alzirene Pereira, 15; e Robério Silva, 18.  
O encontro foi aberto ontem, no Palácio do Planalto, em Brasília, com a presença do vice-
presidente José Alencar, Lecy Brandão, madrinha do evento, a ministra da Secretaria 
Especial de Promoção da Igualdade Social, Matilde Ribeiro, entre outras autoridades. Hoje, 
segundo Adalmir José da Silva, um dos coordenadores do encontro, será concluída uma 
carta destinada às autoridades federais com propostas de políticas de proteção à infância e à 
adolescência quilombola.  
Os debates e atividades lúdicas estão sendo realizados na Confederação Nacional dos 
Trabalhadores da Indústria, na BR-040, em Luziânia (GO). As crianças, segundo Adalmir, 
querem fortalecer a identidade étnica entre eles; chamar a atenção do poder público e da 
sociedade civil para a realidade dos remanescentes de quilombos, reafirmar a importância 
do desenvolvimento integral das crianças para o desenvolvimento das comunidades; e criar 
uma rede de relacionamento entre os meninos e meninas quilombolas.  
 

10. Reforma agrária e agroecologia são destaque de Conferência em Fortaleza - 
Verena Glass - Carta Maior – 05/07/2007 

FORTALEZA - A reforma agrária foi ratificada nesta quinta-feira (5) como política pública 
estratégica para o desenvolvimento econômico e social do país pela III Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que acontece esta semana em Fortaleza. A 
definição, que deverá ser encampada nas estratégias políticas do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (o Consea, composto por representantes de 17 
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ministérios e da sociedade civil), deve ser mais um instrumento de pressão sobre o governo 
para agilizar o processo. 

Além de cobrar uma “reforma agrária ampla, imediata e irrestrita”, que priorize agricultores 
sem-terra acampados, atingidos por barragens, expulsos de regiões de fronteira de países 
vizinhos, mulheres “arrimo de família” e jovens e famílias que vivem em situação de risco, 
a Conferência também estipulou como metas urgentes o estabelecimento de limite máximo 
das propriedades, com base nos módulos fiscais, a revogação da medida provisória que 
impede a vistoria de áreas ocupadas, a revisão dos índices de produtividade, a expropriação 
de terras onde é detectado trabalho escravo e o plantio de culturas ilícitas (como maconha), 
e a regularização das terras devolutas. 

Por outro lado, durante o processo de votação do seu documento final, a plenária excluiu o 
ponto que versava sobre o crédito fundiário, mecanismo de financiamento da compra de 
terras por pequenos agricultores. A questão divide os movimentos sociais, por ser 
considerada por alguns uma “reforma agrária de mercado”, já que assentaria sem-terras não 
através do processo de desapropriação, mas pela compra de terra. Outros grupos defendem 
a política como paliativo à reforma agrária clássica. 

Vinculada ao reconhecimento da urgência do acesso à terra como instrumento de segurança 
alimentar, a Conferência também deu destaque às práticas agroecológicas de produção 
agrícola, consideradas uma garantia de qualidade de vida e essenciais ao desenvolvimento 
dos assentamentos. 

Nesse sentido, foi aprovada a proposta de uma política de promoção da agroecologia que 
preveja um programa massivo de crédito, com recursos, subsídios e incentivos fiscais que 
favoreçam a transição e a conversão agroecológica para o público do Programa Nacional de 
Agricultura familiar (Pronaf), incluindo povos indígenas e populações tradicionais. A 
Conferência também definiu a necessidade de criação de programas que fomentem o uso 
livre e autônomo das sementes crioulas ou tradicionais, favorecendo a expansão de 
experiências como casas e bancos de sementes. 

Um dos poucos representantes do MST na Conferência, Almir Xavier, membro da 
coordenação estadual do movimento em Pernambuco, avaliou que as definições da plenária 
somam para a luta pela reforma agrária, na perspectiva de que o acesso à terra faz parte de 
uma estratégia de soberania alimentar, mas que este não seria o foro mais adequado para 
discutir o tema, uma vez que os principais envolvidos no processo, como o Incra e os 
órgãos financeiros de crédito, por exemplo, não estão presentes. 

Segundo Xavier, da forma que as políticas públicas estruturam os assentamentos – lotes e 
créditos individuais para cada assentado –, o trabalho em torno da segurança alimentar fica 
prejudicado. É por isso, explica, que os acampamentos do MST são os melhores espaços 
para desenvolver uma cultura de segurança alimentar e nutricional, pois, como as áreas são 
coletivas neste momento, fica mais fácil desenvolver uma produção coletiva e diversificada 
que aponte para a garantia de uma prática agrícola sustentável, com vistas à qualidade 
nutricional dos hábitos alimentares. 
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Por outro lado, alguns mecanismos de fomento da agricultura familiar propostos na 
Conferência são de grande importância também para os assentamentos. Entre elas, diz 
Xavier, está o projeto de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), que tem 
possibilitado a compra direta da produção dos assentamentos pela Conab e sua destinação 
para programas de cesta básica, alimentação escolar e outros. 

Comunidades tradicionais 

Uma das grandes preocupações da Conferência, segundo o presidente do Consea, Francisco 
Menezes, foi garantir cotas de participação para representantes das populações indígenas, 
comunidade negra, quilombolas e comunidades de terreiro. 

Além de incluir uma série de propostas que exigem das políticas de segurança alimentar 
uma adequação às realidades culturais e sociais das diferentes comunidades, a Conferência 
também demandou a regularização fundiária das terras indígenas, quilombolas, de 
ribeirinhos e demais comunidades tradicionais. 

Outro item aprovado pela Conferência foi o acesso das comunidades indígenas ao programa 
Bolsa Família, defendido como um instrumento fundamental para os índios não aldeados e 
que vivem nos centros urbanos ou perto deles. 

 

11. Invasores desocupam obra no São Francisco - Tiago Décimo – Estado de São 
Paulo – Nacional – 05/07/2007 

Em cumprimento a ordem judicial de desocupação, os últimos 500 manifestantes deixaram 
ontem a Fazenda Tucutu, a cerca de 18 quilômetros de Cabrobó, no sertão Pernambucano. 
A área, onde o Exército começou as obras de transposição das águas do Rio São Francisco, 
foi invadida na terça-feira da semana passada por índios e movimentos contrários ao 
projeto. 

Por volta das 7 horas, os manifestantes - a maioria do Movimento dos Sem-Terra (MST) e 
de tribos da região - receberam a ordem expedida pelo juiz Giorgius Argentini, da 20ª Vara 
Federal. Após uma reunião, eles decidiram desmontar o acampamento e sair pacificamente. 
A desocupação foi acompanhada por 40 policiais federais, 40 agentes da Força Especial da 
Polícia Militar e 50 homens de defesa pública, entre soldados, policiais rodoviários e 
bombeiros. 

Um grupo de 150 índios - a maioria da tribo truká, que reivindica a posse da área -, saiu do 
local e promoveu uma marcha pela BR-425, em protesto contra a obra. Ornados com 
pinturas de guerra e portando faixas, eles bloquearam meia pista da estrada e entoaram 
palavras de ordem contra o governo. 

“Resolvemos deixar pacificamente a área para mostrar ao governo e à sociedade o que é a 
democracia e o respeito à Constituição e às leis”, desabafou, desanimado, o cacique dos 
trukás, Aurivan dos Santos Barros. Houve tensão quando o grupo passou pela base do 
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Exército na região, em um posto de combustíveis desativado. Os índios ameaçaram atacar o 
local, mas soldados, com metralhadoras e fuzis, evitaram o conflito. 

A passeata prosseguiu mais 10 quilômetros, até um assentamento. De acordo com o 
cacique, os índios passariam a noite acampados, deliberando sobre as próximas 
manifestações. “Estamos muito cansados, mas nossa luta não acabou”, afirmou. “Depois de 
descansar, vamos nos reunir para decidir como vamos seguir a luta por aquela terra, que é 
nossa.” 

De acordo com o comando local do Exército, as obras naquela área, que fazem parte do 
Eixo Norte da transposição - ligarão o leito do São Francisco a áreas no interior de 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará - devem ser retomadas hoje, após uma 
vistoria. 

ARRASTÃO 

Assaltantes aproveitaram a mobilização de policiais para a desocupação da fazenda e 
tentaram promover um arrastão na saída de Cabrobó, por volta do meio-dia. A ação durou 
pouco: a polícia foi avisada e o helicóptero que dava apoio aos agentes na desocupação foi 
deslocado para localizar os assaltantes. Segundo a Polícia Civil, dois caminhoneiros foram 
assaltados.  

“Eles bloquearam a pista, apontando armas para a gente”, contou o caminhoneiro Vanderlei 
Rangel Sussi, que teve o celular, o relógio e R$ 80 levados pelos assaltantes. 

Do outro lado de Cabrobó, sentido Paulo Afonso (BA), policiais rodoviários federais 
aproveitaram o intenso movimento para faturar. Eles paravam todos os veículos que 
passavam pelo posto-trailer da BR-316, nos dois sentidos - inclusive o da reportagem do 
Estado. 

Sem inspecionar nenhum documento, eles indagavam: “É autoridade civil ou militar?” Se a 
resposta era negativa, pediam uma ajuda, para “comprar um refrigerante bem gelado”. O 
comerciante José Paulo Farias, de 43 anos, lamentou: “Já dei tanto dinheiro para eles que, 
quando passo por ali, já me chamam pelo nome.” 

 

12. Para Gilberto Gil, os povos indígenas têm muito a ensinar à aldeia global  - ISA - 
Bruno Weis e Fernando Mathias  - 06/07/2007 

Em discurso proferido na semana passada em Brasília, o ministro da Cultura Gilberto Gil 
defendeu a diversidade cultural como antídoto às leis de mercado e comparou os 
conhecimentos tradicionais dos povos indígenas às mais altas tecnologias de informação 
que estão transformando e fundindo os papéis de produtor e consumidor cultural.  

Talvez perdida em meio ao tiroteio entre policiais e traficantes no Complexo do Alemão, 
no Rio de Janeiro, ou atrás do cheiro de pizza que exala dos corredores do Senado Federal, 
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em Brasília, a “grande imprensa” brasileira não deu ouvidos para o que disse o ministro da 
Cultura, Gilberto Gil, em discurso proferido na semana passada. Pois deveria ter dado. As 
palavras de Gil na abertura do Seminário Internacional da Diversidade Cultural, organizado 
pelo Ministério da Cultura e pela Organização dos Estados Americanos (OEA), que ocorreu 
na Capital Federal e reuniu a maioria dos ministros de Cultura da América Latina, 
representam um marco no posicionamento do governo brasileiro sobre assuntos tão 
complexos como importantes, e que passam por acelerada transformação.  

O monopólio da produção cultural por grandes corporações, a entrada em cena de 
tecnologias que revolucionam as formas de se produzir e acessar cultura, a convergência 
digital, os modos colaborativos de produção cultural como os softwares livres, a crise do 
direito autoral e alternativas de acesso aberto, a valorização e proteção dos conhecimentos 
indígenas, a diversidade cultural das Américas. Todos estes temas e muitos outros foram 
costurados por Gilberto Gil ao avaliar o quanto a produção e o acesso a cultura são 
realmente democráticos em um planeta cuja indústria do entretenimento vem sofrendo 
alterações radicais, algumas das quais já podem ser quantificadas nos seguintes dados:  

  a venda de CDs no mundo caiu 40% nos últimos cinco anos;  
  das 2.100 salas de cinema do País, 2.010 exibem filmes produzidos em Hollywood;  
  no ano passado, o Brasil produziu cerca de 50 filmes, enquanto os Estados Unidos cerca 
de 500, a Índia algo em torno de 900 e a Nigéria, mais de 1.200; 
  O único meio de exibição da imensa produção cinematográfica nigeriana são os DVD 
vendidos em camelódromos.  

Os números foram divulgados pelo Centro de Tecnologia e Sociedade da Fundação Getúlio 
Vargas durante oficina realizada em Brasília como preparação ao seminário, cujo pano de 
fundo é o de fortalecer a agenda de cooperação cultural entre países da OEA e a aprovação 
recente da Convenção para Proteção e Promoção da Diversidade Cultural da Unesco.  

A Convenção da Unesco, que entrou em vigor em tempo recorde - mais de 60 países a 
ratificaram desde outubro de 2005 –, representa o mais importante marco legal 
internacional sobre cultura e abre caminho para a construção de novas políticas de fomento 
e promoção cultural pelos países membros. O reconhecimento da soberania dos países em 
conceber, criar e disseminar políticas culturais apropriadas para suas realidades abre um 
campo político e jurídico sobre o qual podem ser construídas políticas culturais que 
combatam a concentração industrial no setor e promovam iniciativas locais. E não são 
poucas as novidades nesse campo. 

O cenário de transformação cultural contemporâneo está pautado no avanço das tecnologias 
de informação, convergidas no ambiente digital da Internet, que permitem que atuais 
consumidores passivos se transformem também em produtores ativos de informação e 
cultura. Nesse contexto é que se coloca hoje a discussão sobre políticas e direitos capazes 
de promover a diversidade cultural: questionar a afirmação (quase natural) de que é preciso 
proteger e restringir o acesso às criações culturais através de direitos autorais para 
incentivá-las, evitar a formação de monopólios na indústria cultural, e estimular modelos 
colaborativos de produção cultural fora do mercado formal. 
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A produção colaborativa de conhecimentos indígenas como exemplo 

No entanto, para buscar uma política que dê visibilidade e voz à diversidade cultural, esta 
própria diversidade exige um mergulho para além da dicotomia consumidor-produtor. Os 
povos indígenas no Brasil mantêm um conjunto de práticas, conhecimentos e tecnologias 
que se manifestam à sociedade por meio de expressões como grafismos corporais, sílabas 
gráficas de cestarias e tecelagem, música, arte plumária, arquitetura, dança, entre tantas 
outras. Essas manifestações têm despertado interesse crescente da sociedade envolvente 
para fins científicos, informativos, educacionais e comerciais.  

Mergulhando mais fundo, cada povo indígena mantém suas próprias estruturas sociais e 
jurídicas dentro das quais se inserem essas práticas e saberes. Ou seja, os conhecimentos 
que se encarnam em uma determinada expressão cultural indígena circulam mais ou menos 
livremente conforme regras próprias de gestão e uso. Por exemplo, grosso modo, 
conhecimentos associados a práticas xamânicas tendem a ser mais restritos do que 
conhecimentos ligados a práticas cotidianas (confecção de cestarias, por exemplo), de 
acesso mais universal. Seja como for, a circulação de conhecimento (e de recursos naturais 
associados) entre comunidades e povos indígenas tece redes de intercâmbio que operam em 
dinâmicas e escalas próprias, em nível local ou regional. Essas redes, essenciais para a 
própria existência dessa diversidade cultural, operam também mediante a observação de 
regras de uso e acesso peculiares de cada povo. 

Embora, via de regra, os povos indígenas não estejam ainda “conectados” ao ambiente 
global virtual, há uma afinidade com o debate sobre o processo de transformação cultural 
pautado pela revolução tecnológica. Ambos têm como princípio de sobrevivência a 
circulação de conhecimento através de formas colaborativas de produção e de controle 
social difuso. Porém, em esferas e sob marcos jurídicos diferentes. O desafio de 
implementação dos princípios da Convenção da Unesco no Brasil passa, portanto, em se 
criar políticas públicas culturais capazes de abranger a perspectiva dos diferentes povos que 
contribuem para a construção do cenário cultural brasileiro. 

Por tudo isso, vale a pena ler o que disse Gilberto Gil: 

- “Espero que o princípio de complementaridade entre cultura e natureza, que nos ensina a 
mais alta tecnologia dos povos indígenas, seja obedecido aqui por nós, em nossas 
conversas e nas políticas que estamos formulando. Diversidade cultural como origem da 
América, como fundamento e condição perene”. 

- “Há cerca de quinze anos, finada a guerra fria, falava-se da perda da importância dos 
Estados na formulação de políticas para o desenvolvimento. Dizia-se que as forças auto-
reguladoras do mercado poderiam promover pluralidade, liberdade e diversidade em nome 
do interesse público e do desenvolvimento social. Esse discurso hegemônico não durou 
muito, mas causou grandes danos às instituições culturais”. 

- "Línguas, saberes tradicionais e crenças são recursos não renováveis depois de extintos, 
sistemas complexos que não são renovados por novas plantações. Não há como isolar 
princípios ativos ou genes que sejam capazes de reviver, no futuro, em procedimentos 
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sintéticos e laboratoriais, a riqueza viva de construções semânticas e simbólicas. Assim 
como expulsar populações com complexos turísticos e fazer de vilas e centros históricos 
territórios de uso restritivo e de exploração econômica, tudo isso cria ciclos não 
reversíveis de degradação dos valores culturais. Essas populações não voltam a viver da 
forma como viviam depois da febre passada, suas construções e técnicas tradicionais 
herdadas de gerações dão lugar à precariedade habitacional das favelas”.  

- “Não há como falar mais em um modelo de Estado apenas, nem de um modelo único de 
democracia, ou de qualquer outro regime político. Devemos aceitar que a diversidade 
cultural também exige modelos de instituições, legislações e práticas políticas 
diferenciadas”. 

- (Devemos) ampliar o emprego do termo tecnologia, incorporar ao reconhecimento dos 
conhecimentos tradicionais a sua consideração como tecnologias fundamentais para os 
povos tradicionais, para os povos indígenas, mas também para as demais coletividades que 
são formadas por contribuições significativas dessas culturas. Agregar a preservação da 
imaterialidade dos saberes e a concessão de propriedade aos povos que a originaram, 
garantindo seus interesses econômicos e políticos. (...) Pois os Estados têm uma enorme 
dívida para com as populações indígenas do continente, bem como face aos quadros 
ecológicos e os recursos bióticos que constituem o contexto de exercício e reprodução das 
culturas e nações indígenas. Culturas formadoras de nossas identidades e que possuem 
uma grande sofisticação simbólica, arquitetônica e estética por tudo isso devem ser 
reconhecidas formalmente pelas nossas instituições culturais e jurídicas. (...) Essas 
populações — isoladas, em contato ou integradas — precisam ter a autonomia e o direito à 
auto-determinação e à liberdade de serem índios ou de se relacionarem em diversos níveis 
com a pós-modernidade ocidental. Aos povos indígenas não cabe mais a velha escolha 
oferecida pela modernidade ocidental, a opção unilateral da instrumentalização pela 
integração na economia ou a supressão total. É preciso, neste sentido, inverter a falsa 
hierarquia dos conhecimentos e saberes tradicionais, até hoje sem o mesmo 
reconhecimento dos saberes bacharelescos e universitários. Uma política de combate ao 
uso ilícito, não autorizado e com fins comerciais do patrimônio imaterial coletivo, dos 
saberes e conhecimentos das coletividades. Precisamos constituir uma política 
universitária do hemisfério americano para o nosso imenso patrimônio etnológico e 
arqueológico, a memória viva e soterrada da ocupação indígena, e suas múltiplas 
contribuições realmente originais na organização de nosso vasto território, grande parte 
dele ainda em estudo e investigação”.  

  

13. Organizações indígenas protestam contra indefinição no financiamento da 
formação de professores - ISA - 06/07/2007 

Um grupo de 25 organizações indígenas e indigenistas reunidas em Macapá (AP) divulgou 
uma carta em protesto contra a falta de informações da parte do Ministério da Educação e a 
possível interrupção da linha de financiamento de programas de formação dos professores 
indígenas. Confira abaixo o documento.  
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Ilmo. Dr. André Lázaro 
Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD 
Ministério da Educação – MEC 

Macapá, 23 de junho de 2007. 

As organizações indígenas e indigenistas, abaixo listadas, reunidas em Macapá de 18 a 23 
de junho por ocasião do “Encontro de Macapá sobre Experiências Indígenas de Pesquisa e 
Registro de Conhecimentos Tradicionais” vem por meio desta manifestação coletiva 
externar sua preocupação com a inexistência de informações e possível interrupção na linha 
de financiamento de programas de formação de professores indígenas, coordenados por 
organizações indígenas e de apoio aos índios, por parte do Ministério da Educação, para o 
ano de 2007. 

Estamos em junho e até o momento o Ministério da Educação não divulgou o edital de 
acesso a recursos financeiros pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE, que em anos anteriores têm apoiado a realização de vários programas de formação 
de professores indígenas no país. 

Vários programas de formação de professores indígenas em nível médio têm sido 
conduzidos por organizações indígenas e de apoio aos índios e contam com os recursos 
disponibilizados pelo FNDE para realização das etapas de formação presencial, essenciais 
para a continuidade e conclusão destes programas. A interrupção deste financiamento 
acarretará enorme prejuízo aos programas em desenvolvimento e ao processo continuado 
de formação de inúmeros professores indígenas em diferentes regiões do país. 

As organizações indígenas e de apoio aos índios manifestam sua profunda preocupação 
com a não divulgação do edital de acesso a este financiamento para o ano de 2007 até o 
presente momento e vêm por este documento solicitar ao Sr. Secretário a tomada de 
providências no intuito de garantir a continuidade e o aperfeiçoamento deste apoio 
financeiro, sem o qual vários programas de formação serão interrompidos.  

Nesta mesma oportunidade, gostaríamos de solicitar uma revisão do processo de 
financiamento implementado pela SECAD, via FNDE, no sentido de uma ampliação não só 
dos aportes financeiros necessários à execução destes programas, mas em termos do 
compromisso do MEC com tais iniciativas, submetidas a um processo longo de negociação 
anual.  

Os programas de formação de professores indígenas envolvem várias etapas presenciais e 
não-presenciais de atividades que se distribuem ao longo de um certo período de anos. Seu 
financiamento anual por parte do MEC gera um processo de instabilidade em termos da 
continuidade do processo formativo e do planejamento das diferentes etapas desta 
formação. Acreditamos que a SECAD-MEC poderia avançar no compromisso político de 
apoio a tais iniciativas por meio de convênios que garantissem o apoio continuado as 
iniciativas aprovadas, viabilizando as diferentes etapas dos processos de formação. 
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Certos de contar com a atenção da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade quanto ao mérito do pedido que encaminhamos, subscrevemos.  

ACIGAR – ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE INDÍGENA GAVIÃO ALDEIA 
RIACHINHO 
AEITU - ASSOCIAÇÃO ESCOLA INDÍGENA TUYUKA – UTÃPINAPONA 
AEITY - ASSOCIAÇÃO DA ESCOLA INDÍGENA TUKANO YUPURI 
AIMCI – ASSOCIAÇÃO INDÍGENA MOYGU COMUNIDADE IKPENG 
AIP – ASSOCIAÇÃO IAKIÔ PANARÁ 
AMAAIAC – ASSOCIAÇÃO DO MOVIMENTO DOS AGENTES AGROFLORESTAIS 
INDÍGENAS DO ACRE 
APITIKATXI – ASSOCIAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS TIRIYÓ, KAXUYANA E 
TXIKYANA 
APITU – ASSOCIAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO TUMUCUMAQUE 
APROTEM – ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES TERENA DO MUNICÍPIO DE 
MIRANDA 
ATIX - ASSOCIAÇÃO TERRA INDIGENA XINGU 
CCPY - COMISSÃO PRÓ YANOMAMI 
CIVAJA – CONSELHO INDÍGENA DO VALE DO JAVARI 
CONSELHO DAS ALDEIAS WAJÃPI - APINA 
CPI/AC - COMISSÃO PRÓ-ÍNDIO DO ACRE 
CTI – CENTRO DE TRABALHO INDIGENISTA 
FOIRN – FEDERAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS DO RIO NEGRO 
HUTUKARA ASSOCIAÇÃO YANOMAMI 
IEPÉ - INSTITUTO DE PESQUISA E FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO INDÍGENA 
ISA - INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL 
MUSEU KUAHI - MUSEU DOS POVOS INDÍGENAS DO OIAPOQUE 
OIBI – ORGANIZAÇÃO INDÍGENA BACIA DO IÇANA 
OPIAC - ORGANIZAÇÃO DOS PROFESSORES INDÍGENAS DO ACRE 
OPIMO - ORGANIZAÇÃO DOS PROFESSORES INDÍGENAS DO MUNICÍPIO DE 
OIAPOQUE 
RCA BRASIL – REDE DE COOPERAÇÃO ALTERNATIVA BRASIL 
WYTY-CATË – ASSOCIAÇÃO DOS POVOS TIMBIRA DO MARANHÃO E 
TOCANTINS 

CC. Coordenação Geral de Educação Escolar Indígena – CGEEI/SECAD/MEC 
CC. Câmara Básica do Conselho Nacional de Educação 
CC. Comissão Nacional de Política Indigenista 

 

14. Governo Federal comprará redes de pesca de lagosta em poder dos pescadores – 
MDA - 06/07/2007 

O Governo Federal decidiu comprar as redes de pesca de lagosta, conhecidas como 
caçoeiras. A intenção é, definitivamente, acabar com a possibilidade de utilização dessas 
artes de pesca nas praias do País e garantir o pleno ordenamento da pescaria. As redes estão 
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proibidas desde dezembro do ano passado. O equipamento é altamente nocivo ao ambiente 
marinho.  
Uma Medida Provisória será editada para regulamentar a compra e fazer com que as redes 
desapareçam em definitivo das praias. O mecanismo, depois de aprovado no Congresso 
Nacional e regulamentado pela Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência 
da República (Seap/PR) e Instituto do Meio Ambiente (Ibama), vai definir como e onde as 
redes serão recebidas e de que forma serão repassados os recursos aos pescadores. A 
medida e a regulamentação também deverão tratar do valor pago pelas redes e dos prazos. 
Os recursos poderão ser usados pelos pescadores para custear, por exemplo, a construção 
dos mazuás - única arte de pesca permitida para a captura de lagostas.  
O uso das redes está proibido. É decisão do governo não retroceder com relação as medidas 
para a recuperação dos estoques e da pescaria da lagosta, que está em declínio desde o final 
dos anos 90, mesmo com a ampliação da área de pesca. No ano passado o volume pescado 
não chegou a 7 mil toneladas. A lagosta é o segundo item da pauta de exportações de 
pescados do País, movimentando só no ano passado US$ 83 milhões. A cadeia produtiva 
envolve cerca de 150 mil pessoas no Nordeste, no Espírito Santo, Pará e Amapá, onde 
ocorre a pescaria. Três mil barcos, a maioria artesanais, estão habilitados pela Seap para 
pesca.  
O governo recomenda aos pescadores e donos de embarcações que continuem procurando 
os bancos oficiais, pois está disponível financiamento para a construção dos mazuás e 
custeio da pescaria. Nos principais pólos pesqueiros do País a captura está ocorrendo desde 
o último dia 16 de junho com o uso dos mazuás. Os resultados já são comemorados pelo 
governo. Também estão sendo realizados cursos para a montagem e operação dos mazuás 
em diversos locais e cursos para a realização de outras pescarias tradicionais na região de 
pesca de lagostas.  
 

15. PR - Quilombolas na pauta da Chamada Geral para a Integração Latino-
Americana – OBQuilombola - Data: 9/7/2007 - Fonte: Agência Estadual de 
Notícias do Paraná em 05/07/2007 

As ações afirmativas para os negros, envolvendo direitos à educação, saúde e inserção no 
mercado de trabalho, será um dos temas da Chamada Geral para a Integração Latino-
Americana, evento preparatório ao Fórum Social do Mercosul.  
O Paraná já identificou 86 comunidades de quilombolas em seu território, segundo o mais 
recente diagnóstico social feito pelo Grupo de Trabalho Clóvis Moura, que conta com o 
apoio das secretarias da Educação e de Assuntos Estratégicos. Até 2004, eram conhecidas 
apenas 12 comunidades formadas a partir de descendentes de escravos.  
Das 86 comunidades, 14 são reconhecidas pelo Governo Federal e pela Fundação 
Quilombo dos Palmares, sendo que 20 estão em processo de reconhecimento. Independente 
dessa situação e a partir da identificação desses redutos, o Governo do Estado tem incluído 
os quilombolas em vários programas sociais e culturais, visando o resgate e o 
reconhecimento histórico dessas populações, a começar pelo reconhecimento das 
propriedades onde vivem. 
Índios – Da mesma forma, a questão indígena será tema de outra importante mesa que 
colocará em foco a territorialidade e a cultura indígena como fator de integração latino-
americana. Neste caso, também as ações afirmativas deverão nortear as discussões, a 
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exemplo dos programas do Governo do Estado nas áreas de habitação popular e educação. 
Essa mesa também será realizada na sexta-feira (06), às 9h. 
Várias apresentações culturais marcarão a presença dos povos negros e indígenas na 
Chamada Geral. Na quinta-feira, às 20h, haverá apresentação do Movimento Negro; na 
sexta-feira, às 12h, a Dança dos Índios tomará conta do palco do Centro de Convenções. 
Nesse mesmo dia, às 15h, acontecerá a apresentação de “Kisomba: a festa das raças” e, no 
sábado, o encerramento do evento, às 11h45, será à base de reggae e hip-hop. 
 
BOXE – TV Gente participa de seminário 
O cantor e apresentador de TV, Neto de Paula – o Netinho –, participa nesta sexta-feira (6) 
da Chamada Geral pela Integração Latino-Americana do seminário “Ações Afirmativas 
para Negros na Mídia, Educação e Mercado de Trabalho”. O seminário, às 19h no Centro 
de Convenções de Curitiba, será coordenado pelo Ipad Brasil – Instituto de Pesquisa da 
Afrodescendência. 
Netinho é presidente da TV da Gente e vai destacar a importância da democratização dos 
meios de comunicação para o combate ao racismo e a inclusão social e a desigualdade 
racial na educação e mercado de trabalho do Paraná.  
A TV da Gente é a primeira emissora de televisão brasileira, em canal aberto, dirigida por 
negros. A emissora entrou no ar em 20 de novembro de 2006, quando se comemora o Dia 
Nacional da Consciência Negra, com transmissão através do canal 50 UHF. A proposta do 
canal é mostrar, a pluralidade étnica do Brasil.  
A grade da programação é variada e inclui: jornalismo, programas voltados para o público 
infantil, feminino e adolescente, sitcons, filmes e uma linha de shows, tendo como 
diferencial a diversidade racial. Além do Brasil, a TV da Gente é retransmitida para vários 
países e, especialmente, para Angola. 
 

16. No MS, 20 índios foram mortos apenas este ano – O Globo – O País – 10/07/2007 
CAMPO GRANDE. O índio Ortiz Lopes, de 46 anos, foi assassinado na porta de sua casa, 
domingo à noite, na cidade de Coronel Sapucaia, no sul de Mato Grosso do Sul. Segundo o 
Conselho Indigenista Missionário (Cimi), é o 20º índio assassinado no estado apenas este 
ano, na luta pela posse da terra. Ortiz era o principal líder dos 2,5 mil índios guaranikaiowá 
que vivem na Kurussu Ambá, área indígena localizada entre os municípios de Amambai e 
Coronel Sapucaia, na fronteira com o Paraguai. 
Ortiz foi atingido por cinco tiros. A mulher dele, Marluce Pereira Lopes, de 34 anos, ouviu 
o assassino dizer, enquanto atirava: — Os fazendeiros mandaram acertar contas com você. 
A PF de Ponta Porã já abrira inquérito para investigar a morte, em janeiro, da líder religiosa 
Xurete Lopes, de 70 anos, durante a desocupação da Fazenda Madama, que pertenceria aos 
índios e que atualmente está ocupada por fazendeiros. 
A área vizinha a Kurussu Ambá é reivindicada pelos índios e foi ocupada novamente em 
maio, mas sem registro de incidentes. Ortiz estava com o grupo de índios que promoveu as 
invasões e se tornou o líder mais importante dessa comunidade porque o cacique Francisco 
Ernandes foi preso. 
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17. Crianças e adolescentes quilombolas se reúnem com governo para discutir 
políticas públicas - OBQuilombola  - Data: 10/7/2007 - Fonte: Agência Brasil em 
3/7/2007 

Brasília - Crianças e adolescentes quilombolas se reúnem hoje (3) com representantes do 
governo para discutir políticas públicas voltadas para essa população e mostrar qual é a 
realidade das comunidades. Elas participam do 1º Encontro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Quilombolas, o 1º Quilombinho. 
A assessora técnica da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir), Bárbara Souza, conta que as oficinas com os jovens foram divididas em temas 
importantes para as comunidades quilombolas, como educação, saúde, lazer, trabalho 
infantil, meio ambiente e violência. 
“Aqui temos vários técnicos de órgãos de governo, como Ministério do Meio Ambiente, 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério da Saúde. A idéia é 
que esses órgãos apresentem as políticas públicas voltadas para essa população e as 
crianças e jovens vão contar como isso chega na ponta e explicar a realidade das 
comunidades”, diz a assessora da Seppir. 
De acordo com ela, as oficinas vão sistematizar o objetivo central do encontro. “A partir 
desse diálogo da realidade das comunidades na ótica dos adolescentes com os gestores de 
políticas públicas, vai ser feita uma sistematização para consolidar políticas mais 
qualificadas para a realidade quilombola”. 
O jovem Emerson Luís Ramos é representante da comunidade de Santa Rita do Bracuí, no 
Rio de Janeiro. Para ele, o diálogo é importante para que as crianças e adolescentes saibam 
lutar pelos direitos das comunidades quilombolas. “As crianças e adolescentes não são o 
futuro, já são o presente. Por isso, eles têm que se preparar para mais tarde entrar na luta 
pelos direitos”, defende. 
A sergipana Segiane Acácia dos Santos, de 16 anos, participou da oficina de esporte e lazer. 
Ela acredita que a experiência vai ajudar as comunidades no resgate da cultura quilombola. 
“Essa oficina é boa para a gente passar a nossa realidade ao governo para que ele tome 
alguma atitude para resgatar o lazer e a cultura dentro da comunidade. Existem algumas 
comunidades em que a cultura está morta. As pessoas só pensam em futebol e não mais na 
capoeira ou na dança regional do quilombo”, reclama. 
As crianças e adolescentes vão consolidar ainda hoje uma carta com a compilação dos 
resultados obtidos nas oficinas. O documento será entregue ao presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, e para os responsáveis pelas diferentes pastas de políticas sociais 
do governo. 
 

18. Juventude Negra de Rondônia debate políticas para a juventude - FUNDAÇÃO 
CULTURAL PALMARES - 10/07/2007 

Brasília, 10/7/07 - Acontece nos próximos dias 14 e 15 de julho, em Porto Velho, 
Rondônia, o Primeiro Encontro Estadual de Juventude Negra. A plenária se inicia no dia 
14, às 19h, no auditório da Biblioteca Municipal Francisco Meireles e os debates continuam 
no dia 15, à partir das 8h no auditório da Universidade Federal de Rondônia. O evento tem 
como objetivo discutir políticas públicas para a Juventude, em especial a juventude negra 
de Rondônia. O encontro estadual também será um preparatório ao Encontro Nacional da 
Juventude Negra (Enjune) a se realizar em Lauro de Freitas, Bahia, de 27 a 29 de julho 
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próximo.  
 
 

19. Comissão discutirá políticas públicas para quilombo urbano - FUNDAÇÃO 
CULTURAL PALMARES - 10/07/2007 - Fonte: Agência Câmara 

Brasília, 10/7/07 - A Comissão de Desenvolvimento Urbano realiza hoje (10) audiência 
pública com o objetivo de discutir políticas públicas para os quilombos urbanos e os 
trabalhos de pesquisa e de cadastro de terreiros em Salvador (BA). O encontro foi sugerido 
pelo deputado Zezéu Ribeiro (PT-BA).O presidente da Fundação Cultural Palmares/MinC, 
Zulu Araújo, estará presente a audiência, que acontece no Plenário 14 da Câmara Federal. 
Também foram convidados a participar do debate a titular da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial, ministra Matilde Ribeiro, a secretária de 
Habitação de Salvador, Angela Gordilho Souza, o secretário da Reparação de Salvador, 
Gilmar Carvalho Santiago, o diretor de Assuntos Fundiários Urbanos e Prevenção de 
Riscos do Ministério das Cidades, Celso Santos Carvalho, o professor do Departamento de 
Antropologia e diretor do Centro de Estudos Afro-Orientais da Univerdade Federal da 
Bahia, Jocélio Teles dos Santosa  e a ialorixá Justina Ferreira dos Santos. 
Segundo o parlamentar, quilombo urbano é um conceito que reconhece a história de 
resistência cultural e de afirmação da identidade afro-brasileira nos grandes centros 
urbanos. Os quilombos foram redutos de resistência dos africanos escravizados e de seus 
descendentes, em um processo de busca da liberdade. "Sempre que se faz referência aos 
quilombos, vem à mente a formação dos quilombos rurais, não se vislumbrando que parte 
daqueles núcleos de resistência foram implantados em locais hoje próximos de cidades do 
porte de Salvador e de outras capitais", disse Zezéu. "Nosso objetivo é apoiar a pesquisa 
para os trabalhos de regularização fundiária dos quilombos urbanos da capital baiana." 
 

20. A proliferação de quilombolas – Estado de São Paulo – Notas e Informações – 
10/07/2007 

O mínimo que uma política oficial pode fazer, em sua justa pretensão de proteger a herança 
cultural e os remanescentes de determinado grupo social, é comprovar, preliminarmente, 
sua existência real e histórica. Haveria sentido, por exemplo, em garantir reservas 
exclusivas de terras a uma tribo indígena apenas lendária, sem nenhuma comprovação de 
existência histórica, só porque um grupo de pessoas se diz dela originário?  

Embora não se trate de questão da mesma natureza, assim como o Estado brasileiro cuida 
de preservar o legado cultural das diversas etnias indígenas que remanescem em inúmeros 
pontos do território nacional, demarcando-lhes reservas (independentemente de estas 
poderem ser consideradas ou não superdimensionadas - dado que as necessidades de espaço 
das populações deste século não podem se equiparar às daquelas de muitos séculos atrás), é 
natural que também sejam preservadas as tradições comunitárias dos quilombos - 
povoações de tipo africano, nos sertões brasileiros, formadas por escravos fugidos, cujos 
habitantes passaram a ser denominados quilombolas. Mas como sói acontecer quando 
exageros ideológicos extrapolam quaisquer dados antropológicos, passou-se no País a uma 
verdadeira “produção” de quilombos, sem paralelo com os dos tempos da escravidão. 
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Escreveu o jornalista Marcos Sá Corrêa - em artigo de nossa edição de quarta-feira - que 
“nenhum brasileiro precisa ir muito longe para encontrar um quilombo nascendo, com selo 
oficial, praticamente na esquina de casa. Se alguma coisa está acontecendo pela-primeira-
vez-na-história-deste-país ou mesmo deste planeta é que, 120 anos depois da Lei Áurea, o 
Brasil produz quilombolas como nunca”. A origem dessa grande expansão quilombólica 
está, sem dúvida, no Decreto 4.887 de 2003. Entre outras coisas estabelece ele que “a 
caracterização dos remanescentes das comunidades dos quilombos será atestada mediante 
autodefinição da própria comunidade”. E determina que, “para a medição e demarcação das 
terras, serão levados em consideração critérios de territorialidade indicados pelos 
remanescentes das comunidades dos quilombos”. Essa regra legal não abre a possibilidade 
de que qualquer grupo de pessoas - sejam elas afrodescendentes ou nem tanto - resolva 
reivindicar (com base na simples autodefinição) estas ou aquelas terras? E, se a 
“autodefinição” é bastante, quem exigirá comprovação da condição de quilombola 
remanescente?  

Certamente, não o governo do presidente Lula, que ainda na semana passada, em um dos 
seus discursos cotidianos, prometeu atender a toda e qualquer reivindicação de 
“autodefinidos” quilombolas. 

O artigo faz referência ao que ocorre na Reserva Biológica do Guaporé, que está na mira de 
um processo de titulação dos moradores de Santo Antonio - povoado esse que, dentro do 
refúgio natural, não passa de 17 famílias, ocupando 200 hectares de terra firme, numa 
planície encharcada de Rondônia. Com sua “generosidade em privatizar o patrimônio 
público”, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) resolveu que essas 
17 famílias de quilombolas precisam de, no mínimo, 86 mil hectares para viver. Já o Ibama, 
depois de ouvir os próprios quilombolas, concluiu que bastariam 3,5 mil hectares da reserva 
para os moradores de Santo Antonio viverem, como fizeram até hoje, dos roçados de 
subsistência, da criação de animais domésticos e da pesca. Até o líder comunitário Zeca 
Lula, que preside a Associação Comunitária Quilombola e Ecológica do Vale do Guaporé, 
acha que bastariam 44 mil hectares para aquele grupo - quer dizer, metade do ofertado pelo 
Incra.  

Dessa forma, se não bastasse a generosa presunção legal pela qual quilombola é quem se 
diz quilombola e quilombo é tudo o que o quilombola acha que é seu, vem o órgão público 
encarregado da reforma agrária estimular ao máximo a “produção” de quilombos - e haja 
quilombolas para preenchê-los! E aqui vem outra situação, no mínimo, esquisita: a Ilha da 
Marambaia, às portas do Rio de Janeiro, pode passar, depois de cem anos, da Marinha para 
379 moradores. Estes ganhariam quase 70% dos 82 quilômetros quadrados de litoral 
preservado pela reserva militar. E o mais interessante é que entre os quilombolas da 
Marambaia 21%, espontaneamente, se consideram “brancos”... 
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21. Líder Indígena é morto a tiros em aldeia em MS – Folha de São Paulo  – 
nacional – 10/07/2007 

O guarani-caiová Ortiz Lopes, 46, foi morto anteontem na aldeia Taquaperi. A Polícia Civil 
informou que não há pistas sobre autor ou mandante. O assassino teria falado em um acerto 
de contas com fazendeiros. 
 

22. Senado recebe carta elaborada por crianças quilombolas – OBSQuilombola - 
Data: 10/7/2007 - Fonte: Agência Brasil em 4/7/2007 

Brasília - Crianças e adolescentes de comunidades remanescentes de quilombos levaram 
hoje (4) ao Senado Federal uma carta com propostas de políticas públicas. 

O documento é resultado do 1º Encontro Nacional de Crianças e Adolescentes 
Quilombolas, o Quilombinho, que esta semana reuniu, em Brasília, representantes de 60 
comunidades de todo o país. 

A carta foi elaborada por jovens com idade entre 7 e 18 anos, e reflete os principais temas 
discutidos durante o encontro, desde preservação ambiental até investimentos em esporte. 

“Nós, jovens guerreiros, temos como principal objetivo dar continuidade a estes projetos 
[elaborados durante o Quilombinho], como construtores de idéias e saberes, buscar a 
identidade e o resgate de nossa história”, diz um dos trechos. 

Entre as prioridades listadas, estão políticas públicas para cidadania, como a garantia de 
registro civil para crianças quilombolas; a implementação de boas escolas; ações de 
saneamento; e atendimento médico nas comunidades. 
 
A preservação da identidade cultural dos quilombos também está entre as preocupações do 
grupo, que declara apoio à criação do Estatuto da Igualdade Racial e quer garantia de 
liberdade de escolha religiosa. 

Para a oficial de projetos do Fundo das Nações Unidas para Infância (Unicef) e uma das 
coordenadoras do Quilombinho, Helena Oliveira, a entrega da carta simbolizou o 
fechamento do encontro de forma positiva, por dar voz a crianças e adolescentes no debate 
sobre o futuro de suas comunidades. 

“Desde que idealizamos o encontro, eles se interessaram pela possibilidade de conhecer 
quilombinhos de outras comunidades e compartilhar experiências. Isso foi concretizado 
com sucesso. Para nós, adultos gestores, ficou o desafio de fazer com que as políticas 
públicas cheguem de forma efetiva a essas crianças e  adolescentes”.  

Segundo ela, o documento será também enviado a organismos internacionais e 
Organizações Não-governamentais (ONGs). 
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23. PA - Documentário fala de comunidades quilombolas da região de Santarém – 
OBSQuilombola - Data: 10/7/2007 - Fonte: Site Radio Nederland em 5/07/2007 

Do Amapá ao Rio Grande do Sul há comunidades quilombolas em 18 Estados. Sobrevivem 
mantendo as tradições e formas de organização de seus antepassados. A propriedade da 
terra pode ser coletiva ou familiar. Às vezes vivem isolados, mas também estão em vilas de 
cidades grandes, ou em pequenas comunidades. 

A diversidade é a marca dessas comunidades, conforme definem a historiadora e cineasta 
afro Cida Reis, de Minas Gerais, e a antropóloga Júnia Torres. Elas produziram, em 
conjunto, o documentário Um Olhar sobre os Quilombos no Brasil, mostrando essa 
diversidade e apresentando cinco comunidades quilombolas. 

Esse programa coloca em destaque os quilombolas da região de Santarém, no Pará. Esse 
Estado da Amazônia Legal tem sido o campeão em titulações de terra de quilombos. No 
entanto, na região de Santarém, os quilombolas reclamam da lentidão dos processos de 
demarcação das terras e das invasões de fazendeiros ou posseiros. 

Essas comunidades paraenses, às margens do Rio Amazonas, vivem em ilhas, regiões de 
várzea e regiões de terra firme. São ligadas por redes de parentesco e de compadrio e 
compartilham uma história comum. 
 
Nessa reportagem especial, os moradores dos quilombolas da região falam sobre suas vidas, 
apresentando um panorama dessas comunidades extrativistas e agricultoras. Reclamam dos 
alagamentos cada vez maiores, que destroem tudo o que têm a cada ano. Mas falam da 
insistência em reconstruir seu modo de viver. 
 
Os quilombolas da região de Santarém comemoram o reavivamento cultural, com a 
educação diferenciada e as festas típicas, como a Dança do Tucunaré. A cada ano, essas 
atividades culturais ganham mais força e ajudam a proteger o meio ambiente, garantindo a 
preservação das reservas de peixe. 

 

24. Projeto de lei na Câmara dos Deputados fere direito quilombola – 
OBSQuilombola - Data: 10/7/2007 - Quilombola - 6/7/2007  

O Centro de Cultura Negra do Maranhão e a Justiça Global encaminharam à deputada 
federal Iriny Lopes um parecer jurídico sobre o projeto de lei do deputado federal Valdir 
Collato que fere os direitos constitucionais dos quilombolas. Iriny Lopes é relatora do 
projeto que regulamenta os procedimentos das terras ocupadas pelos remanescentes de 
quilombos na Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados. Ao 
encaminhar o parecer, o objetivo das ONGs é chamar a atenção para a problemática da 
questão quilombola, ainda longe de ser resolvida, e impedir que o projeto de lei do 
deputado Collato seja aprovado. 
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Em trâmite na Comissão de Direitos Humanos e Minorias, o projeto de lei do deputado 
federal Valdir Collato propõe a suspensão do decreto que regulamenta a identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por quilombolas 
de que trata o artigo 68 na Constituição Federal, além de anular todos os atos 
administrativos expedidos com base no referido decreto. 

Protocolar não basta 

De acordo com o parecer jurídico das ONGs, o Estado brasileiro tem demonstrado pouca 
vontade política para efetuar a titulação de terras quilombolas. O INCRA recebe e protocola 
as solicitações e, com isso, aumenta o volume de processos em curso, mas não realiza 
medidas efetivas para a titulação e o reconhecimento das 2200 comunidades quilombolas 
catalogadas no Brasil. 

Citando um relatório da Comissão Pró-Índio de São Paulo, o parecer jurídico afirma que 
atualmente existem 310 processos de titulação de terra em curso no INCRA, sendo um total 
de 58 títulos emitidos no período de onze anos. Destes, o governo federal foi responsável 
por apenas 25 titulações (menos da metade), sendo que as demais foram emitidas pelos 
governos estaduais, com destaque para o estado do Pará (emitiu 23 títulos). 

Em relação aos 310 processos que continuam em aberto, 59% (ou seja 182) estão parados 
aguardando medidas administrativas que consolidem a regulamentação das terras. 

Na conclusão, o documento lembra que o Brasil é signatário de vários tratados 
internacionais que atestam a obrigatoriedade do Estado brasileiro em relação às normas do 
direito à propriedade e aos direitos humanos de grupos raciais ou indivíduos pertencentes a 
esses grupos. E, portanto, deve garantir a implementação da lei em vigência que permite a 
titulação de terras dos quilombolas. Leia o parecer anexo na íntegra: 
http://www.koinonia.org.br/oq/uploads/noticias/3117_Parecer.pdf 

 

25. Governo orça, mas não gasta recursos voltados para comunidades quilombolas – 
OBSQuilobola - Data: 10/7/2007 

Encontra-se disponível na págima do Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) uma 
breve avaliação do desempenho orçamentário-financeiro do Orçamento Quilombola do 
goveno federal no período 2004-2007. 

Leia o parecer anexo na íntegra : http://www.inesc.org.br/publicacoes/notas-
tecnicas/NT.%20126%20%20-%20Politica%20Ambiental%20Quilombolas.pdf 
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26. Jongo na comunidade de Barrinha - OBQuilombola - Data: 10/7/2007 

No dia 30 de junho, a equipe do Programa Egbé Territórios Negros esteve na comunidade 
de Barrinha, município de Campos dos Goytacazes (RJ), onde assistiu e se encantou com 
uma roda de jongo organizada pelos moradores.  

Segundo Loca, um dos tamboreiros, a comunidade não dançava jongo há mais de trinta 
anos. Mas foi só a CPT levar um tambor que as pessoas logo se estimularam. “Ainda 
estamos só na empolgação. Depois vamos fazer o jongo como deve ser, com roda 
organizada de par em par”, explicou. 

Além da dança, a comunidade de Barrinha preparou uma linda mesa, com frutas variadas e 
um delicioso bobó de camarão. O fôlego e animação da comunidade são impressionantes, e 
o jongo, que reuniu mulheres e homens de todas as idades, não tinha hora para acabar. Até 
porque com a iluminação da fogueira e da lua cheia, o ambiente não poderia ser mais 
propício.  

 

27.  RJ – Comunidade Quilombola “Campinho da Independência” recebe a tocha do 
Pan – OBQuilombola - Data: 10/7/2007 - Fonte: Portal Vermelho Online em 
8/7/2007 

Começa a contagem regressiva para o início dos Jogos. Nesta segunda-feira (9), a Tocha 
chega ao Estado do Rio de Janeiro pela comunidade quilombola Campinho da 
Independência. A comitiva ainda passará pelas cidades de Paraty e Angra dos Reis. A 
abertura oficial do Pan acontece na próxima sexta-feira (13). 

O quilombo Campinho da Independência está localizado ao sul do Estado do Rio de 
Janeiro, a 20 km da cidade de Paraty, entre os povoados de Pedras Azuis e Patrimônio. É 
banhado pelo rio Carapitanga e servido por cachoeiras e pela exuberante Mata Atlântica. 

Os quilombolas de Campinho cultivam arroz, feijão e milho. Também plantam mandioca 
(aipim) e cana de açúcar, usadas também para a produção de farinha e pinga. Frutas como 
manga, graviola e laranja são abundantes. A maioria dos moradores é de artesãos, e seus 
balaios, cestos e peneiras são muito apreciados pelos turistas que freqüentam Paraty e 
região. 

Única comunidade quilombola reconhecida pela Fundação Palmares, no Estado do Rio de 
Janeiro, em março de 1999, a origem do quilombo é muito peculiar. Todos os moradores 
são descendentes de três escravas: Antonica, Marcelina e Luiza. Segundo as histórias 
contadas pelos mais velhos, as três não eram escravas comuns, porque tinham cultura, 
posses e habitavam a Casa Grande. Conta-se que no local existiam grandes fazendas, sendo 
a Fazenda Independência a mais importante. Após a abolição da escravatura, os fazendeiros 
abandonaram suas propriedades e as terras foram divididas entre aqueles que nela 
trabalhavam. 
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Uma comemoração típica no Campinho da Independência começa cedo. A partir das 7 
horas, fogos e tambores anunciam o dia de festa e será servido o café da manhã da roça. A 
recepção ao comboio será feita pelo ator Milton Gonçalves e pelo embaixador dos Jogos, o 
ex-atleta Robson Caetano, recordista mundial nos 300 metros. Os ministros do Esporte, 
Orlando Silva Jr., e da Promoção da Igualdade Racial, Matilde Ribeiro, e os secretários de 
Estado do Turismo, Esporte e Lazer, Eduardo Paes, e de Ação Social e Direitos Humanos, 
Benedita da Silva, estarão presentes. 

O revezamento começa às 8h30 e terá apenas um quilômetro, percorrido por cinco 
condutores. Um dos nomes é a ex-atleta Aída dos Santos, que fez história no atletismo por 
ter sido a única mulher da delegação do Brasil nas Olimpíadas de Tókio (1964). Também 
participam quatro pessoas da comunidade: Mãe Nitinha representará os religiosos 
africanos; professor Kabenguelê Monanga, os intelectuais; Creusa Maria Oliveira, as 
domésticas; e Ronaldo dos Santos, é representante do próprio quilombo de Campinho. 

O percurso acaba às 9h30, no campo de futebol da comunidade. Haverá apresentação de 
capoeira e jongo. Antes de a Tocha seguir para Paraty, um show do grupo Cidade Negra 
encerra o evento. 

 

28.  RJ - A tocha do Pan chega ao quilombo do Campinho da Independência – 
OBQuilombola - Data: 10/7/2007 - Fonte: Última Hora News em 9/07/2007 

A chama do Pan já está percorrendo o território fluminense até chegar, na sexta-feira, ao 
Rio de Janeiro para acender a pira Pan-Americana no Estádio do Maracanã, durante a 
cerimônia de abertura dos Jogos Pan-Americanos. 

Vinda de São Paulo, ela chegou, às 9h30, ao Quilombo Campinho da Independência, em 
Parati, na Região da Costa Verde, e foi recebida pelos quilombolas com batuques, exibição 
de capoeira e apresentação da Velha Guarda da Escola de Samba Mocidade Independente 
de Padre Miguel. 

O ex-velocista Robson Caetano acendeu a tocha que, nas mãos da quilombola mãe Nitinha, 
iniciou o revezamento pelo quilombo, habitado por cerca de 300 descendentes de escravos.  

Na presença dos ministros do Esporte, Orlando Silva, e da Integração Racial, Matilde 
Ribeiro, e dos secretários estaduais de Turismo, Esporte e Lazer, Eduardo Paes, e de 
Assistência Social e Direitos Humanos, Benedita da Silva, e de outros convidados, a 
cerimônia se encerrou com uma apresentação do cantor Toni Garrido, vocalista da banda 
Cidade Negra. 

Do quilombo, a tocha foi levada para um passeio marítimo que levou cerca de 40 minutos. 
De novo em terra, ela percorreu as principais ruas do centro histórico e parou em frente à 
igreja matriz para a cerimônia de lançamento de Parati como Patrimônio da Humanidade. A 
distinção precisa ser homologada pela Unesco. 
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A tocha passou ainda nesta segunda por Angra dos Reis, antes de seguir para a Baixada 
Fluminense, onde será carregada amanhã por 69 pessoas. 

Nesta semana, o revezamento passará por Duque de Caxias, Petrópolis, Macaé, Rio das 
Ostras, Armação de Búzios, e Niterói, antes de chegar na sexta-feira ao ponto final, o 
Maracanã.  

 

29. Jovens quilombolas querem cidadania – OBQuilombola - Data: 10/7/2007 - 
Fonte: Agência Amazônica 

BRASÍLIA — A cultura popular dos quilombolas, a exemplo da capoeira e outras danças 
regionais está sendo trocada pelo futebol. Quem afirma é a sergipana Segiane Acácia dos 
Santos, 16 anos, que participou da oficina de esporte e lazer durante o encontro de 
adolescentes e crianças quilombolas. “Essa oficina é boa para a gente passar a nossa 
realidade ao governo para que ele nos auxilie a resgatar o lazer e a cultura dentro da 
comunidade. Existem algumas comunidades em que a cultura está morta. As pessoas só 
pensam em futebol e não mais na capoeira ou na dança regional do quilombo”, disse. 

Além de incentivo ao esporte e ao lazer, os jovens listaram outras prioridades para melhorar 
a vida nos quilombos. Eles querem cidadania – começando pela garantia de registro civil 
para crianças; boas escolas; saneamento e atendimento médico nas comunidades. Essas 
reivindicações já foram apresentadas sob a forma de carta no Senado Federal e também ao 
presidente Lula e para entidades internacionais e organizações não-governamentais 

A preservação da identidade cultural dos quilombos também está entre as preocupações do 
grupo, que declara apoio à criação do Estatuto da Igualdade Racial e quer garantia de 
liberdade de escolha religiosa. O documento elaborado durante o 1º Encontro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Quilombolas, o Quilombinho, reuniu, em Brasília, representantes 
de 60 comunidades de todo o país. 

“Nós, jovens guerreiros, temos como principal objetivo dar continuidade a estes projetos 
como construtores de idéias e saberes, buscar a identidade e o resgate de nossa história”, 
diz um dos trechos da carta elaborada por jovens com idade entre 7 e 18 anos. A oficial de 
projetos do Fundo das Nações Unidas para Infãncia (Unicef) e uma das coordenadoras do 
Quilombinho, Helena Oliveira, disse que a entrega da carta simbolizou o encerramento do 
encontro de forma positiva, por dar voz a crianças e adolescentes no debate sobre o futuro 
de suas comunidades. 

“Desde que idealizamos o encontro, eles se interessaram pela possibilidade de conhecer 
quilombinhos de outras comunidades e compartilhar experiências. Para nós, adultos 
gestores, ficou o desafio de fazer com que as políticas públicas cheguem de forma efetiva a 
essas crianças e adolescentes”. 
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30. RJ - Campinho da Independência recebe tocha do Pan com festa – 
OBQuilombola - Data: 10/7/2007  - Caio Barbosa  Enviado especial do 
GLOBOESPORTE.COM, em Angra dos Reis - Fonte: Globo Esporte em 
9/7/2007 

O Rio de Janeiro já está em festa para o Pan. A tocha pan-americana chegou ao estado nesta 
segunda-feira. Desde cedo, a passagem pelo símbolo agitou algumas cidades do Rio. A 
tocha chegou a Angra dos Reis às 14 horas desta segunda e seguiu direto para a Praça da 
Matriz. O clima no local era de grande confraternização. Uma mutidão acompanhou o 
trajeto. 

Cerca de dez mil pessoas formaram um enorme grupo no local. A passagem do símbolo foi 
marcada, inclusive, por engarrafamentos. Robson Caetano foi o primeiro a conduzir a tocha 
em Angra. Mais 36 personalidades da região continuaram o trajeto. 

À tarde, a tocha seguiu para a Praia das Gordas onde foi iniciado um trajeto marítimo até a 
Ilha do Bonfim. Dois condutores fizeram o trajeto em uma bóia. Antônio Cléber foi um 
deles. 

- É uma emoção muito grande participar desta festa. Não tenho nem palavras para dizer o 
que estou sentindo. Infelizmente não consegui me classificar para o Parapan, mas já me 
sinto como um participante de honra dos jogos Pan-americanos. Estou muito feliz - declara 
Antônio. 

Depois o símbolo seguiu para Ilha Grande, localidade conhecida por belas paisagens. O 
velejador Daniel Santiago, que foi medalha de prata em Santo Domingo, e Ana Paula 
Deccache do taekwondo, ouro em Havana, participaram do revezamento no local.  O 
evento foi finalizado com uma grande cerimônia com uma pira sendo acesa na Praia do 
Anil.   

Paraty foi o primeiro trajeto desta segunda 

O primeiro local onde a chama olímpica esteve presente foi no quilombo Campinho da 
Independência, próximo à cidade de Paraty, sul do estado. Diversas personalidades da 
comunidade negra estiveram presentes.  

Entre eles, a secretária do governo do Estado, Benedita da Silva; a ministra da Igualdade 
Social, Matilde Ribeiro; o ministro do Esporte, Orlando Silva; e os atores Milton 
Gonçalves, Antônio Pitanga, Romeu Evaristo, entre outros.  

A tocha passará por dez cidades, no estado Rio de Janeiro, antes da cerimônia de abertura, 
sexta-feira (13), no Maracanã. 

Tocha pan-americana chega ao Rio 
 Robson Caetano, embaixador dos Jogos Pan-Americanos, trouxe a tocha para o estado do 
Rio de Janeiro. 
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31. SP - Exposição retrata cultura de dez comunidades quilombolas – 
OBQuilombola - Data: 10/7/2007 - Fonte: Click Litoral 

As comunidades negras remanescentes dos quilombos são retratadas na exposição 
fotográfica Quilombolas – Tradições e Cultura da Resistência, de André Cypriano, que será 
aberta hoje (quinta, 5), às 19 horas, na Galeria de Arte Patrícia Galvão. Com curadoria de 
Denise Carvalho, a exposição traz 40 fotografias em preto e branco, de vários tamanhos, e 
seis ilustrações em formatos e técnicas variadas, que vão da gravura ao desenho a carvão 
sobre papel e mais três mapas. Todos contendo texto e legenda. 

A documentação fotográfica, realizada pelo fotógrafo e documentarista André Cypriano, é 
resultado de pesquisa de campo feita em dez comunidades, como Cafundó (São Paulo), 
Itamatatiua (Maranhão), Oriximiná (Pará), Kalunga (Goiás), Mocambo (Sergipe), Rio de 
Contas – Barra do Brumado (Bahia), Conceição dos Caetanos (Ceará), Tapuio (Piauí), 
Curiaú (Amapá) e Mumbuca (Tocantins). 

As imagens da mostra pretendem, além de levar ao conhecimento do público a situação em 
que se encontram as comunidades, provocar a discussão sobre questões socioculturais. 
Segundo o artista, a maior parte da população brasileira desconhece a existência de 
comunidades quilombolas, acreditando que a formação de quilombos foi um acontecimento 
histórico pontual e que estes acabaram junto com o fim da escravidão. A cartografia é do 
geógrafo e pesquisador Rafael Sanzio Araújo dos Anjos. 
 
O material da exposição faz parte do livro Quilombolas – Tradições e Cultura da 
Resistência. A obra, com 240 páginas é composta por cerca de 100 fotografias, ilustrações e 
20 mapas, e acompanha também uma tabela contendo a localidade das 2.842 comunidades 
quilombolas. A exposição pode ser vista até dia 5 de agosto, diariamente, das 14 às 21 
horas. 

O patrocínio é da Petrobrás, com apoio da Transpetro. Realização: Prefeitura de Santos e 
Aori Produções Culturais. A Galeria fica no 3º piso do Teatro Municipal Brás Cubas, à 
Avenida Pinheiro Machado, 48 – Vila Mathias. Entrada franca. Informações: 3226-8000. 

 

32. Projeto que restringe direitos de quilombolas é arquivado pela Câmara – 
OBQuilombola - Data: 10/7/2007 

O Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 44/2007, de autoria de Valdir Colatto (PMDB-
SC), que “propõe a suspensão do decreto que regulamenta a identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por quilombolas de que trata o 
artigo 68 na Constituição Federal, além de anular todos os atos administrativos expedidos 
com base no referido decreto”, foi arquivado na Câmara dos Deputados. A decisão ocorreu 
por entendimento do presidente da Casa, Arlindo Chinaglia e a relatora do PDC na 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias, deputada federal Iriny Lopes (PT-ES).  
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Para Iriny, que se reuniu com Chinaglia na última semana, a proposta era equivocada do 
ponto de vista jurídico, por que ignora tratados internacionais, dos quais o Brasil é 
signatário, que obrigam o Estado brasileiro a respeitar normas relativas ao direito de 
propriedade e aos direitos humanos de grupos raciais e mesmo de indivíduos que pertençam 
a eles.  

“Mesmo com a vigência do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, (regulamenta o 
procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), vemos que o reconhecimento de direitos 
dessas comunidades ainda é muito lento. Atualmente, existem mais de duas mil 
comunidades quilombolas catalogadas no Brasil, sendo que dos 310 processos abertos em 
tramitação no INCRA somente 40% chegaram ao final. Se existe algo que o Poder 
Legislativo, que tem entre suas atribuições a fiscalização dos atos do Executivo, deve fazer 
urgentemente é cobrar a celeridade nos processos de titulação de terra de quilombolas junto 
ao INCRA e não aprovar leis que restrinjam ainda mais os direitos sociais e econômicos 
dessa população”.  

“Se a decisão fosse por dar continuidade à tramitação, meu parecer seria desfavorável, mas 
antes mesmo de redigi-lo chamaria as comunidades quilombolas de todo o país para 
discutir o tema na Comissão de Direitos Humanos”, afirmou a parlamentar. 

 

33. Territórios Negros – nova edição - OBQuilombola - Data: 10/7/2007 - José 
Mauricio de Arruti 

Lançado em janeiro de 2001, desde então o informativo Territórios Negros presta serviços 
às comunidades negras rurais e quilombolas, reunindo as notícias mais relevantes 
publicadas na imprensa. Nesta 27ª edição, além das notícias, Territórios Negros retrata a 
comunidade de Alto da Serra (RJ), na seção Um território; e publica a Carta de Cabo 
Frio, documento elaborado pelas comunidades presentes ao encontro de encerramento do 
projeto Etnodsenvolvimento Quilombola.  

Editorial TN 27 

Continuando o balanço iniciado no número anterior, vale lembrar que, das oito Linhas de 
Ação do Programa Brasil Quilombola de 2006, duas são relativas à regularização fundiária, 
duas ao tema do desenvolvimento local e sustentável e quatro são relativas à educação. 
Comparativamente, portanto, o que chama atenção é o peso que as ações educativas 
ganham no conjunto das linhas de ação previstas. 

Mas, qual educação? A princípio, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade (Secad, do Ministério da Educação) tem organizado as ações dirigidas às 
comunidades quilombolas de forma muito convencional: (a) apoio à formação de 
professores de educação básica; (b) apoio à distribuição e material didático para o ensino 
fundamental; (c) apoio à ampliação e melhoria da rede física escolar nas comunidades; e, 
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finalmente, (d) a capacitação de  agentes representativos das comunidades. Este último item 
tem seu peso ampliado se levamos em conta que uma parte considerável das ações ditas de 
fomento ao desenvolvimento local e  sustentável estão relacionadas à “formação” e 
“capacitação” destas populações. Resumindo, quando se fala de educação para 
quilombolas, trata-se da produção de uma atenção diferenciada para as escolas situadas em 
territórios quilombolas, mas não de ações para uma escola quilombola diferenciada. Sobre 
isso, é necessário fazer duas breves observações. 

Três das quatro linhas de ação voltadas diretamente à educação implicam em transferências 
de recursos para municípios que têm presença quilombola. No caso dos municípios 
menores, isso tem mesmo estimulado que as prefeituras reconheçam a presença de tais 
comunidades, mas não existe nenhum mecanismo que garanta o monitoramento da 
aplicação destes recursos. As próprias comunidades, em geral, não sabem da sua existência 
e continuam enfrentando problemas básicos como, por exemplo, a falta de transporte 
escolar, que muitas vezes é oferecido pela municipalidade para outras comunidades 
vizinhas, em flagrante discriminação. 

Em segundo lugar, é necessário fazer o debate sobre educação quilombola avançar nas duas 
direções em que a reforma educacional iniciada nos anos 90 aponta. De um lado, com a 
inclusão das especificidades sociais e históricas das comunidades quilombolas entre os 
temas relativos à diversidade cultural adotados nos conteúdos curriculares de seus 
respectivos municípios e estados. De outro, com a discussão sobre a formulação de uma 
política educacional voltada para as comunidades quilombolas, a exemplo do que já 
acontece no plano da educação indígena.  

Em comparação com os avanços feitos no campo da educação para populações indígenas, 
o  caminho ainda é longo, mas justamente por isso parece ser a hora de colocar em pauta 
tanto a produção de um diagnóstico da situação escolar quilombola e da situação das 
escolas que atendem a estas comunidades, quanto o debate sobre a formação de professores 
quilombolas e sobre o desenvolvimento de materiais pedagógicos específicos para essas 
escolas. 

 

34. Projeto de ATER fortalece identidade étnica de comunidades quilombolas do 
Pará – Sítio Eletrônico do MDA – 11/07/2007 

As comunidades quilombolas de Bela Aurora, Itamoari, Paca e Aningal, localizadas nos 
municípios de Cachoeira do Piriá e Viseu, no nordeste do Pará, foram contempladas no 
convênio firmado entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e a Fundação 
Sócio-Ambiental do Nordeste Paraense (FANEP), prestadora de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER), no valor de R$ 166.644,92 . 
O convênio, que teve início em janeiro do ano passado e terminou no dia 22 de junho de 
2007, beneficiou 560 famílias e teve como objetivo fortalecer a identidade étnica e a 
autodeterminação destas comunidades, através do Programa de Promoção da Igualdade de 
Gênero, Raça e Etnia (PPIGRE). 
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A Delegacia Federal do Desenvolvimento Agrário no Pará (MDA/PA) juntamente com a 
antropóloga do MDA, Lilian Calçavara, realizaram uma visita na semana passada, entre os 
dias 2 e 4 de julho, para monitorar o projeto. Segundo Lilian, as principais metas foram 
cumpridas: “As relações entre as comunidades se intensificaram, com a participação, 
inclusive, de outras comunidades do Maranhão não presentes no projeto”, disse.  
No projeto foram incluídas oficinas de artesanato, manejo de açaizais, intercâmbios entre 
outras comunidades quilombolas e uma feira de cultura. Donato Filho, técnico do MDA no 
Pará, também ressaltou a importância deste resgate étnico e cultural: “Alguns pais tinham 
vergonha de contar aos filhos suas verdadeiras origens e depois deste trabalho vimos uma 
aceitação maior nas suas identidades”, finalizou. 
O próximo passo agora é preparar as comunidades e suas 140 famílias para o acesso ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), uma vez que a 
região tem tradição para a fruticultura, com o cultivo do açaí, e para a lavoura branca, que é 
a cultura de mandioca, arroz e milho. 
 

35. MA - Em Alcântara, famílias vivem em casas sem tratamento de água e esgoto – 
OBQuilombola - Data: 11/7/2007 - Fonte: Agência Brasil em 11/07/2007 

Alcântara - Ao lado de toda tecnologia e modernidade do Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA), moradores do município maranhense moram em casas de taipa cobertas 
de palha sem nenhuma infra-estrutura, como tratamento de água e esgoto. A precariedade 
faz parte, inclusive, do cotidiano das famílias que tiveram de sair das terras onde moravam 
para que o governo pudesse construir o centro de lançamento. 

“Foi um deslocamento compulsório. Eles foram obrigados a sair da região”, diz Servulo 
Borges, que integra o Movimento dos Atingidos pela Base Espacial (Mabe). O Centro de 
Lançamento de Alcântara foi construído em 1983 para que o Brasil pudesse lançar, a partir 
de seu próprio território, foguetes de médio e grande porte. 

Segundo a Agência Espacial Brasileira (AEB), o município foi escolhido para sediar o 
centro não só pela proximidade com o mar e com a linha do Equador, mas por possuir baixa 
densidade populacional. O deslocamento das famílias começou em 1986. Até 1988, 312 
famílias de 22 comunidades quilombolas saíram de uma região de perto do mar para lotes 
de cerca de 15 hectares no interior do município. 

“As famílias foram deslocadas de perto do oceano. Lá elas viviam da pesca e da agricultura 
em terras férteis. Imagine o transtorno na vida dessas famílias quando elas tiveram de sair 
dessa região”, destaca Borges. 

O coordenador-geral do Mabe, Inaldo Faustino Silva, diz que os movimento não é contra ao 
Centro de Alcântara, mas à forma como a instalação foi feita. “A metodologia usada deixou 
as comunidades isoladas, criando um cunho de resistência nossa”, afirma. 

Atualmente, as famílias reivindicam políticas públicas e a titulação da área onde moravam 
para comunidades quilombolas. Segundo o Mabe, dos 114 mil hectares de Alcântara, 62 
mil hectares foram desapropriados – por decretos federal e estadual das décadas de 80 e 90 
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- e destinados para o CLA. De acordo com Silva, o trabalho de reconhecimento da área para 
os quilombolas já está sendo feito, com o apoio do Ministério do Meio Ambiente. 

 

36. RJ - Revista sobre quilombolas da Ilha de Marambaia será lançada no Rio – 
OBQuilombola - Data: 11/7/2007 

Quilombo na Lapa - Revista “EXISTIMOS” dá voz aos quilombolas da Ilha de Marambaia 

Com depoimentos, fatos históricos, breves análises, notícias, pequenos contos, e um bonito 
projeto gráfico, a revista EXISTIMOS registra a biografia da comunidade quilombola na 
Ilha de Marambaia desde a Escravatura até os dias de hoje. É uma iniciativa da organização 
não-governamental FASE realizada com plena participação dos nativos, com concepção e 
textos de Fernanda Carneiro e projeto gráfico de Luang Dacach. 

O lançamento no Rio será na na KITABU - Livraria Negra, quinta-feira, dia 19 de julho, às 
18:30h, Rua Joaquim Silva 17. 

A comunidade habita a Ilha há mais de cem anos e sempre teve a posse compartilhada, 
coletiva e pacifica do território preservado exemplarmente.  Desde a instalação, em 1971, 
da Base de Adestramento da Marinha vem sofrendo restrições de direitos de cultivo, 
moradia, transporte e educação e a situação não mudou mesmo depois da Constituição 
Federal de 1988 instituir o conceito de remanescentes de quilombos que reconhece a 
propriedade definitiva dos quilombolas de seu território (artigo 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias).  

EXISTIMOS, ao registrar a história da comunidade e de sua saga pela titulação coletiva da 
terra pretende ser um instrumento de reconhecimento público dos seus direitos e de 
formação de uma opinião pública não arbitrária, mas calcada em estudos científicos, 
análises e relatos dos diretamente atingidos por uma situação de injustiça ambiental.  
Evento: Lançamento da revista EXISTIMOS 

 

37. BA - Terrenos irregulares afetam atividade de quilombos urbanos – 
OBQuilombola - Data: 11/7/2007 - Fonte: Agência Câmara em 10/07/2007 

Pesquisa realizada pela prefeitura de Salvador e pela Universidade Federal da Bahia 
constata que a maioria dos quilombos urbanos de Salvador sofre com a situação irregular 
dos terrenos onde estão instalados. O tema foi debatido hoje em audiência pública 
promovida pela Comissão de Desenvolvimento Urbano, onde a pesquisa foi apresentada. O 
quilombo urbano envolve a comunidade associada a terreiros de cultos africanos, como a 
umbanda e o candomblé. Segundo a pesquisa, 90% dos freqüentadores dos terreiros é preta 
ou parda. 
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Apenas 40% dos 1.310 quilombos urbanos da cidade possuem escritura, e quase todos são 
de propriedade do pai ou mãe de santo. A falta de documentação da sede dos terreiros faz 
com que apenas 8,5% possam ser registrados como associações civis e, assim, tenham a 
oportunidade ampliar as atividades sociais por meio de parcerias com o poder público. Para 
isso, o primeiro passo seria garantir o patrimônio dos quilombos. Pelo menos 30% dos 
terreiros desenvolvem atividades sociais, como distribuição de cestas básicas e oferta de 
cursos para a comunidade vizinha.  

 

38. Senador do PMDB critica concessão de terras a quilombolas - OBQuilombola - 
Data: 11/7/2007 

BRASÍLIA - O senador Gerson Camata (PMDB-ES) subiu à tribuna para advertir as 
autoridades sobre uma eventual guerra racial no País. Com um grande mapa na mão, 
alertou que já está havendo muitos abusos e destruição de inúmeras escrituras desde que o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou o decreto concedendo propriedade de terra aos 
descendentes de quilombolas.  

Camata advertiu que muitas pessoas estariam se baseando em direitos inexistentes na 
ocupação das terras.  

O senador afirmou que propriedades estão sendo invadidas por pretensos descendentes de 
quilombolas, às vezes até em áreas de preservação da Mata Atlântica. Na Bahia, segundo 
ele, já são 450 comunidades identificadas como remanescentes de quilombos, das quais 212 
reconhecidas pelo governo federal. No Espírito Santo, seu Estado, já foram identificadas 45 
comunidades. Famílias que vivem há mais de 200 anos nas terras estão sendo ameaçadas 
por afrodescendentes.  

Segundo o senador, tem gente se preparando para uma guerra racial. A Universidade de 
Brasília (UNB), classificada por Camata como vanguarda do atraso intelectual no Brasil, 
foi contratada pelo governo federal para fazer o mapa dos quilombolas.  

E fez um milagre. Num instante, olhem o que ela fez com o Brasil. É uma coisa maluca, 
disse, apontando o mapa com várias áreas passíveis de reivindicação por quilombolas. 

 

39. FCP instaura sindicância para apurar processo de certificação de área 
quilombola – FCP - 11/07/2007 - Reportagem: Oscar Henrique Cardoso, 
ACS/FCP/MinC 

 
Brasília, 11/7/07 - A Fundação Cultural Palmares/MinC publica na edição desta quarta-
feira (11) do Diário Oficial da União (DOU), a Portaria 58, de 10 de julho de 2007. 
Assinada pelo presidente da instituição, Zulu Araújo, a portaria determina a instauração de 
Sindicância Administrativa, de conformidade com os artigos 144 e145 da Lei 8.112/90, 
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para apurar denúncia de suposta irregularidade no procedimento de expedição da Certidão 
de Auto-Reconhecimento da Comunidade Remanescente de Quilombo de São Francisco do 
Paraguaçu/BA. A portaria determina a composição de um grupo de trabalho formado por 
três servidores, os quais terão 30 dias para concluir os trabalhos. Um dia antes (10), a 
instituição também publicou a Portaria 57, de 6 de julho de 2007 a qual determina a 
suspensão da emissão de Certidão de Auto-Reconhecimento de comunidades 
remanescentes de quilombos até a conclusão dos trabalhos de um Grupo de Trabalho criado 
pela Portaria 56, de 6 de julho de 2007. 
 O caso 
Veiculada na edição de 14 de maio último, reportagem do Jornal Nacional, da Rede Globo 
de Televisão, apontou que houve suspeita de fraude no processo de reconhecimento da 
comunidade de São Francisco do Paraguaçu, no Recôncavo Baiano. A comunidade foi 
reconhecida por certificação emitida pela Fundação Cultural Palmares/MinC e a área de 5 
mil hectares é alvo de uma intensa disputa por famílias de fazendeiros que ficam sob a área. 
Entre estas famílias está a do fazendeiro Ivo Santana, que possui propriedade no local. A 
mesma reportagem indicou que para obter o laudo, um grupo de moradores da comunidade 
se declararam, por meio de uma coleta de assinaturas, descendentes de escravos 
perseguidos e refugiados. Só que, conforme a matéria, estes mesmos moradores não seriam 
descendentes de escravos, mas sim pescadores que assinaram o documento na expectativa 
de receber barcos e materiais para pesca. A certidão foi emitida pela Fundação Cultural 
Palmares e o presidente à época, historiador Ubiratan Castro de Araújo, declarou ao 
repórter José Raimundo, da TV Bahia, que emitiu o documento após receber da 
comunidade o abaixo assinado com documentos assinados, inclusive com impressão 
digital. A Comunidade de São Francisco do Paraguaçu já recebeu a certidão e o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) está trabalhando no processo de 
titulação da área.  
 A divulgação da reportagem causou indignação em vários setores da sociedade baiana, 
principalmente no Movimento Negro. O secretário de Promoção da Igualdade do Estado da 
Bahia, Luiz Alberto, se pronunciou à época em favor de uma intensa mobilização social. 
Luiz Alberto lembrou que não só a comunidade negra foi atingida com o conteúdo da 
reportagem, mas sim todo um processo de articulação que vem sendo feito pelo governo em 
favor do direito agrário aos quilombolas. A procuradora federal da Fundação Cultural 
Palmares/MinC, à época, Ana Maria Lima de Oliveira, considerou "leviana" as informações 
e a condução da reportagem veiculada pela Rede Globo. Ana Maria declarou que a 
instituição acompanha junto com o Incra e demais órgaõs governamentais todo o processo 
de certificação de áreas quilombolas e que não cabe ao governo dizer quem é ou não 
quilombola. O governo tem por dever constitucional emitir a certidão de auto-
reconhecimento e o Incra abre então o processo para titular a terra. Não conheço e nunca vi 
nenhum tipo de equívoco nesta ação, ainda mais um caso de uma comunidade quilombola 
vir à público e dizer que não é quilombola após ter recebido uma certidão. Em avaliação 
feita por representantes do Movimento Quilombola, as origens do conflito, no caso o 
ocorrido na Bahia são freqüentes e marcam a trajetória de luta e valorização dos 
descendentes de escravos.  
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40. Quebradeiras de coco participam de audiência na Câmara – Sítio eletrônico da 
Contag – Hot Site da Marcha das Margaridas – 12/07/2007 

O Projeto de Lei 231/07, do deputado Domingos Dutra (PT-MA), que proíbe a derrubada 
de palmeiras de babaçu nos estados do Maranhão, Piauí, Pará, Tocantins e Goiás, foi 
discutido em audiência pública nesta quarta-feira (11), no Senado, pela Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e pela de Direitos Humanos e Minorias. Foi uma 
sessão extraordinária, que contou com a participação de governadores de vários estados e 
antropólogos envolvidos com a questão. Para ir à votação, em Plenário, o Projeto de Lei 
(PL) ainda deve passar por duas sessões.  
 O PL garante, também, que as palmeiras de babaçu existentes nesses estados sejam de 
usufruto comunitário das populações extrativistas que as exploram em regime de economia 
familiar. Sarney Filho (PV-MA) comprometeu-se a acompanhar toda a tramitação da 
proposta, para que ela seja aprovada o mais rapidamente possível pela Câmara.  
Quebradeiras de coco - A audiência contou com a presença de mais de 300 mulheres 
quebradeiras de coco babaçu de diversos estados, que vieram reivindicar o livre acesso aos 
babaçuais e a proibição da sua derrubada, como prevê o projeto. Elas pedem ainda o acesso 
a programas governamentais, como o Saúde da Mulher, e a desapropriação de terras nas 
quais haja conflitos fundiários em razão da atividade. O movimento estima que existam 
mais de 300 mil quebradeiras no Brasil. 
A coordenadora do Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu do Estado 
do Maranhão, Maria Adelina Chagas, disse que muitos municípios já têm leis que dão livre 
acesso ao babaçu. O presidente do Instituto de Natureza do Tocantins (Naturantins), 
Marcelo Falcão Soares, que representou o governo estadual, ressaltou que já vigora no 
Tocantins uma lei que proíbe a queima do coco babaçu por empresas siderúrgicas que 
queiram usá-lo como carvão.  
Apoios à proposta - A subsecretária de políticas para as comunidades tradicionais da 
Secretaria Especial de Política da Promoção da Igualdade Racial, Gilvania Silva, a diretora 
da Secretaria do Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do Meio 
Ambiente, Muriel Saragoussi, o governador do Piauí, Wellinton Dias (PT-PI), os 
representantes do Ministério do Desenvolvimento Agrário e do governo do Tocantins, 
demonstraram apoio ao Projeto de Lei. 
Parceria - O coordenador geral de Monitoramento e Avaliação do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, Márcio Hirata, disse que, após a aprovação do projeto, será 
preciso aprofundar a parceria entre o governo federal e as quebradeiras de coco, para que 
sejam definidas em comum acordo as políticas públicas para a preservação dos babaçuais e 
a diversificação da produção de derivados. Hirata enfatizou que o ministério quer dialogar 
com o movimento das quebradeiras de coco para saber qual será a melhor forma de elas 
participarem do programa do biodiesel. 
 
Fonte: Agência Contag de Notícias com Agência Câmara 
 

41. Senador não concorda em conceder terras a quilombolas – OBQuilombola - 
Data: 12/7/2007 - Fonte: Agência Senado em 11/7/2007 

O senador Gerson Camata (PMDB-ES) voltou nesta quarta-feira (11) a alertar para uma 
iminente guerra racial no Brasil, provocada por um decreto do presidente Luiz Inácio Lula 
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da Silva que regulamenta um artigo da Constituição e concede propriedade de terra a 
quilombolas de todo o país. O senador disse que falsos quilombos estão se multiplicando 
com carimbo oficial. 

- Estão se baseando num direito que não existe. Isso vai provocar mortes, vai ter muito 
enterro. Estão pregando o ódio racial pensando que vão iniciar uma revolução cubana no 
Brasil. Escrituras centenárias estão sendo invalidadas. Tem gente se armando e se 
preparando para uma guerra. Estou avisando pela segunda vez, antes que algo lamentável 
aconteça - alertou. 
http://www.senado.gov.br/agencia/ultimas/verNoticiaUltimas.aspx?codNoticia=15680 

 

42. ES - Comunidade de Graúna inicia processo de regularização fundiária – 
OBQuilombola - Data: 12/7/2007  - Fonte: Site Maratimba 

O líder comunitário Everaldo Leão quer transformar a comunidade de Graúna, localizado 
no interior de Itapemirim, em uma comunidade quilombola, para isso já deu entrada no 
INCRA para as devidas reformulações legais.  
O primeiro passo já foi dado onde foi protocolado um ofício na prefeitura de Itapemirim 
falando do desejo da comunidade em se tornar uma região quilombola. Everaldo já reuniu 
os mais antigos moradores do local e o Instituto de Reforma Agrária (INCRA), que já 
visitou por duas vezes o local. Temos tentado preservar os locais mais antigos como a casa 
onde os negros se reuniam para as suas manifestações folclóricas como o jongo e o congo, 
disse. 
No mês de julho será realizado um levantamento histórico, segundo informou o líder 
comunitário, com um especialista cedido pela prefeitura. Além de resgatar a nossa história, 
onde os negros ajudaram a colonizar o Itapemirim e trabalharam arduamente nas lavouras 
de cana-de-açúcar podemos também captar recursos federais para Graúna como 
comunidade quilombola. Esse local de resistência dos nossos antepassados não pode ser 
relegado da memória dos mais jovens é a nossa construção da cidadania, enfatizou Leão. 

http://www.maratimba.com/noticias/news.php?codnot=211353 

 

43. SC - Desapropriação em favor de Invernada dos Negros em discussão – 
OBQuilombola - Data: 12/7/2007 - Por Maurício Oliveira EXAME  

Apartheid no campo - A nova política de desapropriação de terras para os quilombolas 
gera conflitos raciais e confusão por todo o país 

O município de Campos Novos, na região serrana catarinense, está em pé de guerra diante a 
iminente desapropriação de 7 953 hectares em benefício da comunidade quilombola 
Invernada dos Negros. Proprietária de metade da área em litígio, a empresa Celulose Iguaçu 
ameaça fechar as portas caso seja confirmada a perda da área, ocupada pelo reflorestamento 
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de pínus. Não temos outra opção, afirma Roberto da Costa, gerente industrial da 
companhia. Além dos 480 funcionários que ficariam desempregados, a economia local 
sofreria também um baque considerável, pois 13% da arrecadação de ICMS da prefeitura 
de Campos Novos vem das atividades da Iguaçu.  

Outra conseqüência da confusão é o acirramento dos conflitos raciais. Líderes da Invernada 
dos Negros dizem estar sofrendo ameaças de morte, e os habitantes da cidade mostram-se 
inconformados com a situação. Em março, uma audiência pública para discutir saídas para 
o problema, promovida pela Assembléia Legislativa de Santa Catarina, reuniu 2 000 
pessoas no salão paroquial de Campos Novos. Criou-se aqui um verdadeiro apartheid no 
campo, diz o agricultor Luiz Mânica, um dos líderes da resistência contra as 
desapropriações, em referência às tensões raciais criadas desde o anúncio da 
desapropriação.  

O impasse em Campos Novos é decorrência do Decreto no 4.887, assinado pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva em 20 de novembro de 2003 para regulamentar o procedimento 
de identificação, demarcação e titulação das comunidades remanescentes de quilombos em 
todo o país. A nova política aboliu pré-requisitos estabelecidos na regulamentação anterior, 
do governo Fernando Henrique Cardoso, como a comprovação de que as áreas passíveis de 
desapropriação eram mesmo remanescentes de quilombos, com presença ininterrupta de 
herdeiros de escravos desde 1888. No lugar desse tipo de exigência, criou-se a figura da 
autodefinição, que permite aos próprios interessados estabelecer não apenas quais são as 
famílias com direito a assumir a propriedade das terras mas também o tamanho das áreas a 
ser recebidas. Ou seja: os próprios quilombolas hoje dizem quem é quilombola e qual o 
quinhão de terra que cabe a cada um. Não é de estranhar que o número de grupos que se 
classificam dessa forma tenha crescido desde então – de 840 para 3 000.  

Além de colocar mais pimenta no angu indigesto em que se transformou a discussão sobre 
direito à propriedade no país, o decreto tem potencial para gerar uma reforma agrária 
paralela. Quando o assunto envolve os sem-terra, ainda é possível discutir se as áreas 
passíveis de desapropriação são ou não produtivas. No caso dos descendentes de escravos, 
essa questão é irrelevante. Qualquer terreno pode virar quilombola, sem exceção.  

Encontram-se sob risco de desapropriação florestas de empresas de celulose, terras de 
pequenos agricultores, reservas ambientais e até áreas que pertencem ao governo. As 1 170 
comunidades quilombolas que já formalizaram processos reivindicam um total de 20 
milhões de hectares, o equivalente à área do estado do Paraná. Considerando que há outros 
grupos se preparando para entrar com ações semelhantes, o total de desapropriações 
pleiteadas pode chegar a 25% do território brasileiro. 

O tamanho do problema - As conseqüências geradas pela mudança no decreto para a 
concessão de terras às comunidades quilombolas 

Cenário atual - O número de comunidades subiu de 840 para 1 170, que reivindicam o 
total de 20 milhões de hectares, o equivalente à área do estado do Paraná 
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O que pode acontecer - A quantidade de quilombolas certificados pode chegar a 3 500, 
elevando a 210 milhões de hectares a área com potencial de desapropriação, o equivalente a 
25% do território brasileiro 

Vários outros países registraram em sua história massacres e injustiças cometidas contra 
algumas comunidades, como a dos índios nos Estados Unidos e a dos aborígenes na 
Austrália. Mas, ninguém está indo tão longe nesse acerto de contas quanto o Brasil. Na 
visão dos defensores da causa, não está ocorrendo nenhum exagero na nova política. As 
pessoas precisam entender que não se trata apenas de uma questão de território, mas de 
preservação de um segmento étnico e de tradições que são parte fundamental do nosso 
patrimônio cultural, diz Rui Leandro Santos, coordenador-geral de territórios quilombolas 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Ele argumenta também 
que os processos de investigação dos pleitos dos quilombolas são rigorosos e minuciosos – 
algo difícil de imaginar na prática, quando os próprios quilombolas definem quem é 
quilombola. As reivindicações das comunidades são encaminhadas à Fundação Cultural 
Palmares, órgão vinculado ao Ministério da Cultura. Caso sejam aprovadas, o Incra 
encarrega-se das desapropriações e do pagamento das indenizações. 

A NOVA POLITICA DE concessão de terras gera conflitos e confusões por todo o país. No 
Rio de Janeiro, a Marinha briga pela posse da ilha de Marambaia, que mantém há um 
século. Cerca de 70% do terreno pode ser desapropriado em favor de 379 moradores de 
uma comunidade quilombola. No Espírito Santo, a Aracruz, uma das maiores empresas 
brasileiras da indústria de papel e celulose, com faturamento anual de 2,3 bilhões de reais, 
corre o risco de perder 17 000 hectares nos municípios de Linharinho e São Jorge. Cada 
uma das 111 famílias beneficiadas receberá mais de 150 hectares, o dobro da média da 
reforma agrária. Isso demonstra a total falta de critério das demarcações que vêm sendo 
feitas, diz Carlos Alberto Roxo, diretor de sustentabilidade e relações corporativas da 
Aracruz. 

Como forma de pressionar o cumprimento do decreto presidencial, o movimento 
quilombola vem se inspirando no MST como modelo de organização e de atuação, com 
invasões de propriedades e protestos ruidosos. No final do ano passado, por exemplo, cerca 
de 300 quilombolas derrubaram uma torre de transmissão de energia e bloquearam a 
estrada de acesso ao canteiro de obras da Vale do Rio Doce em Moju, no interior do Pará. 
O motivo do protesto era o atraso da entrega de obras sociais prometidas pela companhia 
em troca da passagem de um minerioduto por algumas áreas da comunidade. Após uma 
dura negociação, com a promessa de novas compensações por parte da Vale, a paz foi 
selada na região. No caso do município de Campos Novos, em Santa Catarina, o conflito 
parece longe de ter um desfecho. A Iguaçu Celulose entrou recentemente com uma ação na 
Justiça Federal contra a desapropriação. Além da empresa, a questão atinge os interesses de 
192 pequenos agricultores, donos da outra metade da área de 7 953 hectares pleiteada pela 
Invernada dos Negros. Boa parte deles adquiriu seu terreno legalmente há décadas e não 
está disposta a deixar a propriedade, mesmo diante da promessa de uma indenização justa. 
Já ouvi gente dizendo que só sai de lá dentro de um caixão, afirma Cirilo Rupp, vice-
prefeito de Campos Novos. 
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Fonte: Revista Exame - 
http://portalexame.abril.com.br/revista/exame/edicoes/0897/economia/m0133380.html  

 

44. Quilombolas do Rio Grande do Sul apresentam trabalhos apoiados pelo MDA - 
MDA – 12/07/2007 

O etnodesenvolvimento e o protagonismo das comunidades remanescentes de quilombos 
serão temas em discussão neste sábado (14), durante mesa-redonda do III Encontro 
Regional de Comunidades Quilombolas, no Rio Grande do Sul. O evento acontecerá das 9h 
às 17h no Camping Municipal de São Lourenço do Sul, na região Sul do estado, com 
apresentações artísticas, lançamento do livro Descobri Que Tem Raça Negra Aqui e mostra 
etnofotográfica. 
Todas as atividades fazem parte da penúltima etapa de um projeto do Centro de Apoio ao 
Pequeno Produtor (Capa). Apoiada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), a 
entidade desenvolve desde de 2006 ações de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 
voltadas ao fortalecimento da cultura negra – aliado ao desenvolvimento econômico 
(etnodesenvolvimento sustentável) – de comunidades quilombolas dos municípios gaúchos 
de Pelotas, Canguçu e São Lourenço do Sul.  
O investimento do MDA no projeto, aprovado no ano passado como ATER Setorial pela 
Assessoria Especial de Gênero, Raça e Etnia (Aegre/MDA), foi de aproximadamente R$ 
166 mil. Em 2006, o projeto proporcionou aos quilombolas sete seminários com o objetivo 
de resgatar a história e os costumes das comunidades negras. Também foram oferecidas 
oficinas para incrementar o artesanato e outras ações culturais.  
Intercâmbio com Pernambuco 
Nos próximos meses, como etapa final do projeto, as comunidades gaúchas vão participar 
de um intercâmbio cultural com a comunidade quilombola de Conceição das Crioulas, no 
interior do estado de Pernambuco. Comunidades quilombolas são grupos étnicos, 
predominantemente constituídos pela população negra rural ou urbana, que se autodefinem 
a partir das relações com a terra, o parentesco, o território, a ancestralidade, as tradições e 
as práticas culturais.  
 

45. Ministra defende esforço combinado para regularizar terras quilombolas – 
OBQuilombola - Data: 12/7/2007 

A ministra da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial, Matilde Ribeiro, 
reconheceu hoje (12) que não é possível resolver de imediato os conflitos por terra em 
comunidades tradicionais de quilombolas. Segundo ela, é necessário um “esforço 
combinado” entre as comunidades e os órgãos de governo para avançar na aplicação de 
políticas públicas. 

“O partilhamento da terra não é uma coisa fácil. É uma área de conflito e os quilombos 
estão em terras que, pela história, lhes são de direito, mas nem sempre isso se dá porque as 
terras têm registros cartoriais diferentes do que é esta realidade”, disse Matilde Ribeiro, em 
entrevista a emissoras de rádio parceiras da Radiobrás. 
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De acordo com ela, as comunidades são estimuladas pelo governo, desde 2003, a se auto-
declararem como quilombolas para que seja iniciado um processo de reconhecimento de 
terras. “Um dos principais elementos do decreto [do governo que estimula a 
autodeclaração] foi reconhecer que os quilombos no Brasil são invisíveis e não fizeram 
parte da história brasileira.” 

Segundo a ministra, essa medida é criticada por alguns parlamentares que acusam o decreto 
de estimular “falsas identificações”. Matilde Ribeiro lembrou, entretanto, que a 
autodeclaração é o primeiro passo para o reconhecimento das comunidades. Depois, são 
feitos trabalhos técnicos e análises históricas e antropólogas até chegar à comprovação. “É 
uma política que tem responsabilidade com a história”. 

 

46. Oficina capacita índios para a pesca sustentada em reserva no Tocantins – 
IBAMA/TO - (13/07/2007) 

O Ibama/TO promoveu entre os dias 8 e 11, na aldeia Boto Velho, às margens do rio 
Javaés, uma oficina de capacitação em acordo comunitário de pesca para as os habitantes 
da reserva indígena Inã-Webohoná. A reserva foi homologado por decreto em abril de 2006 
em área sobreposta ao Parque Nacional do Araguaia, na Ilha do Bananal. Com o Acordo de 
Pesca, o Parque Nacional do Araguaia busca possibilitar, através do ordenamento da 
atividade pesqueira na região, a legalização da comercialização do pescado para os povos 
indígenas da área sobreposta, ponto crucial para a sua sustentabilidade, e na seqüência 
ampliar a proposta para o resto da Ilha do Bananal. 

Participaram da ação coordenada pelo Ibama/Parque Nacional do Araguaia, além de 
pescadores e caciques das três aldeias, instituições parceiras como Funai, Secretaria 
Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP), Instituto Natureza do Tocantins (Naturatins), 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do estado do Tocantins (Seagro), 
Ruraltins, Secretaria de Cidadania e Justiça (SECIJU), Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI), Prefeitura de Lagoa da Confusão e Ministério Público Federal do Tocantins. 

A oficina de capacitação será estendida ainda na aldeia Txodé, reunindo também outros 
pescadores da aldeia Watnã que não estiveram presentes na primeira capacitação. Haverá 
ainda outras reuniões comunitárias e assembléias intercomunitárias, quando serão definidos 
critérios e estratégias para garantir a sustentabilidade da pesca na Ilha do Bananal. Nesses 
encontros, devem ser definidos os equipamentos que serão permitidos ou proibidos para a 
pesca, tamanhos das malhas, lagos reservados para pesca de subsistência e para pesca de 
comercialização, medidas de monitoramento dos estoques e outros itens.  

Todo o processo será acompanhado pelo IBAMA/Parque Nacional do Araguaia e 
instituições parceiras, que ficarão responsáveis pela assessoria técnica e jurídica aos povos 
indígenas para construção do Acordo de Pesca Comunitário. Alguns parceiros como o 
Ruraltins e a Seagro foram convidados com o intuito de fomentar outras iniciativas 
produtivas que possam ajudar a garantir a sustentabilidade das comunidades e servir como 
alternativa para diminuir a pressão sobre os estoques pesqueiros. 
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O Acordo de Pesca é previsto pela Instrução Normativa 29/03 do Ibama, que o reconhece 
como medida eficiente de ordenamento pesqueiro justamente por envolver as comunidades 
e usuários dos recursos pesqueiros na elaboração das normas que regulamentam a utilização 
desses recursos. Há 15 anos o órgão vem experimentando a metodologia do Acordo de 
Pesca com comunidades ribeirinhas da Várzea Amazônica, mas essa é a primeira vez que 
um Acordo de Pesca envolve 
comunidades indígenas. 

Com área total de 562 milhectares, o Parque Nacional do Araguaia situa-se na parte norte 
da Ilha do Bananal. Decreto de abril de 2006 homologou a reserva indígena Inã-Webohoná 
em parte desta área. Assim, desde então, 377 mil hectares da área total do parque, que já é 
unidade de conservação, passaram a ser também território indígena dos povos Karajás, 
Javaés e Ava-canoeiros, sujeitos ao regime de dupla-afetação. 

Como a região é extremamente rica em recursos naturais e sofre fortes pressões externas, o 
Ibama, a Funai e as comunidades indígenas vêm buscando desenvolver estratégias para 
garantir os direitos ao usofruto exclusivo destes recursos por parte dos índios. A pesca 
comercial e predatória, feita por estranhos, tem sido uma das principais ameaças ao 
ecossistema da Ilha. O apoio ao Acordo de Pesca das Comunidades da área sobreposta é 
uma destas estratégias, além da continuidade das ações de repressão ao tráfico de pescado 
praticado por não-índios. 

 

47. Índios invadem fazenda na Bahia em protesto contra transposição - Tiago 
Décimo – Estado de São Paulo – Nacional – 14/07/2007 

Cerca de 300 integrantes da tribo Tumbalalá invadiram, na madrugada de ontem, a Fazenda 
Palestina, em Curaçá (BA), a 593 quilômetros de Salvador, divisa com Pernambuco, às 
margens do Rio São Francisco. No local, está prevista a construção de duas barragens 
durante as obras de transposição. 

Os tumbalalás, que habitam a aldeia Pambu, nas proximidades da fazenda, reivindicam a 
área onde serão realizadas as obras e temem que a transposição afete a pesca e a 
agricultura, principais fontes de renda dos índios. “Estamos perdendo nossas áreas e vamos 
ter prejuízos com a transposição”, afirma a líder da aldeia, Maria José Marinheiro. De 
acordo com ela, o ministro da Integração Nacional, Geddel Vieira Lima, visitou a tribo e 
prometeu melhorias para os índios, com a instalação de redes de saneamento básico. “Já 
explicamos a ele que essas melhorias não podem ser condicionadas à transposição, já que 
são obrigações do Estado, e que somos contrários à obra”, afirma Maria José. As 
intervenções para construção das barragens ainda não foram iniciadas no local. 

A manifestação ocorre duas semanas depois de índios da tribo Trucá invadirem, na outra 
margem do São Francisco, a área onde tiveram início as obras de transposição, na zona 
rural de Cabrobó (PE). Os trucás deixaram a área na quinta-feira e as obras foram 
reiniciadas no fim de semana.  
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PROJETO CRITICADO 

Desta vez, a crítica saiu de dentro do governo. A 3ª Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar aprovou pedido para que o governo federal suspenda imediatamente as obras de 
transposição do São Francisco.  

Organizada pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea), a conferência tem 
representantes do governo e da sociedade civil, mas os governistas perderam feio na 
votação do documento final do encontro.  

Por ser um conselho vinculado à Presidência, a distribuição do material sobre a conferência 
causou situação inusitada: o texto para a imprensa divulgando as críticas sobre a 
transposição foi enviado por e-mail do próprio Palácio do Planalto.  

O Consea é formado por um terço de conselheiros do governo e dois terços de conselheiros 
da sociedade e pretende ser um órgão consultivo, que assessora a Presidência da República 
na formação de políticas de segurança alimentar. Já a conferência, com 1,8 mil delegados, 
tem uma formação parecida, mas onde o governo tem ainda menor influência.  

“Respeito a manifestação do Consea, mas ele é só um órgão consultivo e não deliberativo. 
O governo acata algumas sugestões do Consea, outras não. Esta, com certeza, não será 
acatada”, reagiu Geddel. Colaboraram Lisandra Paraguassú e Moacir Assunção. 

  

48. Estado do MS já soma 20 mortes de indígenas em 2007 – Gisele Babieri - Sítio 
Eletrônico do MST - 16/07/2007 

O quadro de violência contra povos indígenas tem se agravado nos últimos anos, por meio 
de prisões ilegais, intimidação e agressões. Esta é a avaliação do Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi). Segundo a entidade os assassinatos de lideranças indígenas continuam 
se repetindo. Na última semana, uma liderança do povo Guarani-Kaiowá Ortiz Lopes, de 46 
anos, foi morto com vários tiros em frente à sua casa no município de Coronel 
Sapucaia(MS). Somente neste ano já foram registrados 20 assassinatos no estado - mesmo 
número de assassinatos registrados pelo Cimi em todo o ano de 2006.  
Os índios acusam os fazendeiros pela morte da liderança. Em janeiro deste ano, Ortiz e um 
grupo de 300 pessoas, retomaram a terra indígena Kurussu Ambá, invadida por 
proprietários da fazenda Madama há 20 anos. Na ocasião, mais uma morte aconteceu. Para 
Saulo Feitosa, integrante do Cimi em Brasília (DF) os poderes públicos são coniventes com 
a situação.  
“A resposta principal deveria vir do governo federal demarcando as terras. O Mato Grosso 
do Sul tem uma demanda territorial indígena represada muito grande. Há conivência do 
Estado e da União. Em janeiro já havia ocorrido o assassinato de uma líder religiosa, uma 
pessoa foi baleada e outra está desaparecida. A polícia não instaurou o inquérito devido 
para apurar o caso e o governo permanece omisso. Assim como é omisso no Mato Grosso 
do Sul é omisso nas demais regiões do Brasil”.  
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Até hoje ninguém foi preso pelo assassinato de Ortiz, enquanto que 12 indígenas -incluindo 
crianças - foram levados à delegacia e quatro lideranças do povo Guarani-Kaiowá 
permanecem detidos sob a acusação de roubo e invasão de terra. 

49. Oficina sobre pesca ajuda a preservar Parque Nacional do Araguaia – IBAMA - 
(16/07/2007) 

O Ibama/TO realizou, entre os dias 8 e 11, na Aldeia Boto Velho, a Oficina de Capacitação 
em Acordo Comunitário de Pesca para as comunidades Javaés que vivem na reserva 
indígena Inã-Webohoná. A reserva fica em área sobreposta ao Parque Nacional do 
Araguaia, na Ilha do Bananal. O trabalho será estendido posteriormente aos habitantes das 
aldeias Txodé e Watnã.  

Com o Acordo de Pesca, o Parque Nacional do Araguaia busca possibilitar, através do 
ordenamento da atividade pesqueira na área, a legalização da comercialização do pescado 
para os povos indígenas da área sobreposta, ponto crucial para a sua sustentabilidade, e na 
seqüência ampliar a proposta para o resto da Ilha do Bananal. 

Participaram da ação coordenada pelo Ibama/Parque Nacional do Araguaia, além de 
pescadores e caciques das três aldeias, instituições parceiras como Funai, Secretaria 
Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP), Instituto Natureza do Tocantins (Naturatins), 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Estado do Tocantins (Seagro), 
Ruraltins, Secretaria de Cidadania e Justiça (SECIJU), Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI), Prefeitura de Lagoa da Confusão e Ministério Público Federal do Tocantins. 

Durante a oficina, os indígenas foram orientados sobre as regras de sustentabilidade da 
pesca na Ilha do Bananal que prevêm, entre outras coisas, os instrumentos que são 
permitidos ou proibidos, tamanhos das malhas, lagos para preservação, pesca de 
subsistência e para comercialização e monitoramento dos estoques.  

Todo o processo de implantação do Acordo de Pesca será acompanhado pelo Ibama/Parque 
Nacional do Araguaia e instituições parceiras, que ficarão responsáveis pela assessoria 
técnica e jurídica aos povos indígenas. Alguns parceiros como o Ruraltins e a Seagro foram 
convidados com o intuito de fomentar outras iniciativas produtivas que possam ajudar a 
garantir a sustentabilidade das comunidades e servir como alternativas para diminuir a 
pressão sobre os estoques pesqueiros. 

O Acordo de Pesca é previsto pela Instrução Normativa 29/03 do Ibama, que o reconhece 
como medida eficiente de ordenamento pesqueiro justamente por envolver as comunidades 
e usuários na elaboração das normas que regulamentam a utilização desses recursos. 
Há 15 anos, o órgão vem experimentando a metodologia do Acordo de Pesca com 
comunidades ribeirinhas da Várzea Amazônica, mas essa é a primeira vez que um Acordo 
de Pesca envolve comunidades indígenas. 

Unidade de Conservação – Com 562 mil hectares, o Parque Nacional do Araguaia situa-se 
na parte norte da Ilha do Bananal. Através do Decreto s/n de abril de 2006, foi homologada 
a reserva indígena Inã-Webohoná em parte desta área. Assim, desde então, 377 mil hectares 
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da área total do Parque passaram a ser também, além de unidade de conservação federal, 
território indígena dos povos Karajás, Javaés e Ava-canoeiros, sujeitos ao regime de dupla-
afetação. 

Como a região é extremamente rica em recursos naturais e sofre fortes pressões externas, o 
Ibama, a Funai e as comunidades indígenas buscam desenvolver estratégias para garantir os 
direitos ao usofruto exclusivo dos recursos por parte dos índios. A pesca predatória 
efetuada por pescadores comerciais não-índios é uma das principais ameaças ao 
ecossistema da Ilha. O apoio ao Acordo de Pesca das Comunidades da área sobreposta é 
uma destas estratégias, além da continuidade das ações de repressão ao tráfico de pescado 
praticado por não-índios. 

  

50. Cineastas indígenas lançam produções premiadas –ISA - 16/07/2007 

O DVD Kuikuro, o primero da série "Cinestas Indígenas", vai ser lançado este mês em 
grande festa no Parque Indígena do Xingu e é uma boa amostra da prolífica produção 
audiovisual dos povos indígenas brasileiros.  

Nos dias 21 e 22 de julho, a aldeia kuikuro, no Parque Indígena do Xingu, será palco de 
uma festa diferente. Ao invés de realizar seus ritos tradicionais, a aldeia vai comemorar o 
lançamento do primeiro DVD da coleção "Cineastas Indígenas", um marco na produção 
audiovisual dos povos indígenas do Brasil.  

O DVD é composto por dois vídeos premiados do Coletivo Kuikuro de Cinema - "Cheiro 
de pequi" e "O dia em qua a lua menstruou" - e por dois extras que contextualizam sua 
experiência de fazer filmes e sua história. “Cheiro de Pequi”, o último filme realizado pelo 
coletivo, acaba de receber o prêmio de Melhor Curta-Metragem no Festival “Présence 
Autochtone”, em Montreal, no Canadá. 

O DVD kuikuro traz para o grande público a recente produção de documentários realizados 
a partir das oficinas promovidas pela ONG Vídeo nas Aldeias em diversas comunidades 
indígenas no Brasil. De acordo com Vincent Carelli, da Vídeo nas Aldeias, as oficinas de 
formação se propõem a dar as condições necessárias para que as populações indígenas se 
apropriem da linguagem audiovisual, relatem suas próprias histórias e dirijam seu olhar 
sobre a realidade e experiência que vivenciam.  

A iniciativa, que completa 20 anos em 2007, oferece ainda suporte técnico e financeiro para 
a produção e difusão dos vídeos entre os povos indígenas e no circuito nacional e 
internacional. “Nos próximos dois anos lançaremos mais títulos da série de documentários 
indígenas com produções feitas pelos índios Panará, Hunikui, Xavante e Ikpeng”, afirma 
Carelli.  

Centro de Documentação 
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O DVD kuikuro é resultado também de parceria da Vídeo nas Aldeias com a Associação 
Indígena Kuikuro do Alto Xingu (Aikax) e com o projeto Documenta Kuikuro, coordenado 
pelos antropólogos Carlos Fausto e Bruna Franchetto, do Museu Nacional. O lançamento 
do DVD kuikuro ocorre, juntamente com a inauguração do Centro de Documentação 
Kuikuro, que é parte do trabalho de pesquisa e documentação cultural realizado pelos 
antropólogos em parceria com a comunidade indígena. 

Carlos Fausto explica que o projeto Documenta Kuikuro, que reúne pesquisa, 
documentação, produção cultural e formação, nasceu de estudos em lingüística, arqueologia 
e antropologia, mas acabou sendo ampliando para abrigar os projetos da própria 
comunidade kuikuro. “Atualmente, além de continuar a documentar a língua, o projeto 
realiza a documentação sistemática de todo o conhecimento ritual, xamânico e musical 
kuikuro, em colaboração com pesquisadores e cineastas indígenas”. O antropólogo afirma 
que parceria com a Vídeo nas Aldeias acrescentou ao projeto uma outra face, expressa em 
uma inovadora produção cultural, fruto do diálogo entre diferentes tradições. “Os filmes 
feitos a partir do olhar indígena conseguem revelar sua realidade com uma intimidade 
nunca vista”.  

 

51. Ianomâmi se recusa a receber transplante – Estado de São Paulo – Nacional – 
17/07/2007 

Um índio ianomâmi que estava internado desde fevereiro na Fundação Instituto de 
Medicina Tropical de Manaus, com cirrose hepática, não admitiu ser submetido a um 
transplante de fígado, marcado para hoje. Segundo a Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa), não há como obrigar o índio a passar pela cirurgia, apesar da gravidade do 
quadro. O paciente assinou um termo de responsabilidade e volta hoje para a sua aldeia, a 
630 quilômetros de Manaus. 

 

52. Pesquisa revela baixo investimento do Governo Federal nas comunidades 
quilombolas – OBQuilombola - Data: 17/7/2007 

O Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) concluiu um levantamento que revela a 
baixa execução orçamentária de recursos previstos para a promoção dos direitos das 
comunidades quilombolas e afrodescendentes. De acordo com a pesquisa, metade das 
verbas federais destinadas para políticas públicas nas comunidades quilombolas não foi 
efetivamente utilizada nos últimos três anos. 

No Programa Brasil Quilombola, a execução do orçamento foi ainda menor: 32,3% do 
previsto inicialmente. A ministra da Secretaria Especial de Política de Promoção da 
Igualdade Racial (Seppir), Matilde Ribeiro, reconhece a baixa execução orçamentária de 
recursos para quilombolas. Para ela, os números são resultado de uma combinação de 
vários fatores. 
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Os ministérios por não terem um visão e uma atuação histórica na área de quilombos, 
começam de maneira focada, a partir de diagnósticos, do reconhecimento da realidade da 
comunidade. E o aumento seja dos gastos ou das atividades têm a ver com uma 
sedimentação da ação desses ministérios nessas comunidades, avalia a ministra. 

Como exemplo, o combate ao analfabetismo é uma estratégia extremamente necessária nos 
quilombos. Nós começamos no ano passado, uma atuação junto ao Ministério da Educação 
voltada a quatro estados do Brasil, atingindo a cerca de 13 mil pessoas. Então os programas 
estão em fase de sedimentação em cada uma das comunidades. A nossa expectativa é que 
quanto mais continuarmos a fazer com esses programas se tornem realidade estaremos 
contribuindo para ampliação dos gastos e das ações. 

Sobre a pesquisa do Inesc, a ministra disse que será realizada uma avaliação da 
metodologia adotada no levantamento. Segundo Matilde Ribeiro, nem sempre os 
parâmetros usados pelo próprio governo dão conta de averiguar, de ter um levantamento 
exato de como as ações chegam lá na ponta. 

É preciso, sim, absolver os dados dessa pesquisa, fazer também diálogos entre os institutos 
de pesquisa e os órgãos de governo para que possamos trabalhar cada vez mais juntos e 
mais respondendo ao que é realidade da execução dos programas e das necessidades das 
comunidades. É uma política nova para a estrutura de governo. Por isso requer ajuste 
sistemático e monitoramento bastante diretivo e a decisão dos governos quanto à 
continuidade desses programas.  

 

53. Governo deixa de gastar metade dos recursos previstos para quilombolas – 
OBQuilombola - Data: 17/7/2007 - Fonte: Imirante.com, O Globo ,Revista 
Fórum e JB Online 

BRASÍLIA - Metade do recurso destinado para políticas públicas nas comunidades 
quilombolas não foi efetivamente utilizado nos últimos três anos. É o que aponta 
levantamento do Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc). De acordo com o estudo 
recém-concluído, entre 2004 e 2006, o governo federal deixou de investir cerca de R$ 
100,62 milhões na promoção dos direitos das comunidades quilombolas e 
afrodescendentes. Estavam autorizados no orçamento R$ 202,5 milhões. 

Na avaliação do Inesc, a tendência de baixa execução orçamentária deve se repetir este ano. 
Até 13 de junho, o governo havia gasto apenas 6,39% do orçamento de 2007 para ações em 
favor dos moradores de comunidades remanescentes de quilombo. 

Os recursos para essa área são divididos em cinco grupos: gestão da política de promoção 
da igualdade racial, cultura afro-brasileira, Programa Brasil Quilombola, gestão da política 
de desenvolvimento agrário e comunidades tradicionais. 
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O gargalo maior está no principal destino dos recursos: o Programa Brasil Quilombola, que 
teve uma execução orçamentária ainda menor que a média geral. Dos R$ 101,4 milhões 
previstos para as ações do programa entre 2004 e 2006, apenas 32,3% (R$ 32,84 milhões) 
foram realmente utilizados. 

A análise do Inesc foi baseada nos programas e ações da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (Seppir), do Ministério da Cultura, do Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS), do Ministério da Saúde, Ministério da Educação (MEC), 
Ministério do desenvolvimento Agrário (MDA) e Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

De acordo com o assessor de Política Indígena e Socioambiental do Inesc, Ricardo 
Verdum, há uma série de problemas como conflitos indígenas e articulações políticas do 
governo que dificultam a execução dos orçamento. No Nordeste, por exemplo, é muito 
visível o não interesse da regularização das terras. Os grandes fazendeiros e donos de terra 
não querem que as terras sejam reconhecidas e tituladas, afirma Verdum. 

Quando existe mobilização de equipes do Incra [Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária] para identificação dos territórios, há muita pressão [dos fazendeiros e 
latifundiários] para que nada seja feito. As pessoas que tem interesses econômicos nos 
territórios tentam pressionar os orgãos públicos para que nada seja feito. 

Segundo o estudo do Inesc, dentro do Programa Brasil Quilombola, o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) responsável pela regularização fundiária de terras para 
comunidades quilombolas, executou 20,93% dos R$ 71,70 milhões disponíveis de 2004 a 
2006. Deixaram de receber investimentos integrais as atividades de reconhecimento, 
demarcação de terras, titulação e indenização de ocupantes da terras demarcadas ou 
tituladas. 

Ainda no âmbito do Programa Brasil Quilombola, o Ministério da Saúde repassou apenas 
36,83% dos recursos previstos de 2004 a 2006 para a atenção à saúde das populações 
quilombolas. O Ministério da Educação repassou 62% do orçamento, ou seja, R$ 4,2 
milhões para ampliação da rede escolar, distribuição de material didático e capacitação de 
professores. 

No Brasil Quilombola, a área onde houve maior execução orçamentária foi a que estava sob 
coordenação direta da Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir), que repassou 58% dos R$ 23,6 milhões previstos para capacitação de agentes 
representativos das comunidades quilombolas e fomento ao desenvolvimento local. 

Nas outras áreas de investimento do governo, os repasses foram maiores. Na gestão da 
política de promoção da igualdade racial, foram empregados R$ 36,8 milhões entre 2004 e 
2006 - 74,2% do previsto inicialmente. Na rubrica de cultura afro-brasileira, que inclui 
programas de promoção e intercâmbio de eventos, foram R$ 26,4 milhões - 58,43% dos 
orçado. 
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Para gestão da política de desenvolvimento agrário, o governo repassou os R$ 4 milhões 
previstos. Na área de comunidade tradicionais, em gestão ambiental das terras quilombolas, 
79,7% dos recursos (R$ 1,7 milhões) chegaram a ser utilizados. 

 

54. Mulheres Quilombolas Quebradeiras de Coco Babaçu encontram-se com 
ministros - Data: 17/7/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, n. 113 

Falta de água potável, energia elétrica, escola, saúde. Uma situação de exclusão que se 
acentua com as perseguições no trabalho com o babaçu, a crescente saída dos jovens da 
área rural para as periferias das grandes cidades e as precárias condições para o ganho do 
sustento. Esse foi o quadro apresentado por uma comissão de mulheres negras em audiência 
com a ministra Matilde Ribeiro na última quarta-feira (11), em Brasília.  

Após a participação em audiência pública na Câmara dos Deputados, na terça-feira (10), as 
representantes do Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu  encontraram-
se com ministros para sensibilizá-los para a votação do projeto de lei Babaçu Livre 
(231/2007), que pretende amenizar os conflitos entre fazendeiros e as trabalhadoras, 
oprimidas na execução do trabalho. “Queremos o babaçu livre, a titulação dos quilombos e 
a aprovação da lei do extrativismo. Queremos viver da nossa economia sem degradar o 
ambiente”, anunciou Nice Silva.  

Relação com bens naturais 

Contando décadas de ativismo, dona Raimunda lembrou a tomada de terras dos 
quilombolas no pós-abolição e a interrelação de preservação e subsistência dos recursos 
naturais na vida das quebradeiras de coco. “Nossa luta sempre foi e será por reforma agrária 
e ter o babaçu livre. Nem todo mundo tem a coragem para lutar pela terra e para que nossas 
famílias não sejam obrigadas a se deslocar para as periferias das grandes cidades”, disse. 

Remanescente de quilombo em Santarém, próximo ao município de São Luiz Gonzaga 
(MA), Geralcina Santos, comentou que muitas terras quilombolas foram expropriadas ou 
vendidas em negociações obscuras. “Vivemos em conflito, os herdeiros vendem as terras e 
não conseguimos a desapropriação necessária para o processo de regularização fundiária. 
Sofremos muito com isso porque somos despejados pelos fazendeiros”. Já Nilza de Souza, 
de Santa Rita (PA), acrescenta um outro componente: a degradação ambiental. “Há 
devastação de palmeiras em áreas quilombolas”. O secretário de Meio Ambiente da 
Aconeruq Edinaldo Costa revela os ataques à natureza por ação humana: “nossos lagos 
estão secando por causa das barragens. Búfalos são largados em nossas terras, destruindo a 
vegetação. Já recebemos ameaças de morte e fomos presos por defendermos nosso 
território”, diz. 

Luz no fim do túnel 
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Na contramão, a chegada das políticas públicas descortina uma nova possibilidade vida. 
“Graças ao Luz para Todos [programa do Ministério das Minas e Energia] a luz chegou no 
município de Esperantina. Agora temos esperança de que outros programa chegarão”, fala a 
maranhense Eunice Dias. 

“Cada uma de vocês traz relatos da não consideração e reconhecimento das necessidades do 
povo. Meu compromisso é com trabalho para fazer as coisas acontecerem”, apontou a 
ministra Matilde Ribeiro ao propor a constituição de um grupo de interlocução com a 
executiva do Movimento Interestadual de Quebradeiras de Côco Babaçu  e o Programa 
Brasil Quilombola, com previsão de encontro para 90 dias. 

 

55. Crianças e adolescentes quilombolas em cerimônia emocionante no Palácio do 
Planalto – OBQuilombola - Data: 17/7/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, n. 
112 

Água-de-cheiro, cantigas e vibrações positivas ao som dos tambores emocionaram o 
público presente na cerimônia de abertura do I Quilombinho - Encontro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Quilombolas na segunda-feira, 2, no Palácio do Planalto em 
Brasília. Revestida de símbolos culturais afro-brasileiros, até o Hino Nacional recebeu 
adaptação instrumental ao comando de berimbau e percussão. 

Madrinha de Zanauande (criança muito esperada em iroruba) ao lado de Tony Garrido, Leci 
Brandão ressaltou que o Brasil é o país da diversidade e a presença emblemática das 
crianças e adolescentes quilombolas no Palácio do Planalto. Ninguém vai fazer favor para 
os quilombolas. Vocês [referindo-se às crianças e adolescentes quilombolas] são sujeitos, 
protagonistas e fazem parte da história do Brasil. Nesse governo, somos prioridade e 
estamos com a cabeça mais erguida do que nunca, disse a conselheira do CNPIR (Conselho 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial). 

Na consagração de Zanauande, elementos dos rituais de matriz africana estabeleceram as 
conexões entre o valor das tradições e sua continuidade pelas novas gerações; a 
convivência familiar e o respeito à ancestralidade. 

Em seguida, o dispositivo de honra formando pela ministra Matilde Ribeiro; presidente da 
Fundação Cultural Palmares, Zulu Araújo; representante do Unicef no Brasil, Marie-Pierre 
Poirier; coordenador da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas (Conaq), Jhonny Martins; presidente do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), Carmem Oliveira, saudaram os 
quilombinhos. À frente da Conaq, Jhonny Martins salientou a identidade comum das 
crianças e adolescentes quilombolas e o reconhecimento de outras realidades como um dos 
objetivos do encontro. Somos unidos pela cor e pela hsitória. Vocês são capazes de 
construir políticas para os seus quilombos, apontou.A presidente do Conanda, Carmem 
Oliveira, demonstrou-se emocionada com a celebração e a atuação das criannças e 
adolescentes nos quilombos. Estou tocada na alma, revelou ao convidar o grupo para 
participar da Conferência Nacional da Criança e Adolescentes inclusive já fazendo 
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propostas a partir do encontro Quilombinho. Parceiro da iniciativa desde a sua concepção, o 
Unicef Brasil tem se dedicado à realidade dos cerca de 900 mil crianças e adolescentes 
quilombolas. Ainda em pleno século 21, em um país com tão grande potencial, nascer 
branco ou negro ou indígena continua determinando as oportunidades que as pessoas têm 
de ter acesso ao trabalho, à saúde, à qualidade de vida, à educação, à proteção contra os 
abusos e as violações de direitos. Vamos fazer juntos políticas mais eficientes de saúde para 
que as mães de vocês. Na educação, vamos fazer com  que as escolas atraiam crianças e 
adolescentes, onde a história do povo negro seja sinônimo de conhecimento, 
reconhecimento e valorização. O Unicef acredita que podemos fazer com vocês um mundo 
mais eqüitativo, sem racismo e discriminação, afirmou Marie-Pierre Poirier, que também 
fez um apelo para que a sociedade brasileira enxergue a situação das crianças e jovens 
quilombolas. 

Já o presidente da Fundação Palmares, Zulu Araújo, discursou todas essas formas de 
cultura que nossos antepassados trouxeram para o Brasil tem tido a nossa luta por 
cidadania. A ministra da Igualdade Racial exaltou a ancestralidade africana e falou sobre as 
políticas para quilombos e as conexões com o continente africano na área internacional. 
Nossa luta é por justiça social. Os quilombos fazem parte da nossa ação cotidiana e muito 
há de ser feito e reafirmamos nosso compromisso com os quilombolas de todas as idades, 
disse Matilde Ribeiro. 

 

56. RJ - Quilombo Campinho da Independência, em Parati (RJ), recebe a tocha do 
pan – OBQuilombola - Data: 17/7/2007 - Por Rose Silva, com Agência Brasil - 

Fonte: Boletim Destaque Seppir, n. 113 em 16/07/2007 
O quilombo Campinho da Independência, localizado em Paraty (RJ), recebeu a Tocha Pan-
americana no último dia 9, durante o ritual de revezamento que precede os jogos a serem 
realizados de 13 a 29 de julho, na capital fluminense. Moradores de comunidades 
quilombolas de diversos estados assistiram à cerimônia, que teve a participação de 
autoridades locais e nacionais e foi acompanhada por jornalistas.  

A passagem da pira pelo Campinho da Independência foi uma iniciativa da Seppir, em 
parceria com Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos do Estado do Rio de 
Janeiro, do Ministério dos Esportes, da Prefeitura de Paraty, do  Comitê Olímpico 
Brasileiro e da Associação de Comunidades Quilombolas do Estado do Rio de Janeiro 
(Acquilerj). 

A Tocha chegou ao quilombo de manhã, conduzida  pelo embaixador dos Jogos Pan-
americanos no Rio de Janeiro, Robson Caetano. Passou ainda pelas mãos do líder local 
Valentim Conceição e por diversos representantes do movimento negro nacional. 

O ministro dos Esportes, Orlando Silva, afirmou que não por acaso a cada dia novas 
comunidades tradicionais se juntam ao universo de mais de 3.400 quilombos reconhecidos 
no país. “Esse movimento reflete um esforço dos governos para reconhecer, valorizar e 
desenvolver políticas para os brasileiros negros remanescentes de quilombos. A Tocha é 
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uma forma de homenagear parte desse povo que gerou um dos maiores patrimônios 
culturais da humanidade”, disse. 

A ministra Matilde Ribeiro destacou a importância da solenidade para dar visibilidade a 
esse grupo que não foi reconhecido pela história. “É um momento de valorização de nossa 
cultura, de nossa política para os quilombos, que faz parte do Programa Brasil 
Quilombola”, afirmou. Segundo ela, essas políticas devem ser intensificadas pela gestão 
federal, com o apoio dos governos locais, com o objetivo de promover a inclusão social. 
“Mas para isso precisamos ter a sociedade convencida de que quilombola é cidadão e de 
que as ações afirmativas são necessárias para o reconhecimento dos direitos de mais de 
50% da população brasileira, os afrodescendentes”, concluiu. 

Alegria na comunidade 

Os moradores contam que, com o fim da escravidão, os fazendeiros da região abandonaram 
as terras, que foram divididas entre os escravos. O Quilombo de Campinho teria sido 
fundado por três ex-escravas, das quais descendem os 450 habitantes do local. Valentim 
Conceição, de 82 anos, foi o primeiro a receber a lanterna com a chama e destacou: Nossos 
bisavós nunca sonharam em ter uma alegria como essa. Aquela raiz, que foi raiz da dor, do 
espancamento, hoje é fruto de alegria. 

O representante da Acquilerj, Ronaldo dos Santos,  emocionou-se ao falar do momento 
histórico. “A trajetória de luta das comunidades quilombolas é um caminho difícil, com 
avanços e impasses. Hoje marcamos presença na história do Brasil”, afirmou. A secretária 
de Assistência Social e Direitos Humanos, Benedita da Silva, assumiu o compromisso de 
realizar uma reunião com as lideranças locais para definir medidas emergenciais do 
governo do Estado em relação à comunidade. 

Depois de passar pelas mãos de 17 pessoas, a pira pan-americana de Paraty foi acesa no 
início da tarde. A festa havia começado no dia anterior, com apresentações de música e 
dança. O show de Toni Garrido encerrou as apresentações culturais no meio da tarde do dia 
9. 

A passagem da tocha coincidiu com o lançamento da candidatura de Paraty a Patrimônio 
Cultural da Humanidade, definida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco). 

 

57. PE - Adolescentes do quilombo Feijão pedem mais saúde e educação para 
quilombolas – OBQuilombola - Por Juliana Andrade, Agência Brasil - Data: 
17/7/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, n. 112, em 16/07/2007 

Uma escola com a proposta pedagógica voltada para as crianças e adolescentes 
quilombolas, que valorize a história, os saberes e valores culturais das comunidades negras. 
Essa é a principal reivindicação da pernambucana Maria Tatiana Gomes dos Santos, 17 
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anos. Moradora do Quilombo Feijão, em Mirandiba, no interior de Pernambuco, ela veio a 
Brasília participar do 1º Encontro Nacional de Crianças e Adolescentes Quilombolas (1º 
Quilombinho). 

O Quilombo Feijão abriga 16 famílias. Na comunidade, há uma escola de 1ª a 4ª série do 
ensino fundamental. Já os estudantes de 5ª à 8ª séries têm que freqüentar a escola em 
municípios vizinhos. Maria Tatiana está na 8ª série e tem que percorrer cerca de quatro 
quilômetros para chegar à escola. A gente vai a pé, de bicicleta, do jeito que pode, diz a 
adolescente, que é filha de agricultores. Ela e seis irmãos dividem uma pequena casa com 
os pais e um tio. 

Para a jovem pernambucana, uma escola específica para as crianças e adolescentes 
quilombolas, com professores da própria comunidade, ajudaria a manter viva a tradição dos 
remanescentes dos quilombos. Gente da comunidade conhece e pode ver melhor a nossa 
tradição e a nossa cultura. Aquelas pessoas que vêm de fora entendem as coisas de outra 
forma. Então uma pessoa da comunidade é muito importante para continuar nossa cultura, 
tradição, nossos rituais. 

Outro problema que preocupa Maria Tatiana é a falta de acesso aos serviços de saúde no 
Quilombo Feijão. A gente não tem posto médico na comunidade. Se adoecer, alguém tem 
que se deslocar para a cidade, quando chega lá passa mais de duas horas esperando para ser 
atendido. E quando é atendido não tem medicamento, e a gente não tem condições de 
comprar. 

As dificuldades no quilombo também passam pela área de saneamento básico. Um parceria 
com uma organização não-governamental possibilitou que um poço artesiano fosse 
construído na comunidade. Mas no quilombo não há esgotamento sanitário. Os serviços 
públicos não chegam na nossa comunidade, é muito difícil. Mesmo com todas as 
dificuldades, Maria Tatiana disse que não troca o quilombo pela cidade. A gente sempre 
amou nossa terra e a gente sempre vai em busca de mais coisas, de conhecimentos para a 
gente poder conseguir recursos para não sair de lá. 

A jovem diz que os alimentos que sustentam a sua família vêm da roça dos seus pais. Na 
cidade só ia piorar mais. Lá no quilombo a gente tem a terra pra plantar, que é nossa, e na 
cidade a gente não teria emprego nem meio de vida. 

 

58. Crianças e adolescentes quilombolas entregam documento ao Senado Federal – 
OOBQuilombola - Data: 17/7/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, n. 112 

Engajados na resolução das demandas de suas comunidades, as crianças e adolescentes 
quilombolas redigiram uma carta elencando como prioridades: a aprovação do Estatuto da 
Igualdade Racial; a apuração dos crimes contra as crianças, adolescentes e famílias 
quilombolas; a instrumentalização de agentes públicos para cumprimento da lei anti-
racismo; a construção de postos de saúde e escolas, inclusive com equipamentos e materiais 
didáticos; a incorporação da contribuição e história das comunidades quilombolas nos 
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conteúdos da preservação ambiental; o fomento de atividades culturais, de proteção ao 
meio ambiente e de uso sustentável da terra e dos recursos naturais; a regularização 
fundiária como determina o decreto nº 4887; o respeito à cultura e às manifestações 
quilombolas, entre outras. 

O documento foi entregue ao senador Paulo Paim (PT-RS), presidente da Comissão de 
Direitos Humanos do Senado Federal após o encerramento do encontro, na quarta-feira (4), 
à tarde. Convidando o grupo para audiência pública no Plenário do Senado no mês de 
setembro, o senador comprometeu-se em ler a carta em plenário e remeter as fotocópias do 
documento às presidências do Senado e Câmara dos Deputados, juntamente com a moção 
de repúdio contra a violência e impunidade dos crimes praticados em quilombos como o 
assassinato de Aécio Lopes, na terça-feira (3), em Rondônia. 

Retirada da comunidade de Salobo (MA) aos sete anos, a atual articuladora política da 
Conaq, Josilene Brandão, tem em sua história de vida a vivência negativa da saída do 
território, como dispersão da família, desligamento da história da região e opressão nos 
centros urbanos. É inadmissível que essas crianças sejam retiradas de seus territórios como 
ocorreu em minha infância, conclamou Jô Brandão. 
A subsecretária de Políticas para Comunidades Tradicionais da Seppir, Givânia Silva, 
destacou que as propostas das crianças e adolescentes devem ser apreciadas na discussão 
atual do PPA 2008-2011, pois reforça políticas existentes e previstas pelo olhar de que as 
vive. Representando o MDS (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome), 
Madalena Queiroz, relembrou a abertura do encontro. Há muito tempo não via um 
momento tão emocionante no Palácio do Planalto. Vamos acolher com todo o carinho a 
proposta de vocês, considerou. 

 

59. RJ - Ministra participa de revezamento da tocha pan-americana em quilombo 
do Rio de Janeiro - Data: 17/7/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, n. 112 

A ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir/PR), Matilde Ribeiro, participa da cerimônia de revezamento da Tocha Pan-
americana no quilombo Campinho da Independência, em Paraty (RJ), nesta segunda-feira, 
9 de julho. A solenidade envolve uma série de atividades culturais promovidas pela Seppir, 
em parceria com o Ministério dos Esportes, a Secretaria de Assistência Social e Direitos 
Humanos do Estado do Rio de Janeiro, a Prefeitura de Paraty, o Comitê Olímpico 
Brasileiro (COB) e a Associação de Comunidades Quilombolas do Estado do Rio de 
Janeiro (Acquilerj). 

A chegada da Tocha Pan-americana será celebrada com apresentações de música, dança e 
capoeira no quilombo.  Localizado a 13 quilômetros do centro histórico de Paraty, o 
Campinho da Independência tem 450 moradores que se dedicam principalmente à produção 
de artesanato para atender o turismo local. A comunidade mantém a tradição do jongo, uma 
forma de expressão afro-brasileira de origem banto que integra percussão e dança coletiva. 
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Segundo a ministra, a diversidade dos jogos olímpicos, demonstrada pela participação de 
negros em várias modalidades esportivas, e o destaque conquistado por atletas brasileiros 
no cenário internacional dão visibilidade à resistência dos grupos étnico-raciais 
historicamente excluídos. As ações estimuladas pela Seppir buscam a inclusão de negros e 
indígenas com o intuito de proporcionar-lhes melhores condições de vida, por intermédio 
do esporte e da valorização do patrimônio cultural imaterial, afirma. 

Pan 2007 

Os Jogos Pan-americanos são uma versão continental das Olimpíadas, incluindo os esportes 
do programa olímpico  e outros sugeridos pela organização da competição. Disputados de 
quatro em quatro anos, sempre um ano antes dos Jogos Olímpicos, foram realizados pela 
primeira vez em 1951, em Buenos Aires (Argentina).  A 15ª edição dos Jogos Pan-
americanos e a 3ª edição Jogos Parapan-americanos serão realizadas na cidade do Rio do 
Janeiro, de 13 a 29 de julho de 2007, com a participação de 5.662 atletas de 42 países das 
Américas. 

 

60. Censo indígena Orelhão foi instalado em Paraty-Mirim - Dicler Simões – O 
Globo – Economia – 18/07/2007 

PARATY. O IBGE espera registrar índices expressivos nos censos de 2007 entre a 
população indígena guarani de Paraty. Ontem, os recenseadores chegaram à aldeia de 
Paraty-Mirim, que, com 134 índios, é uma das mais numerosas do Rio. Desde 2000, 
segundo o IBGE, a aldeia tem feito uso de recursos modernos, como a eletricidade, adotada 
em 2004, e um orelhão, instalado este ano. 
Das três aldeias a serem recenseadas na Mata Atlântica — as outras são Arapongas (22 
índios) e Rio Pequeno (26) — Paraty Mirim foi a que mais se desenvolveu. O artesanato é a 
única atividade econômica local. Num fim de semana, cada índio chega a faturar R$ 150 
por dia, vendendo peças no centro de Paraty. — Alguns índios têm celular, mas não pega. 
Quando estão na cidade, recebem ligação do orelhão — disse Pedro Mirim Benitez, agente 
de saúde da aldeia e filho do cacique. 

 

61. MA - Em expansão, quilombolas prevêem disputa por terras em Alcântara – 
OBQuilombola - Data: 18/7/2007 - Fonte: Site Ambiente Brasil, Jornal Pequeno 
e Agência Brasil em 16/07/2007 

As 312 famílias que moravam na área onde agora funciona o Centro de Lançamento de 
Alcântara foram transferidas, a partir de 1986, para seis agrovilas, a cerca de 20 
quilômetros de distância. Hoje são 700. O crescimento da população para mais que o dobro 
em 20 anos aponta para um futuro conflito das famílias pelas terras, na avaliação do 
coordenador-geral do Mabe - Movimento dos Atingidos pela Base Espacial Inaldo Faustino 
Silva. 
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As famílias cresceram e as terras ficaram poucas, o que pode gerar conflito nas agrovilas, 
afirma. Outra alternativa, segundo ele, pode ser a migração para a cidade, mesmo que as 
condições de vida não sejam melhores. A gente prevê que, futuramente, a falta de 
alternativas e de políticas públicas vai fazer com que as pessoas saiam para as periferias de 
São Luis. 

Nas casas de alvenaria, construídas pelo governo, ou nas de taipa, os moradores buscam 
sobrevivência na agricultura. Como é o caso de João Barroso, que produz arroz em área 
cedida pela Aeronáutica. Seu Barroso diz ter aprendido a viver na casa de alvenaria cedida 
pelo governo, que fica a aproximadamente 20 quilômetros da área do seu antigo quilombo. 
Logo no início eu não estava gostando. Mas hoje, depois de 20 anos, a gente acha que não 
tem jeito, né?. Quem não tem casa de alvenaria, mora em casa de taipa coberta de palha e 
com chão batido. A agrovila não tem rede de esgoto e água tratada. Aqui é fossa seca ou a 
céu aberto, conta o coordenador do Mabe. 

Em agosto de 2004, o governo federal criou um grupo interministerial para criar políticas 
para as comunidades quilombolas de Alcântara. Esse grupo é responsável por atividades 
voltadas ao desenvolvimento local e sustentável e à regularização fundiária, explicou o 
diretor do Centro de Lançamento de Alcântara, Rogério Veríssimo. 

Metade do orçamento destinado a políticas públicas nas comunidades quilombolas não foi 
efetivamente utilizada nos últimos três anos, segundo levantamento do Inesc - Instituto de 
Estudos Socioeconômicos. A ministra da Seppir - Secretaria Especial de Política de 
Promoção da Igualdade Racial, Matilde Ribeiro, reconhece o problema e afirma que ele é 
causado por combinação de vários fatores. (Agência Brasil). 

 

62. Comunidade quilombola terá apoio do governo de Alagoas – FCP - 17/07/2007 - 
Fonte: Agência Alagoas 

Maceió, 17/7/07 - Parceria e qualificação foram temas do encontro entre Rita Romeiro, 
diretora da Secretaria de Estado do Trabalho e o representante do projeto Boleiras do 
Quilombo, criado por uma comunidade quilombola de Santa Luzia do Norte. O projeto visa 
melhoria da infra-estrutura de produção, gestão e comercialização da culinária tradicional 
da senzala, a promoção do desenvolvimento sócio-econômico includente na comunidade 
remanescente de quilombo. A quilombola tem uma população estimada em dois mil 
habitantes, com aproximadamente 50 famílias envolvidas na fabricação de bolos e doces. 
A partir do Encontro Nacional das Comunidades de Quilombos, foi constituída a 
Associação das Boleiras do Quilombo de Santa Luzia do Norte, criada por 13 destas 
famílias. As mulheres da comunidade são as grandes responsáveis por essa tradição 
culinária, passada de geração a geração. Para Rita Romeiro, a Secretaria do Trabalho irá 
investir na qualificação social e profissional das boleiras, com o objetivo de ampliar a renda 
da comunidade. "Já estamos discutindo a possibilidade com o secretário Regis Cavalcante, 
para buscar parcerias em outras secretarias do Estado, assim como no Incra, para que essas 
famílias possuam um espaço próprio para o plantio da mandioca, evitando altos 
investimentos com transporte e matéria prima, que atualmente é proveniente de outros 
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municípios" afirma a diretora. 
Beiju, bolo de macaxeira, bolo de massa puba, bolo de milho, brasileira, grude, pé de 
moleque e tapioca são os produtos produzidos pela comunidade, que já possui 12 fornos 
para assá-los. Os produtos são comercializados na região no valor entre 0,50 a 0,80 
centavos, fazendo com que cada uma das boleiras alcance uma renda mensal de mais de mil 
reais. 
"Estamos enviando os processos para a Procuradoria Geral do Estado com o intuito de 
começar a executar a qualificação social e profissional em todos os municípios de Maceió 
que se credenciaram para o PlanTeQ/2007. A partir do mês de agosto daremos início à 
execução dos cursos de qualificação. Rita concluiu dizendo que os cursos quem define é a 
comunidade, porque eles conhecem a sua realidade",finaliza Romeiro. 
O projeto será executado com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), destinado ao custeio do Programa 
do Seguro-Desemprego, Abono Salarial e ao financiamento de Programas de 
Desenvolvimento Econômico. 

 

63. MA - Em Nova Espera, quilombolas aguardam políticas – OBQuilombola - 
Data: 18/7/2007 - Marcela Rebelo  - Enviada Especial* - Fonte: Agência Brasil 
em 16/07/2006 

Alcântara (MA) - “Como se trata de política para pobre e negro, tem muito preconceito”, 
teoriza o coordenador-geral do Movimento dos Atingidos pela Base Espacial (Mabe), 
Inaldo Faustino Silva. Demora mais para sair do papel. A 20 quilômetros do Centro de 
Lançamento de Alcântara, principal obra do programa espacial brasileiro, a Agrovila Nova 
Espera não tem água ou esgoto. Lá vivem as famílias, remanescentes de quilombos, que 
foram retiradas para a construção da base. 

Metade do orçamento destinado a políticas públicas nas comunidades quilombolas não foi 
utilizado nos últimos três anos, segundo levantamento do Instituto de Estudos 
Socioeconômicos (Inesc). A ministra da Secretaria Especial de Política de Promoção da 
Igualdade Racial (Seppir), Matilde Ribeiro, reconhece o problema e afirma que ele é 
causado por combinação de vários fatores. 

O Centro de Lançamanto afirma ter mais de 80 contratos em andamento - em áreas como 
manutenção de infra-estrutura - que empregam a população local das agrovilas e das 
cidades. Mas esses programas, e até os de transferência de renda mantidos pelo governo 
federal, são criticados pelo movimento. Queremos ter a dignidade de, com o nosso próprio 
suor, colocar o sustento para nossos filhos. Até porque não nos sentimos incapazes e sim 
impossibilitados de fazer com que isso aconteça, defende Inaldo Silva. As comunidades 
hoje estão inviáveis de conseguir o seu próprio sustento. 

A falta de acesso à água, as más condições do solo e a maior distância do mar, fonte de 
pesca, são os principais problemas da área para a qual foram deslocados os quilombolas. 
“Não queria sair de lá não, porque tudo era mais fácil. Era o babaçu, era a água. A água 
aqui ou vai buscar em uma distância imensa ou então tem que pagar”, lamenta João Batista, 
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um dos agricultores que vivem em Nova Espera. . Sem pesca, João Barroso, outro morador, 
tira seu sustento do arroz plantado na “pequena” área cedida pela Aeronáutica e da 
aposentadoria de um salário mínimo. “Aqui é difícil a pescaria e a alimentação, porque lá a 
gente pescava e não comprava. E aqui tudo é comprado”, afirma. Além da distância do mar, 
os moradores criticam a proibição de pesca durante os períodos de lançamento, que não é 
acompanhada de nenhuma contrapartida pelo governo. 

Além dos problemas práticos, Nova Espera convive com outro obstáculo, segundo Inaldo 
Silva. O desalento provocado por mais de 20 anos de inércia. [Os moradores] se acham 
inválidos, não por saúde, mas por fracasso”. No caso de Inaldo Silva, as desilusões 
começaram aos 26 anos, quando tiveram início as negociações para transferência de local. 
Na época, como era muito jovem, a gente acreditava que alguma coisa pudesse mudar para 
melhor. Porque houve uma negociação e a gente passou a acreditar que a negociação fosse 
ser cumprida e dar um impulso a essas comunidades. Mas não foi isso que aconteceu”, 
afirma. 
Em agosto de 2004, o governo federal criou um grupo interministerial para criar políticas 
para as comunidades quilombolas de Alcântara. “Esse grupo é responsável por atividades 
voltadas ao desenvolvimento local e sustentável e à regularização fundiária”, explicou o 
diretor do Centro de Lançamento de Alcântara, Rogério Veríssimo. 

O coordenador do Mabe reconhece o esforço do governo em criar o grupo, mas diz que 
poucas ações foram concretizadas. “Isso tudo é fruto de uma luta e de uma grande 
discussão”, disse Inaldo Silva. Enquanto as ações não saem do papel, seu João Batista 
continuará vivendo da roça e dos R$ 50 que recebe dos programas de transferência de renda 
do governo federal. “Todo dia levanto, faço meu café, amolo meu facão e toco pra roça”.  

*A repórter viajou a convite da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República 

64. PE - Educação em comunidades quilombolas ainda não recebeu verbas este ano 
– OBQuilombola - Data: 18/7/2007 - Por Bárbara Lobato - Fonte: Agência Brasil 
em 16/07/2006 

Brasília - A baixa execução do orçamento federal destinado às políticas públicas nas 
comunidades quilombolas também afeta as ações relacionadas à educação. De acordo com 
levantamento do Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), entre 2004 e 2006, 
deixaram de ser aplicados pelo Ministério da Educação nas comunidade quilombolas R$ 
2,5 milhões. 

Este ano, até o dia 13 de junho, o ministério ainda não havia gasto nenhuma parcela dos R$ 
5,1 milhões previstos para ampliação da rede escolar, apoio a formação de professores e 
distribuição de material didático. 

De acordo com um dos representantes Coordenação Nacional das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas (Conaq), Oriel Rodrigues, atualmente, apenas uma comunidade tem 
educadores específicos para reforçar a cultura quilombola: Conceição das Criolas, em 
Pernambuco. A educação lá é voltada para a comunidade negra mesmo , conta Rodrigues. 
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Segundo ele, é difícil implementar a educação para crianças negras, principalmente nas 
comunidades, pois não há material e pessoas capacitadas para entender a realidade 
quilombola. É complicado trabalhar com material fora da realidade das crianças negras, 
pois só se vê crianças brancas nos livros. Exemplo disso são as personagens Branca de 
Neve e Bela Adormecida.  

Dos R$ 92,4 milhões previstos para ações em comunidades quilombolas em 2007, até 
agora, o governo só liberou R$ 5,9 milhões, ou seja, 6,39% do total. Além da educação, 
ainda não receberam verbas as ações de atenção à saúde, capacitação de agentes 
representativos, apoio ao desenvolvimento sustentável e pagamento de indenização aos 
ocupantes de terras demarcadas. 

65. Governo usa apenas metade dos recursos para quilombolas, diz pesquisa - 
OBQuilombola - Data: 18/7/2007 Por Patricia Neves - Fonte: Gazeta Digital em 
16/07/2006 

Metade do recurso destinado a políticas públicas nas comunidades quilombolas não foi 
efetivamente utilizada nos últimos três anos. É o que aponta levantamento do Instituto de 
Estudos Socioeconômicos (Inesc).  

De acordo com o estudo recém-concluído, entre 2004 e 2006, o governo federal deixou de 
investir cerca de R$ 100,62 milhões na promoção dos direitos das comunidades 
quilombolas e afrodescendentes. Estavam autorizados no orçamento R$ 202,5 milhões.  

Na avaliação do Inesc, a tendência de baixa execução orçamentária deve se repetir este ano. 
Até 13 de junho, o governo havia gasto apenas 6,39% do orçamento de 2007 para ações em 
favor dos moradores de comunidades remanescentes de quilombo.  

Os recursos para essa área são divididos em cinco grupos: gestão da política de promoção 
da igualdade racial, cultura afro-brasileira, Programa Brasil Quilombola, gestão da política 
de desenvolvimento agrário e comunidades tradicionais. 

 

66. Governos definem ação integrada para indígenas de Dourados - MDS - 
18/07/2007 

 
Até o final do mês de agosto, as ações relacionadas ao atendimento da comunidade 
indígena de Dourados, de Mato Grosso do Sul, estarão definidas em uma agenda de 
trabalho que vai envolver os órgãos dos governos Federal, estadual e municipal e suas 
respectivas atribuições. O acordo foi firmado na quinta-feira (12/07), na capital Campo 
Grande, com a participação de representantes do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), das secretarias estaduais de Trabalho, Assistência Social e 
Economia Solidária e de Administração e Finanças, da Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa), e do Comitê de Ações Indígenas Integradas.  
O encontro que definiu o planejamento é resultado de uma orientação do ministro do 
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Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias, em reunião com o governador 
do Estado, André Puccinelli, em Brasília, no mês de junho. “Foi um encontro bastante 
proveitoso”, comentou o diretor da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Sesan), Marco Aurélio Loureiro, que esteve presente, acompanhado pela 
coordenadora de Apoio a Grupos Vulneráveis, Lea Rocchi. 
Segundo Marco Aurélio, a integração entre os órgãos foi a decisão mais importante porque 
vai facilitar o desenvolvimento das iniciativas, uma vez que a complexidade da realidade 
cultural indígena requer atenção especial e diferenciada dos demais grupos atendidos pelos 
programas sociais. Também ficou acertado que, dentre as ações, será coordenado um 
cadastramento das mais de 14 mil famílias indígenas da região, com informações 
detalhadas relacionadas à saúde, educação, moradia, acesso a saneamento básico, 
benefícios sociais, etc.  
Na mesma reunião, o Governo Federal reafirmou ainda o compromisso de continuar 
atendendo a essa população com cestas de alimentos até o final do ano, de acordo com a 
demanda e as disponibilidades. À Funai coube a coordenação da entrega na região chamada 
de Cone Sul, onde se concentra a maior parte dos indígenas, e a Funasa fica encarregada de 
coordenar as entregas para o restante do Estado.  
Na avaliação da secretária Estadual de Trabalho, Assistência Social e Economia Solidária, 
Tânia Garib, o encontro reforçou ainda a importância da agilização de ações estruturantes 
para as comunidades indígenas, como forma de garantir a elas o auto-sustento e a 
independência, com cidadania. "As cestas de alimentos são fundamentais e agradecemos 
muito o apoio dado pelo Governo Federal nessas situações emergenciais, mas é preciso que 
haja uma coordenação entre os órgãos envolvidos para que se resolvam, por exemplo, as 
pendências fundiárias", completou ela.  
O MDS repassa anualmente R$ 309,3 milhões para o Mato Grosso do Sul, beneficiando 
803 mil pessoas. Estão inscritas no Bolsa Família 114,9 mil famílias, com repasse mensal 
de R$ 6,5 milhões. Até setembro do ano passado, o Ministério encaminhou para o Estado 
112,3 mil cestas de alimentos, beneficiando 89,8 mil pessoas. 
 
 

67. Obra pode ter impasse junto a indígenas; ministério crê em ‘diálogo’ - Antonio 
Biondi – Carta Maior – 19/07/2007 

Ciente de que as obras da transposição do rio São Francisco podem enfrentar problemas em 
função de parte delas interferir direta ou indiretamente na situação de povos indígenas, 
ministério da Integração Nacional aposta que impasses futuros poderão ser resolvidos pelo 
diálogo. 

SÃO PAULO – O ministério da Integração Nacional está ciente que as obras da 
transposição das águas do rio São Francisco podem enfrentar problemas em função de parte 
delas interferir direta ou indiretamente na situação de povos indígenas do Nordeste. A 
pasta, responsável pelo projeto, afirma não crer em impasse nesse sentido e diz não 
vislumbrar outra perspectiva para superar os conflitos senão a do diálogo. 

Na região de Cabrobó (PE), os índios Truká afirmam que a área destinada ao início das 
obras deveria integrar o território delimitado como sua reserva, cuja demarcação final 
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depende de estudos por parte da Funai (Fundação Nacional do Índio). A área reivindicada 
pelos índios, onde foram iniciadas as obras pelo Exército em junho, foi palco de ocupação 
por parte dos movimentos sociais logo depois. Os movimentos deixaram a área após 
decisão da Justiça nesse sentido, mas os Truká reiteraram que não desistirão de lutar para 
que o local seja integrado ao seu território. 

A assessoria de comunicação do ministério explicou que o ministro Geddel Vieira Lima 
não poderia conceder entrevista por estar viajando, mas que a determinação do governo é 
de que o ministério continue a obra. Segundo a assessoria, “se surgir algum problema dessa 
natureza, e pode surgir, o ministro quer conversar com as comunidades, e espera achar 
alguma solução que eles acatem”.  

A assessoria explicou que, em caso de impasse, o ministério buscará convencer as 
comunidades “conversando até esgotar a conversação” e que “o ministro acredita que 
possui argumentos suficientes para convencer os indígenas”. Com isso, o ministério 
entende que as reivindicações dos índios “não vão impedir a obra”. 

Após a ocupação realizada em Cabrobó, os Tumbalalá apresentaram reivindicação 
semelhante à dos Truká, ocupando terras em Curaçá (BA) próximas ao rio São Francisco e 
que, caso permaneçam ocupadas, podem gerar entraves ao projeto. O povo indígena 
reivindica a conclusão dos estudos de identificação de suas terras por parte da Funai. 

As entidades ligadas à causa indígena, como o Conselho Indigenista Missionário (Cimi) 
alegam que o projeto não poderia ser realizado sem prévia autorização do Congresso 
Nacional, por tratar do aproveitamento de recursos hídricos existentes em terras indígenas – 
tal análise embasa ações contrárias à obra que tramitam no Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

A reportagem perguntou à assessoria do ministério o que poderia ocorrer com o projeto em 
termos de licenciamento ambiental, elaboração do projeto executivo e licitação da obra, 
caso as análises da Funai concluam futuramente que áreas destinadas à obra pertencem a 
territórios indígenas. De acordo com a assessoria, “mudar o projeto é inviável”, de modo 
que “a intenção é seguir o que ele pede. A intenção não é mudar nada do projeto, isso não 
chegou a ser cogitado”.  

Carta Maior buscou entrevistar representantes dos Truká quanto à perspectiva de 
eventuais impasses serem resolvidos pelo diálogo, mas até o fechamento da matéria não 
obteve resposta. 

Trâmites jurídicos 

De acordo com a assessoria de imprensa da Funai, a posse permanente da Terra Indígena 
Truká foi declarada em 2002. A partir de solicitação dos Truká, o território encontra-se em 
revisão de limites e, de acordo com a Funai, “não é possível dizer se as áreas destinadas às 
obras de transposição poderão receber outra destinação”. Já a Terra Indígena Tumbalalá 
“encontra-se em fase de estudos”.  
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Segundo a Funai, uma antropóloga será enviada à região, para “fazer o levantamento da 
regularização fundiária e a situação de ocupação dos Truká e Tumbalalá”. O órgão prevê 
que, em 25 de julho “ela estará na aldeia Tumbalalá e, no início de agosto, segue para as 
aldeias Truká”.  

Além das ações junto à Funai, no início de julho os Truká entraram em contato com o 
procurador Sérgio Rodrigo de Castro Pinto, do Ministério Público Federal (MPF) de Serra 
Talhada (PE) a fim de obter auxílio quanto às suas reivindicações. O procurador, que 
responde pelas ações do MPF na região de Cabrobó, explicou à Carta Maior que ainda 
analisa o tema e aguarda documentos do Cimi e da Funai para definir como atuará em 
relação à pauta.  

Simultaneamente às questões envolvendo os povos indígenas, a licitação das obras da 
transposição vem avançando. A assessoria do ministério da Integração diz que o resultado 
da licitação do primeiro lote das obras, que envolve sete empreiteiras, “deve ser divulgado 
nos próximos dias” e que o Exército voltou a trabalhar normalmente na obra após a área em 
Cabrobó ser desocupada.  

No STF, onde diversas ações relativas à transposição aguardam julgamento definitivo, o 
procurador-geral da República, Antonio Fernando de Souza apresentou em 5 de julho 
petição solicitando a imediata suspensão das obras. Mas, assim como as demais ações, a 
petição somente terá oportunidade de ser analisada pelo STF em agosto, após o fim do 
recesso. 

 

68. Capacitação para o combate do tráfico de pessoas em comunidades quilombolas 
– OBQuilombola - Data: 19/7/2007 - Fonte: Boletim Itesp, n. 19 

Capacitar agentes multiplicadores que poderão atuar na prevenção e no combate ao tráfico 
de pessoas em comunidades quilombolas: esse é o objetivo do Itesp ao iniciar um trabalho 
conjunto com o Escritório de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos de 
São Paulo.  

Em reunião realizada na quinta-feira, 12 de julho, representantes de diversos órgãos da 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, o diretor executivo do Itesp, Gustavo 
Ungaro, e a coordenadora do Escritório de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Seres 
Humanos de São Paulo, Anália Belisa Ribeiro, acertaram os detalhes da ação – num 
primeiro momento, levar informação às comunidades do Vale do Ribeira.  

“Levar o tema de combate ao tráfico de seres humanos para essas comunidades é de 
fundamental importância para a prevenção dessa prática criminosa. Ao se colocar o foco 
nesse tema, é possível evitar esse tipo de crime em grupos mais vulneráveis à ação dos 
aliciadores. A ação com o Itesp é inédita e mostra o comprometimento do Itesp na 
preservação dos direitos humanos”, celebra Anália Belisa Ribeiro.  
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O Itesp participa, ainda, da criação do Plano Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao 
Tráfico de Seres Humanos e é responsável pela sistematização das informações do primeiro 
capítulo, Prevenção – Repressão e Atendimento são os outros dois. A apresentação da 
parceria ocorrerá na próxima reunião da Coordenação Estadual de Quilombos. 

Encontros sobre o tema, já realizados no Vale do Paraíba e no Vale do Ribeira, contaram 
com a presença dos Coordenadores Regionais e de servidores do Itesp. 

 

69. SP - Seminário debate conservação da Mata Atlântica em área quilombola – 
OBQuilombola - Data: 19/7/2007 - Fonte: Boletim Itesp, n. 19 

Com o objetivo de aprofundar o debate sobre a conservação da Mata Atlântica, 
compartilhar experiências e formar redes para o debate acadêmico sobre o assunto, um 
importante encontro foi realizado na USP – Universidade de São Paulo, entre 27 a 29 de 
junho: Seminário Internacional Desenho da Conservação em Unidades de Conservação e 
Zona de Amortecimento. 

Um dos tópicos abordados foi o continuum ecológico do Paranapiacaba, extensa faixa 
florestada que abrange a Serra de Paranapiacaba e o Vale do Ribeira, entre os rios 
Paranapanema e Sorocaba/ Médio Tietê, chegando até o litoral sul (Cananéia e Iguape). 
Esse corredor é um dos mais importantes remanescentes de Mata Atlântica do país, 
ecossistema do qual restam hoje apenas 7,3% da área original e que acolhe e possibilita o 
trânsito de grande quantidade de espécies animais e o pólen e sementes de espécies 
vegetais.  

Portanto, a participação no evento de duas técnicas do Itesp – Ignez Maricondi, da área de 
Quilombos, e Marta Negrão, grupo de Eldorado – foi relevante. Elas apresentaram o projeto 
Picus, resultado de um consórcio de entidades do qual o Itesp é parceiro, proposto para ser 
executado exatamente nesse continuum. A ordem é integrar esforços de entidades que 
atuam no território para o planejamento, a obtenção de recursos financeiros e a execução 
das ações de modo a potencializar os recursos materiais e humanos investidos; isso 
permitirá a obtenção de resultados mais efetivos não só para a conservação, mas também 
para o desenvolvimento da região. A exploração clandestina do palmito nessa áreas é um 
problema a ser enfrentado. 

Nesse continuum estão presentes muitas unidades de conservação, como Intervales, Petar, 
Xitue, Carlos Botelho e Jacupiranga. Mais: quase todas as comunidades quilombolas 
reconhecidas pelo Estado estão nesse entorno, no Vale do Ribeira; algumas delas têm o 
papel essencial de garantir o fluxo de plantas e animais de Paranapiacaba até o litoral sul. O 
projeto Picus pretende pautar as ações de desenvolvimento realizadas pelo Itesp na região 
por essa realidade ambiental. 
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70. SP - Governo amplia conhecimento sobre plantas medicinais, tradição das 
comunidades quilombolas – OBQuilombola - Data: 19/7/2007 - Fonte: Boletim 
Itesp, n. 19, em 18/07/2007 

Nem só assentados e quilombolas têm acesso a conhecimentos sobre plantas medicinais no 
universo do Itesp: os funcionários também. A técnica Magali Aparecida dos Santos, de 
Taubaté, trouxe seus conhecimentos à sede para uma oficina nesta quarta, dia 18, atendendo 
a uma iniciativa de duas gerências: Recursos Humanos e Formação, Pesquisa e Acervo. O 
principal foco é o uso das plantas medicinais na alimentação e no tratamento de doenças – 
uma prática antiga, mas que requer conhecimentos específicos para evitar uso incorreto e 
suas conseqüências. 

71. Políticas de saúde e saneamento para as áreas indígenas e quilombolas – 
OBQuilombola - Data: 19/7/2007 - Fonte: Em Questão e Portal Vermelho em 
17/07/2007 

Há pouco mais de dois meses no cargo, o presidente da Fundação Nacional da Saúde 
(Funasa), Francisco Danilo Bastos Forte, foi orientado pelo ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão, a proceder a uma reestruturação interna no órgão. Realizou enxugamento no 
quadro, sobretudo nos contratos dos terceirizados, que estavam superdimensionados. Nesta 
entrevista ao boletim eletrônico Em Questão, editado pela Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República,  Danilo Forte fala sobre os investimentos do  
(Programa de Aceleração do Crescimento) PAC/Funasa, que deve ser lançado dentro de 
alguns dias, a política de saúde para os índios e as prioridades em saneamento básico para 
os municípios com menos de 50 mil habitantes. 

Nas últimas entrevistas, o senhor mostrou grande preocupação em melhorar o saneamento 
básico do País, qual a relevância dessas obras na saúde nacional? 

Danilo Forte - Nossa primeira providência quando assumimos a responsabilidade do 
PAC/Funasa foi aprová-lo com base nas interseções de saneamento e saúde. Se 
considerarmos que 58% da mortalidade infantil tem como causa a contaminação hídrica, 
chegamos à conclusão que saneamento é saúde. Estudo da Organização Mundial de Saúde 
aponta que para cada U$ 1,00 investido em saneamento, há uma redução de U$ 5,00 na 
saúde curativa. Dentro dessa máxima,  priorizamos as áreas em que a Funasa atua. Em 
relação à malária, fizemos um trabalho de drenagem nos 30 municípios da Amazônia Legal 
com os maiores índices de contaminação da moléstia. Na doença de Chagas, demos 
preferência aos municípios pela faixa de alto risco, de acordo com o perfil ditado pela 
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde. Dentro do PAC/Funasa 
2007/2010, faremos o atendimento aos 156 municípios com maior índice de mortalidade 
infantil. Além disso, temos o trabalho de saneamento nas áreas isoladas, que são as 
comunidades mais vulneráveis  às doenças de veiculação hídrica, como na área indígena, 
onde queremos elevar o patamar de abastecimento da água de 56% para 90% até 2010; 
esgoto, atualmente abaixo de 30%, para algo em torno de 65%, no mesmo período. Há, 
ainda, pouco mais de 1.100 quilombolas, reconhecidos pela Seppir (Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial) e que vivem em áreas demarcadas pelo Incra 
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(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), para os quais daremos prioridade 
dentro de um raio de 400 quilômetros que têm mais necessidade de ações em saneamento.  

De quanto é o investimento para o PAC/Funasa e quais são as principais ações a serem 
implementadas pelo Programa? Quando  a proposta será anunciada? 

DF - O lançamento será feito pelo presidente da República em data a ser definida. É um 
projeto muito ambicioso no que diz respeito aos investimentos porque houve antes uma 
política de saneamento organizada com o acúmulo de recursos que estão sendo 
disponibilizados agora. Estão previstos R$ 4 bilhões para serem implementados, de 2007 a 
2010, em ações de saneamento que promovam a inclusão social, priorizando municípios 
com até 50 mil habitantes - o que representa 90,5% das cidades brasileiras, algo em torno 
de 4.900 cidades -  e grupos sociais minoritários e estratégicos como as comunidades 
especiais: indígenas, quilombolas, ribeirinhas, assentados e de reservas extrativistas de todo 
o país.  

Qual a importância dos Conselhos Distritais de Saúde Indígena (Condisi) para  o trabalho 
da Funasa junto às comunidades indígenas? 

DF - Eles representam as aldeias, de forma estruturada, dentro do Distrito Sanitário 
Especial Indígena (Disei). São 34 Diseis no Brasil. Em junho, reuniram-se representantes 
dos Condisis com os Diseis, Direção de Saúde Indígena da Funasa, com acompanhamento e 
supervisão da Funai e do Ministério da Saúde, para reestruturar a política de atenção à 
saúde indígena, desde 1998 sob a responsabilidade da Funasa. Deste encontro saiu um 
plano emergencial, que se dá basicamente nas endemias mais comuns, como malária, 
hepatite, Doenças Sexualmente Transmissíveis e Aids.  

A Funasa participou recentemente da III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional. O que a Funasa tem feito, por meio do Sisvan (Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional) Indígena, para assegurar a qualidade de vida das comunidades 
atendidas? 

DF - O Sisvan faz um acompanhamento nutricional indígena há seis anos e é um dos 
programas mais importantes contra a mortalidade infantil. As equipes de saúde indígena 
vão às aldeias, de oca em oca, para fazer um acompanhamento dessas crianças. Hoje 52% 
dessas aldeias são atendidas pela Funasa em 22 estados. Estamos discutindo com o 
Ministério do Desenvolvimento Social uma forma de chegar ao final do ano com um índice 
superior a 80%. Estamos fazendo a capacitação de novos agentes para realizar esse 
acompanhamento nutricional, no qual estamos acrescentando uma superdose de vitamina 
A, uma vez que há um problema muito sério no que diz respeito à subnutrição, provocando 
o tracoma (oftalmopatia crônica). 

Quais os principais objetivos do inédito inquérito sorológico na região do Vale do Javari no 
Amazonas? Como eles podem ajudar a população local? 

DF - A prioridade em saneamento indígena são as comunidades do Amazonas, que 
responde por um quarto dos nativos do Brasil com cerca de 125 mil índios, em que apenas 
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7% das aldeias têm água tratada. Queremos elevar este patamar para 65% até 2009. Outra 
área importante nessa geografia é o SOS Javari, situado no Vale do Javari, área de fronteira 
do Brasil com a Colômbia e o Peru. Ali existem 3.600 índios para os quais estamos fazendo 
um levantamento de índice sorológico. Existem  surtos de hepatite na região há 30 anos. 
Realizamos com a Fundação de Medicina Tropical do Amazonas levantamento com 2.600 
índios, sendo que 14% estão contaminados por hepatite B. Em termos nacionais, é 
alarmante, mas é um índice razoável em relação à expectativa que se tinha. Estamos com 
sete equipes dentro do Vale e até o final do julho esperamos terminar a parte da pesquisa 
sorológica, que está sendo feita paralela ao trabalho de prevenção e acompanham ento. 

O Ministério da Saúde está finalizando o texto de uma Portaria que promoverá mudanças 
no sistema de saúde indígena gerido pela Funasa. A proposta pretende estabelecer controles 
para os repasses feitos a prefeituras que atendem os índios. Como será o procedimento com 
a implementação dessa medida? 

DF - A intenção é obrigar os municípios a aplicar os recursos que recebem - o que nem 
sempre acontece -, abrindo espaço para o controle social dos gastos e estabelecendo 
sanções para quem não prestar bons serviços. O volume de recursos é de R$ 156 milhões e 
muitas vezes, por deficiência de gestão das próprias prefeituras, é  misturado àqueles 
destinados à área de saúde em geral ou para outros fins. Como é um recurso 
originariamente aprovado para saúde dos índios, ele tem de ser aplicado para esse fim. É 
um avanço social muito importante.  

Como o senhor vê a Quinta Campanha de Vacinação das Américas, realizada juntamente 
no Paraguai e na Argentina, que terminou agora em junho e que segundo dados 
preliminares vacinou cerca de 120 mil indígenas no Brasil? 

DF -  A campanha foi lançada pelo Ministério da Saúde no Dia do Índio, 19 de abril, em 
São Miguel do Iguaçu, na fronteira do Brasil com o Paraguai. Foram vacinados 
principalmente crianças e idosos, com 13 tipos de vacinas diferenciados. Mobilizamos 
1.256 agentes de saúde da Funasa em todo País. Acreditamos que superamos a meta de 
vacinação de 90% da comunidade indígena.  

Qual o seu maior desafio à frente da Funasa? Que legado o senhor se compromete a deixar 
para a instituição? 

DF - Gostaria de deixar duas coisas. Primeiro, o reconhecimento da Funasa como a melhor 
prestadora de serviço na área de atenção à saúde indígena. Existe um preconceito muito 
grande com relação a isso, oriundo inclusive de setores da própria comunidade que não tem 
a compreensão do momento em que a Fundação está vivendo. Há menos de 10 anos a 
Funasa faz este trabalho e se olharmos para todos os indicadores de saúde indígena eles 
melhoraram. O segundo é em relação ao saneamento. Hoje quebramos um tabu, com o 
reconhecimento de profissionais do setor de que saneamento é saúde e que a Funasa tem 
condições de trabalhar em áreas que ninguém mais atua, principalmente nas populações 
mais vulneráveis. Se eu conseguir diminuir a mortalidade infantil pelo saneamento de uma 
forma em geral e provar para a comunidade indígena que a Funasa é e será o instrumento 
para melhorar a qualidade de saúde dos índios, me darei por satisfeito.  
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72. Conselho quer ampliar a participação social das comunidades quilombolas – 
OBQuilombola - Data: 19/7/2007  - Fonte: Diário Oficial de Pernambuco, em 
18/07/2007 

O Conselho de Desenvolvimento Sustentável se reuniu extraordinariamente, ontem, na 
Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária, para definir a formação das câmaras técnicas 
e estabelecer agenda de reuniões. Também foram indicados os representantes de cada 
entidade e órgão da sociedade civil e do poder público que vão compor as câmaras de 
assistência técnica, crédito rural, assentamento e desenvolvimento territorial do colegiado. 

Um calendário de trabalho foi estabelecido, já tendo sido agendada a próxima reunião com 
a Câmara Técnica de Desenvolvimento Territorial para a próxima terça-feira, às 14 horas. 
Um dos temas a serem discutidos no encontro é a viabilização dos projetos Proinf - Pronaf 
Infra-Estrutura para projetos habitacionais. A CDS/PE programa ainda oficina de trabalho 
para analisar o papel do colegiado e nivelar as informações entre todos os seus membros. 

O conselho está adotando novo formato de atuação no atual Governo. O objetivo é ampliar 
a participação social na sua estrutura, incorporando entidades como a Fetape, o MST e 
representantes das comunidades quilombolas e indígenas. “A proposta é definir, deliberar e 
acompanhar políticas públicas e ações voltadas para o desenvolvimento sustentável, a 
reforma agrária e a agricultura familiar. As câmaras vão ajudar na realização de estudos e 
dar pareceres a temas de interesse do Governo”, explicou o secretário de Agricultura e 
Reforma Agrária, Ângelo Ferreira dos Santos. 

73. Aracruz persegue apoiadores da causa indígena no Espírito Santo – Sítio 
Eletrônico do MST – 20/07/2007 

A transnacional Aracruz Celulose, aproveitando- se de seu poderio econômico, tem 
abusado desse instrumento na tentativa de desmobilizar aqueles que “ousam” se contrapor a 
sua lógica perversa de desenvolvimento. No Espírito Santo, a empresa tem realizado, por 
meio da Justiça, uma perseguição política aos militantes da causa indígena, que defendem a 
demarcação imediata de cerca de 11 mil hectares de terra indígenas sob posse da 
transnacional.  
Os alvos dessa vez são o pastor Emil Schubert, o sindicalista Luiz Alberto (Betão), a 
professora Elza e a radialista Lígia Sancio. Eles estão sendo interpelados por um processo 
judicial, classificado de Interdito Proibitório, que impõe aos mesmos o pagamento de uma 
indenização à empresa por danos morais e físicos, caso não sejam cessadas suas 
manifestações políticas. “Estão tentando nos impedir, por meio de uma medida judicial, de 
expressar nossa posição política quanto às práticas irresponsáveis desta empresa”, diz a 
radialista Lígia, da Rede Alerta Contra o Deserto Verde.  
Segundo conta, ela foi procurada na última segunda-feira, dia 16, por um oficial de Justiça, 
que lhe entregou uma Precatória da Aracruz. “Avisou-me de um prazo de apenas 15 dias 
para apresentação da minha defesa”, disse. De acordo com o prazo ela terá até o dia 2 de 
agosto para organizar sua defesa na Justiça. O julgamento, segundo informa o documento, 
será realizado na Vara de Vitória, para onde o caso foi transferido. 
A ação se refere a outubro de 2005, quando os índios Tupinikim e Guarani – depois de 
esgotarem todos os mecanismos “burocráticos” de reivindicação dos 11.009 hectares que 
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lhe são de direito – ocuparam a fábrica da Aracruz Celulose. “Estivemos presentes para 
testemunhar e fiscalizar a reação do Estado brasileiro, que em muitas vezes se deu de forma  
violenta”, diz Lígia.  
A ação truculenta tanto por parte da empresa, quanto por parte do Estado brasileiro, pode 
ser medida pelo episódio de janeiro de 2006, quando a Polícia Federal, de forma violenta, 
destruiu duas aldeias e feriu 13 índios numa desocupação. A ação foi condenada pela 
Organização dos Estados Americanos (OEA) e por diversos organismos internacionais.  
No documento entregue pelo oficial de Justiça consta ainda o nome de diversas pessoas, 
que na ocupação, estiveram presentes para dar apoio político aos indígenas. “Fui a primeira 
a ser notificada, porém, as pessoas supracitadas também receberão a precatória e terão que 
cumprir este mesmo prazo de 15 dias”.  

As pessoas citadas no documento fazem parte da Rede Alerta Contra o Deserto Verde, 
movimento que há anos vem denunciando as ações da transnacional contra os indígenas no 
município capixaba de Aracruz, e, a expansão indiscriminada do plantio de eucaliptos nos 
estados do Espírito Santo e Rio Grande do Sul. 

74. Assentamentos de Goiás e Comunidades Kalungas participam de Encontro de 
Culturas – MDA - 20/07/2007  

Produtores rurais de diversos assentamentos de Alto Paraíso (GO) e da comunidade de 
remanescentes de quilombolas Kalunga, em Cavalcante, Teresina e Cidade Ocidental 
participam, no período de 20 a 29 de julho, da sétima edição do Encontro de Culturas 
Tradicionais da Chapada dos Veadeiros, que vai ocorrer na Vila de São Jorge, município de 
Alto Paraíso, em Goiás. 
O Encontro tem como objetivo promover e fortalecer as manifestações tradicionais 
populares da Chapada dos Veadeiros e propiciar aos visitantes o conhecimento dos modos 
de fazer e viver das comunidades tradicionais, através da realização de oficinas, da Feira de 
Oportunidades Sustentáveis e das Rodas de Prosa. 
Para a Associação Comunitária de São Jorge (ASJOR), organizadora do evento, o encontro 
também realiza atividades educativas, culturais e promove o fortalecimento sustentável das 
comunidades envolvidas no evento, seja de índios, brancos ou quilombolas. Outro fator 
considerável é a troca de técnicas com participantes de outras regiões do país, assim como, 
experiências sobre outras feiras, produtos, demandas regionais de mercado e outros 
contatos de oportunidades importantes para o setor, que neste ano traz como destaque a 
participação inédita de grupos de cultura tradicional de outros países. 
Rodas de Prosa 
A equipe da Divisão de Ordenamento e Estrutura Fundiária da Superintendência Regional 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) que abrange o Distrito 
Federal, parte de Goiás e parte de Minas Gerais participará dos debates e laboratórios de 
Memória Oral, dirigida pela artista africana Fanta Konatê, e que compõe as Rodas de Prosa.  
As Rodas de Prosa são oportunidades para grupos, mestres e o público em geral exporem 
visões de mundo, dialogarem, trocarem experiências, histórias de vida e tradições. Tendo 
como tema principal A Memória, as rodas valorizam a auto-estima através de vivências de 
comunidades regionais para criação e recriação de sua identidade. 
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Feira de oportunidades sustentáveis 
Na Praça do Artesão da Vila de São Jorge, cerca de 20 estandes, dentre os quais alguns de 
assentamentos e Kalungas, farão a exposição de artesanatos e alimentos. A Comunidade 
Mesquita da Cidade Ocidental (GO) também estará presente mostrando a marmelada, seu 
produto de maior destaque.  
A feira é um dos maiores atrativos da festa fazendo com que a vila seja vista como uma 
grande vitrine de negócios, principalmente para os produtores rurais que tem a 
oportunidade de comercializar os produtos ligados a agricultura familiar, típicos da região e 
conhecer produtos de outras localidades. 
As informações completas do evento, como horários e locais de cada oficina e das diversas 
mostras culturais regionais que estarão sendo apresentadas, está disponível no site do 
evento www.encontrodeculturas.com.br.  
 
 

75. Ppigre apoiará 38 projetos para trabalhadoras rurais, indígenas e quilombolas – 
MDA -20/07/2007 

O Programa de Promoção da Igualdade de Gênero, Raça e Etnia (Ppigre) e a Secretaria da 
Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA), por meio do 
Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural (Dater), divulgaram nesta sexta-
feira (20) o resultado da 2ª fase da Chamada de Projetos de Assistência Técnica e Extensão 
Rural para trabalhadoras rurais, povos indígenas e quilombolas (ATER Setorial). 
 
Ao todo, as entidades apresentaram 78 projetos. A coordenadora do Ppigre, Renata Leite, 
explica que somente para a área quilombola foram 34, sendo 13 deles aprovados pela 
comissão avaliadora. Para os povos indígenas, as instituições enviaram ao Ppigre 11 
projetos e oito obtiveram êxito.  
Já no âmbito da assistência técnica para trabalhadoras rurais, foram analisados 33 projetos 
e, desses, 17 vão receber apoio financeiro do MDA. O recurso investido pelo Ministério em 
ATER Setorial será de aproximadamente R$ 3,5 milhões.  
 
Outros prazos 
Renata Leite informa que as entidades que tiveram os projetos apoiados deverão, num 
prazo de 15 dias, realizar os ajustes recomendados pela comissão avaliadora e apresentar a 
documentação prevista em edital. “Já na próxima semana, as entidades vão receber uma 
correspondência informando a lista de documentos que devem ser enviados ao Ppigre e, 
também, quais as adaptações necessárias ao trabalho técnico”, explica. 
De acordo com ela, a partir da próxima segunda-feira (23) um profissional da área entrará 
em contato com as entidades para esclarecer possíveis dúvidas em torno dos 
procedimentos. 
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76. Senador questiona quilombos no Brasil e prevê guerra racial – OBQuilombola - 
Data: 20/7/2007 - Fonte: Mensagem enviada pelo GT-Racismo Ambiental 

No dia 11 de julho, o Senador Gerson Camata fez um discurso em que criticava a legislação 
federal que regulamenta os processos de titulação dos territórios das comunidades 
quilombolas. Segundo o senador, a regularização de tais áreas pode levar a uma guerra 
racial no país. Leia na íntegra.   

----------------------------------------- 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES). Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, (...) Mas quero falar hoje sobre um assunto que tem 
preocupado a mim e ao Estado do Espírito Santo, que é o problema dos quilombolas. O 
jornalista Marcos Sá Corrêa escreveu, outro dia, um artigo no Estadão muito interessante. 
Ele disse o seguinte: Nenhum brasileiro precisa ir muito longe para encontrar um quilombo 
nascendo, com selo oficial, praticamente na esquina de casa. Se alguma coisa está 
acontecendo pela-primeira-vez-na-história-deste-país ou mesmo deste planeta é que, 120 
anos depois da Lei Áurea, o Brasil produz quilombolas como nunca. 

O Presidente da República assinou um decreto, mas o Partido de V. Exª, Senador Marco 
Maciel, entrou com uma ação no Supremo, porque, pelo que entendem os juristas, o 
Presidente da República não pode regulamentar um artigo da Constituição. Sua Excelência 
pode regulamentar uma lei, mas artigo da Constituição só pode ser regulamentado por lei 
complementar do Congresso Nacional. É o Congresso que pode regulamentar um artigo da 
Constituição.  

O Presidente Fernando Henrique incorreu neste erro: regulamentou um artigo da 
Constituição. O Presidente Lula cancelou a regulamentação do Presidente Fernando 
Henrique. E o fez bem. Só que aí fez pior: regulamentou um artigo da Constituição 
também. Tenho certeza de que a intenção do Presidente Lula não foi esta, mas quem fez 
isso queria preparar uma guerra racial no Brasil. Aquela Ministra que disse que as pessoas 
afro-descendentes têm de ter raiva e ódio dos brancos não disse isso por acaso, porque 
estava distraída, ela prega uma guerra racial no Brasil. Há gente que prega ódios raciais no 
Brasil, um País que até hoje tem os seus problemas, mas, em lugar de tentarmos diminuí-
los, estamos querendo acirrá-los.  

A UnB - Universidade de Brasília, tida como a vanguarda do atraso intelectual no Brasil, 
foi contratada pelo Governo Federal para fazer o mapa dos quilombolas. E fez um milagre. 
Num instante, olhem o que ela fez com o Brasil! Em todos os lugares, como diz o Marcos 
Sá Corrêa, há quilombolas. O Espírito Santo não tem mais Estado. O Governador Paulo 
Hartung vai governar nada, é tudo quilombo. Da mesma forma, Pernambuco. Há um Estado 
aqui em cima, a fronteira com o Pará, que é um quilombo inteiro. E o que eles estão 
fazendo em cima desse mapa?  
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Aparecem uns caras barbudos, usando piercings no nariz, no umbigo, parecem uns hippies 
antigos - sei lá o que são agora -, perguntando ao cidadão afro-descendente: O senhor mora 
aqui? Moro. Há quanto tempo? Diz o artigo da Constituição que o quilombola que residisse 
no dia da promulgação da Constituição teria direito à escritura. Ele pergunta ainda: O 
senhor mora aqui? Moro. Quem morava aqui? Desde o tempo do meu avô. Bom, o seu avô 
por acaso pescava por aqui? Pescava. Pescava até onde? Ah, ele ia lá na cabeceira do rio. 
Tudo é seu. Onde ele ocupou é seu. O seu bisavô caçava? Caçava. Onde que ele caçava? 
Ele ia lá naquela montanha. Tudo é seu! Escrituras centenárias estão sendo destruídas 
porque estão se baseando num direito que não existe. Tenho certeza de que, quando o 
Presidente Lula regulamentou, não foi para isso. Estão fazendo mais, perguntando: Você 
tem parentes em Vitória, no Rio de Janeiro, em Colatina? Chamem-nos para cá que vamos 
preparar uma grande invasão. Vamos colocar esses brancos azedos para fora e vamos 
ocupar os territórios nossos. Tem gente se armando, tem gente se preparando para uma 
guerra. Não é isso que o Governo quer, eu tenho certeza. Mas temos de abrir o olho para 
esse processo. Aqui de Brasília, sem que ninguém tenha ido lá, fazem um mapa desses e cai 
na mão de gente inadvertida, que quer pregar ódio racial. Eles acham que o Brasil vai ter 
uma revolução comunista, tipo Cuba. Eles estão até bem-intencionados, acham que vai 
acontecer isso e imaginam que podem começar com uma guerra racial. Aí se faz uma 
revolução. Isso vai provocar morte, isso vai provocar problemas.  

Estou avisando, abrindo o olho, antes que um fato lamentável e doloroso aconteça. É a 
segunda vez que estou advertindo. Queria pedir às autoridades, ao Governo Federal, porque 
vai dar muito trabalho para a Polícia Federal, vai ocorrer muita morte, muito enterro, e o 
Brasil não está preparado para isso. Vejam como estão as coisas: com o PAN, esse grande 
evento, oito categorias estão ameaçando entrar em greve. Dizem que é para advertir o 
Governo. Na verdade, estão chantageando, ameaçando parar o Brasil por causa do PAN. 
Como é que um País deste pode ser sede de uma Copa do Mundo? Se, no PAN, que ocorre 
apenas em um Estado, já há oito categorias querendo chantagear, imaginem na Copa do 
Mundo, que seria no País todo! Pára o País todo porque uma categoria quer aumento; outra 
quer determinado direito; outra quer invadir terra; outra quer fechar um posto de pedágio. 
Tudo por causa do PAN. Como é que poderemos ser sede de uma Copa do Mundo? Para 
passar vergonha?  Penso que temos de meditar sobre essas coisas, e a cidadania tem de ser 
um objetivo de todos nós, brasileiros, e não apenas de Governo e não apenas de 
organizações desportivas.  

Muito obrigado, Sr. Presidente. Sessão: Nº 113 - Deliberativa Ordinária - SF em 
11/07/2007 às 14:00h  

 

77. RJ - Pedra do Sal desmente acusações de fechamento de escolas na região – 
OBQuilombola - Data: 20/7/2007 - Fonte: Associação da Comunidade 
Remanescente do Quilombo Pedra do Sal (ARQPEDRA) 

A Associação da Comunidade Remanescente do Quilombo Pedra do Sal (ARQPEDRA) 
vem prestar esclarecimentos acerca das acusações de que os quilombolas estão pleiteando a 
retirada de escolas da região portuária que ocupam. Leia a carta a seguir. 
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----------------------------------- 

Em Defesa da Escola, seja ela da Ordem, Pública ou Privada na Região Portuária. Nunca 
Fomos Contra a Escola e Nunca Lutamos pelo seu Fim...  

Queremos é Mais Escola. Não somos burros!  

O Quilombo da Pedra do Sal é uma reivindicação histórica de revitalização de uma 
memória negra (afrodescendente) /religiosa de matriz africana /portuária que sempre houve 
na região que habitamos. Estudos históricos e antropológicos sérios discutem isso que 
citamos.  

Não houve um só momento na articulação para iniciar a perspectiva de um quilombo na 
nossa região que se cogitasse acabar ou tirar a escola da Ordem Terceira ou qualquer outra, 
fosse pública ou privada. Escola para pobres como nós é artigo social essencial. 

O Quilombo Pedra do Sal está encravado ao lado da Escola privada Creche Escola Paraíso 
Infantil, e por nenhum momento essa escola próxima a principal área quilombola foi 
questionada ou especulada a sair ou que fosse expulsa; nem seus moradores.  

A Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitencia – VOT na figura de seu gestor 
Frei Eckart está usando de artifício ardil contra os articuladores da proposta quilombola da 
Pedra do Sal... Usa que os quilombolas querem acabar com a sua escola e assim cria-se um 
clima de comoção e medo da comunidade que tem seus filhos matriculados nos colégios da 
VOT responsabilizando os quilombolas de tudo de ruim que nelas possa acontecer.  

Nós que articulamos essa proposta de representação de nossa identidade sabemos que o seu 
entendimento para muitos de nossa gente é um pouco difícil de forma imediata; há uma 
base de sustentação legal dessa proposta na Antropologia, na Ciência Política, na História e 
numa aprofundada leitura do Direito Étnico hoje no Brasil na ação das Procuradorias 
Federais do INCRA, Fundação Cultural Palmares e do Ministério Público Federal que está 
muito recente e que vem pela Constituição Federal  de 1988. 

O senso comum, para muitos que não acompanham as discussões nos fóruns políticos e 
acadêmicos, acredita que é absurdo pensar a Pedra do Sal por quilombo. Mas é um erro. Se 
não fosse isso por que estaríamos incomodando tanto?  

Nossa proposta incomoda os detentores do poder econômico imobiliário na região porque é 
legitima. Tem fundamento legal e respaldo público e jurídico; senão não teria força alguma 
os boatos que laçaram contra nós, articuladores do Quilombo Pedra do Sal.   

É pura mentira o que disseram sobre a nossa causa quilombola. Nós não apostamos no fim 
e nunca propomos o fim das escolas seja da Ordem Terceira, seja a privada (Paraíso 
Infantil) e nem a pública Escola Municipal Vicente Licínio Cardoso. É vergonhosa mentira 
e desespero da direção da VOT que como estratégia busca por a Comunidade escolar contra 



 

 94 

nós. Isso é leviano e legitima o abuso do poder econômico e de coação dessa instituição 
religiosa que mantém dois colégios na região.  

O circo armado na reunião do último dia 10 de julho é desespero do Frei Eckart e sua 
equipe que não consegue junto ao Ministério Público Federal e ao INCRA informar o que 
lhe é pedido sobre muitos imóveis da região que pertence à Ordem: na sacadura Cabral, na 
Prainha, na Pedra do Sal etc... Esse é nosso compromisso com muitos dos moradores que 
foram injustamente despejados por ação da VOT.  

Estamos informando publicamente que qualquer ato de violência a nossa integridade física 
e psicológica e as nossas famílias, devido à onda de boatos lançados na última reunião do 
dia 10 de julho pelo Frei Eckart e sua equipe, entende desde já por ônus de 
responsabilidade desses que alimentaram junto à comunidade uma revolta a nós 
quilombolas nos acusando de querermos fechar as escolas da VOT em reunião publica sem 
nosso direito de defesa.  

A toda Comunidade Portuária nossos alunos, pais e responsáveis dos alunos em momento 
algum foi dito, elaborado ou construída qualquer ação para por fim a qualquer escola no 
quilombo ou fora dele. Mente os que usam isso para por a comunidade contra nós que 
fazemos parte dela. Temos histórias nela, (não somos pilantras como disse frei Eckart e 
nem ladrões como o disse o televisivo historiador Milton Teixeira) e muitos de nós sempre 
foi visto com muito respeito pela seriedade de nossos trabalhos e ações. Não somos 
levianos, nem oportunistas. Somos esclarecidos.  

Viva! E Viva Por muitos anos a Escola da Ordem Terceira da Penitência! Viva a Escola 
Pública de qualidade que queremos!... É Para isso que temos que lutar! (também) – Escola 
é obrigação do Estado - E porque não um dia uma escola pública Portuária e quilombola!... 
Uma Universidade... Sonhar não custa nada. Isso é memória e História!  

Obrigado pela atenção. Associação da Comunidade Remanescente do Quilombo Pedra do 
Sal (ARQPEDRA) 

78. PA - Historiadora denuncia destruição de sítio arqueológico – OBQuilombola - 
Data: 20/7/2007 - Fonte: Rosa Acevedo Marin, Historiadora, Professora do 
NAEA/UFPA 

Cento e vinte famílias moradoras da ilha Itacoãzinho, baixo Acará, Município do Acará, 
Estado do Pará, solicitam providências do Instituto de Patrimônio Historio Nacional – 
IPHAN - Superintendência PA/AP para que seja detido o crime ambiental e arqueológico 
representado pela construção de uma obra sobre a estrutura arqueológica, que corresponde 
a uma antiga Calha do Engenho. Essa destruição começou em maio de 2007. 

Os moradores denominam estes vestígios de “ruínas dos escravos”, pois foram construídos 
por seus antepassados e este data do século XVIII.  O engenho Itacuã, ou Santos Reis, 
pertenceu a Gaspar de Siqueira e Queirós e passou por vários proprietários.  Em 1994 foi 
feito o registro no estudo arqueológico realizado pelo Museu Paraense Emilio Goeldi - 
MPEG.  O Dr. Fernando Marques, arqueólogo do MPEG, desenvolveu o projeto  
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“Engenhos Movidos a Maré” e informa que na memória local calhas e barragens são 
representados como o “lugar de sumidouro onde muitos escravos morreram” e essa 
compreensão era sinal de respeito, o que tornou essas estruturas preservadas. 

O sitio está cadastrado no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos – CNSA, protegidos 
por legislação brasileira (Lei Nº 3.924, de 26 de julho de 1961, Portaria Nº 07 de 01 de 
dezembro de 1988 e Constituição Federal de 03 de outubro de 1988). 

Representantes da ASMAMI - Associação de trabalhadoras rurais, pescadoras da ilha de 
Itacoãzinho, igarapé Caixão e igarapé Genipaúba protestam pela ação de destruição 
encabeçada por Fernando Lima,  Alexandre Capucho Lima e Maria Tereza Lima. Os Lima 
mantiveram esse grupo de trabalhadores (extratores de borracha e posteriormente de açaí) 
como “inquilinos” das terras, cobrando renda até o ano 2000, quando os trabalhadores se 
recusaram a continuar realizando pagamento de renda. Várias famílias detêm recibos de 
1920 até mais recentes. 

No mês de maio, Francisco Lima solicitou do seu antigo encarregado o Sr. Urbano para 
construir uma obra destinada ao seu lazer nos fins de semana. Escolheram as ruínas e ali 
estão edificando um prédio de dez metros de altura e uma planta de 6m X 5 m (ver fotos). 

Pese a intervenção do IPHAN encaminhando um Pedido de Embargo Extra Judicial Nº 
04/2007 de 4 de julho de 2007 os Lima continuam a construção, desrespeitando as leis que 
protegem o patrimônio histórico e os direitos de povos tradicionais. Trata-se de povos e 
comunidades tradicionais amparadas pelo Decreto Nº 6.040 de 7 de fevereiro de 2007 que 
no principio XIV estabelece “a preservação dos direitos culturais, o exercício de práticas 
comunitárias, a memória cultural e a identidade racial e étnica”.   

 Rosa Acevedo Marin - Historiadora, Professora do NAEA/UFPA - Diretora Institucional 
da Associação de Universidades Amazônicas 

  

79. RO - CPT sai em defesa de comunidades quilombolas do Vale do Guaporé – 
OBQuilombola - Data: 20/7/2007 - Fonte: Padre Josep Iborra Plans, membro da 
Coordenação Colegiada da Comissão Pastoral da Terra de Rondônia (CPT-RO) 

O Padre Josep Iborra Plans, membro da Coordenação Colegiada da Comissão Pastoral da 
Terra de Rondônia (CPT-RO), sai em defesa da comunidade quilombola de Santo Antônio 
do Guaporé, localizada no Vale do Guaporé, fronteira do noroeste do Brasil com a Bolívia, 
cujo direito à terra tem sido contestado ultimamente em matérias do site O Eco e no jornal 
Estado de São Paulo  

Vale ressaltar que o editor do referido site, Marcos Sá Corrêa, é autor de outras matérias em 
que se coloca claramente contrário à manutenção de comunidades tradicionais em suas 
terras ancestrais, em geral utilizando argumentos ambientalistas, mas invariavelmente 
escrevendo sem conhecer o local ou ao menos falar com algum membro da comunidade, o 
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que não lhe confere maior credibilidade. E como se não bastasse sugerir que os 
quilombolas são ameaças em potencial ao meio ambiente, o site O Eco já chegou a exibir 
um selo da Aracruz Celulose, nada menos do que uma das empresas que causa maior 
impacto ambiental no país. 

No caso das comunidades de Rondônia, há cerca de um ano, o padre Plans já havia 
elaborado um relatório em que levantava alguns questionamentos sobre a condução do 
processo administrativo de regularização fundiária dos territórios quilombolas das 
comunidades de Pedras Negras e Santo Antônio do Guaporé. Segundo ele, a delimitação 
desses territórios quilombolas não tem sido feita de forma apropriada. 

A seguir, na íntegra o documento do Padre Plans em que manifesta seu repúdio às 
reportagens mencionadas, seu apoio ao direito de auto-atribuição dos povos tradicionais, 
assim como faz um breve histórico da região em questão. 

Padre Josep Iborra Plans, de Santo Antônio do Guaporé (julho 2007) 

Lamentável a publicação dos artigos no site de O ECO de Andréia Fanzeres: “Quilombo até 
embaixo d´água”, e de Marcos Sá Corrêa: “Nem a escravidão fez tanto quilombo”, vindo a 
juntar-se a outros ataques orquestrados no país contra a demarcação de territórios 
quilombolas, e contra o louvável esforço de parte do governo para fazer cumprir o direito 
constitucional desta minoria. 

Especialmente estou muito sentido e dolorido pelo ataque de forma injusta ao pequeno 
grupo de famílias de Santo Antônio do Guaporé, que atendo pelo serviço pastoral da 
Diocese de Guajará Mirim, durante anos perseguido e injustiçado pela criação da Reserva 
Biológica (Rebio) do Guaporé dentro do seu território tradicional.  

Se o Sr. Marcos Sá Corrêa é historiador, ele deveria se informar melhor das raízes, 
documentadas historicamente, da ocupação quilombola do Vale do Guaporé, começando 
pelas minas de Vila Bela da Santíssima Trindade, no Mato Grosso, pela construção do 
Forte Príncipe da Beira, passando pelo Quilombo do Piolho, atacado diversas vezes pelos 
portugueses, e pelo posterior abandono da região pelo homem branco. Tudo isso faz dos 
indígenas e quilombolas do Vale do Guaporé os mais antigos e legítimos moradores da 
região. 

Está claro que todo auto-reconhecimento étnico deve ser fundamentado em fatos históricos 
e antropológicos. Assim acontece com os remanescentes de quilombo de Santo Antônio, e 
nada mais fácil de provar do que a verdade. O qual não nega a importância do auto-
reconhecimento, pois o único que pode dizer respeito a minha identidade e ao povo do qual 
eu me sinto identificado e formando parte sou eu mesmo.  

É uma falácia pensar que uma comunidade não pode morar num lugar porque ele alaga 
todo ano. A realidade desmente essa afirmação. Tradicionalmente, os moradores de Santo 
Antônio na época da seca se deslocavam para os barracos das colocações, na beira do Rio 
São Miguel, para recolher a seringa, e, quando as águas subiam, iam até as terras altas para 
fazer os seus roçados. O território tradicional de Santo Antônio do Guaporé engloba áreas 
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de terra firme e áreas alagadas, de ocupação sazonal. Alguns desses barracos das ocupações 
de seringa foram queimados (e alguns deles eram recém-construídos) criminalmente cinco 
ou seis anos atrás. Os seus vizinhos, os indígenas miquelenos e puroborás que moram no 
Porto Murtinho, pleiteiam com o Ibama o retorno à Vila do Limeorio, de onde foram 
expulsos, e a autorização para que o seu gado possa continuar atravessando o rio São 
Miguel, como sempre fez, para pastar no campo natural situado enfrente da comunidade, e 
que na época da cheia fica totalmente alagado.  

Está documentado que os moradores de Santo Antônio formaram uma comunidade que 
mantinha relações comerciais, de amizade e intercâmbio com os indígenas miquelenos, do 
Rio São Miguel, pelo menos desde o ano 1909. Hoje, injustiçadas as duas comunidades, 
renovaram os acordos para continuar sendo aliadas na luta, na causa do reconhecimento dos 
seus direitos históricos e territoriais sobre a parte do território deles da Reserva Biológica 
do Guaporé. Sugerir, como o faz o Sr. Marcos Sá Corrêa, que a comunidade de Santo 
Antônio foi inventada, é faltar à verdade e desconhecer totalmente a realidade do que está 
escrevendo. 

Enquanto que Andréia Fanzeres sugere que: “O assentamento de comunidades pode ser 
uma tragédia para o meio ambiente”, a realidade histórica também desmente essa 
afirmação. Até porque não se trata de assentar ninguém, mas de manter quem já está aí, 
garantindo os seus direitos e devolvendo o território que foi roubado. Como a comunidade 
vai reconhecer para um servidor do Ibama que eles iam caçar e pescar dentro da Rebio, se 
até de criar galinhas, de fazer roça, e inclusive de participar de atividades de preservação de 
quelônios em seu local eram proibidos?   

O retorno dos indígenas miquelenos ao Limoeiro e a manutenção da comunidade de Santo 
Antônio não vão acabar com a riqueza ambiental e natural do Vale do Guaporé. Até porque 
eles sempre foram comunidades sustentáveis. Porém, eles foram injustiçados com a criação 
da Rebio do Guaporé num lugar onde tinha moradores. O Ibama deveria seguir o exemplo 
dos seus pares bolivianos, que hoje estão escutando as reivindicações da comunidade 
indígena itonama de Versalles, a poucas horas de Santo Antônio. Eles também se viram 
incluídos dentro do Parque Natural del Iténez, porém essa figura de preservação ambiental 
também contempla uma zona de utilização humana sustentável e tradicional (ANMI) pelas 
comunidades do entorno. Os limites entre a zona de utilização sustentável e do parque de 
preservação integral estão sendo revisados, respeitando os castanhais e zonas de utilização 
tradicional da comunidade.  

Ao final, é muito romântica a idéia de unidades de conservação natural sem nenhuma 
presença humana. Responde a uma visão pessimista e negativista da atividade humana 
respeito a natureza, como depredadora e destruidora. Se muitas vezes assim acontece, 
sabemos que os povos indígenas e quilombolas continuam nos dando lições de 
sustentabilidade: de como viver e trabalhar sem destruir. Com a presença deles no entorno 
duma área de preservação, mantendo o seu território de forma sustentável, eles se 
convertem nos melhores aliados do Ibama e do meio ambiente. No mundo inteiro existem 
muitos exemplos disso. O próprio Chico Mendes foi o primeiro deles. 
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Foi no ano de 2002, se mal não lembro, que, por intervenção da Sexta Câmara do 
Ministério Público Federal, foi evitado o último intento de despejo dos moradores de Santo 
Antônio. O reconhecimento como comunidade quilombola da Fundação Palmares foi um 
ato de justiça e o primeiro passo para o reconhecimento do direito constitucional deles. 
Talvez seja verdade que houve precipitação e inexperiência nas primeiras propostas de 
demarcação do território quilombola de Santo Antônio. Eu fui o primeiro a criticar alguns 
elementos da proposta de demarcação.  

Parte dos seringais e colocações tradicionais da comunidade está tomada por uma fazenda 
e, por motivos que desconheço, a maioria da comunidade não as quer reivindicar. Também 
em Pedras Negras denunciei a redução de 2/3 partes do território da Resex para a 
demarcação do território quilombola, deixando fora a parte do Campo dos Amigos, local 
que também alaga, e que uma fazenda vizinha tem invadido.  

Sempre afirmei que sinto a falta da realização do estudo antropológico, contemplado pela 
lei de demarcação das áreas quilombolas, que possa basear em afirmações comprováveis as 
informações históricas de ocupação da comunidade. Esse estudo, pelo que eu sei, ainda não 
foi realizado pelo historiador da Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir) de 
Porto Velho, contratado pelo Incra com esse objetivo. Ele deveria ser o principal 
instrumento para definir a qual parte do território a comunidade tem direitos históricos ou 
não. Os critérios estão bem definidos por lei.  

Para mim, a falta desse estudo antropológico é atualmente o principal entrave para um 
acordo entre os organismos ambientais e fundiários do governo, para o reconhecimento e 
demarcação do território de Santo Antônio do Guaporé. Não existe um território 
“cobiçado” pela comunidade, como a Sra. Andréia afirma, mas o pedido do 
reconhecimento legal do território que sempre foi dela. 

Eu acho que a posição de O Eco seria muito menos parcial e mais respeitosa com o povo 
atingido vindo conhecer de perto a realidade, escutando os atingidos diretamente pelo 
problema, vendo o seu trabalho ambiental e sustentável, e não atendendo somente os 
argumentos de um lado.  

A Rebio do Guaporé nasceu com um pecado original: A falta de respeito para com as 
comunidades tradicionais do lugar: os indígenas miquelenos do Limoeiro, os quilombolas 
de Santo Antônio do Guaporé, os indígenas tupari da aldeia do Palhal, no Rio Branco, e o 
povo indígena arredio da Área Indígena Massako. Mais sorte teve a fazenda estadual de 
Pau d’Olho, que foi excluída da unidade apesar de ter as mesmas características ambientais. 
Aqui o Ibama poderia compensar a perdida de territorial da reserva integral e acabar com o 
principal problema da Rebio do Guaporé: a invasão de búfalos selvagens, que representa 
um problema muito mais complexo do que as atividades das comunidades tradicionais.  

Não é a toa que uma das principais reivindicações das comunidades tradicionais do Brasil 
ao governo Lula é que não sejam criadas mais áreas de preservação dentro dos seus 
territórios. O próprio coordenador de regularização fundiária do Ibama, Sr. Alexander Boris 
César, reconhece que problemas semelhantes existem em 10 áreas do país. Ele não pode 
pretender que o povo quilombola faça acordos família por família, para solucionar o 
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impasse diante dum problema generalizado. A questão fundiária é um problema coletivo, 
sim. E isso está reconhecido pela própria constituição brasileira e pelos acordos 
internacionais de respeito às minorias étnicas assinados pelo Brasil.  

Padre Josep Iborra Plans (Zezinho) – Missionário Claretiano, da Pastoral Fluvial da 
Diocese de Guajará Mirim e membro da Coordenação Colegiada da CPT-RO 

 

80. RJ - Reposta dos quilombolas da Ilha da Marambaia ao Jornal O Globo – 
OBQuilombola - Data: 20/7/2007 - Fonte: Comunidade quilombola da Ilha da 
Marambaia 

Em junho deste ano, a comunidade quilombola da Ilha da Marambaia decidiu escrever uma 
carta ao jornal O Globo, expressando sua insatisfação em relação à reportagem publicada 
na edição do dia 20 de maio. Leia a carta na íntegra. 

----------------------------------------- 

Resposta ao Globo 

Na manhã do dia 20 de maio deste ano, nós, nativos e remanescentes de africanos que 
foram escravos na Ilha da Marambaia, deparamos com uma reportagem no Jornal O Globo. 
Numa matéria de página inteira com uma foto de uma área mostrando uma praia que não 
habitamos, com um longo texto sobre especulação e afirmando que cada família reivindica 
70 maracanãs. Num outro, a chamada diz que o lugar parou no século 19, porque não foi 
mostrado as praias em que habitamos e que realmente reivindicamos o direito de continuar. 
Apesar da afirmativa de que o lugar está parado há dois séculos, nós não estamos parados. 
Se o lugar parece estar no século 19 é sinal de que conservamos. Nossos antepassados nos 
deixaram tal conscientização. Não fazemos treinamentos com tiros reais e nem de festim 
porque não usamos armas, não as temos. Por outro lado, sabemos que as favelas são 
edificadas por pessoas como nós, que não têm seus direitos respeitados. As leis só 
funcionam para os poderosos e que, nas favelas, a luta pela sobrevivência no dia a dia é 
igual a dos quilombolas. A grande mídia não escreve sobre os médicos, professores, 
advogados, etc., que são excelentes profissionais e vivem ou nasceram em favelas. A 
grande mídia também não mostra para a sociedade os quilombos conservados há séculos 
como forma de conscientização em relação às questões ambientais dos quais os 
quilombolas têm práticas seculares. E ainda mais, sabemos que as favelizações no Brasil 
ocorrem não porque as pessoas optam por isso e sim pelo fato de não terem seus direitos 
garantidos, tanto quanto os quilombolas, por serem acima de tudo negros e pobres. 

Nós, da Ilha da Marambaia, não estamos contados nos anais da história como aconteceu 
com Palmares, mas temos nossa história, que é contada ainda hoje por alguns dos netos dos 
africanos que foram escravos aqui. É certo que um povo não existe se não tem história. 
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Quem conhece a Ilha da Marambaia sabe que lugares para servir de esconderijo não faltam 
e nunca faltou. O que nos importa é saber se vamos ter a lei cumprida na íntegra, ou vamos 
aumentar a quantidade de mendigos deste país, onde tudo favorece a elite. 

E agora, como o “mato” está na moda, os que antes eram chamados bichos do mato não 
podem mais viver no mato que cuidaram porque os poderosos querem o local e acusam a 
população de favelizar como se a favela não fosse lugar de gente, e gente brasileira. A 
história dos quilombos, na maioria das vezes não consta nos livros. É contada nos quintais, 
nas roças ou durante as pescarias e isso não interessa aos jornais e televisão. O que 
interessa é que os que vivem no mato não podem mais continuar vivendo, pois lugares 
bonitos não podem pertencer aos pobres e negros que lá nasceram. A história sempre nos 
fala através dos livros, revistas, jornais e TVs dos “senhores” de negros e pobres que 
existiam. E hoje, através de atos como as publicações deste veículo contra as comunidades 
quilombolas, deixam bem claro que os “senhores” continuam existindo e exigindo senhoria. 
Nós também existimos e queremos continuar. Afinal de contas, não fazemos mal a 
ninguém. Amamos o lugar em que nascemos e por isso conservamos. Antes não havia leis 
para negros e pobres remanescentes de negros escravizados. Hoje existem leis no Brasil 
para todos. Nós, quilombolas do Rio de Janeiro e outras comunidades tradicionais, somos 
brasileiros. Nossas histórias de resistência perduram até hoje, principalmente contra o 
racismo. A Constituição do nosso país, no artigo 68 do ADCT, diz que os remanescentes 
que permaneceram nas terras onde seus antepassados foram escravos têm direitos a elas, 
comprovada por títulos. E nós somos o que restou dos escravos trazidos pelo Sr. José 
Joaquim de Souza Breves, do continente africano. Continuamos na Marambaia como a 
própria reportagem afirma, desde o século 19. Não pedimos para que a OM [Organização 
Militar] saia da Marambaia. O que estamos lutando é para ficar onde já estamos morando, 
para construir nossas moradias, para não ter que ficar duas ou mais famílias morando numa 
mesma casa. Fazer nossas plantações, respeitando a terra como os nossos antepassados nos 
ensinaram e pedindo as leis e fiscalização para defender nossa área de pesca e criadouros 
naturais. Queremos que cada família tenha seu espaço para plantar e pescar, como sempre 
fizemos, e garantias de ter políticas públicas como os direitos à saúde, transporte, 
saneamento básico, educação, capacitação dentro de nossa realidade para termos 
sustentabilidade garantida através dos recursos naturais que temos, sem depredar a ilha. 
Além de monitorar e avisar a OM quando algum estranho invade a área, como sempre 
fizemos. O que fazemos beneficia toda a região, principalmente as ilhas vizinhas e os que 
dependem desse ambiente para viver. 

Comunidade remanescente de quilombo da Ilha da Marambaia 

 

81. Articulação nacional de quilombolas protesta contra a Globo – OBQuilombola - 
Data: 20/7/2007 - Fonte: Coordenação Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq) - Henrique Costa - 
Observatório do Direito à Comunicação 

A CONAQ - Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas se prepara para realizar no próximo dia 5 de outubro um ato para questionar o 
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papel das concessões públicas de televisão e o oligopólio das comunicações no país. O 
principal alvo da manifestação é a Rede Globo de Televisão, acusada de criminalizar e 
deslegitimar o movimento dos quilombolas. O ato pretende agregar outras entidades e 
movimentos sociais, e a idéia é que nesse dia haja um boicote à programação da Globo e 
que se realizem atividades nos quilombos sobre análise de mídia. Outras organizações que 
defendem a democratização da comunicação planejam manifestações para o mesmo dia 
para reivindicar transparência na outorga e renovação das concessões de rádio e televisão. 
A data foi escolhida pelas entidades, pois nesse dia vencem as concessões da Rede Globo, 
TV Bandeirantes e TV Record. 

A manifestação dos quilombolas é motivada por matérias recentes veiculadas na imprensa 
com conteúdo discriminatório e que contestam tanto a legitimidade das comunidades 
quanto o reconhecimento, pelo Incra, de territórios que foram ocupados por quilombos 
durante a vigência do regime escravocrata no Brasil. O estopim da indignação foi uma 
reportagem veiculada no Jornal Nacional do dia 14 de maio deste ano, onde a emissora 
acusa a comunidade remanescente de São Francisco do Paraguaçu, em Cachoeira – BA, de 
falsificar documentos e, portanto, fraudar seu processo de legalização enquanto 
comunidade descendente, já aprovado pela Fundação Cultural Palmares, ligada ao 
Ministério da Cultura. Em nota divulgada na época a CONAQ acusava a Rede Globo de 
manipular os fatos em benefício dos fazendeiros locais. 

A primeira iniciativa da CONAQ foi entrar com um pedido de direito de resposta contra a 
Rede Globo, que ainda não teve retorno. Agora, do ponto de vista jurídico, a entidade 
pretende procurar o Ministério Público para tomar as medidas cabíveis. “A reportagem 
veiculada pela Globo foi forjada. As entrevistas com o nosso povo foram simplesmente 
ignoradas. Até a Rede Record chegou a fazer uma reportagem negando o que havia passado 
na Globo, mas por pressão dos fazendeiros, ela nem chegou a ir ao ar”, descreve Clédis 
Souza, uma das coordenadoras da CONAQ. 

Segundo os organizadores, a manifestação do dia 5 de outubro é mais uma oportunidade 
para demonstrar a insatisfação dos movimentos sociais com a mídia conservadora e suas 
investidas contra os setores populares. Clédis Souza diz que vários movimentos já foram 
contatados, como o MST e o movimento negro no sentido de se agregarem ao ato. “É 
importante, no dia 5 de outubro, que mostremos que também temos força para questionar 
esta emissora, fazendo um boicote que crie repercussão”, conta. 

Confira o manifesto elaborado pela Coordenação Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas: 

CARTA CONVOCATÓRIA 

A Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas - 
CONAQ, entidade representativa das comunidades quilombolas de todos os estados da 
Federação, convoca todas as entidades e movimentos sociais para construir o Dia Nacional 
de Repúdio à Emissora Rede Globo de Televisão. 
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A nossa proposta é que o próximo dia 05 de outubro de 2007 fique marcado pela 
manifestação GLOBO, A GENTE NÃO SE VÊ POR AQUI!, que irá expressar a 
indignação dos movimentos sociais criminalizados, direto ou indiretamente, por essa 
emissora. 

Nós, quilombolas, estamos vivenciando, como outros movimentos, uma investida da REDE 
GLOBO com matérias que negam a nossa identidade étnica e contra o decreto 4887/03, que 
regulamenta o processo de titulação dos territórios de quilombos. 

Questionamos: 

· O jornalismo da Rede Globo, pois possui uma postura tendenciosa a serviço das 
oligarquias, cujos interesses sempre entram em conflito com os interesses das classes 
populares;  

·A formação da opinião pública dessa mídia, já que essas matérias acabam contribuindo 
para um maior desconhecimento da luta dos quilombolas e de outras lutas, desarticulando 
os diversos movimentos; 

·O ineficiente controle que todos os poderes públicos e sociedade possuem em relação a 
esta emissora, já que não se sabe quando se renova as suas concessões, não há fiscalização 
se os Direitos de Respostas são cumpridos, não há punições em relação às distorções 
cometidas, entre outras.  

Sugerimos que neste dia (05 de outubro) sejam realizadas atividades, nas quais se discutam 
sobre o papel da Rede Globo na sociedade brasileira, analisando como essa emissora 
desrespeita a diversidade dos movimentos sociais e de entidades. 

A nossa postura política representa um ato de repúdio ao abuso de um grupo de mídia 
privado que se utiliza da concessão pública para descredibilizar aqueles e aquelas, que há 
mais de 500 anos, constroem a história desse país. Contamos com a sua adesão.  

82. Serra pode sancionar projeto que ajuda a proteger o rio Ribeira de Iguape – ISA 
- 20/07/2007 

O Projeto de Lei 394/2007, aprovado pela Assembléia Legislativa de São Paulo, declara o 
rio Ribeira de Iguape "Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental do Estado" e proíbe a 
instalação de obras ou empreendimentos que alterem de forma significativa as condições 
naturais do rio. O projeto será encaminhado ao governador José Serra nos próximos dias. 
Envie mensagem ao governador solicitando a sanção da lei.  

O governador de São Paulo José Serra tem até o dia 26 deste mês uma ótima oportunidade 
para reafirmar o compromisso de seu governo com o meio ambiente. Isso porque nesta data 
se encerra o prazo para o governador sancionar o Projeto de Lei 394/2007, aprovado na 
Assembléia Legislativa do Estado no dia 28 de junho, que declara o rio Ribeira como 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental do Estado. O projeto se encontra atualmente em 
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avaliação na Casa Civil do Governo do Estado e deve ser encaminhado ao governador nos 
próximos dias. Se aprovada, a lei vai proibir a instalação de obras ou empreendimentos que 
alterem de forma significativa as condições naturais do rio em seus aspectos estético, físico, 
químico ou biológico.  

As comunidades quilombolas do Vale do Ribeira estão entre as maiores defensoras do 
“tombamento” do principal rio da região. Ao longo do rio Ribeira e de seus principais 
afluentes de alto e médio curso estão localizadas aproximadamente 51 comunidades 
quilombolas. Essas comunidades têm sua economia baseada principalmente na agricultura 
de subsistência e seus territórios protegem um valioso patrimônio ambiental, com alto grau 
de preservação da Mata Atlântica, e cultural, com a manutenção de antigas festas, ritos e 
tradições, muitas delas ligadas ao rio, que para as comunidades é uma importante via de 
comunicação e fonte de alimentação.  

A proposta de um projeto de lei que defina o “tombamento” do Rio Ribeira de Iguape é 
inclusive uma demanda antiga das comunidades quilombolas do Vale do Ribeira, principais 
protagonistas do Movimento dos Ameaçados por Barragens (Moab). A proposta atual 
ganhou força durante a audiência da Frente Parlamentar quilombola, realizada em março 
passado na Assembléia Legislativa do Estado, e se consolidou no PL 394/2007.  

O quilombola André Luís, da comunidade de André Lopes, diz que o Ribeira é o maior 
patrimônio das comunidades tradicionais da região, incluindo agricultores familiares, índios 
e pescadores da parte litorânea do vale. “Esperamos que o governador assine a lei para 
garantir que as barragens fiquem longe daqui”, diz André. “Se o Serra resistir a todas as 
pressões contrárias à preservação do rio vamos construir até uma estátua em sua 
homenagem aqui no vale”, promete a liderança quilombola. “É uma grande oportunidade 
para valorizar umas das regiões mais ricas do Brasil pela sua diversidade social e ambiental 
em uma região cravada entre duas grandes regiões metropolitanas, São Paulo e Curitiba”, 
diz Nilto Tatto, coordenador do Programa Vale do Ribeira do ISA.  

Para o deputado estadual Raul Marcelo (PSOL), autor do PL, a preservação do rio é 
fundamental para que o Vale do Ribeira siga gerando serviços ambientais e benefícios para 
a população regional e de todo o Estado. “O projeto é importante para preservar o Vale do 
Ribeira, que está para os paulistas como a Amazônia está para os brasileiros” compara o 
deputado, que prevê uma pressão duríssima dentro do governo para que Serra não sancione 
o projeto. “Existem setores econômicos que não querem pagar a conta de seus passivos 
ambientais, então precisamos fazer a contrapressão, com todos os que se importam com o 
meio ambiente enviando cartas e e-mails à Casa Civil, Secretaria de Meio Ambiente e ao 
próprio governador, escrevendo para os jornais, entre outras ações”, pede Raul Marcelo. A 
campanha virtual pela assinatura do Projeto de Lei pode ser acessada aqui, participe!  
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83. Caixa Econômica Federal premia Comunidades Quilombolas – FCP - 23/07/2007 
- Fonte: ENJUNE 

Brasília, 23/7/07 - A Caixa Econômica Federal abriu inscrições para o Prêmio Melhores 
Práticas em Gestão. O prêmio é voltado para as Comunidades Quilombolas, visando 
identificar, documentar, avaliar, premiar e difundir as melhores experiências em gestão 
local, resultantes de ações e projetos nos quais a Caixa tenha atuado como parceira, 
financiando, repassando recursos ou prestando apoio técnico. 
 As 10 melhores práticas selecionadas serão premiadas com troféu, receberão patrocínio 
para investimento em componentes do projeto de até R$ 25.000,00, serão inscritas no Best 
Practices and Local Leadership Programme e terão ampla disseminação no site da Caixa e 
em produtos e ações de divulgação. Os temas analisados serão: Água e Saneamento; 
Arquitetura e Projeto Urbano; Atendimento das Necessidades da Terceira Idade; 
Cooperação Técnica e Internacional; Crianças e Jovens; Desastres e Emergências; 
Desenvolvimento Econômico; Engajamento Cívico e Vitalidade Cultural; Erradicação da 
Pobreza; Gestão Ambiental; Gestão do Uso e Ocupação do Solo; Governança Urbana; 
Habitação; Habitação e Direitos Humanos; Igualdade de Gênero e Inclusão Social; Infra-
estrutura, Comunicação e Transporte; Padrões de Produção e Consumo; Planejamento 
Urbano e Regional; Serviços Sociais; Tecnologia, Instrumentos e Métodos; e Utilização da 
Informação na Tomada de Decisão. 
 Durante a avaliação dos Projetos serão levados em conta, o impacto e a sustentabilidade do 
projeto, o fortalecimento da comunidade, inclusão social, entre outros critérios. Mais 
informações e orientações sobre a particpação podem ser encontrados no site 
www.caixa.gov.br.   Divulgação: ACS/FCP/MinC   
 

84. ENJUNE: Juventude negra debate temas nacionais e prepara mobilização 
contra a mortalidade juvenil na Bahia – FCP - 23/07/2007 

Salvador, 23/7/07 - A visão da juventude negra sobre os grandes temas nacionais e as 
políticas públicas permearão o Enjune (Encontro Nacional de Juventude Negra), que se 
inicia nesta sexta-feira, dia 27 de julho, em Lauro de Freitas (BA). Durante três dias, cerca 
de 650 jovens de 15 a 29 anos vão se deter sobre a violência que acomete os jovens 
urbanos, a incidência da juventude na proposição e controle social de políticas públicas e 
articulações do movimento social para enfrentamento do racismo, da discriminação e 
preconceito racial. 
De acordo com a organização, composta pela sociedade civil, o Enjune pretende contribuir 
com o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial e Plano Nacional de Juventude, 
entre outros documentos; estabelecer alianças estratégicas e de cooperação com instituições 
governamentais, não-governamentais e com a juventude da diáspora africana e de países 
africanos, baseada nos princípios do pan-africanismo e de solidariedade.  
Segundo a articuladora da Seppir para assuntos da juventude, Eloá Kátia Coelho, o Enjune 
é um espaço propício para a juventude negra traçar demandas  incidindo em processos de 
participação social como a Conferência Nacional de Juventude, a ser lançada no mês de 
agosto, se fazendo presente em toda as etapas. "O Enjune é um divisor de águas e vai 
aprofundar questões caras para a juventude através de estratégias para enfrentar a violência, 
que a coloca em condição de genocídio", diz a assessora técnica.  A abertura do encontro 
está programada para às 18h de sexta-feira (27), em que se farão presentes autoridades 
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como a ministra da Igualdade Racial, Matilde Ribeiro; e o secretário nacional de Juventude, 
Beto Cury; e a prefeita de Lauro de Freitas, Moema Gramacho. Em seguida da solenidade 
de inauguração do encontro, será prestada uma homenagem às mulheres negras devido a 
passagem em 25 de julho do Dia da Mulher Afro-Latino-Americana e Afro-caribenha. 
 
Violência contra a juventude 
A grande discussão do primeiro dia do Enjune será tratada no painel Genocídio da 
Juventude Negra, por Hamilton Borges, Alexandre Garnizé, Deise Benedito e Seba Vassou, 
quando também será proposta campanha nacional para sensibilização frente à problemática. 
No sábado (28), a programação estimula a interação entre os jovens militantes e ativistas 
com anos de engajamento social em painéis como Novas Perspectivas na Militância 
Étnico-racial e Juventude Negra e Diáspora Africana. Experiências internacionais também 
serão expostas por representantes da Rede Afro-venezuelana de Juventude Negra e Rede 
Latino-americana de Juventude Negra.  
Ainda no sábado, quando os trabalhos se reiniciarem à tarde as Rodas de Discussão Enjune 
expandem os olhares sobre questões sociais fundamentais para justiça social, como cultura; 
segurança, vulnerabilidade e risco social; educação; saúde da população negra; terra e 
moradia; comunicação e tecnologia; religião do povo negro brasileiro; meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável; trabalho; inserção social nos espaços políticos; políticas de 
reparações e ações afirmativas; gênero e feminismo; identidade de gênero e orientação 
sexual; e inclusão de pessoas com deficiência.  
Todos os grupos terão participação do governo federal, em temas afins à missão de cada 
órgão, através da Seppir, Secretaria Nacional de Juventude, Secretaria Especial de Política 
para as Mulheres, Secretaria Especial de Direitos Humanos e ministérios da Cultura, 
Justiça, Educação, Saúde, Desenvolvimento Agrário, das Comunicações, Meio Ambiente, e 
Trabalho e Emprego. Pela Seppir, as discussões serão fomentadas nos temas referentes a 
políticas de ações afirmativas, pelo subsecretário de Políticas de Ações Afirmativas, 
Alexandro Reis; religiosidade afro-brasileira, pelo gerente de projetos Jorge Carneiro; e 
terra e moradia, pela assessora técnica Bárbara Souza. A equipe da Seppir no Enjune é 
também formada pela chefe de gabinete Sandra Teixeira e pela assessora técnica Eloá Kátia 
Coelho. 
Resultados 
No término das atividades reflexivas de cada dia, a arte e cultura afro-brasileira será 
revelada no samba-de-roda, hip hop, capoeira, entre outras manifestações. No domingo 
(29), último dia do Enjune, a dinâmica se concentra em plenárias para leitura e aprovação 
das propostas dos grupos de trabalho e aprovações e lançamentos do Fórum Nacional de 
Juventude Negra, Programa de Ação da Juventude Negra e da campanha contra o 
Genocídio da Juventude Negra. 
Encontro Nacional de Juventude Negra 
Data: 27 a 29 de julho de 2007 
Local: Centro de Referência Afro-Brasileira de Lauro de Freitas 
Informações: www.enjune.com.br 
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85. Conferência reconhece avanços e questiona modelo de desenvolvimento pela 
desigualdade – FCP - Fonte: SEPPIR -  23/07/2007  

A declaração final da III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
encerrada em 6 de julho, na cidade de Fortaleza (CE), reconhece avanços sociais ocorridos 
no Brasil nos últimos anos, mas questiona o modelo de desenvolvimento, "que gera 
desigualdade, pobreza e fome, além de impactos negativos sobre a saúde e o meio-
ambiente".  
A Conferência apontou diretrizes para integrar ações de governos e sociedade. São 
diretrizes como o acesso universal à alimentação adequada; as bases agroecológicas e 
sustentáveis de produção e distribuição de alimentos; e a educação em segurança alimentar 
e nutricional, entre outras proposições.  
O evento teve a participação de 1.800 pessoas, sendo 1.333 delegados da sociedade civil e 
de governos (municipais, estaduais e federal), 360 convidados nacionais e 70 convidados 
internacionais.  
Uma das marcas do encontro foi a diversidade - de gênero, gerações, etnias, raças, culturas 
e opções sexuais. Os participantes destacaram os avanços ocorridos após a II Conferência, 
realizada em Olinda (PE) em 2004 - a reativação dos conselhos nacional e estaduais, a 
inclusão do tema na agenda pública do país, a aprovação de uma lei específica para o setor 
e a articulação de redes, fóruns e movimentos sociais em torno do assunto.  
Algumas das propostas aprovadas pela Conferência foram: crescimento econômico com 
prioridades sociais; exigibilidade do direito humano à alimentação adequada, como forma 
de eliminar práticas assistencialistas; reforma agrária imediata e irrestrita; promoção da 
agricultura familiar como política estratégica; suspensão da produção de transgênicos; 
política energética que limite a monocultura; ampliação das ações de captação de água das 
chuvas para consumo humano no semi-árido; e suspensão das obras de transposição do Rio 
São Francisco.  
 

86. RJ - Marambaia em festa – OBQuilombola - Data: 23/7/2007 - Autor: Manoela 
Vianna e Helena Costa - Fonte: KOINONIA 

Nos dias 6 e 7 de julho a ARQIMAR (Associação dos Remanescentes de Quilombo da Ilha 
da Marambaia) promoveu o Arraial Esperança na Ilha da Marambaia, localizada em 
Mangaratiba (RJ).  Segundo Ana Gualberto, assessora do Programa Egbé Territórios 
Negros de KOINONIA, “foi um fim de semana de conquistas para a comunidade”. Mesmo 
com todas as dificuldades, como falta de transporte e ausência de luz elétrica, os 
quilombolas conseguiram organizar a festa julhina reunindo cerca de cem pessoas.  Além 
dos quilombolas, participaram do Arraial representantes de entidades como KOINONIA e 
Justiça Global, que fazem parte da Campanha Marambaia Livre! pela regularização do 
território quilombola da Ilha da Maramabaia. No mesmo período da festa, Dona Sebastiana 
Lima voltou à comunidade após sete anos de exílio. Ela teve sua casa lacrada pela Marinha 
quando saiu da Ilha por motivos de saúde. Sebastiana foi obrigada a se mudar e a responder 
a um processo de reintegração de posse. O retorno de Dona Sebastiana foi possível graças à 
decisão judicial que permite o retorno dos moradores que foram expulsos, e que todos 
possam reformar e construir casas, entre outros direitos assegurados. Além disso, a 
sentença estabelece que o Incra prossiga com o processo de regularização do território 
quilombola. A festa da Ilha da Marambaia também foi o momento escolhido para o 
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lançamento da revista “Existimos – Quilombolas da Marambaia há mais de cem anos 
preservando a Ilha”. A iniciativa de produzir a publicação foi da FASE, realizada com a 
participação dos quilombolas.   

  

87. RJ - Filósofo diz que Marambaia é invenção – OBQuilombola - Data: 23/7/2007 - 
DENIS LERRER ROSENFIELD - Seção Opinião, do O Globo Fonte: O Globo 

A invenção de quilombolas está se tornando uma perigosa prática nacional. Tanto mais 
perigosa que encontra respaldo jurídico num decreto presidencial de 2003 e apoio político 
administrativo em órgãos como o Incra, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, e a 
Fundação Palmares, do Ministério da Cultura. 
Ora, um decreto presidencial, ato administrativo do Poder Executivo, não poderia 
regulamentar um artigo constitucional, o 68, que dispõe sobre os quilombos, requerendo 
uma lei complementar, cuja aprovação é atribuição do Poder Legislativo. O decreto estipula 
a autodefinição enquanto critério da negritude e a conseqüente auto-atribuição de terras e 
propriedades rurais e urbanas como condições de desapropriação.  
O arbítrio da autodefinição e da autoatribuição torna-se, então, a regra de ações então ditas 
quilombolas, não sendo necessário, por exemplo, que essas pessoas morem ou residam 
nesses locais. Ou seja, não é necessária a existência de quilombos, como estipula a 
Constituição.  
A Ilha de Marambaia, no Rio de Janeiro, é uma base dos Fuzileiros Navais. Um 
local esplêndido. A União a comprou por 95 contos de réis em 1905 e a transferiu para a 
Marinha em 1906. O seu título de propriedade remonta à fazenda do Comendador Breves, 
tudo estando devidamente documentado.  

Em função de vicissitudes históricas do Estado brasileiro, em 1938 lá funcionou uma escola 
de pesca, desativada em 1971. Em 1981 foi instalado o Centro de Adestramento dos 
Fuzileiros Navais. Está aos seus cuidados a conservação da ilha, que em nada interfere no 
que diz respeito às suas atividades propriamente militares. Trata-se de uma magnífica 
reserva ecológica, que vem sendo cuidadosamente preservada pela Marinha. Universidades 
lá realizam pesquisas. É quase um milagre que essa conservação tenha sido garantida, haja 
vista a destruição ambiental ocorrida em outras ilhas ao redor. 
Ora, nem milagres parecem resistir à arbitrariedade. Um grupo orientado por uma ONG, 
cuja direção é formada por pastores e bispos metodistas, anglicanos e presbiterianos, 
fomenta e reclama essa área como quilombola, tendo como respaldo o Decreto Presidencial 
4.887. 
Habitam a ilha, além dos fuzileiros, 106 famílias, que vivem basicamente de pesca, cesta 
básica, Bolsa Família e aposentadorias. Até a intervenção dessa ONG, não havia conflitos 
raciais na ilha.  

Aliás, sua população é completamente miscigenada, segundo diversos matizes, vivendo em 
pequenas áreas costeiras. As suas moradias têm cerca ao redor, configurando, assim, as 
suas posses. Nada mais simples do ponto de vista social do que conceder direitos reais de 
uso a essas famílias em suas áreas respectivas. Aliás, essa é a proposta da própria Marinha. 
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Ora, o que quer essa ONG com o apoio da Fundação Palmares e o Incra? Nada mais do que 
16.000.000 de metros quadrados para 106 famílias, tornando-as proprietárias de 
praticamente metade da ilha e de quase toda a sua baía. O que pretendem realmente? Tomar 
posse de paredes rochosas e da mata nativa? Ou talvez, sob o belo nome de turismo étnico, 
dar início à especulação imobiliária? O que está realmente por trás de tudo isso? Há laudos 
ambientais segundo os quais não é aconselhável a ocupação humana dessa área de 
preservação, objeto precisamente dessa ação racial. 
Imaginem que, se nem a Marinha é respeitada, o que poderia bem acontecer com os 
pequenos proprietários rurais e urbanos, confrontados com reivindicações raciais dessa 
espécie. 
Quem os defenderia? Há todo um símbolo aqui em jogo. Se a Ilha de Marambaia for 
desapropriada, a mensagem passada é a seguinte: se nem as Forças Armadas resistem a nós, 
o caminho está aberto a novas ações que podem reformatar completamente as relações de 
propriedade e, mesmo, partes inteiras do território nacional. Um trabalho preliminar, 
neste sentido, já foi feito pela Universidade de Brasília, que construiu um mapa racial 
brasileiro, que serve de orientação para as ações ditas quilombolas. Unidades da Federação 
seriam amputadas de uma parte considerável de seu território, não importando a existência 
de títulos de propriedade privados ou públicos, nem a própria existência de cidades. Surge 
uma nova legalidade, a legalidade do arbítrio, passando a legislar sobre tudo. 

88. Quilombolas reocupam território em posse da Aracruz Celulose – Sítio 
Eletrônico do MST – 23/07/2007 

Na manhã de hoje, dia 23, cerca de 500 habitantes das comunidades quilombolas do Sapê 
do Norte, ocuparam a área pertencente à Comunidade Quilombola de Linharinho, em 
Conceição da Barra, com o objetivo de pressionar para que se concretize a demarcação da 
área reconhecida como território quilombola pelos estudos do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
Desde o dia 14 de maio deste ano, foi publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) a 
portaria assinada pelo presidente do Incra, Sr. Rolf Hackbart, que reconhece 9.542,57 
hectares como território quilombola pertencente à Comunidade de Linharinho, sendo que, 
dessa área, 82% está ocupada por eucaliptos da empresa Aracruz Celulose. Atualmente, 
existem 48 famílias vivendo nessa Comunidade, numa área de apenas 147 hectares. 
A Comunidade de Linharinho foi a primeira a ser reconhecida como território quilombola 
no Espírito Santo, mas os estudos nas comunidades de São Domingos, São Jorge, Serraria e 
São Cristóvão já estão sendo concluídos, restando apenas a publicação da portaria pelo 
Incra. 
A região do Sapê do Norte, que engloba os municípios de São Mateus e Conceição da 
Barra, no norte do ES, chegou a ser habitada por cerca de 12 mil famílias quilombolas, 
numa média de 60 mil afrodescendentes, até o final da década de 60. No entanto, com a 
chegada da Aracruz Celulose, que se apropriou dessas áreas, esse número reduziu-se para 
1.200 famílias, que resistem até hoje em pequenas comunidades em meio aos eucaliptos da 
empresa. 
Desde a publicação da portaria pelo Incra, têm ocorrido reações racistas pelos grandes 
fazendeiros da região do Sapê do Norte, juntamente com a Aracruz Celulose, de 
criminalização dos quilombolas, sobretudo junto à população local, nos municípios, e nos 
meios de comunicação do estado. 
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A proposta dos quilombolas com a ocupação de hoje é que se forme um grande 
acampamento na área, com mutirões de plantio de mudas de mata atlântica e árvores 
frutíferas, bem como construção de casas para as famílias. 
 
Leia a carta dos quilombolas: Bem Vindos ao Quilombo Linharinho. 
Reunindo centenas de famílias quilombolas de todo o Sapê do Norte, de Conceição da 
Barra e São Mateus, e movimentos sociais e colegas de diferentes entidades e redes de todo 
o Espírito Santo, o Quilombo de Linharinho é uma proposta e uma experiência de retomada 
do território quilombola de Linharinho. 
Um ano atrás, em 29 de Julho de 2006, realizamos uma grande mobilização de negros e 
negras, quando da retomada simbólica do cemitério quilombola de nossos antepassados, 
coberto pelos eucaliptais da Aracruz Celulose. Naquela época, a empresa conseguiu na 
justiça uma reintegração de posse, e o governador Paulo Hartung disponibilizou seus 
policiais de choque, fazendo prevalecer os interesses do lucro e da monocultura de 
eucalipto, sobre toda jurisdição já constituída a respeito dos direitos quilombolas, 
principalmente a Convenção 169 da OIT, os artigos 215, 216 e 68 da Constituição 
Brasileira de 1988, além do decreto 4887 de 2003. O chamado Estado democrático dos 
direitos, repetindo a história da colônia, do império e das velhas oligarquias, nos forçou a 
retirada. Mas nunca desistimos da luta por nossas terras, por nossa cultura, por nossas 
matas, por nossos antepassados, por nossos descendentes que chegam. 
Em todo o Sapê do Norte, no final dos anos 60, eram ainda 12 mil famílias de 
afrodescendentes habitando em comunidades quilombolas, cerca de 60 mil negros e negras. 
Com a chegada da Aracruz Celulose, restaram apenas 1.200 famílias. 
Depois de destruir nossas florestas de mata atlântica, de secar e poluir nossos rios e 
córregos, depois de envenenar nossas caças e de expulsar nossas famílias para as favelas e 
periferias dos centros urbanos, a Aracruz Celulose ainda nos criminaliza pela retirada do 
facho e do resíduo de eucalipto para produção de carvão, última alternativa de renda para 
mais de 1 mil quilombolas, em São Domingos , Roda d’Água, São Jorge, e Angelins, etc. 
As plantações de rápido crescimento da Aracruz Celulose têm afetado diretamente nossa 
segurança alimentar e acesso à água, e não nos permite trabalho. 
Agora o momento é outro. Por todo o Sapê do Norte se espalhou a notícia da portaria 
ministerial de Linharinho, publicada no Diário Oficial da União no dia 14 de Maio de 2007, 
assinada pelo presidente do INCRA, Sr. Rolf Hackbart, a portaria reconhece 9.542,57 
hectares do território ancestral quilombola de Linharinho. 82% de toda essa área foi 
invadida pelos eucaliptos da Aracruz Celulose, de forma que as 48 famílias que resistiram 
em Linharinho ficaram reduzidas a apenas 147 hectares de terra. Outras portarias estão a 
caminho, em São Domingos , São Jorge, Serraria, São Cristóvão, o que tem provocado 
reações violentas e racistas por parte da Aracruz Celulose e de fazendeiros e grandes 
proprietários. Chamamos nossos amigos urbanos, camponeses e sem terras para esse 
enfrentamento contra o latifúndio, e asseguramos que a retomada das terras quilombolas 
não expulsará nossos irmãos e irmãs campesinas de suas pequenas propriedades familiares. 
O Quilombo de Linharinho pretende apontar um caminho de retomada das terras pelas 
famílias quilombolas de Linharinho. Com mutirões de plantio de mudas de mata atlântica, 
de árvores frutíferas, produção agrícola, construção de casas e instalações que se 
possibilitem a habitação de famílias, com capoeira, jongo, ticumbi, hip hop, congo, 
quadrilha, forró, teatro, cinema, beiju, cuscuz, tapioca. Vamos retomar nossas terras. 
Acampe conosco nesta idéia. Seja bem vindo! 
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23 de Julho de 2007. Comunidade de Linharinho, Comissão Quilombola do Sapê do Norte, 
CONAQ, MST, MPA, ACA, Via Campesina, MNDH, Rede Deserto Verde, DCE-UFES, 
Nação Hip Hop, Anarkopunks, Igrejas, Comissão Pastoral da Terra, FASE-ES, Brigada 
Indígena. 
 

89. No Espírito Santo, indígenas iniciam ações para retomar terras ancestrais – Sítio 
Eletrônico do MST – 24/07/2007 

Comunidades indígenas Tupiniquim e Guarani iniciaram hoje, dia 24, uma série de ações 
pacíficas, que tem por objetivo pressionar pela demarcação de 11 mil hectares de terra 
indígenas sob posse da transnacional Aracruz Celulose, no Espírito Santo. As terras já 
foram, por mais de uma vez, identificadas por grupos de estudos da Fundação Nacional do 
Índio (Funai), como sendo das comunidades tradicionais. No entanto, até hoje ainda não 
foram devolvidas aos indígenas. 
Além de pressionar as autoridades pela demarcação os indígenas também pretendem 
paralisar o corte de eucalipto da Aracruz Celulose. Eles também pretendem organizar 
mutirões para reconstruir algumas aldeias (Olho d´Água, Macacos e Areal) destruídas pela 
Aracruz Celulose.  
Na última semana, a Funai reencaminhou ao Ministério da Justiça, o parecer original do 
órgão, no qual a Diretoria de Assuntos Fundiários (DAF) recomenda a demarcação das 
terras como indígenas. Agora o documento precisa ser novamente avaliado pelo ministro 
Tarso Genro.  
Em março desse ano, o então ministro da Justiça, Márcio Thomas Bastos devolveu à Funai 
o procedimento com parecer sobre as terras Tupinikim e Guarani. A decisão contrariou as 
expectativas e foi de encontro ao compromisso firmado pelo ministro, em reunião pública, 
realizada em fevereiro de 2006, com os povos indígenas, em Vitória, Espírito Santo. O 
ministro devolveu o relatório com parecer sobre as terras à Funai para que o órgão possa 
"conciliar" os interesses dos índios e da empresa Aracruz Celulose. 
 
Carta Aberta dos Índios Tupinikim e Guarani à população e às Autoridades 
Brasileiras  
Iniciamos hoje (24/07/2007) um conjunto de ações pacíficas como o objetivo de retomar a 
posse dos 11.009 hectares que nos pertence e que já foram exaustivamente identificados 
pela FUNAI como sendo terras tradicionalmente ocupadas por nós, Tupinikim e Guarani. 
Inicialmente pretendemos paralisar o corte de eucalipto e retirar os não-índios que se 
encontram ilegalmente dentro de nossas terras. Em seguida organizaremos mutirões para 
reconstruir algumas de nossas aldeias (Olho d´Água, Macacos e Areal) destruídas pela 
Aracruz Celulose quando invadiu nossas terras. Ergueremos casas e faremos plantios de 
alimentos e de mudas nativas para reflorestar nossas terras. 
Com a paralisação do corte e retirada dos não-índios queremos resguardar os plantios de 
eucalipto para serem utilizados como pagamentos das indenizações devidas à Aracruz 
Celulose pelas benfeitorias existentes nos 11.009 hectares. A paralisação do corte será 
estendida também a nós, indígenas, como mais uma demonstração da nossa vontade de 
colaborar para uma solução rápida e pacífica do problema. 
No entanto, queremos reafirmar que nossas ações são motivadas pela demora do governo 
federal em solucionar uma disputa que já dura quase 40 anos. Sempre cumprimos com os 
compromissos assumidos com o governo, mas nem sempre o governo cumpriu com os 
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seus. Vale lembrar que o ex-Ministro da Justiça Márcio Thomas Bastos, em audiência 
pública na Assembléia Legislativa do Espírito Santo, em fevereiro de 2006, prometeu 
regularizar nossas terras até o final de 2006. Porém, em janeiro de 2007, pouco antes de se 
afastar do ministério, devolveu de forma irregular os processos para a FUNAI, apesar de ter 
em mãos todos os elementos necessários para assinar as portarias de delimitação de nossas 
terras. Recentemente, ou seja, 07 meses depois, o processo retornou ao Ministério da 
Justiça. Quanto tempo mais será necessário para a assinatura das Portarias e demais 
providências? 
Por fim, queremos deixar claro que a nossa luta é pela retomada de nossas terras e não 
abriremos mão deste direito. A persistir o descaso e a demora do governo federal 
intensificaremos nossas ações para consolidar a posse sobre as terras dos nossos 
antepassados e de nossos filhos e netos, incluindo aí a retomada do corte de eucalipto pelas 
comunidades indígenas. 24 de julho de 2007. Comissão de Caciques e Lideranças 
Tupinikim e Guarani 

 

90. "Canoa" desce os rios do noroeste amazônico e realiza reunião transfronteiriça 
em São Gabriel da Cachoeira (AM) – ISA - 24/07/2007 

São Gabriel da Cachoeira, noroeste amazônico, é palco da 5ª reunião bianual da Canoa - 
Cooperação e Aliança no Noroeste Amazônico. Trata-se de uma rede transfronteiriça 
formada por comunidades e organizações indígenas e não-indígenas da sociedade civil do 
Brasil, Colômbia e Venezuela, que compartilham dois objetivos fundamentais: o 
desenvolvimento dos direitos coletivos dos povos indígenas e a conservação da floresta 
tropical. A reunião, que vai de 23 a 28 de julho, tem como objetivo principal promover o 
intercâmbio de experiências e informações, num esforço para criar um ambiente favorável 
às políticas públicas, que contemplem as demandas dos povos indígenas.  
A organização do evento está a cargo da Fundação Gaia Amazonas, da Colômbia, do 
Instituto Socioambiental e da Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro, ambas 
organizações brasileiras. O apoio financeiro é da Rainforest da Noruega. Desta edição estão 
participando cerca de 120 pessoas – número maior do que os que compareceram às 
reuniões anteriores - vindas dos três países.  
No primeiro dia, as apresentações ficaram a cargo de três grupos: a Acaipi- Associación de 
Autoridades Tradicionales Indígenas do Pirá Paraná e assessores da Fundação Gaia; a 
AATIZOT - Associación de Autoridades Indígenas de la Zona de Tiquié e assessores da 
Fundação Gaia do Alto Rio Tiquié do lado colombiano; e do Alto e Médio Tiquié do lado 
brasileiro, representados pela Escola Tuyuka, Escola Tukano Yupuri, Escola Tukano Yepa 
Pirõ Porã, Atriart (Associação das Tribos Indígenas do Alto Rio Tiquié), Coitua 
(Coordenadoria das Organizações Indígenas do Tiquié e Uaupés abaixo), Acimet 
(Associação das Comunidades Indígenas do Médio Tiquié), grupos de agentes de manejo e 
assessoria do ISA. 
Pirá Paraná 
O grupo do rio Pirá Paraná apresentou as conquistas que vem obtendo principalmente na 
questão da educação, contando com apoio do governo colombiano. É que o governo da 
Colômbia reconhece as AATIS- Autoridades Tradicionais Indígenas (que têm estatuto 
jurídico de associação sem fins lucrativos e representam os territórios indígenas) como uma 
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unidade pública administrativa legitimada pelo Ministério do Interior colombiano. As 
AATIS recebem recursos do governo por meio de um processo de descentralização que 
lhes permite realizar a gestão dos serviços de saúde, educação e manejo ambiental. Por 
conta dessa descentralização, hoje a Acaipi está assumindo cerca de sete escolas da região, 
que correspondem ao ensino fundamental no Brasil. Trata-se de uma luta de mais de quatro 
anos, onde os próprios indígenas rechaçaram o ensino oferecido pelo governo colombiano 
que não respeitava sua cultura. Hoje, os índios do Pirá Paraná estão planejando e 
executando suas escolas conforme a vivência nas suas comunidades.  
Alto Tiquié 
O grupo do lado colombiano do Alto Tiquié destacou que a iniciativa de criar uma escola 
diferenciada nasceu após a participação em uma “canoínha” (reunião temática, menor que a 
Canoa e anual) que aconteceu na comunidade de São Pedro no Tiquié brasileiro. Ao ouvir a 
experiência da Escola Tuyuka Utapinopona, o grupo ficou motivado a encontrar caminhos 
e construir uma escola para os povos pertencentes à AATIZOT. Apesar de recente, hoje a 
escola desenvolve pesquisa com temas na tradição indígena como danças, rituais, 
benzimentos, mitologia, entre outros. 
Do lado brasileiro, o grupo do Alto e Médio Tiquié apresentou os trabalhos desenvolvidos 
nas escolas diferenciadas (Tuyuka, Yupuri, Yepa Pirõ Porã) também em parceria com as 
associações de base (Acimet, Coitua e Atriart), sobretudo na questão da formação de 
agentes indígenas de manejo ambiental. O ensino via pesquisa é uma experiência que tem 
se mulplicado em praticamente todo o rio Tiquié. E tem permitido que as escolas da região 
alcancem resultados positivos nos projetos de sustentabilidade desenvolvidos no âmbito 
escolar. A experiência representa uma abordagem inovadora na criação de currículos 
temáticos integrados com o cotidiano das comunidades indígenas. Tudo isso permitiu a 
ampliação do espaço da “escola” para além da sala de aula. 
Conservação das paisagens tradicionais 
O destaque no encerramento do primeiro dia de reunião da Canoa ficou com o líder da 
Acaipi, Roberto Marin, que falou sobre a importância da conservação transfronteiriça de 
paisagens e lugares sagrados para povos que estão na Colômbia e no Brasil: “Um dia, um 
velho tatuio me falou de uma serra chamada Wariro K¡ que se localizava no Médio Rio 
Negro. Quando cheguei em São Gabriel para este evento, um companheiro daqui me 
apontou a serra que tinha forma de mulher deitada, que aqui vocês conhecem como Bela 
Adormecida. Então me dei conta que se tratava do Wariro K¡, que é como conhecemos na 
nossa tradição. Fiquei muito emocionado porque isso prova que para nós, povos indígenas, 
que compartilhamos das mesmas mitologias e lugares sagrados não existem fronteiras. 
Antes dos estados nacionais existia um único território que pertencia a todos nós”. 
Ao longo do evento, que se encerra em 28 de julho, serão exibidos alguns filmes que 
abordam temáticas comuns entre as organizações, tais como patrimônio cultural, malocas, 
governanças locais e associações indígenas. 
Leia abaixo, o texto de abertura da reunião, em português e em espanhol. 

Apresentação da abertura da Reunião de CANOA, S. Gabriel da 
Cachoeira, 23 de julho de 2007 
CANOA (Cooperação e Aliança no Noroeste Amazônico) é uma 
iniciativa para o intercâmbio de experiências e informação entre 
organizações indígenas e organizações da sociedade civil do Brasil, 
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Colômbia e Venezuela que compartilham dois objetivos fundamentais: o 
desenvolvimento dos direitos coletivos dos Povos Indígenas e a 
conservação da Floresta Tropical. 
Nesta iniciativa, que nasceu em 2002, estão atualmente: 
A Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro – FOIRN – com o 
Instituto Socioambiental – ISA, do Brasil. Várias Associações de 
Autoridades Tradicionais Indígenas AATIs – com a Fundação Etnollano e 
a Fundação Gaia Amazonas da Colômbia; e a Organização Regional dos 
Povos Indigenas do Amazonas – ORPIA – com a Fundação Wataniba da 
Venezuela. 
As organizações indígenas e organizações da sociedade civil que 
cooperam em CANOA baseiam a iniciativa em alguns pontos comuns, 
tais como: 
:: Os três países têm constituições políticas recentes que reconhecem os 
direitos coletivos dos Povos Indígenas e estabelecem o caráter pluriétnico 
e multicultural de cada Nação. Os três ratificaram a Convenção 169 da 
OIT e promovem a governanza indígena local em suas respectivas 
legislações. 
:: São reconhecidos os direitos territoriais indigenas sobre cerca de 60 
milhões de hectares. No Brasil, em 1989 se reconheceu a Terra 
Yanomami com 9 milhões de ha; en seguida, com a participação ativa da 
FOIRN e do ISA, foram reconhecidos e demarcados mais 10.6 milhões de 
hectares no alto Rio Negro, entre os anos 1995 e 1998. Na Colômbia, 
durante 1982-1990 se estabeleceram Resguardos Indígenas em 22 milhões 
de hectares. Atualmente na Venezuela estão tramitando a demarcação de 
cerca de 18 milhões de hectares, para os quais já foram apresentados 
alguns dos expedientes de auto-demarcação. 
:: Os Povos Indígenas estão exercendo seus direitos constitucionais na 
prática, através da participação local nos programas socioambientais que 
promovem os governos. 
:: Os grupos étnicos em áreas de fronteira estão interessados em fortalecer 
sua identidade cultural assim como desenvolver programas interculturais 
em educação, saúde, alternativas econômicas, desenvolvendo 
metodologias que incluem a pesquisa comunitária e a cooperação 
horizontal. 
:: Por suas características socioambientais, o Noroeste Amazônico ganha 
cada vez maior importância diante das mudanças climáticas como refúgio 
de diversidade biológica e cultural nos próximos 50 a 100 anos. 
Existem três níveis de cooperação e aliança: 
:: Canoinhas: ações-piloto transfronteiriças a nivel local entre Povos 
Indígenas situados nas fronteiras nacionais 
:: Canoas temáticas: intercâmbios de experiências por temas (saúde, 
educação, demarcação e ordenamento territorial, cartografia e 
fortalecimento dos conhecimentos tradicionais 
:: Canoa grande ou maior: encontro bi-anual ampliado com a participação 
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de todas as iniciativas que atuam no chão de maneira transfronteiriça e 
regional no noroeste amazônico. 
Esta V Canoa Grande, a primeira no Brasil, tem como objetivo geral a 
articulação dos processos locais que atualmente se desenvolvem no marco 
da iniciativa, através do conhecimento e intercâmbio de experiências entre 
as organizações e processos que se desenvolvem e a construção de 
estartégias viáveis, agendas conjuntas e alianças práticas para avançar no 
fortalecimento da governança local, da conservação ambiental, da 
estabilidade regional e do desenvolvimento sustentável. 
Em seguida a mesa formada por autoridades governamentais, autoridades 
indígenas e representantes de organizações da sociedade civil fará a 
abertura deste V Encontro de CANOA.  

 
 

91. MST reocupa área que seria de quilombo – Estado de São Paulo – Nacional – 
24/07/2007 

MST e Via Campesina reocuparam ontem a Comunidade Linharinho, em Conceição da 
Barra (ES), que integraria o quilombo Sapê do Norte. A área era usada pela Aracruz para 
plantar eucalipto. 

 

92. I SEMINÁRIO INTERNACIONAL INTERCÂMBIOS AFRO-LATINOS: 
Brasil e Colômbia unidas na integração afro-latina no Rio de Janeiro e Salvador 
- 24/07/2007 

 
Brasília, 24/7/07 - As conquistas alcançadas pelo Movimento Negro Brasileiro, organizado 
ao longo dos últimos 40 anos, já são notícia e exemplo no âmbito da diáspora africana. O 
Brasil tem apresentado resultados importantes ao implementar as ações afirmativas que 
visam a inclusão plena dos negros na sociedade brasileira. Neste sentido, o Governo 
Brasileiro, através de várias instituições, como a Fundação Cultural Palmares, instituição 
pública federal vinculada ao Ministério da Cultura vem contribuindo vigorosamente para 
estas conquistas.  
No caso da Colômbia, que possui a segunda maior população negra da América Latina, 
atrás apenas do Brasil, a situação é um pouco diferente. Enquanto no Brasil já se discutia 
diversidade cultural, na Colômbia ainda busca-se a afirmação da comunidade negra na 
sociedade. Na extensão do Pacífico Sul colombiano se localizam grupos afrodescendentes 
em condições de exclusão efetiva, apesar da ampla legislação para proteger os direitos 
humanos das populações afro-colombiana incluindo normas e um discurso oficial alertando 
para a necessidade do seu cumprimento.  
Assim surge o I Seminário Internacional - Intercâmbios Afro-latinos Diagnóstico e 
Perspectivas para a Comunidade Negra na América Latina que tem por finalidade ampliar o 
diálogo entre os países da América Latina em especial, Brasil e Colômbia, que busca 
destacar o empenho dos movimentos políticos, culturais e acadêmicos, na implantação de 
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ações afirmativas para a população afro-descendente latino americana. O evento será 
realizado em duas capitais brasileiras. De 31 de julho a 3 de agosto próximo, no Hotel 
Novo Mundo (Praia do Flamengo, 20, Flamengo, Rio de Janeiro) e de 7 a 10 de agosto 
próximo, no Hotel Tropical da Bahia (Avenida Sete de Setembro, 1537, Campo Grande, 
Salvador, BA). Informações completas sobre o evento podem ser conferidas no Portal da 
Fundação Cultural Palmares, no endereço www.palmares.gov.br  
A presença de convidados internacionais, professores da Colômbia e dos Estados Unidos, 
darão aos presentes uma visão mais clara da realidade colombiana e da América Latina e 
proporcionará um debate vivo e real dos assuntos mais importantes no momento para cada 
país, além de um olhar mais profundo, por parte do Brasil, do contexto diaspórico latino 
americano.  
 

93. ES - Quilombolas invadem área da Aracruz no Espírito Santo – OBQuilombola - 
Data: 25/7/2007 - Fonte: Site Direito do Estado, em 24/07/2007 

Quilombolas do norte do Espírito Santo invadiram ontem uma área da Aracruz Celulose, 
reconhecida como território quilombola, em Conceição da Barra (264 km de Vitória). 

A invasão reuniu cerca de 500 pessoas, segundo lideranças quilombolas, e cerca de cem, 
para a Polícia Militar. Os manifestantes derrubaram eucaliptos, impediram a passagem de 
funcionários da Aracruz e montaram um acampamento na área. 

Eles pedem agilidade na demarcação e na vistoria da área de 9.542 hectares --80% ocupada 
por florestas de eucalipto da Aracruz-- reconhecida como território quilombola em portaria 
assinada pelo presidente do Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), 
Rolf Hackbart, em 14 de maio. 

Vamos ficar acampados por tempo indeterminado até recuperarmos nossa terra, disse 
Aparecida Marciano, líder da comunidade quilombola Linharinho. Os manifestantes 
pertencem ao território quilombola do Sapê do Norte --32 comunidades localizadas em 
Conceição da Barra e em São Mateus. 

O processo de vistorias para possíveis indenizações está atrasado por causa da greve do 
Incra [iniciada há 40 dias], disse Jefferson Correia, do programa de regularização de 
territórios quilombolas do Incra no Espírito Santo. 

De acordo com Correia, para que as indenizações ocorram, o governo estadual precisa 
confirmar se as terras foram adquiridas legalmente. 

Além da Aracruz, três proprietários ocupam a área pleiteada pelos quilombolas. Em nota, a 
Aracruz Celulose disse que a área invadida é de propriedade da empresa. Vamos buscar na 
Justiça a garantia dos nossos direitos, diz o texto. 

A nota diz ainda que a empresa está contestando administrativamente todo o processo que 
reconhece o território quilombola, inclusive a portaria do Incra. 
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94. “Nosso diploma é aprender a falar e a escrever a nossa língua” – ISA - 
25/07/2007 

A Canoa, rede formada por organizações indígenas e não-indígenas do Brasil, Colômbia e 
Venezuela, está reunida em São Gabriel da Cachoeira (AM) para trocar experiências que 
incentivem a adoção de políticas públicas para contemplar as demandas dos povos 
indígenas da região. No segundo dia do evento, o tema mais debatido por todos foi 
Educação, entretanto houve também discussões sobre mineração, saúde, alternativas 
econômicas e turismo no noroeste amazônico. 
Os representantes da Coordenadoria das Organizações Indígenas do Distrito de Iauaretê 
(COIDI), que abrange a região brasileira do Médio e Alto Uaupés, falaram principalmente 
do movimento de educação escolar indígena diferenciada que vem ocorrendo. Por se tratar 
de uma região extensa, muitas comunidades que ficam nos afluentes do Uaupés, como no 
rio Papuri, por exemplo, recentemente passaram a adotar a proposta de ensino diferenciado, 
cuja metodologia de ensino se baseia na pesquisa e na vivência nas comunidades. 
Entretanto, na região também há escolas diferenciadas que estão a mais tempo no 
movimento e já estão com seus projetos políticos pedagógicos consolidados como é o caso 
da escola Khumuno Wu’u, dos povos Wanano. 
Na região do rio Içana, no Brasil, a educação diferenciada também vem sendo adotada pela 
grande maioria das escolas. A partir da criação da Escola Indígena Baniwa e Coripaco 
Pamáali, se iniciou a formação de agentes de manejo ambiental e de novos professores que 
hoje atuam nas novas escolas que vem surgindo. O grupo de representantes do Içana relatou 
o processo de constituição dessas novas escolas, cada uma com sua especificidade 
territorial e lingüística. No caso da escola Kariamã, localizada na comunidade de Assunção 
do Içana, no baixo Içana, por exemplo, ensina-se a língua Nhengatú, porque esta é a língua 
mais falada na localidade. Já a partir na Escola Paraatana, localizada um pouco acima de 
Assunção, ensina-se a língua Baniwa, que é a mais falada e adotada pelas comunidades. 
André Fernando Baniwa, vice-presidente da Foirn e diretor da Organização Indígena da 
Bacia do Içana (Oibi), falou ainda dos projetos de comercialização de artesanatos, de 
cestaria de arumã (Arte Baniwa) e ainda da pioneira iniciativa de comercialização da 
“Pimenta Baniwa”.  
Em relação à saúde, os baniwa chamaram a atenção dos demais participantes para uma 
recente pesquisa feita pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa) sobre o alto 
índice de mansolenose na região do Içana. Mansolenose é uma doença transmitida por um 
mosquito conhecido na região como “pium” (e como “borrachudo” na região sul do País) e 
que causa muitas dores no corpo, febre e dor de cabeça. André Baniwa disse que é de suma 
importância que haja uma ação conjunta entre Brasil e Colômbia na questão do tratamento 
dessa doença: “Para nós o rio é um só, sem fronteiras, as ações precisam ser conjuntas. Não 
adianta tratarmos essa doença nas nossas comunidades do lado brasileiro, se nossos 
parentes colombianos vêm sofrendo desse mesmo mal”, alertou.  
Do outro lado da fronteira, a Associación das Comunidades Unidas del rio Isana y Surubi 
(ACURIS) – da área que corresponde ao Alto Içana no lado colombiano - vem trabalhando 
na elaboração do “Plan de vida” (Plano de vida) das suas comunidades. O “Plan de vida” é 
uma série de reflexões profundas e estratégias formuladas pelos próprios indígenas que 
determina a governança das suas comunidades. De acordo com Hernando Velásquez, 
liderança da ACURIS, o “Plan de Vida” precisa ter respostas aos questionamentos que 
fazemos para nossas comunidades que vão ajudar a formular esse documento. “Precisamos 
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saber como vivíamos antes? Como estamos vivendo hoje em dia e como queremos viver no 
futuro?”, questiona ele.  
A saúde é uma grande preocupação para a ACURIS. Com base no “Plano de Vida”, a 
associação vem pesquisando com as comunidades e os “sabedores” (os mais velhos) sobre 
plantas medicinais, doenças comuns e tempos de ocorrências dessas doenças. Esses dados, 
ao serem sistematizados, oferecerão subsídios para a elaboração de um “Plano de Saúde de 
Atenção Básica Indígena”. Todas as pesquisas já feitas possuem o apoio do governo 
colombiano por meio das Autoridades Tradicionais Indígenas (AATIS). 
Já os dois grupos do rio Negro - do médio rio Negro II e rio Negro acima e rio Xié -, por 
sua vez, falaram das dificuldades que vêm enfrentado para implementar uma educação 
diferenciada nas suas escolas. Eles apontaram que a presença de uma assessoria pedagógica 
é a chave para que possam de fato construir um projeto político de educação diferenciada 
para sua região. Mesmo sem o apoio necessário, essas lideranças vêm trabalhando para a 
adequação das suas escolas à cultura local.  
Mineração 
Alguns temas específicos que são comuns aos dois lados da fronteira, como a mineração, 
foram levantados durante o segundo dia de reunião para a identificação de diferenças e 
semelhanças na regulação da atividade no Brasil e na Colômbia. No caso brasileiro, os 
povos indígenas têm direito ao usufruto da terra, mas o subsolo é da União. Portanto a 
mineração em terras indígenas no Brasil, em princípio, é proibida, pois não existem leis que 
regulamentem a atividade nesses territórios.  
Já na Colômbia, Francisco Ortiz, da Fundação Gaia, explicou que não existe propriamente 
uma proibição. O Estado colombiano dá preferência de exploração para os povos indígenas, 
mas se estes não queriam praticar a atividade, o governo pode repassar esses direitos para 
alguma empresa mineradora. Entretanto, não há políticas claras que regulamentem a 
exploração. Ortiz informou ainda que, na cabeceira do Rio Guainia, no sudeste colombiano, 
uma empresa mineradora canadense vem realizando prospecção na área, e alertou que se 
for liberada a licença de exploração haverá um grande risco das populações de vivem ao 
longo do rio sofrerem com impactos ambientais. “Esses impactos não ficariam somente no 
lado colombiano, pois o Rio Negro é uma continuação do Rio Guainia, portanto aqui 
embaixo todos sofrerão tal qual os povos de cima”.  
Cabeceiras ameaçadas 
Uma outra questão levantada pelos participantes brasileiros da Canoa foi a existência de 
plantações de coca dentro dos resguardos indígenas da Colômbia. De acordo com Martin 
Von Hildebrad, da Fundacão Gaia, porém, a grande maioria dos territórios indígenas 
colombianos está fora da área de atuação dos traficantes. “A maior área ocupada pelos 
produtores se localiza em torno de parques nacionais que, inclusive, estão sofrendo um 
forte desmatamento”, disse ele. Hildebrad acrescentou que algumas cabeceiras de 
importantes rios que banham a Amazônia Colombiana estão nesses parques. “Temos uma 
grande preocupação que é a questão das cabeceiras dos rios que estão nos resguardos 
indígenas. A bacia do Rio Caquetá, por exemplo, que banha grande parte dos resguardos 
indígenas, se encontra exatamente nesses locais. Por isso essa é uma ação prioritária para 
Fundação Gaia nos próximos anos, estamos organizando nossa atuação para conservação 
dos rios e da floresta em âmbito de bacia”, informou Hildebrand. O coordenador da Gaia 
lembrou da ação da campanha “Ikatu Xingu”, que luta para recuperação das cabeceiras do 
rio Xingu que se encontram fora dos territórios indígenas e vêm sofrendo com o extenso 
desmatamento para criação de gado e plantação de soja.  
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95. ES - Comunidades quilombolas ocupam área em Conceição da Barra – 
OBQuilombola - Data: 25/7/2007 - Fonte: Gazeta online, em 23/07/2007 

Cerca de 500 habitantes das comunidades quilombolas do Sapê do Norte, ocuparam na 
manhã desta segunda-feira a região conhecida como Linharinho, em Conceição da Barra. 
No local, as famílias estão construindo barracas para demarcar a área. 

O objetivo da ocupação é pressionar as autoridades para que se concretize a demarcação da 
área reconhecida como território quilombola pelos estudos do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra).  

De acordo com integrantes da Comissão Quilambola do Sapê do Norte, desde o dia 14 de 
maio deste ano, foi publicada no Diário Oficial da União a portaria assinada pelo presidente 
do Incra, Rolf Hackbart, que reconhece 9.542,57 hectares como território quilombola na 
região de Linharinho, sendo que, dessa área, 82% está ocupada por vegetação de eucaliptos. 
Atualmente, existem 48 famílias vivendo na comunidade, numa área de apenas 147 
hectares. 

Os quilombolas reivindicam que a ocupação seja permanente, formando um acampamento 
na área já reconhecida como pertencente à comunidade. 

Incra 

O assegurador do programa de regularização de territórios quilombolas do Incra no Espírito 
Santo, Jéferson Correia disse que o processo de implantação da comunidade quilombola de 
Linharinho já é o mais adiantado no Estado. Jéferson afirmou que apesar da portaria 
reconhecer o território como pertencente à comunidade de Linharinho, a greve no Incra 
prejudicou o andamento do processo. 

Antes de oficializar a propriedade do terreno como sendo pertencente aos quilombolas, é 
preciso fazer uma vistoria de avaliação dos imóveis da área de propridedade de ocupantes 
não quilombolas. O processo é necessário para efetuar eventuais indenizações. Todo o 
processo de avaliação de títulos e benfeitorias só será possível com o fim da greve no Incra. 

 

96. BA - Políticas de saúde em comunidades quilombolas são apresentadas em 
Congresso – OBQuilombola - Data: 25/7/2007 - Fonte: Boletim Informativo 
Seppir, n. 114 

A Seppir participou na última quarta-feira (18) da atividade roda de conversa no Fórum 
Educação Popular: diálogos, promovido pelo comitê científico durante o IV Congresso 
Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde, XIV Congresso da Associação 
Internacional de Políticas Públicas e X Congresso Latino Americano de Medicina Social, 
realizado em Salvador (BA). Estabelecendo uma nova dinâmica aos congressos, a 
organização priorizou um debate político de idéias e iniciativas relevantes para a saúde 



 

 119 

coletiva seja acerca dos sistemas e serviços de saúde ou produção científica. A Seppir 
instaurou uma reflexão sobre as políticas voltadas para as populações tradicionais e 
quilombolas, levando a realidade das comunidades de terreiros na exposição do gerente de 
projetos Jorge Carneiro. 

 

97. RJ - Documentário quilombola – OBQuilombola - Data: 25/7/2007 - Fonte: 
Boletim Informativo Seppir, n. 114, em 24/07/2007 

A história de uma família descendente de africanos escravizados em Minas Gerais retrata a 
resistência cultural em cenas que misturam realidade e ficção. Essa é a trama do 
documentário Família Alcântara (www.familiaalcantara.com.br), com direção de Daniel 
Solá Santiago e Lilian Solá Santiago, que será exibido nesta sexta-feira (20), às 20h no 
SESC Madureira (rua Ewbanck da Câmara , nº 90 - Madureira), no Rio de Janeiro com 
entrada franca. A promoção é de Cinemativa, projeto da ONG Estimativa em parceria com 
Cineclube ABDeC/RJ, promove discussões sobre a contribuição do negro na televisão e no 
cinema, e propõe que a imagem do negro no meio audiovisual seja retratada para fortalecer 
a auto-estima e a identidade nacional. 

 

98. ES - Vestibular da UFES recebe inscrições de quilombolas – OBQuilombola - 
Data: 25/7/2007 - Fonte: Jornal A Tarde, em 24/07/2007 

Nessa terça-feira, 24 de julho, foram aplicadas as provas que faltavam para completar o 
processo seleivo 2007.2 da Uefs - Física, Química e Biologia. Nesta edição do vestibular, 
foram somadas 1.019 abstenções, o que corresponde a 9,67% dos candidatos inscritos. 

Cotas – Adotado em janeiro deste ano, o sistema reserva 50% das vagas para alunos 
oriundos de escolas públicas. Dentro desse percentual há uma segunda divisão: 80% das 
vagas são destinadas aos candidatos que se declaram negros. Indígenas e Quilombolas 
também fazem parte do sistema de cotas: cada curso oferece duas vagas a mais para esses 
candidatos. Segundo a Universidade, esse ano foram efetuadas inscrições de 95 índios e 9 
quilombolas. No ano passado, foram 110 índios e apenas 2 quilombolas. 

 

99. MG - Comunidade de Quilombo em Minas Novas, é ameaçada por fazendeiros 
locais – OBQuilombola - Data: 25/7/2007 - Fonte: Marciano Soares de Souza e 
CEDEFES em 20/07/2007 

Prezada Senhora Bernadete; Vimos por meio deste, solicitar de v. Sa, junto à fundação 
cultural palmares, apoio a nossa luta na defesa de nosso território quilombola. Como já é do 
vosso conhecimento, a cada dia aumenta a pressão pela invasão de nossas terras que já são 
poucas e insuficientes para a produçaõ do sustento de nossas famílias. Após recebermos a 
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visita do Iter - Instituto de Terras de MG, para a demarcação de parte do nosso território, 
estamos sofrendo muita pressão dos grandes fazendeiros, das empresas reflorestadoras e até 
mesmo de pequenos proprietários, sendo estes, icentivados pelos grandes para invadir parte 
de nossas terras demarcadas pelo Iter. Entendemos que precisamos lutar em defesa daquilo 
que é nosso por direito, mas sabemos que se não tivermos o efetivo apoio, ficará mais 
difícil vencer os poderosos que, na sua maioria são empresas que querem tomar nossas 
terras através de ameaças de morte e outras formas de pressões. Neste sentido solicitamos 
apoio para que possamos garatir este nosso direito para nós e para as gerações quilombolas 
futuras. Certos do apoio de vossa senhoria, aguardamos um posicionamento da fundação 
cultural palmares para que possamos amenizar esta situação que fica cada dia mais difícil. 
Atenciosamente; Marciano Soares de Souza Presidente da Associação Quilombola. 

 

100. MA - Secretarias discutem ações para comunidades quilombolas – 
OBQuilombola - Data: 25/7/2007  - Fonte: Portal Zill EM 22/07/2007 

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (Sedes), em pareceria com a Secretaria 
Extraordinária de Igualdade Racial (Seir), está ampliando as discussões com as prefeituras 
municipais com o objetivo de otimizar as ações voltadas para as comunidades quilombolas 
garantindo o acesso dessas populações a bens e serviços sociais. 

Nesta sexta-feira, 20, gestores e técnicos de 38 municípios maranhenses participaram de 
seminário que visa ampliar a adesão dos municípios ao Fórum Intergovernamental de 
Promoção da Igualdade Racial.  

Superar as desigualdade raciais é um desafio de todos nós, governo, município e sociedade 
civil, disse a secretária-adjunta de Desenvolvimento Social, Roseli Ramos, durante a 
abertura do seminário. O Maranhão é um estado que tem 70% de sua população formada 
por afrodescendentes. O estado é também o que tem maior número de comunidades de 
remanescentes de quilombos, daí a necessidade do governo de elaborar políticas especificas 
para essas populações.  

O secretário-adjunto extraordinário de Igualdade Racial, Silvio Bembem, explicou que o 
fórum tem como objetivo principal dar capilaridade a política de igualdade racial do 
Estado. Nós temos uma secretaria de estado, mas para ela ter políticas públicas concretas 
precisa ter ações principais. O objetivo central do fórum é a implementação de estratégias 
que visa a incorporação da política nacional da promoção da política de igualdade racial nas 
ações dos governos estadual e municipais, explicou. 

Sessenta e duas prefeituras, das 217 do Maranhão, já têm coordenação ou gestão nesta área, 
segundo informou Silvio Bembem. A gente trabalha com a visão de ampliar e construir 
forma de capilaridade da política nacional de promoção da igualdade racial, disse.  

Esse trabalho está dentro da linha defendida pelo governador Jackson Lago que é a 
descentralização das ações e o fortalecimento do municipalismo e do poder local. O 
governador Jackson Lago tem sido muito sensível a esta questão tanto é que em sua gestão 
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foi criada a Secretaria Extraordinária de Igualdade Racial, que representa um avanço para o 
Maranhão. A criação do órgão dá visibilidade para as políticas voltadas para esta área e 
possibilidade de implementação de políticas concretas nos municípios, destacou a 
supervisora de ações afirmativas da Sedes, Marinildes Martins.  

Para Suelma de Jesus Martins Froz, uma das participantes do seminário, representado o 
município de Cajapió, a criação de políticas voltadas para as comunidades negras é 
importante para inclusão sociais dessas comunidades. São comunidades carentes que 
precisam de políticas publicas que promovam seu desenvolvimento, observou Suelma.  

Durante o evento, foram realizadas palestras sobre a política nacional de assistência social, 
gestão da política de segurança alimentar e nutricional e política nacional de igualdade 
racial e ações afirmativas. 

 

101. RJ - Marambaia pode ter reserva extrativista – OBQuilombola -  Por Fausto 
Oliveira - Data: 25/7/2007 - Fonte: Fase em 22/07/2007 

No evento realizado esta semana no Rio de Janeiro para lançar a revista “Existimos”, que 
retrata as condições de vida dos quilombolas da Ilha da Marambaia em sua luta para 
permanecer na ilha, o secretário estadual de meio ambiente do Rio de Janeiro, Carlos Minc, 
prometeu apoiar a comunidade tradicional. Envolvidos num conflito com a Marinha do 
Brasil pela posse da ilha desde 1971, quando uma base naval foi montada lá, a comunidade 
quilombola está fixada na ilha desde o século 19, quando o então proprietário, um 
comendador português de nome Breves, lhes deu por meio de documentos a propriedade 
sobre o território. Não obstante, são considerados invasores pela Marinha, que dificulta sua 
permanência em condições dignas. A promessa pública feita pelo secretário Carlos Minc 
foi de tomar iniciativas para criar na Ilha da Marambaia uma reserva extrativista que 
garanta à comunidade quilombola o direito de permanecer. Sem dúvida um reforço na luta 
maior pela titulação definitiva de parte da ilha como terra quilombola.  

Minc, em entrevista ao Fase Notícias, disse que a Ilha da Marambaia já é uma Área de 
Preservação Ambiental (APA), mas que ainda não tem um plano diretor. Ele se 
comprometeu a realizar gestões para que a ilha ganhe um plano diretor. Este será o 
instrumento com autoridade para dizer que parte da ilha será uma reserva extrativista dos 
quilombolas que já estão lá. Assim, estará parcialmente garantido seu direito inalienável de 
sobreviver em seu território tradicional por meios tradicionais, como a pesca e o roçado.  

Meu compromisso é falar com o Ibama e combinar uma estratégia conjunta. Em seguida, 
vamos ver se criamos uma reserva extrativista federal com apoio do governo do Rio de 
Janeiro ou se fazemos uma reserva estadual com apoio do Ibama. As duas são válidas e 
uma delas vai sair, disse Minc no lançamento da primeira publicação feita por quilombolas 
no Brasil.  

Segundo ele, a criação de uma reserva extrativista dá um reforço jurídico importante aos 
quilombolas em seu conflito judicial com a Marinha. A disputa pelo direito de permanecer 
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na Marambaia é ferrenha. O Incra, órgão governamental que cuida de reforma agrária e 
titulação de terras, chegou a publicar em Diário Oficial a titulação da terra quilombola, mas 
voltou atrás por pressão das instâncias de governo ligadas à Marinha. Sabendo que a 
Marinha, apesar de não ter o direito de expulsar os quilombolas, faz tudo para que a 
titulação não saia, a reserva extrativista é reivindicada pela comunidade como uma ajuda 
necessária.  

A reserva contribuirá muito para a titulação de parte da Marambaia como terra quilombola, 
pois existe essa contradição com a Marinha, tanto é que toda a questão foi publicada em 
Diário Oficial e depois cancelada. Acho que fortalece muito a titulação. Não é sinônimo de 
titulação, mas dá um reforço jurídico, afirmou o secretário fluminense de meio ambiente.  

Para Vânia Guerra, quilombola da Marambaia que há anos encabeça a luta pela posse da 
terra com seus companheiros, a promessa do secretário veio em ótima hora. Conseguimos 
mostrar ao secretário que a gente existe e precisamos de apoio, porque nós não podemos 
virar mendigos. Queremos uma coisa que só eles podem fazer: garantir nossa área de 
extrativismo local onde a gente pode dizer aqui é nosso. 

 

102. SP - Obra do governo federal não funciona no Quilombo de Ivaporunduva – 
OBQuilombola - Data: 25/7/2007 - Fonte: Site Quilombos do Ribeira em 
06/07/2007 

Foi iniciado em novembro de 2006 um projeto de captação e tratamento de água no 
Quilombo de Ivaporunduva. O projeto previa a construção de dois reservatórios, um para 
fazer a filtragem da água e outro para receber a agua já filtrada. Tambem neste projeto 
estava incluído todo o trabalho de distribuição de rede de água nas casas dos quilombolas.  

Segundo o projeto da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), órgão do Governo Federal 
responsável pela execução do projeto, o objetivo era oferecer o serviço para 80 família da 
Quilombo. Destas 80 famílias, contudo, foram contempladas apenas as seguintes 
localidades: o centro da comunidade, o sitio carrego grande e cortesia, ficando assim o sitio 
Bocó de fora do projeto no qual eles fazem parte das 80 famílias. Hoje a obra já está 
concluída, mas não aconteceu o que nós esperávamos: o funcionamento. 

Hoje o quilombo tem um posto de saúde, uma pousada e uma escola que funciona até a 
quarta-série. Só para se ter uma idéia, para subir água na caixa da pousada, temos que 
fechar o reservatório e abrir depois de 30 a 40 horas. Como a pousada fica acima do nível 
da comunidade, a baixa pressão não deixa a água subir até a reservatório da pousada. 
Quando o reservatório esta cheio é uma maravilha, mas depois que baixa o nível do 
reservatório a agua fica fraca, ai tem que caminhar até o reservatório a mais ou menos 1 
quilômetro da comunidade. Dai começa tudo de novo: fechar o registro e esperar mais 30 a 
40 horas. 

Mas não é só a rede que não funciona. Os cavaletes instalados por uma firma da cidade de 
Pariquera-açu estão muitos tortos e sem uma base de apoio, como é o normal. Há 
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vazamentos em cavaletes. Hoje o que abastece a comunidade é a nossa antiga rede, mas ela 
se encontra condenada, pois quando chove cai folha e daí vem o problema: mais um dia 
sem água. Mas o pessoal vai até a captação e resolve o problema. Agora estamos esperando 
a boa vontade do governo para resolver esse problema, mas não vamos ficar quietos até 
termos uma resposta coerente e que resolva de uma vez esse problema. Já faz um ano e três 
meses que a obra está concluída e os quilombolas estão esperando a rede de água funcionar. 
Tivemos a visita dos engenheiros na obra mas eles diagnosticaram o problema que até 
agora não foi resolvido. A comunidade Quilombo de Ivaporunduva pede urgência e menos 
descaso, somos um povo humilde que mora aqui a mais de quatrocentos anos, protegendo a 
natureza com uma cultura de subsistência e nosso modo de viver, com uma harmonia entre 
homem e natureza. Pedimos então à Fundação Nacional de Saúde que resolva o nosso 
problema com a rede de água do Quilombo Ivaporunduva. Estamos pedindo apenas para 
virem arrumar o que fizeram, ou essa vai ser mais uma obra fantasma do governo Federal. 

 

103. Justiça dá reintegração de posse de área ocupada no ES - Carta Maior – 
26/07/2007 

SÃO PAULO - A Justiça Federal de Linhares (ES) concedeu à Aracruz Celulose liminar de 
reintegração de posse da área florestal ocupada por quilombolas na última segunda-feira 
(23), em Linharinho, município de Conceição da Barra, no norte do Espírito Santo. O 
movimento quilombola reivindica o direito fundiário de um terreno de 9,5 mil hectares 
ocupado pela plantação de eucalipto da empresa. A ocupação da área nesta segunda teve 
participação de apoio do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e do 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA). 

Ao conceder a liminar, o juiz federal substituto Leonardo Marques Lessa considerou que a 
Aracruz Celulose é a legítima proprietária da área invadida. O juiz destaca ainda, em seu 
despacho, que não há documentos que comprovem que a comunidade que invadiu a área da 
Aracruz é, de fato, remanescente de quilombolas. O parecer contraria a portaria do Incra, 
publicada em maio deste ano, que atesta o local como pertencente às comunidades 
tradicionais de afro-descendentes.  

Uma outra área da Aracruz foi ocupada por comunidades indígenas tupiniquins e guaranis 
na terça-feira (24). Os índios exigem a continuação da demarcação de terra indígena, cujo 
processo foi iniciado nos anos 70, mas não foi concluído. Segundo estudos antropológicos 
da Funai, cerca de 11 mil hectares, onde são plantados eucaliptos da empresa, pertencem a 
essas tribos. (Leia: Ministério da Justiça decidirá se terras voltam para indígenas). 

A Aracruz, em nota, afirma que vai comunicar a ocupação à Justiça Federal e ao Ministério 
Público Federal nesta sexta-feira (27) para tentar obter a reintegração de posse. “A Aracruz 
é legítima proprietária das terras reivindicadas, não ocupa terras indígenas e possui ampla 
documentação comprobatória”, afirma a empresa. 
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104. ONU recebe denúncia sobre extermínio de jovens negros na Bahia – FCP - 
Fonte: Boletim Justiça Global - 26/07/2007 

Brasília, 26/7/07 - O crime conhecido como "Matança de Nova Brasília" - bairro 
considerado ponto de desova de grupos de extermínio de Salvador (BA) - foi denunciado às 
Nações Unidas. O Movimento Negro Unificado de Salvador (MNU) e a Justiça Global 
encaminharam ao relator especial da ONU sobre Execuções Arbitrárias, Sumárias ou 
Extrajudiciais, Philip Alston, denúncia sobre o crime ocorrido em março deste ano. Um 
grupo de extermínio executou com nove tiros o jovem negro, Clodoaldo Souza, 22 anos, e 
feriu gravemente Cléber Álvaro, 21 anos - atingido por dois projéteis na coluna e um na 
virilha - que só não foi assassinado na hora porque desmaiou. Outro jovem negro, que 
preferiu não se identificar, foi atingido com um tiro na perna, conseguindo fugir. 
Segundo os meios de comunicação, a polícia local informou que o crime foi motivado pelo 
envolvimento dos jovens com o tráfico de drogas. No entanto, esse tipo de associação é 
freqüente quando se trata de ocorrências em bairros populares cuja maioria é negra. A 
prática se resume em criminalizar a vítima para evitar investigações sobre o assassinato. E, 
de fato, a polícia não avançou no inquérito. Meses antes de sofrer o atentado, Cléber já 
havia sofrido ameaças de morte. De acordo com ele, policiais civis invadiram sua casa, sem 
mandado judicial, à procura de objetos roubados e o ameaçaram matá-lo. Levado até uma 
delegacia foi liberado sem nenhuma acusação. 
Hoje, Cléber continua com as balas alojadas próximo à coluna, sofre das seqüelas da 
tentativa de homicídio e não tem acesso ao atendimento de saúde adequado. Mudou-se do 
bairro onde morava por medo de um novo atentado e vive da ajuda financeira de amigos. 
Há fortes indícios de que a "Matança de Nova Brasília" tenha vínculo com as atividades 
política das vítimas. Cantores de rap, Cléber e Clodoaldo participavam da campanha 
liderada pelo Movimento Negro Unificado e pelo Movimento Hip Hop para denunciar o 
modelo de segurança pública em curso no estado da Bahia. Conforme aponta relatório 
elaborado pelo MNU de Salvador, a polícia mata preferencialmente jovens negros naquela 
região. 

 

105. ES - Quilombolas continuam ocupação na região de Linharinho, em Conceição 
da Barra – OBQuilombola - Data: 26/7/2007 - Fonte: Gazeta online, em 
24/07/2007 

Aproximadamente 500 habitantes das comunidades quilombolas do Sapê do Norte 
continuam a ocupação da região conhecida como Linharinho, em Conceição da Barra. 

A integrante da Comissão Quilambola do Sapê do Norte e moradora da comunidade, Maria 
Aparecida Santos, disse na manhã desta terça-feira que apenas uma viatura da polícia foi 
ate o local para verificar a ocupação. 

Nesta segunda (23), as famílias iniciaram a ocupação com a construção de barracas e 
derrubada de eucaliptos - pertencentes à empresa Aracruz Celulose - para demarcar a área. 
O objetivo é pressionar as autoridades para concretizar em definitivo a área reconhecida 
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como território quilombola pelos estudos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra). 

Apesar da portaria publicada no Diário Oficial reconhecer a região de Linharinho como 
território quilombola, o assegurador do Programa de Regularização de Territórios 
Quilombolas do Incra no Espírito Santo, Jéferson Correia, disse que a greve no Incra 
retardou o andamento dos processos de verificação de títulos e avaliação de imóveis de 
moradores não quilombolas que poderão receber indenizações. 
Os quilombolas afirmam que vão permanecer no local. Atualmente, 48 famílias vivem na 
comunidade quilombola, em uma área de 147 hectares 

O diretor jurídico da Aracruz Celulose, José Luiz Braga, afirmou nesta segunda que a área 
ocupada é de propriedade da empresa e que todo o processo que reconhece o território 
quilombola, inclusive a portaria, será contestada na Justiça. 

 

106. SP - Moradores rejeitam barragem no rio Ribeira de Iguape – OBQuilombola 
- Natália Suzuki - Carta Maior - Data: 26/7/2007 Fonte: Agência Carta Maior 
em 18/07/2007 

SÃO PAULO -Os setores da população contrários à construção da barragem da Usina 
Hidrelétrica de Tijuco Alto, no rio Ribeira de Iguape (SP), se manifestaram nas audiências 
públicas que aconteceram entre os últimos dias 6 e 10 de agosto nos municípios de Cerro 
Azul e Adrianópolis, no Paraná, e Ribeira, Registro e Eldorado, em São Paulo. 

Há cerca de 20 anos, a Companhia Brasileira de Alumínio (CBA), do grupo Votorantim, 
tenta implantar o empreendimento para beneficiar a produção e exportação de alumínio, 
mas enfrenta dura oposição das comunidades que vivem na região. As audiências contaram 
com a presença de lideranças comunitárias, promotores públicos do Ministério Público 
Federal, pesquisadores, entidades socioambientais e representantes da CBA. 

A principal discussão se relaciona àquelas pessoas que serão diretamente afetadas, como os 
produtores rurais, que terão que sair da suas terras por conta da área inundada. A CBA é 
uma empresa privada, o empreendimento tem finalidades privadas e por que é preciso tirar 
gente da terra?, questiona Raul Telles do Valle, assessor jurídico do Instituto 
Socioambiental (ISA). O pessoal não quer sair da área, afirma Laura Jesus Costa, 
representante nacional no Conselho Nacional de Recursos Hídricos e coordenadora geral do 
Centro de Estudos, Defesa e Educação Ambiental (Cedea). 

Em nota, a CBA afirma que os investimentos totais da empresa na construção da usina 
serão de R$ 500 milhões, sendo cerca de R$ 100 milhões destinados a programas 
socioambientais. Parte dessa verba seria dada a 500 famílias como indenização ou auxílio 
para o reassentamento. 



 

 126 

De acordo com Frederico Menino, pesquisador do Centro Brasileiro de Pesquisa e 
Planejamento (Cebrap), os setores contrários estão mobilizados em torno do Movimento 
dos Ameaçados por Barragens (Moab) e do núcleo do PSOL de Sorocaba. Segundo o 
pesquisador, entidades socioambientais como o ISA e a SOS Mata Atlântica tem feito um 
amplo trabalho de conscientização entre a população. 

Por outro lado, ele lembra que há uma outra parcela, pouco mobilizada, que é a favor do 
empreendimento, em grande parte pela promessa de emprego da CBA. A empresa afirma 
que haverá 60 postos permanentes de trabalho quando a usina estiver operando. Durante a 
construção do empreendimento, no pico das obras, 1.750 vagas de trabalho e mais cerca de 
400 empregos indiretos seriam abertos. 

A CBA está instalada na região do Vale do Ribeira, desde 1988, depois de ter obtido a 
outorga para realizar o empreendimento de Tijuco Alto. 

Durante este período, ela comprou terras de pequenos proprietários. 

Segundo Valle, essa intervenção alterou a dinâmica socioeconômica local. De acordo com 
o ISA, a CBA contribuiu para a decadência econômica e a desarticulação social da região 
ao comprar terras ali. 

Quase 300 famílias de meeiros, arrendatários, parceiros ou posseiros foram afetados sem 
qualquer compensação. 

EIA-Rima 

Uma outra reclamação dos setores contrários à obra é em relação ao estudo e relatório de 
impacto ambiental (EIA-Rima) realizado pela CBA e que foi apresentado ao Ibama. O EIA-
Rima não conseguiu demonstrar a dimensão exata do impacto socioambiental que o 
empreendimento causará na região. Segundo Laura, o relatório não deixa claro quais são as 
propostas de realocação das populações atingidas e a compensação dos passivos que já 
foram provocados na região. 

De acordo com o Instituto Socioambiental (ISA), o EIA-Rima minimiza as conseqüências 
negativas para os meios bióticos, físicos e socioeconômicos da região a ser atingida. A área 
do Baixo Ribeiro e o Complexo Esturino Lagunar de Iguape, Cananéia e Paranaguá não 
foram incluídas no relatório. 

O Aqüífero Karst também não foi contemplado no relatório. O Aqüífero é uma questão 
fundamental por causa do seu fornecimento e qualidade de água. Ele não pode ser destruído 
e o impacto hoje é imprevisível, afirma a representante nacional no Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos 

O EIA-Rima também não deixa claro se os peixes do rio são preservados. 
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Na região, há comunidades caiçaras que dependem da atividade pesqueira para 
sobreviverem. A agricultura de várzea, próxima ao município de Registro, que é regulada 
pelas cheias dos rios foi desconsiderada também. 

A CBA nega que o represamento das águas atingirá os pescadores de Cananéia e Iguape. A 
empresa também afirma que o empreendimento, por estar a 335 quilômetros da foz do rio, 
não atingiria às espécies de peixes. 

O assessor jurídico do ISA lembra que os problemas da barragem de Tijuco Altos vão além 
da questão do EIA-Rima. Numa obra há sempre uma dose de imponderáveis. Nunca há 
100% de certeza dos riscos, afirma Valle. Para ele, há problemas do relatório que podem 
ser sanados com estudos complementares e bem-feitos, mas o próprio relatório não analisa 
questões de fundo. Para o pesquisador do Cebrap há uma preocupação em relação à força 
que grandes empresas, como a CBA, tem frente aos governos locais. Uma audiência 
pública está prevista para o próximo dia 27 na Assembléia Legislativa de São Paulo. 

Projeto de lei 

O Projeto de Lei 394/2007, do deputado estadual Raul Marcelo, que declara o rio Ribeira 
como Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental do Estado, foi aprovado na Assembléia 
Legislativa de São Paulo no dia 28 junho. Agora segue para o governador José Serra para 
ser sancionado. Segundo o deputado, o projeto de lei prevê a proibição das instalações de 
obras ou de empreendimentos que alterem as condições naturais do aspecto estético, físico, 
químico ou biológico do rio. Se aprovado, a construção da Usina Hidrelétrica de Tijuco 
Alto poderá ser inviabilizada. A idéia é proteger o rio das barragens da usina, porque se 
forem construídas, elas irão mutilá-lo, afirma Raul Marcelo.  

 

107. SP - Exposição apresenta tradições e cultura de comunidades quilombolas – 
OBQuilombola - Data: 26/7/2007 - Fonte: Núcleo de Estudos Agrários e 
Desenvolvimento Rural NEAD em 25/07/2007 

Até o dia 5 de agosto a cidade de Santos, em São Paulo, recebe a exposição “Quilombolas – 
Tradições e Cultura da Resistência”, de André Cypriano. Com curadoria de Denise 
Carvalho, a exposição mostra 40 fotografias em preto e branco, seis ilustrações e três mapas 
que retratam as comunidades negras remanescentes de quilombos. O objetivo da exposição 
é levar ao conhecimento público a situação atual das comunidades quilombolas, provocar a 
discussão sobre questões socioculturais e desmistificar a crença popular de que os 
quilombos foram conseqüência de um momento histórico e acabaram junto com a 
escravidão. O material da exposição é resultado da pesquisa de campo que André Cypriano 
realizou em dez comunidades: Cafundó (São Paulo), Itamatatiua (Maranhão), Oriximiná 
(Pará), Kalunga (Goiás), Mocambo (Sergipe), Rio de Contas - Barra do Brumado (Bahia), 
Conceição dos Caetanos (Ceará), Tapuio (Piauí), Curiaú (Amapá) e Mumbuca (Tocantins). 
O material utilizado na exposição compõe um livro de mesmo nome, que contém cerca de 
100 fotografias, ilustrações e 20 mapas, além de uma tabela com a localização de quase 3 
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mil comunidades quilombolas. Para obter mais informações entre em contato com o Teatro 
Municipal Brás Cubas através do telefone (13) 3226 8000. 

 

108. PA - Iterpa publica mais um edital com regularização de terra quilombola – 
OBQuilombola - Data: 26/7/2007 - Fonte: Agência Pará e Site Amazônia em 
23/07/2007 

O Instituto de Terras do Pará (Iterpa) publicou nesta segunda-feira (23), no Diário Oficial 
do Estado, o edital de divulgação do processo de regularização das áreas tradicionalmente 
ocupadas pela comunidade quilombola Santana do Baixo, localizada no município de 
Moju. A comunidade remanescente de quilombos entrou com requerimento no Iterpa 
formalizando seu interesse pela área.  Com o lançamento do edital o governo do Estado tem 
o objetivo de dar publicidade ao processo em curso e, ao mesmo tempo, garantir eventuais 
direitos de terceiros sobre a área. 

Essa é a avaliação do assessor chefe do Iterpa, Girolamo Trecanni, para quem o governo 
mantém o histórico do Pará de ser o Estado do país que mais concede títulos de terras para 
comunidades quilombolas.  O Pará se destaca no cenário nacional como o Estado brasileiro 
que mais expediu títulos de reconhecimento de domínio em prol dos remanescentes das 
comunidades de quilombo, cujo direito está consagrado no art.  68 da Constituição Federal, 
de 1988, e no art.  322 da Constituição Estadual, explica Trecanni. 

Nos últimos dez anos foram expedidos 26 títulos, beneficiando mais de 2.900 famílias, 
englobando uma área total de 422.294,95 hectares.  A atual administração quer avançar 
neste trabalho de elevada relevância social e cultural reconhecendo os direitos territoriais de 
cerca de cem comunidades que deram origem a mais de sessenta processos atualmente em 
tramitação no Iterpa, garante o assessor. 

A grande diferença do atual governo é a discussão para garantir, além do título da terra, 
apoio aos setores de infra-estrutura, crédito agrícola e assistência técnica para os 
remanescentes de quilombos paraenses, garantindo a permanência do homem no campo. 

Qualquer pessoa pode contestar a solicitação da comunidade, dentro de 30 dias, a contar da 
data de publicação do edital.  Esgotado o prazo do edital para contestação, ou julgados os 
protestos improcedentes, os autos serão remetidos à presidência do Iterpa para proferir 
sentença de aprovação. Posteriormente a medida é encaminhada para homologação da 
governadora Ana Júlia Carepa.  Os protestos podem ser dirigidos à presidência do Iterpa. 

Para consolidar a permanência na terra destas comunidades quilombolas o Iterpa instituiu, 
por meio da Instrução Normativa número 01, de 09 de maio de 2007, projetos especiais 
denominados de Território estadual quilombola. 

Com isso, os quilombolas terão a possibilidade de acesso a crédito, infra-estrutura e 
assistência técnica.  Para isso está sendo negociado um convênio com Instituto Nacional de 
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Colonização e Reforma Agrária (Incra), que será parceiro neste trabalho. Nas últimas 
semanas o órgão fundiário estadual publicou nove editais que visam ao reconhecimento de 
mais de vinte mil hectares. 

  

109. ES - Índios e quilombolas ocupam áreas da Aracruz no Espírito Santo – 
OBQuilombola - Por Sabrina Craide Data: 26/7/2007 - Fonte: Agência Brasil em 
24/07/2007  

Brasília - Um grupo de índios das etnias Tupinikim e Guarani ocupa desde a manhã de hoje 
(24) uma área onde estão plantados eucaliptos da Aracruz Celulose no município de 
Aracruz (ES). E no norte do estado, quilombolas retomaram uma área florestal da empresa 
na localidade de Linharinho, no município de Conceição da Barra. 

As informações foram divulgadas por lideranças dos dois grupos que realizaram as ações. 
A Aracruz confirma a ocupação dos quilombolas, mas afirma que ainda não tem 
informação sobre o ocorrido em Aracruz e vai se manifestar posteriormente. 
O cacique Toninho, da aldeia Guarani de Boa Esperança, garante que a área de 11 mil 
hectares não é da empresa Aracruz e já foi reconhecida pela Fundação Nacional do Índio 
(Funai) como território indígena. “Nós estamos aqui ocupando o território e fechando as 
entradas para que nenhum desconhecido entre na área”, afirmou à Agência Brasil. 

Segundo ele, cerca de 500 pessoas estão no local desde a manhã de hoje e pretendem 
permanecer por tempo indeterminado. 

Em nota divulgada pelo Conselho Indigenista Missionária (Cimi), as lideranças indígenas 
afirmam que serão organizados mutirões para reconstruir aldeias. “Ergueremos casas e 
faremos plantios de alimentos e de mudas nativas para reflorestar nossas terras”. 

Os índios também pretendem paralisar o corte de eucaliptos como demonstração de vontade 
de colaborar para uma solução rápida e pacífica do problema, segundo a nota. O grupo 
reclama da demora do governo federal para solucionar a questão e ameaça intensificar as 
ações caso não haja um posicionamento rápido. 

As comunidades quilombolas que invadiram a reserva em Conceição da Barra estão 
pressionando para conseguir a demarcação da área que consideram sua. Uma das lideranças 
do movimento, Maria Aparecida Marciano, diz que estudos antropológicos já 
demonstraram que as terras pertenciam aos antepassados destas comunidades. Segundo ela, 
a área reivindicada pelos quilombolas é de 9,5 mil hectares. 

“O nosso objetivo é acelerar o processo de demarcação de terras em todo o território de 
Sapê do Norte, começando pela comunidade de Linharinho, que é uma das primeiras do 
Brasil”, afirma Marciano, garantindo que a retomada das terras é por tempo indeterminado. 
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O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) diz que o processo para 
regularização fundiária da área está em curso, mas lembra que todas as atividades estão 
paradas por causa da greve dos servidores do órgão, que já dura dois meses. 
A Aracruz alega que a área ocupada pelos quilombolas é de propriedade da empresa e que 
irá buscar na Justiça a garantia de seus direitos. Em nota, o diretor jurídico da Aracruz, José 
Luiz Braga, diz que a empresa está contestando administrativamente todo o processo que 
reconhece o território quilombola, inclusive a portaria que garante aos descendentes de 
escravos 9.542,57 hectares na região de Linharinho. 

110. MA - Governo firma parceria pelo fortalecimento da cultura negra no estado – 
OBQuilombola - Data: 26/7/2007 - Fonte: Badauê online em 24/07/2007 

Em solenidade realizada nesta terça-feira, 24, às 9h30, no Salão de Atos do Palácio dos 
Leões, o Governo do Maranhão e a Fundação Palmares, vinculada ao Mistério da Cultura, 
firmam termo de cooperação técnica e cultural com objetivo de desenvolver projetos e 
atividades voltadas às ações de fortalecimento da cultura afro brasileira no Maranhão. 

O protocolo de intenções, elaborado pela Secretaria de Estado da Igualdade Racial, Seir, 
prevê a implementação de ações conjuntas, definidas e detalhadas em acordos, convênios e 
contratos entre as partes. 

“Nossa intenção é estreitar as relações com a Fundação Palmares, uma entidade que tem 
interesse no Maranhão. Estamos também em busca de recursos para aplicarmos no 
financiamento de projetos, já que a partir do próximo mês, em agosto, a Palmares iniciará a 
análise das propostas”, esclarece o secretário da Igualdade Racial, João Francisco Santos. 

Na primeira viagem oficial que fará ao estado como presidente da Fundação Palmares, Zulu 
Araújo visita a Casa das Minas, na Rua São Pantaleão, quando será lançada a proposta de 
realização do Seminário de Religiões de Matriz Africana no Maranhão. O evento a ser 
realizado ainda este ano será uma oportunidade de promoção da cultura negra. 

“Será a primeira oportunidade que teremos de tomar conhecimento das prioridades, 
reivindicações e propostas do movimento negro no Estado. O Maranhão é um estado com 
um dos mais elevados percentuais da população negra do país. Já há uma pré-disposição da 
Fundação para atender aos interesses das entidades. Vamos adotar medidas a partir do 
diálogo com a Secretaria de Estado da Igualdade Racial”, adiantou o presidente da 
Fundação Palmares. 

Ainda como parte de agenda do presidente Zulu Araújo no Maranhão, haverá a realização 
de uma mesa de diálogo com participação de pelo menos 16 entidades: Seagro, Iterma, 
MDA, Incra, Sedes, Secma, Assessoria do Governador, Aconeruq, Fippir, Conaq, SMDDH, 
Comafro, Mabe-Alcântara, CCN-MA, Fetaema e Fetraf. 

Segundo informou o presidente da Fundação Palmares, na pauta das conversações está 
prevista a abordagem sobre questões quilombolas, principalmente, as relativas ao 
reconhecimento das terras quilombolas. 
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Para a Secretaria de Estado da Igualdade Racial será a oportunidade de discutir sobre a 
criação de um banco de dado referencial para as políticas públicas desenvolvidas no estado. 
No Maranhão, existem mais de uma centena de comunidade reconhecida pela Fundação 
Palmares como áreas quilombolas. 
Segundo o secretário adjunto da Seir, Sílvio Bembem, a partir da construção de um banco 
de dados sobre as terras de quilombos, com informações sobre o reconhecimento de terras, 
outorgado pela Fundação Palmares, e num segundo momento, da titulação a partir do laudo 
antropológico do Incra, em terras da União; e do Iterma, em terras do Estado, será possível 
desenvolver ações e projetos com maior amplitude. 

111. ES - Quilombolas retomam terras da Aracruz e criam assentamento – 
OBQuilombola - Por Ubervalter Coimbra - Data: 26/7/2007 - Fonte: Site Século 
Diário em 23/07/2007 

Quarenta anos após serem expulsos pela Aracruz Celulose, aproximadamente 500 
descendentes dos escravos negros do norte capixaba, moradores das comunidades 
quilombolas do Sapê do Norte, reocuparam parte de seu território. A ação, em Linharinho, 
começou às 9 horas desta segunda-feira (23). Ali os quilombolas vão criar seu primeiro 
assentamento no Espírito Santo. 

O objetivo dos quilombolas que ocupam parte do seu território de Linharinho, em 
Conceição da Barra, é pressionar para que se concretize a demarcação da área reconhecida 
como território quilombola pelas pesquisas realizadas pela Universidade Federal do 
Espírito Santo, segundo portaria divulgada pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra). Ao Incra, por lei, cabe devolver o território negro aos seus donos. 

Segundo Maria Aparecida Marciano, da Comissão Quilombola de Sapê do Norte, os negros 
estão limpando suas terras. Os quilombolas estão derrubando o eucalipto, vão construir 
casas e plantar alimentos. 

Desde que os quilombolas chegaram ao local, a Visel, milícia armada da Aracruz Celulose, 
está rondando a área. Até o final da manhã não foram registrados conflitos. A área ocupada 
é próxima a um córrego que, como os demais da região onde a Aracruz Celulose planta 
eucalipto está contaminado por venenos agrícolas. A região também foi desertificada pelo 
uso intensivo das terras com os plantios de eucalipto, que são vorazes consumidores de 
água. 

Ao comentar a ocupação, Maria Aparecida Marciano criticou o governador Paulo Hartung 
por sua política em relação aos quilombolas; Ele só jogou contra os quilombolas. A seguir 
apontou que a ocupação do território e a criação do assentamento quilombola em 
Linharinho visam alavancar o processo de titulação da área pelo Incra. 

Os quilombolas estão recebendo apoio da Rede Alerta Contra o Deserto Verde, de 
trabalhadores da Via Campesina - Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) e MST, 
entre outros segmentos. 
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Para tomar as terras dos quilombolas (cerca de 50 mil hectares), dos índios (40 mil 
hectares) e ocupar terras devolutas - que têm de ter destinação social - a Aracruz Celulose 
empregou a força, ou seduziu as pessoas com falsas promessas de emprego e bem estar 
social nas cidades. Os que venderam suas terras a preços vis passaram a ocupar as favelas 
nas periferias das cidades. 

Na violência contra os negros, índios e trabalhadores rurais, a Aracruz Celulose, fundada 
por um membro da Coroa Norueguesa, contou com favores da ditadura militar e dos 
governos do Espírito Santo, como o de Arthur Carlos Gehardt. Santos, governador biônico 
(não eleito pela população). 

Para plantar seus eucaliptais, a Aracruz Celulose destruiu somente no Espírito Santo 50 mil 
hectares da mata atlântica, acabando com sua biodiversidade. A empresa explora e degrada 
há 40 anos as terras que arrecadou no Espírito Santo. 

Negros descendentes de escravos têm 50 mil hectares no Estado 

No dia 13 de abril de 2006, o Incra publicou o edital confirmando que o território de 
Linharinho pertence aos descendentes dos escravos negros de Sapê do Norte. O edital foi 
publicado no Diário Oficial da União (DOU). 

O estudo da Ufes feito a pedido do Incra em Linharinho confirmou a presença de 41 
famílias quilombolas, que resistiram à ocupação da região pelos eucaliptais da Aracruz 
Celulose e de outras monoculturas. Há, ainda, moradores não descendentes dos escravos 
negros. O território quilombola de Linharinho tem 9.542,57 hectares.  

A publicação do edital foi realizada por exigência legal e faz parte do processo de 
devolução das terras a seus verdadeiros donos. O trabalho de identificação dos territórios 
quilombolas no Estado está sendo coordenado pelo Comitê Gestor do Projeto Territórios 
Quilombolas do Espírito Santo. Algumas das áreas pesquisadas estão em Sapê do Norte, 
território formado pelos municípios de Conceição da Barra e São Mateus.  

O Comitê Gestor do Projeto Territórios Quilombolas do Espírito Santo é coordenado pelo 
Incra, com a participação de representantes da Ufes, do Ministério Público Federal, da 
Defensoria Pública e da Fase, além de organizações que representam os negros no campo e 
na cidade. 

O trabalho de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas por remanescentes de quilombos é obrigatório e deve ser realizado por 
determinação do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; do Decreto 
n. 4887 de 20/11/2003; e da Instrução Normativa n. 16/2004. 
Os territórios ocupados por população tradicional negra têm de ser demarcados e 
devolvidos aos quilombolas, para cumprimento da legislação, tarefa de responsabilidade o 
Incra. Pesquisas científicas concluídas e já entregues ao Incra para análise, confirmam que 
os quilombolas capixabas têm direito a um território com cerca de 50 mil hectares, 
ocupados por empresas. 
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As pesquisas apontam que os negros foram forçados a abandonar suas terras: em Sapê do 
Norte existiam centenas de comunidades na década de 70, e hoje restam 37. Ainda na 
década de 70, pelo menos 12 mil famílias de quilombolas habitavam o norte do Estado: 
atualmente resistem entre os eucaliptais, canaviais e pastos, cerca de 1,2 mil famílias. Em 
todo o Espírito Santo existem cerca de 100 comunidades quilombolas. 

O projeto Territórios Quilombolas no Espírito Santo também pesquisou e confirmou ser 
território quilombola 500 hectares de São Pedro, em Ibiraçu, onde vivem 24 famílias. E, 
1.500 hectares em Monte Alegre, em Cachoeiro de Itapemirim, onde vivem 102 famílias 
negras. Nestes dois municípios há grandes fazendeiros ocupando as áreas dos negros. 

 

112. ES - Retomada de terras da Aracruz por quilombolas tem apoio de ONGs – 
OBQuilombola - Por Ubervalter Coimbra - Data: 26/7/2007 - Fonte: Site Século 
Diário em 24/07/2007 

A retomada pelos quilombolas de parte do seu território ocupado e explorado há 40 anos 
pela Aracruz Celulose é apoiada por diversas entidades, como igrejas, organizações de 
defesa dos direitos humanos, de trabalhadores e ONGs. Nesta terça-feira (24), a reocupação 
do território de Linharinho, em Conceição da Barra, por cerca de 500 descendentes dos 
escravos negros, completou dois dias. 

Ao meio-dia desta, Maria Aparecida Marciano, da Comissão Quilombola de Sapê do Norte, 
relatou que uma viatura da Polícia Militar esteve no local da reocupação, mas só observou o 
movimento. Da mesma forma, a Visel, milícia armada da Aracruz Celulose, está 
observando os ocupantes, mas de longe: ainda não houve agressão física aos quilombolas, 
como foi registrado em diversas outras ocasiões. 

Linharinho é território negro, segundo confirmou o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) em edital. A publicação do edital é uma etapa do processo de 
reconhecimento e devolução das terras de quilombo aos descendentes dos escravos negros, 
como determinam a Constituição Federal e a legislação complementar. 

Maria Aparecida Marciano informou não ter como precisar qual foi a área que os 
quilombolas retomaram da Aracruz Celulose, empresa que se apossou e explora, com 
plantios de eucalipto, o território dos negros há quatro décadas. Destacou queo 
assentamento que será criado no local pelos negros já tem cerca de dez barracos. 

Para tomar as terras dos quilombolas (cerca de 50 mil hectares), dos índios (40 mil 
hectares) e ocupar terras devolutas - que têm de ter destinação social -, a Aracruz Celulose 
empregou a força, ou seduziu as pessoas com falsas promessas de emprego e bem estar 
social nas cidades. Os que venderam suas terras a preços vis passaram a ocupar as favelas 
nas periferias das cidades. 
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Na violência contra os negros, índios e trabalhadores rurais, a Aracruz Celulose, fundada 
por um membro da Coroa Norueguesa, contou com favores da ditadura militar e dos 
governos do Espírito Santo, como o de Arthur Carlos Gehardt. Santos, governador biônico 
(não eleito pela população). 

Para plantar seus eucaliptais, a Aracruz Celulose destruiu somente no Espírito Santo 50 mil 
hectares da mata atlântica, acabando com sua biodiversidade. A empresa explora e degrada 
há 40 anos as terras que arrecadou no Espírito Santo. 
É a ocupação que permitirá a construção do primeiro assentamento dos quilombolas em seu 
território que as entidades estão apoiando com seu comunicado, distribuído à imprensa 
nesta terça-feira. Assinam a Comunidade de Linharinho, Comissão Quilombola do Sapê do 
Norte, Conaq, MST, MPA, ACA, Via Campesina, MNDH, Rede Alerta Conta o Deserto 
Verde, DCE-Ufes, Nação Hip Hop, Anarkopunks, Igrejas, Comissão Pastoral da Terra, 
Fase-ES e Brigada Indígena. 

Bem Vindos ao Quilombo Linharinho 

Este é título do texto de apoio aos quilombolas, cuja íntegra vai abaixo: 

Reunindo centenas de famílias quilombolas de todo o Sapê do Norte, de Conceição da 
Barra e São Mateus, e movimentos sociais e colegas de diferentes entidades e redes de todo 
o Espírito Santo, o Quilombo de Linharinho é uma proposta e uma experiência de retomada 
do território quilombola de Linharinho. 

Um ano atrás, em 29 de Julho de 2006, realizamos uma grande mobilização de negros e 
negras, quando da retomada simbólica do cemitério quilombola de nossos antepassados, 
coberto pelos eucaliptais da Aracruz Celulose. Naquela época, a empresa conseguiu na 
Justiça uma reintegração de posse, e o governador Paulo Hartung disponibilizou seus 
policiais de choque, fazendo prevalecer os interesses do lucro e da monocultura de 
eucalipto sobre toda jurisdição já constituída a respeito dos direitos quilombolas, 
principalmente a Convenção 169 da OIT, os artigos 215, 216 e 68 da Constituição 
Brasileira de 1988, além do decreto 4887 de 2003. O chamado Estado democrático dos 
direitos, repetindo a história da colônia, do império e das velhas oligarquias, nos forçou a 
retirada. Mas nunca desistimos da luta por nossas terras, por nossa cultura, por nossas 
matas, por nossos antepassados, por nossos descendentes que chegam. 

Em todo o Sapê do Norte, no final dos anos 60, eram ainda 12 mil famílias de 
afrodescendentes habitando em comunidades quilombolas, cerca de 60 mil negros e negras. 
Com a chegada da Aracruz Celulose, restaram apenas 1.200 famílias. 
Depois de destruir nossas florestas de mata atlântica, de secar e poluir nossos rios e 
córregos, depois de envenenar nossas caças e de expulsar nossas famílias para as favelas e 
periferias dos centros urbanos, a Aracruz Celulose ainda nos criminaliza pela retirada do 
facho e do resíduo de eucalipto para produção de carvão, última alternativa de renda para 
mais de 1 mil quilombolas, em São Domingos, Roda dÁgua, São Jorge, e Angelins, etc. As 
plantações de rápido crescimento da Aracruz Celulose têm afetado diretamente nossa 
segurança alimentar e acesso à água, e não nos permite trabalho. 
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Agora o momento é outro. Por todo o Sapê do Norte se espalhou a notícia da portaria 
ministerial de Linharinho, publicada no Diário Oficial da União no dia 14 de Maio de 2007, 
assinada pelo presidente do Incra, Sr. Rolf Hackbart, a portaria reconhece 9.542,57 hectares 
do território ancestral quilombola de Linharinho. 82% de toda essa área foi invadida pelos 
eucaliptos da Aracruz Celulose, de forma que as 48 famílias que resistiram em Linharinho 
ficaram reduzidas a apenas 147 hectares de terra. Outras portarias estão a caminho, em São 
Domingos, São Jorge, Serraria, São Cristóvão, o que tem provocado reações violentas e 
racistas por parte da Aracruz Celulose e de fazendeiros e grandes proprietários. Chamamos 
nossos amigos urbanos, camponeses e sem terras para esse enfrentamento contra o 
latifúndio, e asseguramos que a retomada das terras quilombolas não expulsará nossos 
irmãos e irmãs campesinas de suas pequenas propriedades familiares. 
O Quilombo de Linharinho pretende apontar um caminho de retomada das terras pelas 
famílias quilombolas de Linharinho. Com mutirões de plantio de mudas de mata atlântica, 
de árvores frutíferas, produção agrícola, construção de casas e instalações que se 
possibilitem a habitação de famílias, com capoeira, jongo, ticumbi, hip hop, congo, 
quadrilha, forró, teatro, cinema, beiju, cuscuz, tapioca. Vamos retomar nossas terras. 
Acampe conosco nesta idéia. Seja bem vindo! 
23 de Julho de 2007. Seguem assinaturas das organizações que apoiam a reocupação das 
terras. 

113. Cassel ressalta apoio do MDA ao II Encontro dos Povos da Floresta – MDA - 
26/07/2007 

O ministro Guilherme Cassel reafirmou nesta quinta-feira (26) o apoio do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) à realização do II Encontro Nacional dos Povos da 
Floresta. O evento acontecerá de 18 a 20 de setembro, em Brasília. Os representantes da 
Aliança dos Povos da Floresta Sandra Dantas e Manoel Cunha reuniram-se nesta tarde com 
o ministro para acertar detalhes do apoio ao encontro.  
 
A participação de Cassel na mesa-redonda Redução da Pobreza e Conservação da 
Biodiversidade ficou agendada para o dia 20 de setembro, às 9h, no Teatro de Arena. 
Também participarão dessa mesa-redonda a governadora do Pará, Ana Júlia Carepa, o 
presidente do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), Roberto Smith, e o presidente do 
Conselho Nacional de Seringueiros (CNS), Manoel Cunha.   
O objetivo do II Encontro Nacional dos Povos da Floresta é discutir modelos de políticas 
para as populações dependentes da flora brasileira e, também, lembrar os 20 anos da morte 
do seringueiro e líder sindicalista Chico Mendes.  
Para a comissão organizadora, o encontro marca a Aliança dos Povos da Floresta, formada 
pelas três principais redes sociais da Amazônia. São elas: Coordenação das Organizações 
Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab), Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS) e 
Grupo de Trabalho Amazônico (GTA). A expectativa das organizações é de que a união de 
esforços entre elas resulte numa agenda de ações para despertar a consciência sobre os 
impactos das mudanças climáticas na população mundial.  
 



 

 136 

114. Incra reconhece mais duas áreas como remanescentes de quilombos no 
Maranhão – MDA - 26/07/2007 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) reconheceu como área 
remanescente de quilombos o território ocupado pelas comunidades Árvores Verdes e 
Estreito, no município de Brejo, no Maranhão. A decisão foi publicada no Diário Oficial da 
União desta quarta-feira (25).  
Atualmente, 113 famílias vivem na área de 2,5 mil hectares, localizada na região do Baixo 
Parnaíba, a cerca de 430 quilômetros de São Luís, capital do estado. Há mais de 100 anos 
os remanescentes de quilombos de Árvores Verdes e Estreito vivem na região e se dedicam 
ao cultivo de arroz, milho, feijão, mandioca e criação de animais de pequeno porte.  
“Com a declaração do Incra, as comunidades ficam mais próximas da fase de titulação da 
área”, esclarece Edilson Silva Martinho, da Associação de Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas do Maranhão (Aconeruq). Além disso, Martinho explica que o 
reconhecimento da área como de remanescentes de quilombos também favorece o 
andamento de outros projetos nas comunidades, como os de habitação e de saneamento.  
De acordo com a Coordenação de Regularização de Territórios Quilombolas do Incra, 
atualmente 107 processos de regularização de territórios estão em andamento no estado do 
Maranhão. Além de Árvores Verdes e Estreito, outras seis comunidades quilombolas do 
estado concluíram a primeira parte desse processo de titulação, com a publicação da 
Portaria de reconhecimento de sua área como remanescente de quilombos.  
 

115. Morte de pajé causa protesto em MS – Estado de São Paulo – Economia e 
Negócios – 27/07/2007 

A morte por atropelamento do pajé da etnia guarani-nhandeva Hilário Fernandes, 
anteontem à noite, aumentou a tensão entre os 20 mil índios da fronteira de Mato Grosso do 
Sul com o Paraguai. Anteontem, 300 indígenas bloquearam a Rodovia MS-384, entre 
Antônio João e Bela Vista. O pajé andava no acostamento da estrada quando foi atropelado 
por um carro não identificado. Segundo os índios, o atropelamento foi proposital. Eles 
acusam fazendeiros da região de persegui-los. 
 

116. Cota ajuda a levar índios à universidade - Roldão Arruda – Estado de São 
Paulo – Economia e Negócios – 27/07/2007 

Criado há três anos, o programa de cotas para estudantes indígenas da Universidade Federal 
do Tocantins já atende 68 índios. Eles aprendem bem as matérias, mas enfrentam uma 
dificuldade extra com a língua portuguesa. Depois de passar a maior parte da vida em 
aldeias onde não se fala português, alguns se sentem como estrangeiros na universidade. 

O tropeço na língua oficial brasileira é apenas um dos vários desafios enfrentados pelas 
instituições públicas de ensino superior do País que, em meio ao debate nacional sobre 
cotas para negros, estão cada vez mais abertas a receber índios. Segundo levantamento do 
Ministério da Educação, 20 escolas estaduais e federais da rede de ensino superior dispõem 
de cotas para esse grupo populacional. O número de índios universitários aproxima-se de 5 
mil: quase 1% no conjunto de 580 mil estudantes. 
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A maior parte faz cursos de licenciatura - para retornarem como professores às 
comunidades. Mas, segundo informações das universidades, os índios têm cobrado mais 
vagas nas áreas de saúde, proteção ambiental e direito, nessa ordem. 

Para atender aos pedidos, a Universidade de Brasília (UnB) criou um vestibular especial 
para índios, com vagas em medicina, enfermagem, odontologia e farmácia. Atualmente a 
escola abriga 15 estudantes desse grupo populacional. 

Na maioria dos casos, as escolas não dão o mesmo tratamento a negros e índios. Na Federal 
do Paraná, enquanto os negros enfrentam o vestibular comum, lado a lado com outros 
candidatos, os índios fazem uma prova à parte. Aos negros cabe uma fatia de 20% do total 
das vagas oferecidas; e aos índios, poucas vagas extras. 

Desde 2005, quando a UFPR iniciou o programa, 17 índios foram aceitos. Segundo 
explicações da pró-reitora de graduação da escola, professora Rosana Brito, 'não existem 
cotas para índios, mas, sim, vagas suplementares'. 

Na Universidade do Tocantins a história é outra. Depois de constatar que 69% dos 
estudantes matriculados já são afrodescendentes, a escola optou por um sistema de cotas só 
para pessoas provenientes das seis etnias indígenas presentes no Estado. Elas têm direito a 
5% das vagas do vestibular. 

Naquela escola, no entanto, os índios enfrentam o vestibular ao lado dos outros candidatos. 
Para superar os problemas que os já matriculados enfrentam com o português, a escola 
estuda a possibilidade de oferecer-lhes cursos especiais dessa língua. 'A presença deles na 
universidade faz parte de uma política de reparações e devemos fazer todos os esforços para 
ajudá-los', diz a pró-reitora de assuntos comunitários da escola, Ana Lúcia Pereira. 

 

117. Sem auxílio da Funai, eles não terminam curso – Estado de São Paulo – 
Nacional – 27/07/2007 

Em Brasília, a Fundação Nacional do Índio (Funai) tem recebido cada vez mais pedidos de 
ajuda das universidades públicas. Depois de abrir vagas especiais para estudantes 
indígenas, elas pedem colaboração para mantê-los na escola. Atualmente, a Funai apóia 
1.710 universitários indígenas, oferecendo bolsas de alimentação, moradia, transporte e 
material escolar. 

De acordo com pró-reitores de ensino ouvidos pelo Estado, a maior dificuldade enfrentada 
pelos índios é a sua permanência na escola. Neste momento a Universidade Estadual do 
Mato Grosso do Sul e a Federal do Tocantins desenvolvem estudos que se destinam 
justamente a propor ações para garantir que não abandonem os cursos. 

Os estudos são financiados pelo Ministério da Educação, por meio do Programa de 
Formação Superior e Licenciaturas Indígenas (Prolind) - criado em 2004 com o intuito de 
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resolver um dos maiores problemas educacionais das comunidades indígenas: a falta de 
professores para alunos do período da 5.ª à 8.ª série e do ensino médio. 

Outra carência das comunidades é a falta de pessoal na área de saúde. Poucos profissionais 
se dispõem a atender as comunidades mais distantes, às quais só é possível chegar por meio 
de barco ou de avião; e, entre eles, um grupo menor ainda conhece a cultura e os costumes 
dos povos. Daí a preocupação dos índios com a abertura de vagas especiais em cursos da 
área de saúde oferecidos pelas universidades públicas. 

A Fundação Nacional de Saúde (Funasa), encarregada do atendimento médico à população 
indígena, também estimula essa formação. Dos 15 estudantes matriculados na Universidade 
de Brasília (UnB) em cursos de saúde, 5 contam com bolsas da Funasa; e os outros 10, da 
Funai. 

A Federal do Mato Grosso também tem dado ênfase à formação na área de saúde. 
Recentemente abriu vagas adicionais nos cursos de medicina e enfermagem para receber 
indígenas. 

No Tocantins, chama a atenção a preferência dos estudantes indígenas pelo curso de direito. 
'Diante dos conflitos que enfrentam, eles querem entender melhor as leis do País, para 
defender seus direitos', diz a pró-reitora Ana Lúcia Pereira. 

Os índios freqüentemente chegam à universidade indicados pelas suas comunidades. O que 
se costuma exigir deles é apenas uma declaração da Funai, confirmando que são índios. 

Não é o que acontece com os negros. Na Federal do Paraná, na UnB e outras escolas, os 
estudantes que concorrem às cotas são examinados por uma comissão - e só podem fazer a 
matrícula se ela confirmar que são afrodescendentes. 

FRENTE 

Enquanto as universidades organizam sistemas próprios para garantir vagas destinadas a 
negros e índios, o Congresso vem adiando o debate da lei que oficializa as cotas. Para 
pressionar os parlamentares, foi criada em São Paulo uma frente de entidades do 
movimento negro, cujo objetivo é coletar 100 mil assinaturas para um documento que exige 
rapidez no debate. Ele deve ser entregue no próximo mês aos presidentes da Câmara e do 
Senado. 
 

118. MDA prevê ação social em comunidades quilombolas de Alagoas – MDA - 
27/07/2007 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) visitou 25 comunidades quilombolas de 
Alagoas nos meses de junho e julho de 2007. O objetivo foi conhecer as realidades locais 
para futuras ações sociais e de planejamento do ministério. Também participaram das 
visitas o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), a Coordenação 
Estadual de Remanescentes de Quilombolas e a Organização das Regiões de Quilombolas.  
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Para a assistente técnica do MDA/AL, Maria Leonice do Nascimento, as visitas têm duas 
finalidades principais: identificar as demandas específicas de cada localidade e divulgar 
informações sobre os direitos dos quilombolas. “Há comunidades com demandas muito 
distintas. Dessa forma, para que as futuras ações do ministério tenham sucesso, é preciso 
fazer um reconhecimento dessas realidades sociais”, explica.  
Distância reduzida  
Localizadas muitas vezes em áreas de difícil acesso, algumas comunidades quilombolas 
permanecem afastadas dos grandes centros e não conseguem se desenvolver de maneira 
plena. “O intuito da agenda de visitas é minimizar a distância entre os quilombolas e o 
MDA. O ministério vai continuar com os trabalhos sociais e de formação dessas 
populações”, informa Leonice.  
A comunidade Filu, localizada no município de Santana do Mundaú (AL), é um exemplo 
desse isolamento social. A maior parte de sua população nunca andou de carro ou teve 
acesso a serviços de telefonia, por exemplo. A carência de recursos impede que as pessoas 
se beneficiem de bens típicos de centros urbanos. “Entretanto, estar distante e ser carente 
não significa permanecer isolado”, afirma a assistente da delegacia do MDA/AL.  
Formação  
Além de atender as demandas locais, o MDA pretende auxiliar as populações quilombolas a 
obter informações sobre suas tradições, ascendência e direitos. Maria Leonice conta que 
muitas pessoas ainda desconhecem os direitos específicos dos quilombolas. “Muitos não 
têm consciência de sua origem e de seus direitos, às vezes até desconhecem que são 
quilombolas”.  
A assistente técnica observa, ainda, que apesar de estarem longe de grandes centros urbanos 
e de possuírem realidades sociais distintas entre si, os quilombolas recebem as visitas do 
MDA de maneira positiva. “Apesar de nosso trabalho estar na fase inicial, fomos muito 
bem recebidos. Isso é sinal de que novas ações vão ter êxito nessas localidades”, diz. 
 

119. Seminário debate perspectivas para comunidades negras na América Latina - 
CONSEA - 27.07.2007 - Fonte: Fundação Cultural Palmares 

As conquistas alcançadas pelo Movimento Negro Brasileiro, organizado ao longo dos 
últimos 40 anos, já são notícia e exemplo no âmbito da diáspora africana. O Brasil tem 
apresentado resultados importantes ao implementar as ações afirmativas que visam a 
inclusão plena dos negros na sociedade brasileira. Neste sentido, o Governo Brasileiro, 
através de várias instituições, como a Fundação Cultural Palmares, instituição pública 
federal vinculada ao Ministério da Cultura vem contribuindo vigorosamente para estas 
conquistas.  
No caso da Colômbia, que possui a segunda maior população negra da América Latina, 
atrás apenas do Brasil, a situação é um pouco diferente. Enquanto no Brasil já se discutia 
diversidade cultural, na Colômbia ainda busca-se a afirmação da comunidade negra na 
sociedade. Na extensão do Pacífico Sul colombiano se localizam grupos afrodescendentes 
em condições de exclusão efetiva, apesar da ampla legislação para proteger os direitos 
humanos das populações afro-colombiana incluindo normas e um discurso oficial alertando 
para a necessidade do seu cumprimento.  
Assim surge o I Seminário Internacional - Intercâmbios Afro-latinos Diagnóstico e 
Perspectivas para a Comunidade Negra na América Latina que tem por finalidade ampliar o 
diálogo entre os países da América Latina em especial, Brasil e Colômbia, que busca 
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destacar o empenho dos movimentos políticos, culturais e acadêmicos, na implantação de 
ações afirmativas para a população afro-descendente latino americana.  
O evento será realizado em duas capitais brasileiras. De 31 de julho a 3 de agosto próximo, 
no Hotel Novo Mundo (Praia do Flamengo, 20, Flamengo, Rio de Janeiro) e de 7 a 10 de 
agosto próximo, no Hotel Tropical da Bahia (Avenida Sete de Setembro, 1537, Campo 
Grande, Salvador, BA). Informações completas sobre o evento podem ser conferidas no 
Portal da Fundação Cultural Palmares, no endereço www.palmares.gov.br.  
A presença de convidados internacionais, professores da Colômbia e dos Estados Unidos, 
darão aos presentes uma visão mais clara da realidade colombiana e da América Latina e 
proporcionará um debate vivo e real dos assuntos mais importantes no momento para cada 
país, além de um olhar mais profundo, por parte do Brasil, do contexto diaspórico latino 
americano.  
 

120. ES - Consolidação da retomada do quilombo Linharinho – OBQuilombola - 
Data: 27/7/2007 - Fonte: Boletim Informativo Quilombo Linharinho, n. 1 em 
23/07/2007 

Está sendo vitoriosa a retomada do Território Quilombola de Linharinho, na Região do 
Sape do Norte, Espírito Santo. Área que foi invadida e tomada pelo monocultivo de 
eucalipto da Aracruz Celulose, multinacional que se diz a principal protagonista do 
desenvolvimento do Estado. Por mais de 40 anos a maior produtora mundial de celulose 
branqueada vem causando graves, e talvez irreversíveis, danos ao meio ambiente e ao saber 
tradicional existente no território ancestral dos quilombolas. 
É com vontade de justiça e direito pela vida que as comunidades quilombolas do Sapê do 
Norte caminham para o terceiro dia da RETOMADA DO QUILOMBO LINHARINHO. 
Não se trata de um acampamento e sim da construção permanente do nosso QUILOMBO.  
Desde o primeiro dia de mobilização os esforços estão sendo direcionados para o 
fortalecimento da identidade quilombola. No quilombo foi feita uma área de plantação de 
mudas nativas da mata atlântica, de plantas e ervas medicinais, uma cozinha comunitária, 
além de uma  área de lazer para as crianças. A programação cultural está sendo realizada 
sob uma tenda de circo, onde ocorrem atividades tradicionais da comunidade como: 
cantigas, danças, jongo, rodas de historias e exibição de vídeos que têm como tema a 
resistência a este modelo de desenvolvimento predatório e destruidor. 
O Quilombo Linharinho é a essência do fortalecimento da identidade quilombola, sendo o 
primeiro território de quilombo a ser homologado pelo INCRA no Espírito Santo, dentre 
mais de 2000 áreas já identificadas em todo o território nacional. Por isso a importância e 
os esforços dedicados nesta ação política. 
No quilombo Linharinho a paisagem já é diferente. As nascentes estão sendo recuperadas e 
o Vale do Córrego do São Domingos já pode ser visto novamente, o que tem despertado as 
memórias e historias do nosso lugar. 
É com uma enorme e incontrolável vontade de mudança da paisagem coberta pelo deserto 
verde provocado pelas plantações de eucalipto, da qualidade da água poluída pelos venenos 
aplicados nas plantações, dos espaços ocupados e do modo de viver tradicional, há muito 
impedido de ser vivido, que as Comunidades Quilombolas do Sapê do Norte se empenham 
e resistem, mais uma vez, no nosso seu território. 
O final de semana promete ser mais animado ainda com diversas atrações culturais. Venha 
participar. 
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O QUILOMBO LINHARINHO RENASCE E CONVOCA À LUTA 
BEM VINDOS AO QUILOMBO LINHARINHO 
Reunindo centenas de famílias quilombolas de todo o Sapê do Norte, de Conceição da 
Barra e São Mateus, e movimentos sociais e colegas de diferentes entidades e redes de todo 
o Espírito Santo, o Quilombo de Linharinho é uma proposta e uma experiência de retomada 
do território quilombola de Linharinho. 
Um ano atrás, em 29 de Julho de 2006, realizamos uma grande mobilização de negros e 
negras, quando da retomada simbólica do cemitério quilombola de nossos antepassados, 
coberto pelos eucaliptais da Aracruz Celulose. Naquela época, a empresa conseguiu na 
justiça uma reintegração de posse, e o governador Paulo Hartung disponibilizou seus 
policiais de choque, fazendo prevalecer os interesses do lucro e da monocultura de 
eucalipto, sobre toda jurisdição já constituída a respeito dos direitos quilombolas, 
principalmente a Convenção 169 da OIT, os artigos 215, 216 e 68 da Constituição 
Brasileira de 1988, além do decreto 4887 de 2003. O chamado Estado democrático dos 
direitos, repetindo a história da colônia, do império e das velhas oligarquias, nos forçou a 
retirada. Mas nunca desistimos da luta por nossas terras, por nossa cultura, por nossas 
matas, por nossos antepassados, por nossos descendentes que chegam. 
Em todo o Sapê do Norte, no final dos anos 60, eram ainda 12 mil famílias de 
afrodescendentes habitando em comunidades quilombolas, cerca de 60 mil negros e negras. 
Com a chegada da Aracruz Celulose, restaram apenas 1.200 famílias. 
Depois de destruir nossas florestas de mata atlântica, de secar e poluir nossos rios e 
córregos, depois de envenenar nossas caças e de expulsar nossas famílias para as favelas e 
periferias dos centros urbanos, a Aracruz Celulose ainda nos criminaliza pela retirada do 
facho e do resíduo de eucalipto para produção de carvão, última alternativa de renda para 
mais de 1 mil quilombolas, em São Domingos, Roda d’Água, São Jorge, e Angelins, etc. 
As plantações de rápido crescimento da Aracruz Celulose têm afetado diretamente nossa 
segurança alimentar e acesso à água, e não nos permite trabalho. 
Agora o momento é outro. Por todo o Sapê do Norte se espalhou a notícia da portaria 
ministerial de Linharinho, publicada no Diário Oficial da União no dia 14 de Maio de 2007, 
assinada pelo presidente do INCRA, Sr. Rolf Hackbart, a portaria reconhece 9.542,57 
hectares do território ancestral quilombola de Linharinho. 82% de toda essa área foi 
invadida pelos eucaliptos da Aracruz Celulose, de forma que as 48 famílias que resistiram 
em Linharinho ficaram reduzidas a apenas 147 hectares de terra. Outras portarias estão a 
caminho, em São Domingos, São Jorge, Serraria, São Cristóvão, o que tem provocado 
reações violentas e racistas por parte da Aracruz Celulose e de fazendeiros e grandes 
proprietários. Chamamos nossos amigos urbanos, camponeses e sem terras para esse 
enfrentamento contra o latifúndio, e asseguramos que a retomada das terras quilombolas 
não expulsará nossos irmãos e irmãs campesinas de suas pequenas propriedades familiares. 
O Quilombo de Linharinho pretende apontar um caminho de retomada das terras pelas 
famílias quilombolas de Linharinho. Com mutirões de plantio de mudas de mata atlântica, 
de árvores frutíferas, produção agrícola, construção de casas e instalações que se 
possibilitem a habitação de famílias, com capoeira, jongo, ticumbi, hip hop, congo, 
quadrilha, forró, teatro, cinema, beiju, cuscuz, tapioca. Vamos retomar nossas terras. 
Participe conosco nesta idéia. Seja bem vindo! 
23 de Julho de 2007 
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Comunidade de Linharinho, Comissão Quilombola do Sapê do Norte, CONAQ, MST, 
MPA, ACA, Via Campesina, MNDH, Rede Deserto Verde, DCE-UFES, Nação Hip Hop, 
Anarkopunks, Igrejas, Comissão Pastoral da Terra, FASE-ES, Brigada Indígena. 
 

121. SE - Bancada ruralista ameaça titulação de terras de quilombos – 
OBQuilombola - Data: 27/7/2007 - Fonte: Agência Carta Maior em 25/07/2007 

SÃO PAULO – A comunidade de Lagoa Nova, localizada no município de Pacatuba (SE), 
é composta por cerca de 100 famílias de trabalhadores rurais quilombolas. Elas vivem 
numa área de 2.812 hectares, desapropriados após identificação daquela população como de 
remanescentes de quilombos. Para obter outros 500 hectares, sem os quais o Assentamento 
Independência, onde vivem as famílias, tornaria-se insustentável, os trabalhadores 
precisaram ir até a Justiça. Antes da posse definitiva, a área estava sendo utilizada para o 
cultivo de cana de açúcar pela Usina Sanagro. Além do problema territorial, Lagoa Nova 
também sofre diante de um atendimento esporádico de saúde e de péssimas condições de 
funcionamento da escola que serve à comunidade. 
O quadro acima é apenas um exemplo das principais dificuldades que populações 
remanescentes de quilombos enfrentam no país. Em novembro de 2003, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva assinou o decreto 4887, que regulamenta o procedimento para 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
quilombolas. Em fevereiro deste ano, o decreto 6040 estabeleceu a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. Apesar da política 
do governo federal ser clara ao dar importância para o reconhecimento e fortalecimento 
dessas comunidades, a realidade, para os quilombolas, tem sido bem mais dura. 
A campanha feita por setores conservadores da sociedade, que ganhou espaço e repercussão 
em alguns veículos da grande imprensa, começa agora a ter reflexos no Congresso 
Nacional. Em pronunciamento recente no Congresso, o senador Gerson Camata (PMDB-
ES) afirmou que a regularização fundiária de terras quilombolas pode “gerar uma guerra” 
no país. Segundo Camata, falsos quilombos estariam se multiplicando pelo país. 
“Estão se baseando num direito que não existe. Estão pregando o ódio racial, pensando que 
vão iniciar uma revolução cubana no Brasil. Escrituras centenárias estão sendo invalidadas. 
Tem gente se armando e se preparando para uma guerra. Estou avisando pela segunda vez, 
antes que algo lamentável aconteça”, declarou. 
O deputado Valdir Colatto (PMDB-SC) fez coro com Camata. Em pronunciamento aos 
deputados, disse que o campo vive um período de absoluta instabilidade e intranqüilidade, e 
que a demarcação de territórios indígenas e quilombolas é um dos motivos para este 
quadro. Aos fazendeiros, deixou o seguinte recado: “Todos precisam estar unidos nesta luta 
pelo direito de propriedade e a garantia do uso da terra”. 
Colatto, no entanto, não se limitou ao discurso público. O deputado apresentou um Projeto 
de Decreto Legislativo (44/2007) que susta a aplicação do decreto que regulamenta o 
reconhecimento e demarcação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
quilombolas. No Senado, o caminho também deve ser seguido por Camata.  
Em reposta às movimentações da bancada ruralista, a Comissão de Direitos Humanos e 
Minorias recebeu o requerimento para a realização de uma audiência pública para tratar do 
projeto de Colatto. A idéia é que representantes do Incra (Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária), da Confederação Nacional da Agricultura, da Fundação Palmares – 
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que participa do processo de titulação dos territórios quilombolas – e da Coordenação 
Nacional de Articulação das Comunidades Negras Quilombolas sejam ouvidos.  
“Com o inicio das demarcações a polêmica se ampliou junto aos proprietários, prefeituras, 
comunidades quilombolas e entidades de direitos humanos. O decreto, visto como um 
avanço no reconhecimento dos direitos destas comunidades, abriu uma grande discussão, e 
conseqüentemente estão acontecendo mobilizações em diversas regiões do país, com 
posições favoráveis e contrárias”, afirmou o deputado Adão Preto (PT-RS), que solicitou a 
audiência para que dúvidas sejam sanadas, “evitando assim que novamente as comunidades 
negras sejam prejudicadas em seus direitos”. 
Orçamento quilombola 
Na avaliação do antropólogo Ricardo Verdum, assessor do Inesc – Instituto de Estudos 
Socioeconômicos, o fortalecimento das comunidades quilombolas e do movimento de 
defesa dos remanescentes de quilombos como um todo é central para o enfrentamento da 
ofensiva conservadora de setores da sociedade. Verdum coordenou um estudo lançamento 
pelo Inesc na semana passada que revela que, apesar o aumento progressivo ano a ano dos 
valores orçados para o desenvolvimento de políticas voltadas para os quilombolas, a 
execução orçamentária dos recursos segue baixa.  
De acordo com o levantamento, no período de 2004 a 2006, o governo federal deixou de 
investir cerca de R$ 100,62 milhões nas ações relativas ao reconhecimento dos direitos das 
comunidades quilombolas e afrodescendentes de um modo geral. Até o mês de junho, 
somente 6,39% do orçado para 2007 havia sido investido de fato. Este percentual 
corresponde a R$ 5,9 milhões, dos R$ 92,4 milhões previstos para este ano.  
O orçamento envolve desde ações de reconhecimento, demarcação de terras, titulação e 
indenização de ocupantes das terras demarcadas ou tituladas até atividades de gestão da 
política de desenvolvimento agrário, saúde e educação para as comunidades. É um leque de 
programas que passa pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir), Ministério da Cultura, do Desenvolvimento Social, Ministério da Saúde, da 
Educação, Ministério do desenvolvimento Agrário e Ministério do Meio Ambiente. 
O programa que concentra o maior volume de recursos é o Brasil Quilombola, que teve 
orçado para o período 2004/2006 R$ 101,43 milhões, tendo gasto apenas R$ 32,84 milhões 
(32,38%). Da parcela que cabia ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, responsável 
pela regularização fundiária das terras quilombolas, somente 20,93% do orçamento foram 
gastos. Nos seis primeiros meses deste ano, o número executado é de 1,4% dos recursos 
destinados.  
As ações de apoio ao desenvolvimento sustentável das comunidades também ficaram 
aquém do previsto nos últimos anos, deixando para trás um saldo de R$ 888,68 mil, 
devolvido ao tesouro. De acordo com o Inesc, no caso do fomento ao desenvolvimento 
local das populações quilombolas, ação sob a responsabilidade da Seppir, dos R$ 21,73 
milhões autorizados no período, ficou um saldo não investido de R$ 9,86 milhões. 
“Com certeza, a baixa execução orçamentária dos programas para quilombolas não tem 
impacto somente no fortalecimento das comunidades, mas também dentro do Congresso. 
Na medida em que os territórios não são reconhecidos, em que a terra não é garantida, há 
uma fragilização do próprio movimento, e isso fortalece posições políticas contrárias dentro 
do Congresso”, avalia Ricardo Verdum. “A conseqüência maior é para as populações, que 
estão demandando o reconhecimento dos territórios. Nos últimos anos, somente 5 
territórios foram reconhecidos. Fica claro, então, que, do ponto de vista do que é 
necessário, muito pouco foi feito”, acredita.  
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Para o Instituto, a questão é objetiva: ou o governo federal enfrenta os desafios 
operacionais e os interesses políticos que vêm dificultando o reconhecimento dos direitos 
das populações quilombolas ou continuará reproduzindo, nos próximos anos, um baixo 
desempenho financeiro, com reflexos diretos nos resultados e impactos de programas e 
ações criados. 

122. AL - Projetos beneficiam comunidades quilombolas – OBQuilombola - Data: 
27/7/2007 - Fonte: Gazeta Web em 25/07/2007 

O Governo de Alagoas, em parceria com o Governo Federal, deve lançar, até o final de 
agosto, o projeto AIÒ que prevê ações de desenvolvimento sustentável em comunidades 
remanescentes de quilombos do município de Poço das Trincheiras, no Sertão alagoano. O 
projeto foi elaborado pela Universidade Estadual de Alagoas (Uneal), em Santana do 
Ipanema, com o acompanhamento técnico da Secretaria da Mulher, da Cidadania e dos 
Direitos Humanos.  
No âmbito federal, o trabalho vem sendo viabilizado pela Secretaria Especial de Política da 
Promoção de Igualdade Racial, comandada pela ministra Matilde Ribeiro. Serão 
beneficiadas 460 famílias de quatro comunidades de Poço das Trincheiras. São elas: Alto 
do Tamanduá, Povoado Jorge, Jacu e Mocó. 
O projeto prevê recursos de US$100.000, financiados pela Agência de Desenvolvimento 
Canadense. Com esse financiamento poderemos trabalhar o desenvolvimento sustentável 
nas comunidades, dando continuidade, inclusive, a algumas ações do Projeto Produzir do 
Ministério da Integração Nacional, afirmou a gerente afro-quilombola da Superintendência 
dos Direitos Humanos, Elis Lopes. 
O AIÒ, que na língua yorubá significa alegria, trabalho, diversão, pretende trabalhar de 
acordo com o potencial de cada comunidade nas áreas de apicultura, ovinocaprinocultura e 
agricultura, além de oferecer ações de saúde e educação. Também será feito todo um 
inventário histórico, antropológico e social das comunidades quilombolas, destacou Elis, 
acrescentando que, antes do lançamento do projeto, técnicos de Alagoas devem se reunir 
com a ministra Matilde Ribeiro para renovar o protocolo de intenções de promoção de 
igualdade racial, visando promover melhorias nas condições de vida das famílias.  
A Secretaria da Mulher, da Cidadania e dos Direitos Humanos tem um papel fundamental 
no acompanhamento dessas ações, para garantir a preservação histórica e étnica das 
comunidades quilombolas, afirmou a secretária-adjunta Nadja Lessa.  
Fórum - Alagoas marcou presença no VI Fórum de Promoção da Igualdade Racial, 
realizada este mês, em Brasília, onde foram apresentadas diversas propostas favoráveis ao 
Estado. Dentre as deliberações está o Projeto de Formação Continuada de Professores 
Quilombolas, desenvolvido pela Secretaria de Estado da Educação, em parceria com a 
Secretaria da Mulher, da Cidadania e dos Direitos Humanos , e financiado pelo Ministério 
da Educação(MEC). 
O processo administrativo está sendo viabilizado pela Secretaria de Educação e até 
setembro, no máximo, deveremos dar início a esse projeto, garantiu Elis Lopes. A 
Secretaria da Mulher, da Cidadania e dos Direitos Humanos programa uma reunião, por 
meio da Associação dos Municípios Alagoanos (AMA), para uma maior adesão dos 
municípios ao Fórum. É importante a adesão dos municípios, para que possam ser 
beneficiados com a implantação de projetos e ações do governo federal relacionadas à 
promoção de igualdade racial, disse a secretária-adjunta Nadja Lessa.  
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Outros projetos foram encaminhados a Brasília, como o da construção de 90 módulos 
habitacionais, elaborado pela Agência de Habitação e Urbanismo. Mais uma vez, as 
comunidades atendidas serão Jacu e Mocó, localizadas em Poço das Trincheiras. 
 

123. SP - Emoção e festa marcam reinauguração da Casa da Farinha, em Ubatuba 
– OBQuilombola - Por: Depto. Imprensa - Prefeitura Municipal de Ubatuba - 
Data: 27/7/2007 - Fonte: Site Click Litoral em 24/07/2007 

A noite da última sexta-feira, 20, teve especial importância para a cultura, o turismo e, 
principalmente, para os moradores da Fazenda da Caixa, na região norte de Ubatuba. Em 
uma mesma ocasião, foi reinaugurada a Casa da Farinha, um dos mais importantes pontos 
turísticos da cidade, e comemorada a chegada da energia elétrica para 33 famílias que 
residem no local. A festa foi aberta com a apresentação musical das crianças do Projeto 
Guri (Pólo Camburi), seguida da solenidade, que contou com a presença de representantes 
dos governos federal, estadual e municipal e líderes comunitários.  
- Sonho realizado 
Laura de Jesus Braga, da Associação dos Remanescentes de Quilombo da Fazenda da 
Caixa, falou sobre a alegria e a importância da energia elétrica para aquela comunidade. 
Para nós, é um sonho realizado, pois aguardamos com muita ansiedade a luz aqui no Sertão 
da Fazenda.  
As pessoas já estavam desesperançadas, mas eu sempre tive esperança de ver esta coisa 
maravilhosa brilhando no nosso sertão, disse emocionada a moradora do local, que também 
falou sobre a importância da reforma da Casa da Farinha e agradeceu a todas as pessoas 
envolvidas neste processo. O prefeito Eduardo Cesar tem nos ajudado em todos os 
momentos que solicitamos, tentando nos atender sempre da melhor forma possível, disse 
Laura. 
O líder comunitário José Pedro, também remanescente de quilombo, falou sobre a 
importância de cada um ser o elo de união de uma grande corrente. Estou muito 
emocionado e agradeço pela realização do sonho de ver a luz acesa, que se deu graças à 
força e garra da comunidade e ao apoio que temos recebido. O mandato deste prefeito está 
sendo muito bom para nós, com a melhoria da estrada, chegada de condução para nós e 
agora a reforma da Casa da Farinha, um ponto turístico que vai gerar emprego. O que está 
acontecendo aqui é um grande sonho; agradeço de coração o que está sendo feito por nossa 
comunidade. 
- Resgate de um patrimônio: 
A vereadora Luciana Machado também participou ativamente da festa e da luta pelas 
conquistas daquela comunidade. Sei o quanto estas pessoas estavam esperando a luz. A 
Casa da Farinha é um patrimônio que não podia ficar como estava, sendo um dos principais 
pontos turísticos de Ubatuba. Não tenho palavras para falar sobre a emoção disto tudo para 
a comunidade daqui, que esperou a vida toda por estas melhorias, disse a vereadora, que 
também agradeceu ao prefeito por tudo o que ele tem feito no município. 
O secretário municipal de Turismo, Luiz Felipe Azevedo, falou sobre o trabalho de resgate 
que tem sido realizado por esta administração municipal. Quem tem acompanhado o 
trabalho desta administração sabe do que estamos falando. O Brasil todo vai se beneficiar 
com a volta deste ponto turístico, que vai passar a acontecer realmente de forma 
profissional. O administrador da Regional Norte, José Roberto Junior, também manifestou 
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sua felicidade: estou muito contente por estar junto com esta comunidade guerreira 
realizando um grande sonho. Este é apenas o início de muitas conquistas que estão por vir. 
O prefeito Eduardo Cesar agradeceu as autoridades presentes, os funcionários da prefeitura 
e a comunidade local. Para que estas conquistas fossem possíveis houve muito trabalho, 
muitas pessoas abraçaram a causa com o coração. Quando há um aglomerado de pessoas 
querendo a mesma coisa, cria-se uma nova realidade. Hoje vemos aqui a satisfação das 
pessoas. Só temos que comemorar e parabenizar o empenho de todos, completou o prefeito. 
- Governos estadual e federal: 
Representantes dos governos estadual e federal também fizeram parte da cerimônia que 
marcou a reinauguração da Casa da Farinha e a chegada da luz, viabilizada através do 
programa federal Luz para Todos. O diretor-executivo da Fundação Florestal, José Amaral 
Wagner Neto, cumprimentou o prefeito Eduardo Cesar pela iniciativa: Ubatuba é 
privilegiada pela natureza e por pessoas com determinação e amor por sua terra. 
Hoje, além de reinaugurarmos a Casa da Farinha, um monumento da tradição brasileira, 
estamos inaugurando duas outras importantes questões: o reconhecimento de que não dá 
mais para realizar as coisas sozinhos e que luz e meio ambiente não são incompatíveis; o 
desenvolvimento sustentável é possível e não vamos parar por aqui. 
Representando o governo federal, através do Ministério de Minas e Energia, Fernando 
Selles, deu uma importante notícia à população da região norte: o anúncio da publicação no 
Diário Oficial, ainda nesta semana, do atendimento ao bairro do Camburi, na questão da luz 
elétrica. Selles também falou sobre a receptividade e simpatia do povo quilombola. 
Também estiveram presentes e fizeram uso da palavra durante o evento as seguintes 
autoridades: Felipe Albuquerque, representando a Elektro; Ednaldo Camargo, representante 
do Programa Luz para Todos no Estado de São Paulo; Paulo Strazzi, representando a 
Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo; Eliane Simões, diretora do 
Parque Estadual da Serra do Mar - Núcleo Picinguaba. 
A festa foi encerrada com uma homenagem a João Alegre, com um festival sertanejo e a 
presença da viúva e filha desta personalidade da música ubatubense. 
- História de um monumento histórico: 
A Casa da Farinha localiza-se no bairro Fazenda da Caixa, no sertão da Praia da Fazenda, 
na região norte de Ubatuba, próximo ao km 12 da Rodovia Rio - Santos e faz parte de um 
conjunto de ruínas de uma antiga usina de açúcar e álcool, construída no século XVIII.  
Abandonada a usina, aproveitou-se a roda dágua para movimentar os aviamentos de uma 
casa de farinha construída na década de 50. Atualmente a Casa de Farinha é utilizada pelos 
produtores locais da mandioca e também apreciada como objeto histórico. 
 

124. Governo prepara PAC dos quilombolas - OBQuilombola - Data: 27/7/2007 - 
Fonte: Terra Magazine 

O governo federal planeja lançar até o fim de agosto um PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) específico para quilombolas - pessoas que vivem em vilarejos remanescentes 
de quilombos. A iniciativa deve englobar sete ministérios e incluir desde a melhoria do 
acesso à educação e à saúde até a regularização fundiária. A previsão é que 525 
comunidades de 22 Estados sejam beneficiadas inicialmente, mas o objetivo é ampliar o 
programa para outras 645 até 2010. 
Da mesma forma que o governo federal estabeleceu metas para o desenvolvimento de todo 
país com o PAC, faremos uma agenda social para focar os programas feitos para os 
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quilombolas, também com metas e objetivos. Essas ações serão estabelecidas com os 
recursos do próprio PAC, afirma Givânia Silva, subsecretária de Políticas para 
Comunidades Tradicionais da SEPPIR (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial).  
A SEPPIR vai coordenar o projeto, chamado PAC Quilombola. Vai articular as ações dos 
ministérios da Saúde, Educação, Cidades, Trabalho e Emprego, Cultura, Desenvolvimento 
Social e Desenvolvimento Agrário. Nosso objetivo é abrir processos de regularização 
fundiária, ampliar os serviços de saneamento, levar o Programa Saúde da Família, melhorar 
a infra-estrutura das estradas e o abastecimento de água. A agenda tem várias ações de 
vários ministérios e o nosso papel é articular esses órgãos, diz a subsecretária.  
Das 3.524 comunidades quilombolas identificadas no Brasil, 525 (15%) deverão ser 
contempladas na primeira fase, já que apenas elas possuem processos de regularização 
fundiária abertos no INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária). Para o 
programa andar, precisávamos de uma referência de início, então escolhemos essa, justifica 
Givânia. Porém, de acordo com ela, a previsão é que em três anos esse número aumente 
para 1.170, incluindo outras 645 comunidades que têm certificação de auto-reconhecimento 
- documento concedido pela Fundação Cultural Palmares, ligada ao Ministério da Cultura, 
atestando que as comunidades estão aptas à regularização das terras.  
As 645 serão acrescentadas conforme a abertura do processo de regularização fundiária. 
Esses grupos estão entre os mais excluídos do processo. As políticas do campo, de 
obtenção de terra e de geração de trabalho nem sempre se adaptam às especificidades das 
comunidades quilombolas. O PAC Quilombola é uma ação mais acentuada para que as 
comunidades não só tenham suas terras regularizadas, mas se fortaleçam nelas, diz a 
subsecretária.  
Os moradores de vilarejos remanescentes de quilombos vivem em condições mais precárias 
do que a população rural em geral, de acordo com a Chamada Nutricional Quilombola 
2006, uma pesquisa divulgada em maio pelo Ministério de Desenvolvimento Social. A 
proporção de crianças com menos de cinco anos desnutridas é 44,6% maior entre os 
quilombolas do que entre os moradores do campo.  
Quase 91% dos descendentes de quilombos vivem em domicílios com renda familiar 
inferior a R$ 424 por mês e 57,5% vivem em lares com renda total menor que R$ 207. 
Apenas 3,2% das crianças moram em residências com acesso a rede de esgoto e 28,9% têm 
acesso a fossa séptica. No Brasil, 45,6% dos brasileiros moram em domicílios com rede de 
esgoto e 21,4% em casas com fossa séptica.  
O PNUD desenvolve dois projetos de apoio aos descendentes de escravos refugiados no 
Brasil, o Projeto de Melhoria da Identificação e Regularização de Terras das Comunidades 
Quilombolas Brasileiras e o Fortalecimento da rede das comunidades quilombolas.  
 

125. SE - Programa Sergipe Quilombola – OBQuilombola - Data: 27/7/2007 - Fonte: 
Grupo discussão GT Quilombos 

APRESENTAÇÃO: Calcula-se que, no Brasil, existam hoje cerca de 2.842 comunidades 
quilombolas, ou seja,remanescentes dos quilombos, aquelas repúblicas de homens e 
mulheres livres formadas pelos escravos que se livraram do cativeiro mais atroz e partiam 
para a vida nova. Destas, 34 situam-se em Sergipe – espalhadas ao longo do Estado, cada 
uma com suas próprias questões sociais, culturais, territoriais, guardando saberes de tempos 
perenes e persistindo, sobrevivendo e resistindo. 
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INTRODUÇÃO: As comunidades remanescentes de quilombos são verdadeiros núcleos de 
resistência histórica, abrigam a população negra escravizada e desprovida de acesso a 
políticas públicas educacionais, de saúde, habitação e trabalho. 
As expectativas dos quilombolas tornaram-se também minhas, assim como do governo 
brasileiro. Construir essa realidade é como se tivéssemos entrado de novo na escola, só que 
dessa vez não apenas como aprendizes mas como parte da história. Essa história que ouvi 
muitas vezes das vozes de mulheres e homens que se parecem com muitos de nós. Ouvimos 
e aprendemos por meio das danças, comidas, rezas e ladainhas, das rodas de ciranda, das 
cartas de protesto, das perguntas diretas, dos relatos e das ações de vida deste povo. 
Matilde Ribeiro - Ministra de Políticas da Promoção da Igualdade Racial 
UM POUCO DE ÁFRICA: O continente africano foi ao longo de quatro séculos o centro 
das atenções, da cobiça, da apropriação, da acumulação de capitais e da reestruturação das 
sociedades e do estado. 
Nos séculos XVII e XVIII vão se constituir as mais importantes e duradouras extensões 
territoriais das rotas do tráfico negreiro: as Costas da Mina e de Angola. É nesse período 
que vão ocorrer os maiores volumes de povos africanos transportados para o território 
brasileiro. 
OBJETIVOS: Formular e implementar políticas de ações afirmativas com vistas a 
promover a demarcação, regularização fundiária e titularidade das terras, conforme o artigo 
68 das Disposições Gerais e Transitórias da Constituição Federal e o Decreto 4.887 de 20 
de novembro de 2003, bem como a execução de políticas em diversas áreas nessas 
comunidades. 
REMANESCENTES EM SERGIPE: A formação de um campo de estudos, de atuação 
política e de resistência a partir da inter-relação etnia e território é uma realidade observada 
em Sergipe a partir dos anos oitenta do século  passado. Esse campo foi se constituindo à 
medida que os atores mais importantes  foram pondo solidez na sua estratégia de luta. No 
Primeiro momento as comunidades negras rurais estavam lá intocadas, invisíveis para o 
poder público e para a sociedade. 
A comunidade  Mussuca no município de Laranjeiras, pelas características étnicas da 
população que  não deixam dúvidas quanto à ancestralidade,  pela grandiosidade do 
patrimônio religioso e cultural sempre se apresentou para o conjunto da população 
sergipana como “terra de pretos”. Mesmo que esta  representação contivesse subjacente a 
inferiorização, o menosprezo e a conotação de comunidade de diminuta. 
A QUESTÃO DA TERRA: Na Lei de Terras do Brasil, de 1850, os africanos e seus 
descendentes foram excluídos da categoria de brasileiros e classificados apenas como 
libertos. Mesmo que tivessem comprado, herdado ou recebido terras em doação, eram 
freqüentemente expulsos dos territórios escolhidos para viver. Assim, para o povo 
quilombola a terra sagrada e comunitária passou a ter outro significado: a luta para mantê-
la, exatamente como faziam os seus ancestrais. 
IDENTIDADE ÉTNICA E CULTURAL: As estatísticas oficiais afirmam o Brasil como a 
segunda maior nação de povos de matriz africana do planeta. Entretanto, nos grandes 
centros é possível verificar, sem consultar dados sofisticados, a segregação sócio-espacial 
evidente. Os piores lugares da sociedade são ocupados, predominantemente, por 
populações afro-brasileiras. 
ESPAÇO COMUNITÁRIO: Um dos componentes geográficos fundamentais presente nas 
comunidades quilombolas do Brasil é a edificação com função comunitária, como a casa de 
farinha, como um galpão onde se dá a produção de utensílios domésticos e o artesanato, um 
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campo de futebol, um templo, elementos que assumem papel importante na estruturação da 
geografia quilombola. Outro aspecto importante é a forma de distribuição das construções, 
que ocorre de maneira mais esparsa no território, tendo como referencia o antigo quinhao 
de terra, geralmente aos cuidados de uma família quilombola 
ARTE E CULTURA NOS QUILOMBOS DE SERGIPE: Pensar a identidade quilombola é 
refletir sobre a territorialidade complexa, multifacetada  diversa do país. Continuam vivas 
nestes lugares tradições religiosas e festivas de candomblé, reisado, artesanato, maracatu, 
danças e capoeira. Culturas milenar que simboliza as tradições e resistências dos povos 
afro-descendentes. 
O GOVERNO DE SERGIPE: O estado desempenha um papel fundamental na defesa e 
promoção dos direitos humanos da população, como também não é neutro do ponto de vista 
das questões raciais. Cabe a ele assegurar a todo povo a igualdade de oportunidades, de 
tratamento e uma justa distribuição de terra, do poder político e de sua riqueza. 
Para isso, se faz necessário ir além da adoção de políticas antidiscriminatórias. É 
fundamental, combinar políticas nas diversas áreas e adotar um novo modelo de 
desenvolvimento para o estado de Sergipe, economicamente viável, ecologicamente 
sustentável e racial e socialmente justo. 
PROGRAMA SERGIPE QUILOMBOLA 
MEDIDAS PROGRAMÁTICAS E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 
Diagnóstico das comunidades quilombolas em Sergipe; 
Elaboração da Lei Estadual de regularização fundiária de terras quilombolas em terras 
devolutas do estado; 
Projetos de Capacitação Técnica nas Comunidades Pontal do Crioulo e Serra da Guia, em 
Parceria com o MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário e SEPPIR – Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial no valor de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais). 
PROGRAMA SERGIPE  QUILOMBOLA 
MEDIDAS PROGRAMÁTICAS E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 
Diagnóstico das comunidades quilombolas em Sergipe; 
Elaboração da Lei Estadual de regularização fundiária de terras quilombolas em terras 
devolutas do estado; 
Projetos de Capacitação Técnica nas Comunidades Pontal do Crioulo e Serra da Guia, em 
Parceria com o MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário e SEPPIR – Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial no valor de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais). 
AÇÕES AFIRMATIVAS COMO PLANEJAMETNO ESTRATÉGICO DO GOVERNO 
DE SERGIPE PARA MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA DOS QUILOMBOLAS: 
Atendimento a demanda habitacional; 
Medidas para redução do trabalho infanto-juvenil, já que o percentual de crianças e 
adolescentes que trabalham mais de 5 horas por dia é de 12%. Quando se considera 
crianças com menos de 10 anos de idade; 
Definição de investimentos para o abastecimento de água e luz, e de saneamento dos 
domicílios; 
Avaliação de medidas legais para controlar o problema de invasão de terras por 
fazendeiros; 
Medidas para incentivar o emprego formal na região, já que na maioria dos casos, o 
dinheiro vem do trabalho informal; 
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Melhoria técnica de cultura agrícola, pecuária e incentivo a produção de artesanatos, e a 
formação de cooperativas de produção; 
Aplicação da lei 10.639 da educação; 
Criação de mecanismos para informar a comunidade sobre direitos em relação ao INSS; 
Avaliação das condições dos postos de saúde e do sistema de saúde familiar existente nas 
comunidades 
CONCLUSÃO: Nesse sentimento de mudanças e de construção de um novo Sergipe o 
Governo do Estado não se furtará em nenhum momento de investir na melhoria dos 
aspectos socioeconômicos e para efetiva implementação de programas, com foco centrado 
no desenvolvimento auto-sustentável nas Comunidades Quilombolas. 
 

126. MA - Incra reconhece mais duas áreas como remanescentes de quilombos –
OBQuilombola - Data: 27/7/2007 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) reconheceu como área 
remanescente de quilombos o território ocupado pelas comunidades Árvores Verdes e 
Estreito, no município de Brejo, no Maranhão. A decisão foi publicada no Diário Oficial da 
União desta quarta-feira (25).  
Atualmente, 113 famílias vivem na área de 2,5 mil hectares, localizada na região do Baixo 
Parnaíba, a cerca de 430 quilômetros de São Luís, capital do estado. Há mais de 100 anos 
os remanescentes de quilombos de Árvores Verdes e Estreito vivem na região e se dedicam 
ao cultivo de arroz, milho, feijão, mandioca e criação de animais de pequeno porte.  
“Com a declaração do Incra, as comunidades ficam mais próximas da fase de titulação da 
área”, esclarece Edilson Silva Martinho, da Associação de Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas do Maranhão (Aconeruq). Além disso, Martinho explica que o 
reconhecimento da área como de remanescentes de quilombos também favorece o 
andamento de outros projetos nas comunidades, como os de habitação e de saneamento.  
De acordo com a Coordenação de Regularização de Territórios Quilombolas do Incra, 
atualmente 107 processos de regularização de territórios estão em andamento no estado do 
Maranhão. Além de Árvores Verdes e Estreito, outras seis comunidades quilombolas do 
estado concluíram a primeira parte desse processo de titulação, com a publicação da 
Portaria de reconhecimento de sua área como remanescente de quilombos. 
 

127. ES - Ocupação em Linharinho continua – OBQuilombola - Data: 27/7/2007 - 
Fonte: Boletim Informativo Quilombo Linharinho, n. 2 em 27/07/2007 

Quilombo de Linharinho, 27 de Julho de 2007 
No quarto dia de retomada do território de Linharinho se amanheceu com enorme 
entusiasmo. Depois de um mingau de milho doce pela manhã, uma roda de crianças 
cirandava por dentro do circo, armado desde o dia 23. A cozinha, construída no dia 
anterior, já estava a plenos vapores. Durante todo o dia, intenso trabalho de mulheres, 
homens,em inúmeros mutirões. Na construção da cacimba, 6 jovens cavavam pra mais de 
metro, até jorrar a água fria do São Domingos, crivado de eucaliptos na mata ciliar. 
Concluiu-se o posto de saúde, com prateleiras onde já se organizava a disposição das ervas 
medicinais e seus preparados. Instalada a energia, ponto importante foi a inauguração da 
rádio luar, livre para todas as falas, e também usada nas horas de assembléias.Na rádio luar, 
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cantou-se e celebrou-se com música. As mudas e sementes crioulas já estavam chegando 
em quantidade mais intensa, desde os quintais de várias mulheres das comunidades mais 
próximas, que se organizavam em um grupo específico. Traziam bananeira, coco, milho, 
feijão, quiabo, etc, para plantar depois da limpesa da área imunda de eucaliptos. O que mais 
impressionava era a chegada de mais e mais gente, de comunidades cada vez mais 
distantes. Á luta do Quilombo de Linharinho vinham se somar Angelim 1,2 e 3, São 
Domingos, Roda dÁgua, Dilõ, Nova Vista e mais gente de Santana, de Itaúnas. As barracas 
se multiplicavam: 8 no primeiro dia, 15 no segundo, 23 no terceiro. 
Depois do almoço, um descanso e volta aos mutirões. Foi então que se ouviu o anúncio da 
segurança. Era por volta de 4 horas da tarde, quando dois morteiros explodiram no ar. 
Foram todos e todas pro portão de entrada e pra guarita, construídos logo no primeiro dia. 
Chegou primeiro o INCRA, para uma audiência convocada pela negrada. Logo depois, 
chegaram os representantes do governador Paulo Hartung e da (In)justiça: 20 carros da PM 
garantiam a segurança do oficial, que vinha notificar o paraíso quilombola, de sua liberdade 
e alegria. Ficaram do lado de fora da guarita de segurança.  
Com o documento de reintegração de posse em mãos, solicitavam alguma assinatura de 
recebimento, na delicadeza das botinas e armas. Depois de algum diálogo, a PM se foi. 
Trégua temporária. 
Na tenda cultural, uma nova assembléia, agora com o INCRA. Muitas falas quilombolas,de 
revolta e encorajamento, de cobrança de agilização do lento processo estatal e 
administrativo. O INCRA reafirma a portaria publicada no Diário Oficial da União: as 
terras são de Linharinho! A audiência com o INCRA acaba e a assembléia continua. Muitos 
debates, avaliações e planos, a verificar. A mídia oficial nada veicula e também houve uma 
ausência completa de deputados e vereadores que sempre dizem apoiar a luta quilombola. 
Onde estariam eles nos últimos 4 dias? Mas no Quilombo paira a certeza de que não se está 
só.  A imprensa corporativa sistematicamente boicota movimentos e/ou pessoas que 
questionam as ilegalidades cometidas pela Aracruz e da voz às que dizem a favor. Por 
favor, vamos criar nossa imprensa, divulgando esta nota em sindicatos, rádios comunitárias, 
igrejas, etc. Estamos dispostos a ter a posse de nossa terra e depois a titulação, pois esta é 
éra uma área pública. Amanhã vai ser outro dia. Viva a resistência quilombola! 
QUILOMBO LINHARINHO, 27 de julho/2007. 
 

128. Canoa encerra reunião e agenda novos intercâmbios entre rios – ISA - 
27/07/2007 

Ela desceu por diversos rios do Noroeste Amazônico e chegou São Gabriel da Cachoeira 
com o intuito de promover intercâmbio de idéias e experiências entre povos, que apesar de 
distantes estão interligados pela mesma história de origem. Também estão ligados pela 
geografia, que permite que a comunicação e a vida corram pelos rios. Assim foi a Canoa 
(Cooperação e Aliança no Noroeste Amazônico), reunião bianual que aconteceu durante 
quatro dias (de 23 a 26 de julho), organizada pela Foirn - Federação das Organizações 
Indígenas do Rio Negro, Fundação Gaia da Colômbia e Instituto Socioambiental. Na volta, 
a Canoa percorrerá os mesmos caminhos e levará a todas as comunidades que ficam ao 
longo do percurso, os resultados e as novidades que ouviram durante o encontro. 
Nesta quinta-feira, 26, e último dia do evento, os participantes brasileiros, colombianos e 
venezuelanos se reuniram divididos em grupos, de acordo com os rios em que habitam. 
Essa dinâmica serviu para discutir em âmbito regional quais serão as ações conjuntas que 
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podem empreender, já que pertencem ao mesmo rio. Veja abaixo os resultados 
apresentados por cada um dos grupos. 
Grupo Pirá Paraná, Tiquié colombiano e Tiquié brasileiro 
:: Realizar oficina de Alimentação Tradicional em Outubro de 2007, na Comunidade de 
Cachoeira Comprida (Alto Tiquié Brasileiro), com participação de Mulheres do Médio e 
Alto Tiquié brasileiro e colombiano e do rio Pirá Paraná.  
:: Percorrer lugares sagrados do Tiquié desde Serra do Mucura até Pupunha em fevereiro de 
2008, com participação de representantes das associações AEITU (Associação da Escola 
Indígena Tuyuka Utapinopona), AEITYPP (Associação da Escola Indígena Tukano yepa 
Piro Porã), AEITY (Associação da Escola Indígena Tukano Yupuri), AATIZOY 
(Asociación das Autoridades Tradicionales Indígenas de la Zona del Tiquie) e Acaipi 
(Asociación de Autoridades Indígenas del Pirá Paraná). 
:: Também em fevereiro de 2008, realizar acompanhamento da escola indígena na 
comunidade de Bella Vista (Tiquié colombiano), com participações de professores AEITU; 
:: Em maio de 2008, realizar um encontro de calendário ecológico no Pirá Paraná 
(Colômbia) com pesquisaores da AEITY e Pirá Paraná;  
:: No primeiro e segundo semestre de 2008 (à definir data) realizar dois encontros de 
mulheres no Pirá Paraná, com participação de mulheres do Médio e Alto Tiquié brasileiro e 
colombiano e Pirá Paraná; 
Grupo rio Orenoco (Venezuela e Colômbia) 
:: No mês de outubro de 2007, realizar encontro de mulheres colombianas e venezuelanas 
sobre saúde da mulher indígena. A organização estará a cargo da Fundação Etnollano e 
ORPIA (Organización Regiona de Pueblos Indígenas de Amazonas); 
:: Em agosto de 2007 encontro de saúde para analisar a qualidade dos serviços dos 
promotores de saúde indígenas Piaroa nas comunidades do Orenoco colombiano. O 
encontro será na comunidade de São Luiz no Içana colombiano; 
:: No primeiro semestre de 2008, intercâmbio com professores Piaroa da Venezuela para 
conhecer o projeto de educação local (ORPIA e Etnollano); 
:: Em 2008, realizar duas “Canoinhas” com os Curripaco e com os falantes de Nhengatú do 
rio Guainia. A organização será da Fundação Gaia com apoio de Wataniba (Asociación 
para el Desarollo Humano Multiétnico de la Amazônia) e ORPIA; 
Grupo Yanomami (Venezuela e Brasil) 
:: Realizar diagnóstico em duas regiões Yanomami: na região de Auarias no extremo 
noroeste da Terra Yanomami (na fronteira com a Venezuela) e na Venezuela; 
:: Intercâmbio de Yanomami venezuelano e um assessor da Wataniba para Boa Vista(RR), 
com lideres da Hutukara (Associação Yanomami) e participarão do curso de professores e 
gestores Yanomami; 
:: Os Yanomami brasileiros irão para Puerto Ayacucho para realizar intercambio com os 
Yanomami venezuelanos; 
:: Intercâmbios dos Yanomami brasileiros com os índios do Rio Negro em novembro 2007; 
Grupo Içana do Brasil e da Colômbia 
:: Em setembro de 2007, haverá participação de líderes da Acuris (Asociación de 
Comunidades Unidas de el rio Isana y Surubi) do Içana colombiano, durante a Assembléia 
Geral da CABC (Coordenadoria das Associações Indígenas baniwa e Coripaco) na 
comunidade de Coraci no alto Içana brasileiro; 
:: Iniciar um diálogo transfronteiriço em relação saúde da região. Principalmente no que 
tange ao surto de mansolenose diagnosticado no Içana. 
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Grupo Rio Negro - (Brasil) e Guainia (Colômbia) 
:: Realizar encontro de Etnomatemática na Escola Pamáali em outubro de 2007; 
:: Em abril de 2008, participar da feira de livros de língua Nhengatú, que será realizada na 
comunidade de Tabocal dos Pereiras no rio Negro acima (Brasil); 
:: Em julho de 2008, realizar uma Canoinha Curipaco sobre cartografia história natural na 
comunidade de Ponta Barbosa- Guainia. 
Grupo Alto Waupés 
:: Em 2008, realizar em Iauaretê, uma oficina de alimentação tradicional com mulheres 
indígenas das comunidades da região do alto Uaupés brasileiro e colombiano; 
:: Em 2008, realizar em Iauaretê, um encontro de “Piracema” com participação dos homens 
das comunidades da região do Alto Uaupés brasileiro e colombiano; 
:: Também em 2008, iniciar um diálogo com as comunidades do alto Uaupés para mapear 
os lugares sagrados da região, tanto do lado brasileiro, como do lado colombiano. 
 
 

129. Canoa discute educação e autonomia dos territórios indígenas no Brasil, 
Venezuela e Colômbia - ISA - 27/07/2007 

Reunida em São Gabriel da Cachoeira (AM), a Cooperação e Aliança do Noroeste 
Amazônico - Canoa - discutiu na quarta-feira, 25 de julho, a questão da educação entre os 
Yanomami, os povos do rio Orenoco (Venezuela) e do rio Miriti (Colômbia)e abordou 
questões de autonomia e demarcação de terras. Do lado brasileiro, a Terra Indígena 
Yanomami se localiza no norte do Amazonas e a noroeste de Roraima e faz fronteira com o 
sul da Venezuela. Os representantes da CCPY, Marcos Wesley e Clarisse Jabur, traçaram 
um quadro considerando diversas questões, sobretudo em relação ao território e à educação. 
Em relação ao território, os Yanomami vêm sofrendo com a invasão garimpeira. 
Estimativas recentes dão conta de que existem em torno de mil garimpeiros em terras 
Yanomami, invadindo lugares sagrados, degradando a floresta, trazendo doenças entre 
outros males. As ações que a Polícia Federal e a Fundação Nacional do Índio (Funai) tem 
feito eventualmente para retirada dos garimpeiros, não são eficazes, pois de acordo com 
Wesley, o que deve ser feito é implementar um serviço de inteligência em Boa Vista para 
coibir o abastecimento desses garimpos nas terras indígenas.  
A coordenadora do projeto de educação da CCPY, Clarisse Jabur, explicou que a educação 
se baseia no "resguardo" da cultura Yanomami. Esses povos ainda mantém muito vivas 
suas tradições e língua. "Os Yanomami decidiram que a escola será um ambiente para 
adquirir conhecimento da sociedade envolvente de modo que esse conhecimento possa ser 
utilizado por eles para proteger os seus territórios". 
No lado venezuelano, os Yanomami, tal como no Brasil, também vem sofrendo por causa 
da garimpagem ilegal nas suas terras. O agravante é que os territórios Yanomami na 
Venezuela não são reconhecidos oficialmente pelo governo. O antropólogo José Antônio 
Kelly, da Wataniba, explicou que as terras tradicionais desses povos estão em reservas de 
proteção permanente, que na Venezuela denominam-se “Reserva de Biosfera”, e em 
parques nacionais. Essas reservas foram criadas com intenção de proteção total daquelas 
paisagens, sem levar em consideração que eram habitadas tradicionalmente por povos 
yanomami. Kelly informou ainda que vários povos indígenas da Venezuela têm projetos de 
demarcação de suas terras, mas até o momento nenhuma delas foi reconhecida 
oficialmente. Ele acredita que o movimento indígena venezuelano deveria exercer maior 
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pressão no governo, mas isso não ocorre porque a grande maioria das lideranças são 
funcionários do Estado e isso os impede de entrar em embates com as políticas estatais.  
Nas apresentações de outros grupos que vieram da Venezuela também se destacaram os 
Piaroa, que vivem em comunidades no rio Orenoco (que corta a Venezuela de sul a norte). 
A organização Wataniba tem ajudado esses povos a organizar suas escolas a fim de 
oferecer uma educação “própria” (como dizem) para suas comunidades.  
A Fundação Etnollano apresentou seus trabalhos junto a diversas comunidades do rio 
Orenoco, especialmente no que tange à saúde da mulher indígena por meio da Red Siama-
rede transfronteirça que realiza intercâmbio com diversas instituições privadas e públicas 
que atuam com saúde indígena na Amazônia.  
O grupo do rio Guainia (localizado no sudeste colombiano), formado por assessores da 
Fundação Gaia e representantes das associações indígenas locais apresentaram o trabalho 
que vem sendo desenvolvido em suas escolas comunitárias que ensinam as línguas 
nhengatú e curipaco por serem as mais faladas na região.  
Conversa na Maloca 
No centro, bancos tradicionais dos sabedores e ao redor, um círculo de pessoas: essa foi a 
proposta de Ivan Matapi, da Acima - Asociación de Capitanes y Autoridades Tradicionales 
Indígenas del Miriti Amazonas - para iniciar a conversa sobre a organização político-social 
da região dos povos indígenas do rio Miriti, localizado na Colômbia próximo às fronteiras 
do Brasil e Peru. E explicou: "Esse é o jeito que nós povos do rio Miriti fazemos para 
conversar sobre a vida, trocar experiências e refletir sobre nossa cultura, fazemos isso desde 
o inicio do mundo". . Assessores da Fundação Gaia e líderes da Acima falaram dos avanços 
que os povos da região do Miriti têm alcançado em relação à sua autonomia e gestão dos 
seus territórios. Explicaram em detalhes o reconhecimento do governo colombiano aos seus 
projetos de educação, saúde e gestão territorial. Por meio das AATIs-Associação das 
Autoridades Indígenas (que representam os resguardos indígenas no governo colombiano) 
os povos do Miriti podem negociar diretamente com o governo colombiano, o 
financiamento e a execução dos projetos para suas comunidades. Porém, todas as ações 
devem ter como base seus planos de vida, que levam em consideração ações na área da 
saúde, educação, gestão, entre outros. 
As AATIs se reúnem com o governo colombiano por meio da "Mesa", encontro que 
acontece duas vezes por ano (em maio e novembro) e tem o objetivo de reunir povos 
indígenas e governo num mesmo debate de igual para igual, a fim de se decidir o que será 
feito nos resguardos indígenas. Até se chegar a esses encontros, todas as AATIs já se 
reuniram com suas comunidades e associações para decidir quais serão os planos de 
trabalho para aquela determinada área.  
“Os recursos que o governo colombiano disponibiliza para nós, povos indígenas, é 
descentralizado. Nós firmamos convênio com o Estado e executamos e administramos 
planos de trabalho e recursos que financiam estes planos”, diz Ivan Matapi. Com isso os 
povos da Colômbia além de administrar todos os recursos financeiros destinados às suas 
comunidades, detêm a responsabilidade de atingir as metas de qualidade nos serviços 
prestados à sua população que eles mesmos indicam.  
"Apesar de ter em conta que o processo de administração e gestão do nosso território já está 
bem consolidado em relação à outras regiões da Colômbia e até mesmo de outros países, 
temos a certeza de que para chegar a isso é necessária uma união de esforços. Aí entra o 
conhecimento dos mais velhos, das mulheres mais velhas, dos jovens, da assessoria e 
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outros, tudo isso somado horizontalmente e sempre respeitando as diferenças", explicou 
Mapati. 
Mensagem aos parentes 
Antes de iniciar sua fala, Ivan Matapi deixou uma mensagem à todos os indígenas presentes 
que lutam pelos seus direitos e melhoria da qualidade de vida nas suas comunidades. 
"Para chegar até aqui, viajamos nove dias por rio e mais um dia de caminhada, tudo isso 
porque viemos de um lugar muito distante. Durante essa jornada passamos por diversas 
comunidades e fiquei encantado com as magníficas malocas que vi, com os líderes que 
conheci e com as experiências educativas do Tiquié que agora passei a conhecer. Ou seja, o 
intercâmbio proposto pelo encontro, foi acontecendo desde quando saímos das nossas terras 
(...). Ao ouvir tudo o que vocês relataram aqui na Canoa, principalmente sobre as 
dificuldades encontradas na questão da autonomia, vi um filme passar pela minha cabeça, 
porque nós, povos indígenas do rio Miriti passamos por tudo isso. Para chegarmos aonde 
chegamos tivemos que fazer alianças, promover diálogos que nos levaram a conflitos, a 
soluções até que acertarmos. Mesmo que nosso país tenha leis que favoreçam os povos 
indígenas, muitas delas não são cumpridas, por isso temos de nos apropriar das mesmas e 
lutar com nossas armas, pois são nossos direitos que estão em jogo (...).  
Para as pessoas que estão aqui, não importa se é brasileiro, colombiano ou venezuelano, 
acredito que todos estão percorrendo o caminho certo. A única recomendação que faço a 
vocês é que não parem com os processos locais de autonomia nas suas comunidades. 
Porque tudo é um desafio a ser vencido. Nós demoramos cerca de 30 anos para chegar onde 
estamos, e hoje atingimos um estágio de consolidação que nos permite avançar na nossa 
autonomia e governabilidade das nossas terras".  
 

130. Menina de 1 ano morre à espera de atendimento – Estado de São Paulo – 
Nacional – 28/07/2007 

Uma menina de um ano da etnia ticuna morreu de hidrocefalia no último domingo na Casa 
de Saúde do Índio (Casai), em Manaus. A Casai foi criada para ser uma casa de passagem 
de indígenas que chegam à capital para tratamento médico especializado. Mas, segundo o 
Conselho Indigenista Missionário (Cimi), vários índios já ficaram lá até um ano e meio à 
espera de atendimento. A assessoria da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) não retornou 
os telefonemas da reportagem. 
 

131. Aracruz vai à Justiça para retomar área no ES – Estado de São Paulo – 
Nacional – 28/07/2007 

A Aracruz Celulose pediu ontem à Justiça Federal, no Espírito Santo, a reintegração de 
posse de uma área de plantações invadida na terça-feira por índios tupiniquins e guaranis. 
Segundo os invasores, a área pertence às suas comunidades. Na segunda-feira, a empresa 
tinha obtido na Justiça Federal de Linhares a liminar de reintegração de posse de outra área 
com florestas, invadida por quilombolas, que também reivindicam parte das terras. A 
invasão foi apoiada pelo MST. 
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132. Agricultores brigam para ficar em reserva – Estado de São Paulo – Nacional – 
29/07/2007 

Ao menos 50 famílias não-indígenas continuam buscando junto ao Poder Judiciário uma 
possibilidade para regulamentar sua permanência na Reserva Indígena Raposa Serra do Sol 
(RR). Produtores de arroz e pecuaristas apelam para sua participação na economia local 
que, segundo eles, seria determinante para impedir a retirada. 
 

133. ES - Quilombolas mantêm ocupação em Linharinho – OBQuilombola - Data: 
30/7/2007 - Fonte: Site O Eco em 26/07/2007 

Assim na terra como no céu 
Enquanto os brasileiros olham o céu, procurando sinais de bom tempo na aviação, aqui no 
chão 60 pessoas ocuparam esta semana, no Espírito Santo, um lugar chamado Linharinho, 
em Conceição da Barra. Elas representam o quilombo Sapê do Alto, um dos 25 que pedem 
a titulação de suas terras no estado. 
Três quilombos capixabas já estão, a esta altura, mais ou menos oficializados pelo Incra. 
Com eles, 156 famílias ganharam da autarquia 25.857 hectares. São 165,75 hectares por 
família. O dobro da média nacional para quilombos. E quase o quíntuplo dos módulos 
rurais que o próprio Incra acha suficientes para assentados da reforma agrária. Nesse passo, 
cerca de 215 mil hectares do Espírito Santo podem estar na fila da promoção a quilombo.  
E pau no eucalipto 
No Linharinho, uma portaria assinada em maio pelo presidente do Incra, Rolf Hackbart, 
deu 9.542,57 hectares a 48 famílias. Isso feito, seus funcionários entraram em greve, que 
ninguém é de ferro. Com o processo encruado, os quilombolas resolveram implementar a 
medida com os recursos que tinham à mão. Tomaram o que o Incra disse que é seu. 
Reina uma certa informalidade na frente étnica da reforma agrária, desde que o governo 
Lula regulamentou, em 2003, o artigo 68 da Constituição por decreto. Sendo a-primeira-
vez-na-história-desse-país que uma caneta presidencial tomava esse atalho legislativo, nem 
o Supremo Tribunal Federal se animou a dizer até agora se o decreto 4.887 é constitucional 
ou não. E, enquanto o STF pensa, o governo o aplica. 
Não é só no ar que as coisas andam confusas. Só que, em terra, ao contrário do que 
acontece com os passageiros nos aeroportos, a impaciência não tem que esperar sentada. 
Parte logo para os finalmentes, como fez em Conceição da Barra. A área invadida esta 
semana pertence, na maior parte, à Aracruz Celulose, que tem 26 mil hectares plantados 
com eucalipto no município, além de nove mil hectares de mata nativa. 
Reservas particulares 
Uma vez lá dentro, uma das primeiras providências dos quilombolas foi passar a motosserra 
em eucaliptos. Derrubá-los é um gesto ritual da luta no campo, consagrado no Dia 
Internacional da Mulher do ano passado, quando as militantes da Via Campesina atacaram 
mudas da árvore num laboratório da Aracruz em Barra do Ribeiro, no Rio Grande do Sul. 
Exótico como a manga, a jaca e a banana, o eucalipto não tem a popularidade desses outros 
imigrantes vegetais, talvez por já ter chegado aqui com gana de latifundiário. O agrônomo 
Edmundo Navarro de Andrade elegeu-o, no começo do século 20, como madeira ideal para 
arder nas marias-fumaças da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, numa época em que 
o PIB brasileiro viajava de trem. Deu tão certo que, até a década de 1980, ainda se davam 
incentivos fiscais no país a quem derrubasse floresta para plantá-lo. 
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Ele leva a fama de muita besteira feita em seu nome. O Brasil tem hoje o maior eucaliptal 
do mundo. Mas não gosta de eucalipto. Como disse o sociólogo Gilberto Freyre, a história 
do pai sempre foi uma “guerra contra a árvore”. E essa é agora a árvore que mais temos. 
Virou bola da vez. Muito do que se alega contra ele é infâmia. Ele não acaba com a água, 
esgota a terra ou forma bosques estéreis. Dá a impressão de ser assim, por vingar em áreas 
previamente degradas pela agricultura predatória. 
Num livro escrito recentemente para desagravá-lo, o jornalista Geraldo Hasse conta que, 
em Alegrete, o eucalipto está servindo para deter a desertificação das pastagens gaúchas, 
que o vento ia soterrando na areia. No noroeste do Rio de Janeiro, há planos oficiais de 
plantá-lo em pastos onde não cresce mais nem campim. E, no Espírito Santo, apesar dos 
pesares, ele gerou, pelo cultivo intensivo como fonte de lenha e celulose, reservas legais 
bem mais generosas do que as nesgas de florestas deixadas por todos os ciclos econômicos 
que passaram antes por ali. 
No rastro dessa espécie importada, a bagunça genuinamente nacional chegou ao estado na 
semana em que a Aracruz registrava 2.877 hectares de suas terra como Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural. São as primeiras peças de um quebra-cabeça, ligando 
os restos de mata atlântica do estado às florestas nativas que sobraram no sul da Bahia. Isso, 
claro, se o Incra permitir.  
 

134. SP - Comunidades quilombolas fortalecem a gestão sustentável de seus 
territórios – OBQuilombola - Data: 30/7/2007 - Fonte: Instituto Socioambiental 

Representantes de quinze comunidades quilombolas do Vale do Ribeira se reuniram na 
semana passada para avançar na construção da Agenda Socioambiental Quilombola, 
processo que já resulta na formação de jovens lideranças locais, a promoção de 
intercâmbios entre as comunidades e a elaboração de mapas de uso e ocupação de cada 
território, entre outras conquistas.  
Na semana passada lideranças e jovens das comunidades quilombolas de Eldorado, 
Iporanga, Itaocá, Iguape e Cananéia realizaram o Primeiro Seminário da Agenda 
Socioambiental Quilombola do Vale do Ribeira. Estavam presentes representantes das 614 
famílias que compõem as comunidades de André Lopes, Batatal, Bombas, Cangume, 
Galvão, Ivaporunduva, Mandira, Morro Seco, Nhunguara, Pedro Cubas I e II, Porto Velho, 
Sapatu, São Pedro e Poça. O evento contou com a participação do ISA, de técnicos do 
Instituto de Terras de São Paulo (Itesp), membros da Equipe de Articulação e Assessoria 
das Comunidades Negras (Eaacone) e da Coordenação Estadual Quilombola 
A realização do seminário conclui a primeira fase da etapa de consolidação do Projeto 
Agenda Socioambiental Quilombola do Vale do Ribeira, iniciado em 2006. Desde agosto 
daquele ano, quando ocorreu a primeira oficina de capacitação para representantes das 14 
comunidades, realizaram-se 68 atividades locais e 4 oficinas temáticas sobre os temas de 
Legislação Ambiental, Cultura e artesanato quilombola, Manejo de recursos florestais para 
o uso na atividade do artesanato e Saneamento, Manejo de Lixo e cuidados com os 
Agrotóxicos. Além disso, um conjunto de dados socioeconômicos e ambientais foi 
levantado pelos Agentes Locais por meio da aplicação de questionários junto às famílias 
quilombolas.  
A realização do seminário conclui a primeira fase da etapa de consolidação do Projeto 
Agenda Socioambiental Quilombola do Vale do Ribeira, iniciado em 2006. Desde agosto 
daquele ano, quando ocorreu a primeira oficina de capacitação para representantes das 14 
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comunidades, realizaram-se 68 atividades locais e 4 oficinas temáticas sobre os temas de 
Legislação Ambiental, Cultura e artesanato quilombola, Manejo de recursos florestais para 
o uso na atividade do artesanato e Saneamento, Manejo de Lixo e cuidados com os 
Agrotóxicos. Além disso, um conjunto de dados socioeconômicos e ambientais foi 
levantado pelos Agentes Locais por meio da aplicação de questionários junto às famílias 
quilombolas. 
Os resultados concretos do trabalho vão desde a formação de jovens lideranças e o 
nivelamento e repasse de informações entre as comunidades, até a promoção de 
intercâmbios e a elaboração do Mapa de Uso e Ocupação de cada comunidade quilombola 
com a utilização de fotografia área. 
O seminário foi realizado em 20 e 21 de julho e serviu para a sistematização e priorização 
das demandas levantadas ao longo do processo da construção da agenda junto às 
comunidades, de acordo com a realidade de cada uma delas. As prioridades levantadas 
pelas comunidades envolvem atividades de geração de renda; organização sociocultural; 
aspectos legais, fundiários e ambientais, saúde, educação, comunicação, saneamento e 
transporte. 
Foram constituídos 4 grupos de trabalho compostos por Agentes Locais e lideranças, de 
modo que todos os temas puderam ser discutidos coletivamente entre os representantes das 
comunidades. Essa dinâmica teve o objetivo de priorizar as demandas coletivas e 
específicas, apontar as competências e responsabilidades em solucionar tais demandas e, 
finalmente, organizar um cronograma para a execução das mesmas. O resultado consiste 
em uma matriz de planejamento destas demandas, que estabelece o grau de prioridade e o 
calendário de ação a curto, médio e longo prazo para as soluções. 
A etapa final da construção da agenda será em setembro próximo, com a realização do 
Segundo Seminário da Agenda Socioambiental Quilombola. Este seminário terá como 
finalidade compartilhar o planejamento socioeconômico e ambiental das comunidades 
quilombolas com seus parceiros e membros do setor público municipal, estadual e federal, 
bem com a sociedade civil, para que todos possam contribuir com a construção da agenda e 
sua implantação.  
O Projeto Agenda Socioambiental Quilombola do Vale do Ribeira vem sendo executado 
pelo ISA no âmbito do Programa Vale do Ribeira e conta com financiamento do Fundo 
Nacional do Meio Ambiente (FNMA/MMA). A Agenda Socioambiental Quilombola segue 
os princípios da Agenda 21 Local e tem como objetivo principal promover o fortalecimento 
e a gestão sustentável dos territórios quilombolas do Vale do Ribeira. 
 

135. MA - Incra reconhece áreas quilombolas de Árvores Verdes e Estreito - 
OBQuilombola - Por Agência Brasil - Data: 30/7/2007 - Fonte: JB Online em 
26/07/2007 

BRASÍLIA - O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) reconheceu as 
áreas de Árvores Verdes e Estreito, no município de Brejo, no Maranhão, como territórios 
remanescentes de quilombos. A decisão foi publicada no Diário Oficial da União de quarta-
feira, dia 25.  
O coordenador da Associação de Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Maranhão 
(Aconeruq), Francisco Carlos da Silva, disse que esse reconhecimento é um passo 
importante para que fazendeiros ou grileiros não avancem em áreas quilombolas. Ele 
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acrescentou que o reconhecimento é uma peça importante para a titulação da terra e ajuda 
no reconhecimento de outros processos em andamento.  
O coordenador de Regularização de Territórios Quilombolas do Incra, Rui Leandro dos 
Santos, explicou que o reconhecimento é uma parte do processo de titulação, que é bastante 
longo, na maioria dos processos. De acordo com dados do Incra, há mais de 100 anos os 
remanescentes de quilombo vivem na região e ocupam uma área de 2,5 hectares, no Baixo 
Paraíba, a 430 quilômetros da capital. São 113 famílias que vivem do cultivo de arroz, 
milho, feijão, mandioca e criação de animais de pequeno porte.  
Segundo ele, no caso das duas comunidade o processo foi mais rápido porque só existiam 
as comunidades quilombolas na área, não havendo necessidade de desapropriação, 
pagamento ou desintrusão. Aí é mais rápido, mas não é o caso geral, acrescentou Santos.  
Ele disse que o processo de Árvores Verdes e Estreito foi encaminhado ao Incra em 2005, 
mas que ela já vinha sendo estudada como comunidade quilombola desde 1986, quando a 
Universidade do Estado começou o levantamento dos territórios no Maranhão.  
De acordo com Silva, da Associação de Comunidades Negras Rurais Quilombolas do 
Maranhão, a demora na confecção dos laudos, que é uma responsabilidade do Incra, faz 
com que algumas comunidades contratem antropólogos com recursos próprios para agilizar 
o processo. O custo deste estudo chega a R$ 30 mil e muitas comunidades encontram 
dificuldades para levantar o dinheiro.  
Silva ressaltou que existem cerca 360 comunidades filiadas na Aconeruq, mas que com 
toda certeza existem no Maranhão mais de 600 comunidades quilombolas.  
Santos disse que existem no Incra 107 processos de regularização em andamento no 
Maranhão, mas isso não traduz o número de comunidades, já que um processo pode ter 
uma ou mais comunidades.  
Segundo o coordenador do Incra, estima-se que existam mais de 4.500 comunidades 
quilombolas no país.  
 

136. ES - Negros anunciam reconstrução de quilombo em Linharinho - 
OBQuilombola - Por Ubervalter Coimbra - Data: 30/7/2007 - Fonte: Site Século 
Diário em 25/07/2007 

É com vontade de Justiça e Direito pela vida que as comunidades quilombolas do Sapê do 
Norte caminham para o terceiro dia da retomada do Quilombo de Linharinho. Não se trata 
de um acampamento e sim da construção permanente do nosso quilombo. Este é um trecho 
da manifestação dos negros descendentes dos escravos do norte capixaba, que retomaram 
uma parte de seu território da Aracruz Celulose. 
Os negros divulgaram o Informativo Quilombo Linharinho nº 01. Datado de julho de 2007, 
o texto aponta a consolidação da retomada da área. Cerca de 500 quilombolas e seus 
apoiadores estão na área desde segunda-feira (23). Linharinho fica no quilômetro 5 da 
estrada Conceição da Barra - Itaúnas. 
Diz o informativo que está sendo vitoriosa a retomada do Território Quilombola de 
Linharinho, na Região do Sapê do Norte, Espírito Santo. Área que foi invadida e tomada 
pelo monocultivo de eucalipto da Aracruz Celulose, multinacional que se diz a principal 
protagonista do desenvolvimento do Estado. Por mais de 40 anos a maior produtora 
mundial de celulose branqueada vem causando graves, e talvez irreversíveis, danos ao meio 
ambiente e ao saber tradicional existente no território ancestral dos quilombolas. 
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E que é com vontade de Justiça e Direito pela vida que as comunidades quilombolas do 
Sapê do Norte caminham para o terceiro dia da retomada do quilombo de Linharinho. Não 
se trata de um acampamento e sim da construção permanente do nosso Quilombo. 
Apontam que desde o primeiro dia de mobilização os esforços estão sendo direcionados 
para o fortalecimento da identidade quilombola. No quilombo foi feita uma área de 
plantação de mudas nativas da mata atlântica, de plantas e ervas medicinais, uma cozinha 
comunitária, além de uma área de lazer para as crianças. A programação cultural está sendo 
realizada sob uma tenda de circo, onde ocorrem atividades tradicionais da comunidade 
como: cantigas, danças, jongo, rodas de histórias e exibição de vídeos que têm como tema a 
resistência a este modelo de desenvolvimento predatório e destruidor. 
O Quilombo Linharinho é apontado como a essência do fortalecimento da identidade 
quilombola, sendo o primeiro território de quilombo a ser homologado pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) no Espírito Santo, dentre mais de 2.000 
áreas já identificadas em todo o território nacional. Por isso a importância e os esforços 
dedicados nesta ação política. 
Os quilombolas já estão modificando a paisagem de Linharinho. O Vale do Córrego do São 
Domingos já pode ser visto novamente, o que tem despertado as memórias e historias do 
nosso lugar, cita o Informativo. 
E apontam que é com uma enorme e incontrolável vontade de mudança da paisagem 
coberta pelo deserto verde provocado pelas plantações de eucalipto, da qualidade da água 
poluída pelos venenos aplicados nas plantações, dos espaços ocupados e do modo de viver 
tradicional, há muito impedido de ser vivido, que as Comunidades Quilombolas do Sapê do 
Norte se empenham e resistem, mais uma vez, no nosso seu território. 
Depois de prometer ainda mais animação com diversas atrações culturais, os quilombolas 
da região são chamados a participar. Seus autores encerram assim: O quilombo Linharinho 
renasce e convoca à luta! 
 

137. Congresso no AM debate falta de oportunidade para índios - Liege 
Albuquerque – Estado de São Paulo – Nacional – 30/07/2007 

A Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab) e o 
Movimento dos Estudantes Indígenas do Amazonas (Meiam) promove, a partir de amanhã, 
o I Congresso de Adolescentes e Jovens Indígenas de São Gabriel da Cachoeira, município 
a 858 quilômetros de Manaus. O debate está centrado na falta de oportunidades de 
educação para os jovens índios e aborda também temas polêmicos, como o suicídio e o 
alcoolismo nas tribos. 

Nos últimos dois anos, 8 adolescentes indígenas cometeram suicídio por enforcamento e 
outros 15 tentaram, mas foram salvos. Há um inquérito na Polícia Civil local buscando as 
causas, mas antropólogos que estudam essas comunidades apontam a falta de perspectiva 
de crianças e adolescentes das mais de 50 etnias da região. 

Cerca de 90% da população do município de São Gabriel é indígena - a maior população 
absoluta de índios do País. 
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O Congresso terá apoio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e vai até a 
próxima sexta-feira. De acordo com uma das líderes do Meiam, Juliana Silva, temas como 
prostituição, DST, aids e alcoolismo também vão a debate. 

 

138. ES - Quilombolas de Linharinho fazem ato para acelerar a regularização 
fundiária - OBQuilombola - Data: 31/7/2007 - Fonte: Boletim Destaque Seppir, 
n. 115 

Cerca de 500 habitantes das comunidades quilombolas do município capixaba de Sapê do 
Norte ocuparam as terras da comunidade de Linharinho (Conceição da Barra) na última 
segunda-feira (23) para reafirmar o compromisso do governo federal com a regularização 
fundiária. 
O território reconhecido como remanescente de quilombo abrange uma área de 9.542,57 
hectares, conforme portaria publicada pelo Incra, em 15 de maio deste ano. Atualmente, as 
41 famílias residentes na comunidade ocupam uma área de 147 hectares.  
Segundo as lideranças quilombolas, até o final dos anos 1960 a região do Sapê do Norte, 
formada pelos municípios de São Mateus e Conceição da Barra, era habitada por 12 mil 
famílias quilombolas, numa média de 60 mil afrodescendentes.  
Conforme informado pela Assessoria de Comunicação do Incra/MDA, a próxima fase será 
de notificação dos proprietários para a realização de vistorias de avaliação dos imóveis 
rurais, cujas terras e benfeitorias serão indenizadas em espécie, conforme determina do 
decreto nº 4887/03. 
 
Quilombolas convocam movimento contra TV Globo – OBQuilombola - Por Renato Rovai 
* - Data: 31/7/2007 - Fonte: Blog do Rovai e Portal Vermelho em 28/07/2007 
Não tinha lido essa carta antes de escrever a nota que publiquei ainda pela manhã Cansei, 
OAB, quero um movimento cívico para rever a concessão da Globo (leia abaixo), mas ela 
reafirma completamente o eixo central do meu texto. E como foi produzida pela Conaq, 
entidade que representa as comunidades quilombolas, estou para lá de feliz. Se a Globo 
acha que vai falar o que quer sozinha, pelo jeito está muito enganada. Este blog adere desde 
já a convocatória. 
CARTA CONVOCATÓRIA  
A Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas - 
CONAQ, entidade representativa das comunidades quilombolas de todos os estados da 
Federação, convoca todas as entidades e movimentos sociais para construir o Dia Nacional 
de Repúdio à Emissora Rede Globo de Televisão.  
A nossa proposta é que o próximo dia 05 de outubro de 2007 fique marcado pela 
manifestação GLOBO, A GENTE NÃO SE VÊ POR AQUI!, que irá expressar a 
indignação dos movimentos sociais criminalizados, direto ou indiretamente, por essa 
emissora.  
Nós, quilombolas, estamos vivenciando, como outros movimentos, de uma investida da 
Rede Globo com matérias que negam a nossa identidade étnica e contra o decreto 4887/03, 
que regulamenta o processo de titulação dos territórios de quilombos.  
Questionamos:  
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- O jornalismo da Rede Globo, pois possui uma postura tendenciosa a serviço das 
oligarquias, cujos interesses sempre entram em conflito com os interesses das classes 
populares;  
- A formação da opinião pública dessa mídia, já que essas matérias acabam contribuindo 
para um maior desconhecimento da luta dos quilombolas e de outras lutas, desarticulando 
os diversos movimentos;  
- O ineficiente controle que todos os poderes públicos e sociedade possuem em relação a 
esta emissora, já que não se sabe quando se renova as suas concessões, não há fiscalização 
se os Direitos de Respostas são cumpridos, não há punições em relação às distorções 
cometidas, entre outras.  
Sugerimos que neste dia (05 de outubro) sejam realizadas atividades, nas quais se discutam 
sobre o papel da Rede Globo na sociedade brasileira, analisando como essa emissora 
desrespeita a diversidade dos movimentos sociais e de entidades.  
A nossa postura política representa um ato de repúdio ao abuso de um grupo de mídia 
privado que se utiliza da concessão pública para descredibilizar aqueles e aquelas, que há 
mais de 500 anos, constroem a história desse país.  
Contamos com a sua adesão.  
Cansei, OAB, quero um movimento cívico para rever a concessão da Globo  
Nunca vejo, por motivos óbvios, a série Malhação. Ontem, quinta-feira, por conta de uma 
longa viagem que me fez perder a noite de sono. E fui à cama somente às 13h30, acordei na 
hora deste programa. E ao ligar a TV no quarto do hotel fui pego pelo diálogo de uma 
personagem que representava uma típica dondoca urbana da nossa elite, seu filho e um 
sujeito meia-idade, que me pareceu um advogado.  
O doutor, com cara de homem-bom dizia que seu filho deveria ter de fazer vídeos com 
pessoas que haviam sido vítimas de violência etc. etc. O filho, ao lado, ficava franzindo a 
cara e dizendo que aquilo era um absurdo etc. etc. A dondoca achou ótimo, afinal, o garoto 
mesmo tendo arrebentado a cara de alguém não teria de passar alguns dias numa cela cheia 
de bandidos pobres e fedidos. Só teria de fazer um vídeo. Fechado o acordo, saíram ambos, 
mãe e filho. E aí começa outra história...  
Dois negros jovens conversavam sobre a questão racial. Um o revoltado e outro o 
equilibrado, exatamente no meio desse papo, são abordados pela madame que lhe oferece 
dois reais e pede para que manobrem o carro para ela: mas vocês sabem dirigir carro 
automático, né?, pergunta.  
O que é racismo para a Globo  
- Mãe, mãe, eles não são guardadores de carro, são colegas meus da escola, diz o boca-
murcha do garoto.  
- Ai, também... desculpa, desculpa, diz a madame.  
Depois disso os dois garotos negros retomam o diálogo. Trata-se de uma reprodução livre 
porque não tenho a fita, mas garanto que honesta. E se não for, a Globo que a conteste. 
Percebam os detalhes:  
O revoltado - Entendeu, é isso, é assim que as pessoas nos vêem, desse jeito, como gente de 
baixo. Essa mulher e esse filhinho dela são uns idiotas, riquinhos racistas etc.  
O equilibrado - Não concordo, você também está sendo preconceituoso. É preconceito você 
dizer riquinho desse jeito, como também é preconceito quando as pessoas dizem que loura 
bonita é burra. Não acho que existe perseguição com a gente por sermos negros.   
Entenderam? É a mesmíssima coisa falar loura burra ou preto sujo. Ali Kamel, que faz o 
papel de porta-voz da família Marinho, lançou um livro recentemente (claro que não li) 
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onde ele trata da nossa igualdade racial. Ou seja, ele ataca os idiotas, como eu, que 
consideram que o Brasil é um país onde a cor da pele faz diferença sim. E que é preciso 
fazer com que os negros (ou pretos, como preferirem, não vejo racismo na diferença entre 
esses termos) precisam de compensações para disputarem com brancos em pé de igualdade. 
É disso que se trata.  
A Globo comprou a disputa contra as cotas e está fazendo novela e malhação com elas. É 
por isso que precisamos começar a discutir qual é o limite de uma empresa privada de 
comunicação quando opera ondas públicas de rádio e TV. A sociedade tem o direito de 
debater a questão das cotas. Tem o direito de ser contra ou a favor. E os meios de 
comunicação têm o dever de colocar esse debate para ser realizado em pé de igualdade. Eu, 
por exemplo, branco por fora e negro no resto, quero debater o tema. E não aceito que a 
dona Globo e os seus papagaios de plantão usem meu espaço de comunicação para fazer o 
que quiserem. A concessão que eles têm também é minha. É de todo cidadão brasileiro.  
E vem coisa pior por aí  
A Globo está testando campanhas. É bom ficar de olhos abertos. Agora eles estão numa 
para descaracterizar a luta histórica do povo negro por igualdade. Por chances iguais. 
Ontem estavam, via programa do Jô, por exemplo, gritando contra a censura, por conta da 
classificação indicativa. Agora, acabo de ler, que a OAB-SP vai lançar uma campanha cujo 
slogan será...tan-tan-tan:. cansei. E vai veicular filmes e publicidades em jornais, revistas e 
TVs. Entendi.  
Os veículos de comunicação vão, via OAB-SP, que liderara o movimento, fazer uma 
campanha contra o governo, será isso? Quero saber se a OAB vai pagar essa campanha e 
quanto ela custará? Estou solicitando essa informação pela revista Fórum para a assessoria 
de imprensa da Ordem. Ele chamam de movimento cívico, não de campanha, ok, entendi, 
então quanto vai custar a divulgação nos meios de comunicação desse movimento cívico? 
Se a veiculação dela for gratuita, é bom começar a discutir como rever as concessões 
públicas de rádio e TV o mais rápido possível.  
É bom começar a fazer algo. A concessão da Globo vence em outubro. Talvez seja o caso 
de organizar um movimento cívico para discuti-la.  
* Renato Rovai é editor da Revista Fórum 
 

139. MT - Famílias começam receber cobertores doados pelo Governo - 
OBQuilombola - Data: 31/7/2007 - Fonte: Secretaria de Comunicação Social de 
Mato Grosso 

A campanha “Cobertor Solidário”, da Secretaria de Estado Trabalho, Emprego, Cidadania e 
Assistência Social (Setecs), beneficiou mais uma família carente de Cuiabá. É o caso de 
Maridei Aparecida Rodrigues, de 28 anos, que vive com o marido Gilson Silva Alves da 
Guia, 27 anos, e seis filhos com idades entre 4 meses e 15 anos, no bairro Dr. Fábio.  
A família mora em uma casa de apenas um cômodo e se mantém com a renda de um salário 
mínimo do trabalho de serviços gerais de limpeza que Gilson desempenha. “Os cobertores 
vieram em uma ótima hora” diz Maridei. Agradecida ela afirma que vive graças às doações, 
já que o salário do marido não é suficiente para cobrir todos os gastos. 
Durante o dia as crianças ficam na creche mantida pela Agência Adventista de 
Desenvolvimento e Recursos Assistenciais (ADRA). A entidade foi contemplada com 600 
cobertores doados pela Setecs.  
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A responsável pela instituição, Magnólia Pereira, explica que o Governo vem contribuindo 
ativamente com a creche, que recebe ao todo 170 crianças dos bairros Dr. Fábio, Jardim 
Ubirajara, Planalto, Novo Horizonte, CPA, Jardim Vitória, Jardim Paraíso, Florianópolis, 
Primeiro de Março, Jardim União, Vila Arthur e 13 de Maio. É de responsabilidade da 
creche a entrega das mantas às famílias carentes do bairro e entorno. 
“Sem essa contribuição não poderíamos ajudar constantemente essas famílias carentes” 
finaliza a diretora da creche. 
Cobertor Solidário 
O Governo do Estado, através Setecs, doou a 141 municípios, entidades e comunidades 
indígenas e quilombolas de Mato Grosso 150 mil cobertores. A partilha dos cobertores é 
baseada na estimativa populacional. 
A distribuição das mantas teve início na semana passada. Os municípios serão 
contemplados com a doação de 103.914 cobertores, já as comunidades quilombolas e as 
famílias indígenas serão beneficiadas com 2.148 e 14.056 cobertores, respectivamente.  
O Governo repassou ainda 25.316 cobertores para instituições filantrópicas de Cuiabá e 
Várzea Grande, reforçando ainda mais as doações na região da Grande Cuiabá.  
Além disso, como nas edições anteriores, a campanha contemplou o sistema prisional com 
500 cobertores, sendo 200 para o Centro Sócio-Educativo Pomeri e 300 para o presídio de 
Várzea Grande. 
O restante será guardado para situações emergenciais, como possíveis enchentes, incêndios, 
casos de calamidade pública, solicitados pela Defesa Civil do Estado. 
 

140. ES - Justiça concede reintegração de posse a Aracruz, mas quilombolas não 
pretendem deixar a área – OBQuilombola - Data: 31/7/2007 - Fonte: Gazeta 
Digital em 27/07/2007 

A Justiça Federal concedeu a Aracruz Celulose um mandado de reintegração de posse das 
terras ocupadas por quilombolas, em Conceição da Barra, Norte do Estado. A assessoria de 
imprensa da Polícia Federal informou nesta manhã que ainda não recebeu nenhum 
documento para fazer cumprir a reintegração de posse em favor da Aracruz. 
O diretor jurídico da empresa, José Luiz Braga, ressalta que o decreto 4.887, de 2003, que 
estabelece a auto-atribuição da condição quilombola e define as terras dessas comunidades 
sem estabelecer os critérios de delimitação, é inconstitucional. Já as famílias remanscentes 
de escravos alegam que não receberam qualquer notificação e que por isso não vão deixar 
as terras ocupadas. Os quilombolas alegam que, assim que for feita a notificação, haverá 
uma reunião entre os líderes do movimento para decidir pela desocupação ou permanência 
nas terras. 
As terras localizadas em Conceição da Barra foram ocupadas por aproximadamente 500 
habitantes das comunidades quilombolas do Sapê do Norte continuam a ocupação da região 
conhecida como Linharinho. São 48 famílias em uma área de 147 hectares. 
As famílias iniciaram a ocupação nas terras na última segunda-feira, com a construção de 
barracas e derrubada de eucaliptos - pertencentes à empresa Aracruz Celulose - para 
demarcar a área. O grupo pretende pressionar autoridades para concretizar em definitivo a 
área reconhecida como território quilombola pelos estudos do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
Apesar da portaria publicada no Diário Oficial reconhecer a região de Linharinho como 
território quilombola, o assegurador do Programa de Regularização de Territórios 
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Quilombolas do Incra no Espírito Santo, Jéferson Correia, disse que a greve no Incra 
retarda o andamento dos processos de verificação de títulos e avaliação de imóveis de 
moradores não quilombolas que poderão receber indenizações. 
Em contrapartida... 
Se o clima é de tensão na comunidade quilombola, em contrapartida é de tranquilidade para 
os índios tupiniquins e guaranis que também ocuparam uma área de plantação de eucaliptos 
da Aracruz Celulose. Pela manhã, o cacique Antônio Carvalho disse que a ocupação dos 
índios acontece sem problemas e que não há presença da polícia na área ocupada. Os índios 
invadiram as terras desde a terça-feira. Eles alegam que o protesto é para chamar atenção 
do Ministério da Justiça, que há dois anos avalia se as terras são dos índios ou da Aracruz 
Celulose. 
 

141. ES - Justiça dá reintegração de posse de área ocupada por quilombolas do 
estado – OBQuilombola - Data: 31/7/2007 - Fonte: Carta Maior 

SÃO PAULO - A Justiça Federal de Linhares (ES) concedeu à Aracruz Celulose liminar de 
reintegração de posse da área florestal ocupada por quilombolas na última segunda-feira 
(23), em Linharinho, município de Conceição da Barra, no norte do Espírito Santo. O 
movimento quilombola reivindica o direito fundiário de um terreno de 9,5 mil hectares 
ocupado pela plantação de eucalipto da empresa. A ocupação da área nesta segunda teve 
participação de apoio do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e do 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA). (Leia: Movimentos sociais articulam ações 
para pressionar Aracruz ). 
 
Ao conceder a liminar, o juiz federal substituto Leonardo Marques Lessa considerou que a 
Aracruz Celulose é a legítima proprietária da área invadida. O juiz destaca ainda, em seu 
despacho, que não há documentos que comprovem que a comunidade que invadiu a área da 
Aracruz é, de fato, remanescente de quilombolas. O parecer contraria a portaria do Incra, 
publicada em maio deste ano, que atesta o local como pertencente às comunidades 
tradicionais de afro-descendentes.  
 
Uma outra área da Aracruz foi ocupada por comunidades indígenas tupiniquins e guaranis 
na terça-feira (24). Os índios exigem a continuação da demarcação de terra indígena, cujo 
processo foi iniciado nos anos 70, mas não foi concluído. Segundo estudos antropológicos 
da Funai, cerca de 11 mil hectares, onde são plantados eucaliptos da empresa, pertencem a 
essas tribos. (Leia: Ministério da Justiça decidirá se terras voltam para indígenas). 
 
A Aracruz, em nota, afirma que vai comunicar a ocupação à Justiça Federal e ao Ministério 
Público Federal nesta sexta-feira (27) para tentar obter a reintegração de posse. “A Aracruz 
é legítima proprietária das terras reivindicadas, não ocupa terras indígenas e possui ampla 
documentação comprobatória”, afirma a empresa. 
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142. Parlamentares tentam retirar direitos quilombolas – Vinicius Mansur – 
Radioagência – no Sítio Eletrônico do MST – 31/07/2007 

Em 2003 o Governo Federal regulamentou por meio do decreto 4887 todos os requisitos 
necessários para definir quais são as terras quilombolas no Brasil. Atualmente, 
parlamentares conservadores estão se mobilizando para retirar estes direitos conquistados 
pelas comunidades descendentes de escravos. Recentemente foi apresentado em Brasília 
(DF), um projeto do deputado Valdir Colatto (PMDB-SC) que propõe a derrubada do 
decreto assinado pelo Presidente Lula. 
Em recente pronunciamento, Colatto afirmou que a demarcação de territórios quilombolas é 
uma ameaça ao direito de propriedade. O senador Gerson Camata (PMDB-ES) fez coro 
com Colatto e disse que a regularização das terras está baseada em "um direito falso" e 
pode gerar uma "guerra no país". 
A integrante da Comissão Quilombola de Sapê do Norte, no Espírito Santo, Maria 
Aparecida Marciano, considera um absurdo as declarações. "Não é ele que vive a nossa 
realidade. Ele é um dos parlamentares que só visita o povo na hora que quer voto. Por outro 
lado, nós estamos resistindo nas comunidades apesar de tudo que já passaram nossos 
antepassados. Nós, com todas as dificuldades, com toda a escravidão que ainda continua 
estamos aqui resistindo a toda esta opressão". 
No município de Conceição da Barra (ES), os quilombolas de Sapê do Norte ocuparam no 
dia 23 de julho, uma área que, de acordo com o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), pertencente à Comunidade Quilombola de Linharinho. A área 
havia sido invadida pela multinacional Aracruz Celulose. 
Para Aparecida, o senador Gerson Camata está agindo em nome da Aracruz. Na eleição de 
2002, a empresa foi a principal financiadora da campanha de Camata, doando R$ 250 mil. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


